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Esses recortes no seu desenho o que são? Decoração?  
Não, são meus pedaços!  
(Trecho do relato do Superman na Vernissage) 
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RESUMO 
 
A pesquisa buscou desvelar como a escola e família apreendem o seu papel no processo de 
erradicação do trabalho infantil e o que mudou na vida cotidiana das crianças após sua 
inserção no PETI, em Porto Seguro - BA. O estudo realizado se insere na abordagem 
qualitativa e as técnicas utilizadas para coleta de informação foram os grupos focais 
composto por cinco crianças do campo e cinco da cidade, entre cinco e dez anos, 
beneficiárias do PETI e matriculadas em duas escolas públicas, entre as que possuem 
maior número discentes beneficiários do Programa. Utilizou-se como elementos teóricos 
para análise, os estudos sobre infância, categoria social compreendida como um conjunto 
de traços que as crianças tem em comum, uma construção sócio histórica e cultural que se 
difere no espaço, no tempo, variando entre as sociedades. Considera-se também para a 
análise, o conceito sociológico de trabalho, o qual passa a ter sentidos diversos, como: 
esforço, atividade, emprego e relação de produção auferida por coletividade de 
trabalhadores, sejam eles adultos ou crianças (Machado, 2010; Silveira, 2000; e Sarmento e 
Pinto, 1997), podendo ser classificado de várias formas, entre elas o trabalho infantil, objeto 
desta pesquisa, entendido como a atividade laboral realizada por criança ou adolescente 
(Kumann Jr., 2010; Búfalo, 2008). Tendo em vista que os sujeitos desta pesquisa são 
beneficiados pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), que atende as 
famílias em situação de vulnerabilidade e que recebem apoio governamental financeiro e 
assistencial para o enfrentamento do fenômeno, buscou-se compreender como o programa 
é conduzido pela gestão pública e quais as consequências na tríade família, escola e 
comunidade. Vários são os trabalhos a respeito do assunto, como as obras de Búfalo (2008) 
e Kumman Jr. (2010) que examinam a proteção destas crianças frente à esta atuação 
política, inclusive a obra de Basu e Tzannatos (2003) que aborda as intervenções políticas 
na superação da ‘armadilha dinástica’ do trabalho infantil. O estudo demonstrou, de uma 
parte, uma total desarticulação entre o PETI e a Escola, que poderiam enfrentar o TI em 
conformidade com as condicionalidade do programa garantindo os direitos desses sujeitos, 
uma vez que se identificou nos relatos das crianças a realização de atividades esporádicas 
no lar, no campo e em atividades periculosas. De outra parte, a inserção de atividades 
esporádicas, especialmente nos turnos opostos ao da escola, em práticas agrícolas ou na 
esfera doméstica, são atividades consideradas pelas famílias como responsabilidades a 
serem desenvolvidas pelas crianças desde cedo.  
 
Palavras-chave: Trabalho Infantil; PETI; Escola do Campo; Escola Urbana 
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ABSTRACT 
 
The research sought to reveal how the school and family perceive their role in the 
eradication of child labor process and what has changed in the daily lives of children 
after their insertion in PETI in Porto Seguro - BA. The study is included in the 
qualitative approach and the techniques used to collect information were the focus 
groups composed of five children of the countryside and five in the city  between five 
and ten years, beneficiaries of PETI and enrolled in two public schools, among those 
with more students benefiting from the program. Was used as theoretical elements 
for analysis studies on childhood, social class understood as a set of traits that 
children have in common a socio- historical and cultural construction that differs in 
space and time ranging between societies. It is also considered for the analysis the 
sociological concept of work which happens to have different meanings, such as: 
stress, activity, employment and relation of production received by community 
workers, whether adults or children (Machado, 2010; Silveira 2000; and Sarmento e 
Pinto, 1997) and can be classified in various ways including child labor, object of this 
research, understood as the labor activity performed by children or teenager  
(Kumann Jr., 2010;. Buffalo, 2008). Given that the subjects of this research are 
benefiting from the Child Labor Eradication Program (PETI) which serves families in 
vulnerable situations and who receive financial and healthcare government support 
for confronting the phenomenon, sought to understand how the program it is 
conducted by the public administration and the consequences in the family triad, 
school and community. There are several works on the subject such as Buffalo works 
(2008) and Kumman Jr. (2010) examining the protection of these children forward to 
this policy work including the work of Basu and Tzannatos (2003) which addresses 
interventions policies in overcoming the 'dynastic trap' of child labor. The study 
demonstrated in part a complete disconnection between PETI and the school which 
could face IT in compliance with program conditionality guaranteeing the rights of 
these individuals, as identified in the reports of children carrying out sporadic 
activities at home, in the farm and dangerous activities. On the other hand the 
inclusion of sporadic activities, especially on opposite shifts to school, agricultural 
practices or in the domestic sphere, are activities considered by families as 
responsibilities to be undertaken by children from an early age. 
 
Keywords: child labor; PETI; Countryside school; Urban school. 
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CREAS  Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
COMDICA  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
CONANDA  Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
DJ   Diário da Justiça 
DRTs   Delegacias Regionais do Trabalho 
ECA   Estatuto da Criança e do Adolescente 
EJA   Educação de Jovens e Adultos 
ERSAS  Escritório Regional da Secretaria de Assistência Social 
ESPRO  Ensino Social Profissionalizante 
EUA   Estados Unidos da América  
FEBEM  Fundação Estadual do Bem Estar do Menor 
FNPETI  Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 
IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IDH   Índice de Desenvolvimento Humano 
IFBA   Instituto Federal da Bahia 
INESC   Instituto de Estudos Socioeconômicos 
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INEP   Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira 
IPEC   Programa Internacional para Erradicação do Trabalho Infantil 
MAS   Ministério da Assistência Social 
MDS   Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza 
MEC   Ministério da Educação 
MESA   Ministério Extraordinário e Segurança Alimentar e Combate á  
   Pobreza 
MPAS   Ministério do Trabalho e Previdência Social 
MPT   Ministério Público do Trabalho 
MS   Mato Grosso do Sul 
MST   Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
MTE   Ministério do Trabalho e Emprego 
NGA   Núcleo de Gerenciamento Ambiental 
OIT   Organização Internacional do Trabalho 
ONU   Organização das Nações Unidas 
PAI   Programa de Ações Integradas 
PAIF   Programa de Atenção Integral à Família 
PAEFI   Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
PBF   Programa Bolsa Família 
PEETI   Plano para Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil 
PETI   Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
PIEF   Programa Integrado de Educação Formação 
PNUD   Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PNAD   Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
PROMOSUL  Fundação de Promoção Social de Mato Grosso do Sul 
PSB   Proteção Social Básica 
PSE   Proteção Social Especial 
SAS   Secretaria de Assistência Social 
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SCFV   Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
SEAS   Secretaria Estadual de Assistência Social 
SEBRAE  Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
SENAC  Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
SENAR  Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
SENARC  Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
SENAT  Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
SIBEC  Sistema de Benefício ao Cidadão 
SISPETI  Sistema de controle e Acompanhamento das ações ofertadas  
   pelo Serviço Socioeducativo do PETI - Programa de Erradicação  
   do Trabalho Infantil 
SMAS   Secretaria Municipal de Assistência Social 
STJ   Supremo Tribunal da Justiça 
SUAS   Sistema Único da Assistência Social 
TI   Trabalho Infantil 
ULHT   Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
UNESCO  Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e  
   a Cultura 
UNICEF  Fundo das Nações Unidas para a Infância  
ZR   Zona Rural 
ZU   Zona Urbana  
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INTRODUÇÃO 
 
A infância percorre um longo processo de conceituação e enquadramento ao longo 
dos tempos, entendida como uma construção social, ganha proteção constitucional que 
envolve a tríade família, escola e comunidade, instituições responsáveis pelo 
desenvolvimento integral da criança.  
O direito de ser criança envolve a liberdade, o respeito e a dignidade como direitos 
fundamentais, pondo a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor. No entanto, embora protegidas juridicamente, a vida de 
crianças e adolescentes espalhadas pelo mundo encontra-se desamparada, no Brasil cerca 
3,3 milhões de crianças encontram-se em situação de trabalho infantil (ABRINQ, 2016), 
cujos direitos são violados diariamente. 
Para que se entenda melhor sobre a problemática é basilar uma visão territorializada 
do Trabalho Infantil, visto que, a situação de exploração do labor infantil possui 
características diversas segundo o estado ou região em que ocorrem, o tipo de atividade 
realizada, os prejuízos que ela acarreta nas crianças e adolescentes, a realidade 
socioeconômica do local e das famílias, entre outros.  
As medidas protetivas estão dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente e no acesso 
a políticas públicas assistenciais como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – 
PETI1, que busca intervir com uma articulação política-institucional que erradique e previna o 
trabalho infantil através da ampliação do atendimento a esses sujeitos dentro do ambiente 
familiar (bolsa-auxílio) e extrafamiliar (escola - comunidade). O programa é um dos 
instrumentos importantes do Poder Público, no combate à exploração do trabalho de 
crianças e adolescentes, que ingressam precocemente numa dimensão que caracteriza a 
fase adulta, tendo usurpado umas das etapas de sua formação.  
Para Ramos (1999, p. 38), “[...] essas crianças e jovens precisam mais do que 
igualdade de oportunidades. Carecem de programas especiais de recuperação do atraso 
escolar e atenção individual por parte das escolas”. Graciani (1997) e Astigarraga (2008) 
estudam a ausência deste importante diálogo entre a escola e o PETI, inclusive o acesso à 
escola de crianças trabalhadoras está além do que se vê ou se relata. A informalidade e o 
peso que as formas cotidianas de labor infantil perpetuam são transformadas em atividade 
de valor ético e moral, até mesmo pelos pequenos trabalhadores.  
                                                 
1
 Informar ao leitor quando inicia o programa no Brasil  
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Desse modo, a relação entre o PETI e as escolas é de suma importância, pois reside 
em garantir o acesso, a permanência e a saída com sucesso das crianças e adolescentes 
em situação de trabalho infantil. Para tanto, cabe à escola ensinar os conteúdos específicos, 
além da formação humana, e ao PETI, buscando a parceria fundamental com as escolas, 
apoiar esses alunos no resgate da cidadania. Cabe a família a garantia do acesso à escola 
e ao pleno desenvolvimento deste sujeito. Já a sociedade deve zelar e cumprir com as 
medidas protetivas e a quebra do estigma de que o trabalho é benéfico nesta etapa do 
desenvolvimento. 
Neste contexto é importante destacar o papel da escola, como grande articuladora 
de democratização e uma importante construtora da autonomia e criticidade da criança. Os 
espaços de convivência: família, escola e comunidade possibilitam a criança a subjetivação 
e acesso a bens culturais basiladores na busca pela igualdade de oportunidades. Seria o 
imperativo categórico da escola estudado por Meirieu (2005), para o posicionamento da 
criança como sujeito ativo do mundo do qual faz parte.  
Partindo desse pressuposto, buscou-se compreender nessa pesquisa como a escola 
e a família apreendem o seu papel no processo de erradicação do trabalho infantil e o que 
mudou na vida cotidiana das crianças após sua inserção no PETI, em Porto Seguro - BA.  
Na região do Extremo sul baiano, temos um perfil histórico de êxodo das grandes 
fazendas cacaueiras, tendo como consequência a formação e ampliação de vários núcleos 
urbanos à beira da estrada; além da explosão turística da Costa do Descobrimento que 
possibilitou o surgimento de uma economia forte e de um inchaço urbano, em Porto Seguro 
- BA com a estagnação do setor turístico houve o aumento da economia informal, gerando 
vários problemas de ordem social, acarretando o aumento de número de famílias em 
situação de pobreza, que buscam o sustento de suas famílias através de atividades 
informais, como: ‘bicos’, prestação de pequenos serviços, artesanato, sendo comum o 
envolvimento dos filhos na complementação da renda nestas atividades, possuindo segundo 
estatísticas (IBGE, 2010) cerca de 2.902 crianças e adolescentes (10 a 17 anos) nas mais 
diversas formas de exploração do trabalho infantil: vendedores ambulantes, auxiliares de 
construção civil, trabalho doméstico, prostituição e etc. Indagar se a escola pública está 
preparada para lidar com a realidade do trabalhador-aluno é uma discussão relevante.  
A escolha da temática decorre especialmente da minha atuação durante 18 meses 
de trabalho junto a Associação de Mulheres em Ação, entidade do terceiro setor contratada 
pelo Governo do Estado da Bahia para prestar apoio técnico aos nove municípios do 
extremo sul baiano, na articulação e mobilização do Programa de Erradicação ao Trabalho 
Infantil – PETI nos deparamos com as precariedades das ações, do planejamento e das 
diretrizes do programa, cuja inquietação motivou esta pesquisa.  
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Ao coordenar juridicamente os trabalhos, me deparei com a dificuldade dos 
Municípios do referido território em executar o Programa como o concebido, desde a 
atuação de seus coordenadores até o efetivo diálogo intersetorial. Assim, uma vez 
constatada o problema em sua esfera administrativa (gabinete), tive a oportunidade de 
verificar a preocupante situação de exploração do trabalho infantil enfrentada pelos seus 
sujeitos. O que presenciei ao trabalhar com o programa, foi sua aplicação como fonte 
subsidiária de renda para as famílias e “voto” para os gestores públicos, tornando-se apenas 
uma prática assistencialista que demonstra a incapacidade política de integração social e 
gestão intersetorial, legitimando a exploração e a desigualdade de classes, sob o escopo de 
medidas compensatórias e emergenciais, não podendo a política estatal abstrair-se de seu 
papel de fiscalizador e promotor de bem-estar social.  
Diante desses fatos surgiram as seguintes indagações: A escola reconhece essa 
criança trabalhadora e contribui para erradicação do trabalho infantil e consequentemente 
para a permanência da criança na escola? A família reconhece o papel do PETI e tem 
proporcionados as crianças momentos de lazer, de entretenimento, de outras práticas 
culturais, bem como contribuído para o bom desempenho das crianças na escola?  O que 
mudou na vida cotidiana das crianças após sua inserção no PETI, em Porto Seguro - BA. 
Assim, vê-se o quão é imprescindível discutir a complexidade de situações que 
envolve a vida da criança trabalhadora, de forma a ser reconhecida nos seus espaços de 
promoção de cidadania (família e escola) além da vulnerabilidade econômica, pois seu 
desenvolvimento integral só será possível quando se reconhecer e for reconhecida como 
sujeito autônomo e detentor de garantias fundamentais.  
Dado a complexidade que envolve a percepção infantil e o objeto estudado, a 
pesquisa foi dividida em cinco capítulos assim trabalhados:  
O primeiro capítulo, discute a definição da palavra infância e criança, demonstrando 
as divergências conceituais quanto o tempo e o espaço, reafirmando os efeitos do trabalho 
nesta fase de desenvolvimento.  
O segundo capítulo aborda a trajetória histórica da Proteção Jurídica à Criança e ao 
adolescentes, desde as Convenções internacionais até a contextualização dessa praxe no 
Direito Brasileiro.  
O terceiro capítulo apresento a questão norteadora do estudo, descrevendo a 
problemática, os objetivos (geral e específicos) e a metodologia da pesquisa, descrevendo o 
universo da população, os instrumentos e os procedimentos da coleta de dados 
No quarto capítulo expõe de forma bastante particular a política pública de 
erradicamento do Trabalho Infantil, a construção e situação do Trabalho Infantil no Brasil 
seu redesenho e seu articulação e desarticulação no município de Porto Seguro/BA. 
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O quinto capítulo, apresenta a percepção da crianças trabalhadoras beneficiárias do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil pertencentes a duas realidades distintas a 
cidade e o campo, identificando as formas de trabalho que ainda se encontram expostas, 
enfocando inclusive a desarticulação e intersetorialidade entre o Programa e a Escola 
através de uma entrevista de seus gestores, bem como expondo a percepção da família 
quanto à proteção de seu(s) filho (s).  
Nas considerações finais, o resultado da pesquisa implica na permanência das 
crianças participantes e beneficiárias do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – 
PETI no trabalho infantil, tanto no campo como na cidade. A intersetorialidade primordial 
para ações efetivas de proteção e enfrentamento ao problema, o desafio é de todos, e a 
proteção é obrigatória, especial e prioritária da família, estado e da sociedade. 
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CAPÍTULO I 
CONCEPÇÕES SOBRE INFÂNCIA E CRIANÇA: aspectos sócio-
históricos e etimológicos 
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Nessa pesquisa, algumas questões são inquietantes, a começar pela acepção da 
palavra “infância” e “criança”. Seria a infância atualmente um período em que a criança 
vivencia uma etapa fundamental de sua evolução, se estabelecendo como sujeito de direito 
pelas organizações internacionais e legislação protetivas, cujo período de desenvolvimento 
humano inicial deve ser protegido pela família e sociedade?  
Para a compreensão do fenômeno, é necessária uma análise etimológica da palavra 
infância e criança a fim de desvelar a diferença conceitual e apresentar a evolução da 
construção desses conceitos na contemporaneidade, a qual, de acordo com pesquisadores 
como Ariès (1981), Kohan (2003), Heywood (2004), Pimentel; Araújo (2007), Stellin et al. 
(2009) e Del Priore (2010), ainda é um desafio.  
A origem etimológica da palavra vem do latim infans – na junção de dois prefixos 
privativos in - o que não é – e fari – falar, ou seja, aquele “que não fala” ou incapaz de falar 
(KOHAN, 2003).  
Kohan (2003, p.15) explica que: 
 
[...] Infans – substantivado – e infantia são empregados no sentido de 
“infante”, “criança” e “infância”, respectivamente. Desse sentido surgem 
vários derivados e compostos, na época imperial, como infantilis, “infantil” e 
infanticidium, “infanticídio”. Quintiliano (I, 1, 18) fixa a idade em que a 
criança é considerada como incapaz de falar até por volta dos sete anos e, 
por isso, infans pode designar a criança no sentido ordinariamente 
reservado a puer.  
 
Como no Grego clássico há ausência de um substantivo abstrato derivado 
dessa raiz temática que designa infância, o referido autor esclarece, parafraseando Golden 
(1990), que a derivação indicaria paidéia, que se aproxima de paidéuo (formar, educar) e 
paidagógos (o que conduz a criança, pedagogo), ou seja, em grego clássico, paîs tem uma 
denotação muito ampla, refere-se à criança e jovens de diversas idades. 
Pimentel e Araújo (2007, p.185) mencionam a etimologia da palavra “criança”: 
 
Derivado do latim creantia, criantia, o termo criança, assim como o discurso 
acerca de sua significação, tem sofrido influências do momento histórico, da 
cultura ou da relação que esses entes estabelecem com aqueles que os 
rodeiam; entretanto, o significado descrito em um dicionário permanece 
definindo a criança como “um ser humano com pouca idade, menino ou 
menina; pessoa ingênua, infantil”. Por muito tempo, essa foi, ou ainda é, a 
visão acerca da criança. 
 
Saeta et al. (2007) expõe a difícil tarefa sociológica em definir a infância, uma vez 
que a sociologia investiga as mudanças e transformações dos traços e comportamentos das 
crianças, respeitando as estruturas culturais, econômicas e políticas de cada sociedade, 
estabelecendo, inclusive, seu parâmetro etário de acordo com cada legislação pertinente, o 
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que permite, inclusive, um estudo comparativo em diferentes culturas ou países. A 
conceituação sociológica compreende a infância como uma fase de desenvolvimento da 
criança, capaz de possuir diferentes acepções quanto ao tempo e ao lugar em que está 
inserida.  
 Abordando os estudos de Comenius2 (1997) pensar na infância é delimitar o ponto 
de partida para à idade adulta onde a educação deve ser aplicada, não se trata de 
características sociais, mas como fase propicia a educabilidade. Kohan (2003) aplica essa 
educabilidade na atualidade de duas maneiras, na primeira a educação como instrumento 
pedagógico de formação da infância (seriam as ideias pedagógicas da tradição ocidental 
proposta por Platão e Aristóteles) e na segunda como fenômeno de alteridade, além de 
condição ela é um estado, de alimentar, crescer e construir. 
Os estudos realizados por Comenius revelaram que desde a infância o desejo pelo 
saber se manifesta no ser humano. De acordo com o filósofo, é nela que se inicia o 
desenvolvimento adequado para o indivíduo, por meio de processos que vão desde o mais 
simples ao mais complexo, da primeira idade à fase adulta. Nesse sentido, é imprescindível, 
segundo o autor, que a infância seja educada em sua integralidade. Ao pedagogizar a 
infância, Comenius apresenta a criança como um ser com iguais possibilidades para ser 
educado, afirmando que nessa fase da vida “o cérebro é inteiramente húmido e mole e apto 
a receber todas as figuras que se lhe apresentam”, por isso “as nossas mãos e os nossos 
outros membros não podem exercitar-se nas artes e nos ofícios senão nos anos da infância, 
em que os nervos estão tenros” (COMENIUS, 1997, p. 34). 
Ademais, o filósofo afirma que somente o que é internalizado na infância é que 
permanece firme e estável:  
 
No homem, só é firme e estável aquilo de que se embebe a primeira idade; 
o que é evidente pelos mesmos exemplos. Um vaso de barro conserva, até 
que se quebre, o odor daquilo com que foi enchido quando era novo. Uma 
árvore, da maneira como, ainda tenrinha, estendeu os ramos para cima ou 
para baixo, para este ou para aquele lado, assim os mantém durante cem 
anos, enquanto a não cortarem. A lã conserva tão tenazmente a primeira 
cor de que se embebeu que não há perigo de que desbote. Os arcos de 
uma roda, depois de endurecidos, fazem-se mais facilmente em mil 
pedaços do que voltam a ficar direitos. Do mesmo modo, no homem, as 
primeiras impressões estampam-se de tal maneira que é um autêntico 
milagre fazê-las tomar nova forma; por isso, é de aconselhar que elas sejam 
modeladas logo nos primeiros anos da vida, segundo as verdadeiras 
normas da sabedoria (COMENIUS, 1997, p. 35). 
 
                                                 
2
 Comenius (1592-1670) foi um filósofo tcheco, defendeu o ensino de “tudo para todos” e foi o teórico 
que reconheceu a inteligência e os sentimentos da criança; considerado o pai da didática moderna, 
destaca que a prática escolar deveria imitar os processos da natureza (MAIA, 2013.p.19).  
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Os significados acerca da infância atravessam a trajetória social, política e 
econômica de cada sociedade. E como não há um conceito generalístico na abordagem 
contemporânea das organizações estatais e civis, necessário se faz a compreensão de seu 
percurso histórico. 
Os primeiros estudos tratados por Ariès (1981) demonstraram que as crianças eram 
tratadas como adultos miniturializados. A proteção da criança não era assegurada nem 
respeitada pela família, sendo o trabalho, durante séculos, usado como adestramento 
destes pequenos humanos. Porém, ao longo da evolução da sociedade, principalmente nas 
sociedades industriais, a família passa a se organizar em torno da criança e a lhe dar 
importância, adestrando-a através da educação. 
Atualmente, Postman (1999, p.104) acredita no desaparecimento da infância, pois a 
considera um ‘artefato social’ da modernidade, com crianças adultas e adultos infantis. 
“Restam-nos, então, a crianças que confiam, não em adultos, mas em notícias vindas de 
parte nenhuma. Restam-nos crianças que recebem respostas a perguntas que nunca 
fizeram. Em resumo, não nos resta mais nenhuma criança”. O autor, enquanto crítico social 
da atualidade, traz novas discussões sobre a nova revolução causada pela tecnologia na 
modernidade e seus efeitos no campo da sociologia da infância.  
É necessária uma retrospectiva histórico-sociológica da infância, para que, diante 
das transformações culturais sofridas ao longo do tempo, se demonstre a fragilidade 
conceitual que ainda permeia o termo “infância”, conforme expõe Del Priore (2010, p.8): “O 
mundo que a “criança deveria ‘ser’ ou ‘ter’ é diferente daquele onde ela vive, ou no mais da 
vezes, sobrevive”. 
 Os gregos não deixaram em suas obras remanescentes o registro da infância. 
Inclusive, na época de Aristóteles, não havia punições legais ou morais na prática do 
infanticídio. No entanto, foram eles que inventaram a ideia de escola, para tornarem úteis os 
meninos de sete anos, mas só na medida suficiente para seu aproveitamento. Muitos jovens 
gregos só aprendiam a ler na adolescência, conforme Postman (1999). Ao pioneirismo 
grego, os romanos acrescentaram a noção de vergonha, o que se pode observar nos 
discursos de Quintiliano, que mostrava como educar um grande orador a partir da infância. 
 
Nós nos deliciamos se elas dizem alguma coisa inconveniente, e palavras 
que não toleraríamos vindas dos lábios de um pajem alexandrino são 
recebidas com risos e beijo. ...elas nos ouvem dizer tais palavras, veem 
nossas amantes e concubinas; em cada jantar ouvem ressoar canções 
obscenas, e são apresentadas a seus olhos coisas das quais deveríamos 
nos ruborizar ao falar (POSTMANN, 1999, p.23). 
 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              26 
 
 Ariès afirma que na Idade Média não havia distinção entre a criança e o adulto, e 
assim que a criança conseguisse se comunicar e servir aos seus pais, o que acontecia por 
volta dos 7 anos, já era considerada um cidadão comum, repleto de deveres e isentos de 
direitos. “No mundo das fórmulas românticas, e até o final do século XIII, não existiam 
crianças caracterizadas por uma expressão particular, e sim homens de tamanho reduzido” 
(ARIÈS, 1981, p.18).  
 Heywood (2004) confronta Ariès (1981), afirmando que a criança existia, e que 
apenas o sentimento de sua percepção enquanto detentor de proteção se modifica segundo 
o tempo e o espaço. Por exemplo, a era medieval foi fortemente marcada pelos altos índices 
de mortalidade, em virtude das precárias condições de higiene e saúde da população. 
Assim, poucas crianças chegariam à idade do aproveitamento laboral.  
 Ariès (1981) relata que o valor dado à vida de uma criança era ínfimo e muitas vezes 
negado. As crianças eram consideradas sujeitos de pouco valor e aproveitamento, então os 
infanticídios eram comuns, crianças amanheciam asfixiadas após um noite de sono com 
seus pais, os quais não demonstravam nenhum sentimento de vergonha. Por volta do 
século XVII, o Poder Público traz a figura das parteiras (sage-femme), que passam a 
incentivar o cuidado com as crianças, momento em que surge a sensibilidade das famílias 
em relação à morte. 
 Heywood (2004, p. 87) ratifica a existência da indiferença que permeava o período 
medieval, no qual a criança era ignorada, e o alto índice de mortalidade infantil não 
impressionava as famílias. Para o autor, “os bebês abaixo de 2 anos, em particular, sofriam 
de descaso assustador, com os pais considerando pouco aconselhável investir muito tempo 
ou esforço em ‘um pobre animal’ suspirante”.   
 Postman (1999, p.26) alerta que para entender esta forma de tratamento deve se 
observar a assertiva de Nobert Elias (1978): “Tais pessoas se relacionavam entre si de 
modo diferente do nosso. E isto envolve não só o nível de consciência clara e racional; sua 
vida emocional também tinha uma estrutura e um caráter diferentes”. Na Idade Média não 
se observa hábitos de higiene que pudessem promover uma melhor qualidade de vida. Os 
costumes nos espaços privativos eram completamente diferentes dos atuais. Odores, 
necessidades biológicas, higiene pessoal não faziam parte dos hábitos cotidianos. Diante 
disso, a mortalidade de bebês nas primeiras fases da vida era difícil de ser ultrapassada. 
 Ariès (1981, p.9), analisando a iconografia entre os séculos XIV e XVIII, conclui que 
“as idades da vida não correspondiam apenas a etapas biológicas, mas a funções sociais”. 
Assim, após os sete anos a criança estava apta a desempenhar as funções de labor 
pertinentes para sua formação. A permanente mortalidade e a ausência do afeto suprimem 
da sociedade daquela época a proteção à infância.  
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 Contudo, por volta do século XIV Ariès consegue observar através da icnografia e da 
religião que a criança passa a adquirir uma personalidade no sentido poético e familiar, 
inclusive é inserida a preocupação com a higiene e a saúde física.  
 
Um novo sentimento da infância havia surgido, em que a criança, por sua 
ingenuidade, gentileza e graça, se tornava uma fonte de distração e 
relaxamento para o adulto, um sentimento que poderíamos chamar de 
“paparicação” (ARIÈS, 1981, p.100). 
 
Esse sentimento de paparicação é combatido pelos educadores do século XVII e por 
Montaigne, Coulange e Fleury. Assim demonstra uma estrofe da canção de Coulange, 
citado por Ariès (1981, p.102): “Le Père aveugle croit toujours/ Que son fils dit choses 
exquises/ Les autres voudraient être sourds/Qui n´entendent que des sottises/ Mais Il faut de 
nécessité/ Applaudir l´nefant gaste3”. 
 Postman (1999, p.12) atribui este olhar diferenciado à criança ao surgimento da 
imprensa e da alfabetização socializada: 
 
a imprensa criou uma nova definição de idade adulta baseada na 
competência de leitura, e, consequentemente, uma nova concepção da 
infância baseada na incompetência de leitura. Antes do aparecimento desse 
novo ambiente, a infância terminava aos sete anos e a idade adulta 
começava imediatamente. Não havia um estágio intermediário porque 
nenhum era necessário. 
 
 No fim da Idade Média, com a explosão demográfica na Europa, os estudos de 
Descartes (Método Cartesiano), Francis Bacon (Empirismo), Jonh Locke (Teoria do 
Conhecimento -Tábula Rasa4), Rousseau (Pedagogia Moderna) e Immanuel Kant 
(Racionalismo), passaram a influenciar diretamente o comportamento social.  
 Saeta et al. (2008, pp.77-78) descrevem o sentimento da infância na família 
moderna:  
 
Na primeira vertente, o sentimento de infância vai ser elemento significativo 
na transformação da família: a criança, vista como objeto de cuidado e 
proteção, inaugurou um sentimento de amor, associado a um prazer 
irracional e lúdico, subjetivo, que aliado às transformações nas formas de 
organização da sociedade, às atividades desenvolvidas e às relações e 
trabalho, deu origem à família moderna, na qual se difundiu e universalizou-
se a ideia de intimidade. 
 
 Ariès (1981, p.143) acrescenta que no final da Idade Média surge a família 
conjugal moderna, com todo seu sentimento de família, que é, então, inseparável da 
                                                 
3
 O pai cego acredita sempre/Que seu filho diz coisas inteligentes,/Mas os outros, que só ouvem 
bobagens,/Gostariam de ser surdos;/E no entanto é preciso/ Aplaudir o enfant gâté. 
4
 Locke considerava a criança como uma “tábula rasa”, demonstrando a importância da educação na 
formação do caráter do adulto. 
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infância. “O interesse pela infância, não é senão uma forma do [...] sentimento de família”. A 
família torna-se então célula social, a base do Estado, o fundamento do poder monárquico.  
 Enquanto no período medieval a criança se misturava aos adultos após os 7 anos, 
tendo a família a função de assegurar a transmissão da vida, dos bens e dos nomes, longe 
dos aspectos sentimentais, no século XVII o cuidado dispensado às crianças passou a 
inspirar sentimentos novos, e já no século XVIII se observa a sociabilidade. Com o retorno 
da criança ao lar, a casa ganha um caráter público, na família moderna se observa um novo 
modelo familiar, um grupo mais solitário de pais e filhos. Há um isolamento geográfico e 
social, um sentimento de classe, e toda a energia do grupo familiar é consumida na 
promoção da criança (ARIÈS, 1999). 
No Brasil, a infância é munida de ocultamento e preconceitos, reflexo dos traços 
culturais marcados pela exploração. Os estudos de Del Priore (2010), Delgado (2003), 
Custódio e Veronese (2007), Souza Neto e Nascimento (2006) e Freitas (2001) 
particularizam o surgimento da infância, através de aspectos históricos e sociológicos, e sua 
inter-relação com outras instituições como a família, igreja, escola e justiça. Em tempos 
atuais, Postman (1999) acrescenta a influência apressada e superficial do mundo eletrônico.  
A dinâmica da sociabilidade do ambiente familiar passa por uma mudança de 
sentimento através dos séculos, e Ariès (1981) discorre que o progresso do sentimento de 
família, do século XV até o século XVIII, impôs um percurso evolutivo em que as famílias 
são conduzidas a uma nova tradição, como núcleos fechados. O distanciamento antes 
instituído é substituído pelo sentimento de união das famílias, para escapar da solidão moral 
vivenciada em momentos anteriores. 
Observa-se que a história da infância no Brasil não se inicia com a sociabilidade do 
contexto familiar, mas, sim, no processo de exploração territorial, onde se encontra crianças 
indígenas nativas e as imigrantes (grumetes, judias, pajens, órfãs ou pequenos 
passageiros5).  
Nesse momento inicial, segundo relata Del Priore (2010, p.19), 
 
As crianças subiam a bordo somente na condição de grumetes ou pajens, 
como órfãs do Rei enviadas ao Brasil para se casarem com os súditos da 
Coroa, ou como passageiros embarcados em companhia dos pais ou de 
algum parente. Em qualquer condição, eram os “miúdos” que mais sofriam 
com o difícil dia a dia do alto mar. A presença de mulheres era rara, e 
muitas vezes, proibida a bordo. [...] Grumetes e pajens eram obrigados a 
aceitar abusos sexuais de marujos rudes e violentos. Crianças, mesmo 
acompanhadas dos pais, eram violadas por pedófilos e as órfãs tinham que 
ser guardadas e vigiadas cuidadosamente, a fim de se manterem virgens, 
pelo menos, até que chegassem à colônia.  
                                                 
5
 Também conhecidos como “miúdos” que acompanhavam seus pais ou parentes na naus, na 
condição de passageiros (DEL PRIORE, 2010, p.34). 
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O sentimento de zelo e cuidado da família ainda não é percebido nos registros desta 
época. As nomenclaturas diminutivas, como “miúdo”, demonstram a exclusão e o isolamento 
a que as crianças estavam submetidas. Serviam apenas como fonte de renda para suas 
famílias, sendo exploradas e preparadas para a vida adulta.  
Além dos grumetes embarcados, a terra descoberta aumentava sua população 
infantil, com o nascimento dos filhos das escravas, cujas famílias eram numerosas e com 
baixa expectativa de vida, neste período é facilmente identificado a descrição de crianças 
como potenciais trabalhadores, no processo de escravidão.  
Devido à desigualdade social, miserabilidade e exclusão, frutos da sociedade 
escravocrata, e em virtude de permanente mobilidade populacional, as famílias imigrantes e 
nativas viviam em um contexto de privações, por esse motivo suas crianças eram 
rapidamente obrigadas a adentrar na vida adulta. Assim, a criança do período quinhentista 
vivenciou uma relação de adaptação e perecimento. O mundo adulto não tinha espaço para 
a infância, as poucas crianças embarcadas nas naus portuguesas eram ferrenhas 
trabalhadoras e foram indispensáveis na epopeia marítima (DEL PRIORE, 2010). 
Somente com a chegada dos jesuítas o cuidado com a infância começa a ter 
importância na sociedade colonial. Como os indígenas se tornavam cada vez mais arredios, 
a alternativa era educar sua prole, transformando-as em “uma nova cristandade”. Ocorreria, 
assim, algo que poderíamos chamar de “substituições de gerações”: os meninos ensinados 
na doutrina, com bons costumes, sabendo falar, ler e escrever em português terminariam 
“sucedendo seus pais” (DEL PRIORE, 2010, p.60).  
Observa-se então, a interação de duas novas instituições frente à infância: a Igreja e 
a Escola. O objetivo da catequese, conforme menciona Del Priore (2010), é instruir as 
crianças indígenas, de forma a preservar os bons costumes europeus tão resistidos por 
seus pais.  
Os estudos de Custódio e Veronese (2007) revelam uma educação marcada não 
apenas por preceitos religiosos, mas também pelo castigo físico, de onde se propagam 
alguns instrumentos como o tronco e o pelourinho, que passavam a ser construídos assim 
que uma nova aldeia era administrada. 
Ainda podemos citar Souza Neto e Nascimento (2007), que discorrem sobre a 
responsabilidade da família no que diz respeito à formação “espiritual” de suas crianças, por 
estas possuírem, segundo a sociedade da época, uma natureza corruptível.  
A afabilidade poderia gerar submissão, fraqueza e debilidade para as situações do 
cotidiano. Tratar a criança com carinho significava impor fragilidade e fraqueza, e os 
tornariam submissos ao mundo. Havia a necessidade da correção como forma de educar 
para a vida, pois a criança, segundo os teólogos e pedagogos, estava muito próxima do 
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pecado original. Os moralistas do século XVI e XVII outorgaram à família o direito de 
castigar e ameaçar como forma de educar e formar rigidamente suas crianças (SOUZA 
NETO; NASCIMENTO, 2007).  
A questão do adestramento infantil também é mencionada por Del Priore (2010), que 
expõe como elementos doutrinais a leitura e reflexão, empregados até meados de 1634. 
Com isso, a criança passa a ser vista como um ser que precisa de atenção, para gerar bons 
frutos e manter a ordem social que se estabelecia. “A passagem do estado de indiferença 
para uma ocupação mais efetiva com os filhos foi reflexo de modificações políticas e 
econômicas, no século XVIII” (SOUZA NETO; NASCIMENTO, 2007, p.79). 
A fase seguinte à adestração foi a da responsabilização. Em pleno século XVIII 
novos hábitos de cuidado e higiene começam a ser incorporados no Brasil colonial. Nesta 
época, o objetivo, além de proteger as crianças, era adestrá-las, impondo as novas normas 
de comportamentos, os hábitos de higiene e estética (vestuário). Iniciava-se uma nova etapa 
da sociologia da infância, caracterizada pela categorização de várias normas de 
segregação, entre os diferentes contextos sócio-políticos, o meio urbano e rural, os 
senhores e escravos, os ricos e pobres, os que possuíam família e os abandonados. Todos 
passam por uma formação cristã única, mas para cada tipo de família se determinava os 
costumes educativos, sociais e culturais (DEL PRIORE, 2010). 
A transição do Brasil Colônia para o Império foi marcado por grande instabilidade e 
mobilidade populacional. Expressões como “miúdos”, “ingênuos” e “infantes” revelavam não 
só a ausência de personalidade que se atribuía às crianças, mas também uma preocupação 
maior com a instrução para seu aprimoramento em relação à vida adulta. É neste momento 
que se percebe a diferenciação do ser em desenvolvimento, que precisa ser preparado para 
a fase adulta.  
No que diz respeito à criança negra, os registros de Del Priore (2010) e Freitas 
(2001) apontam que especificamente ela foi ignorada neste momento histórico, uma vez que 
não se observa registro da sua vivência quanto ao sentimento infantil, pois o próprio escravo 
adulto não possuía valor que sustentasse um estudo.  
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FIGURA 1 - Debret, Jean-Baptiste (1768-1848) - Um savant travaillant dans son cabinet
6
 
 
 
FONTE: Morato, 2011, p.176 
 
Nesta linha de afirmação, Scarano (apud DEL PRIORE, 2010, p.107) aponta que as 
autoridades locais, quando escreviam para os centros do poder no momento, “não estavam 
interessadas no modo de viver, só se preocupavam com a situação dos “povos” quando 
havia perigo de revoltas [...], sem se interessarem pela população infantil”.  
Scarano (apud DEL PRIORE, 2010) aponta para a ausência da infância nos escritos 
das autoridades locais do Brasil Colônia, o que revela a inexistência de uma descrição 
específica sobre a infância e demonstra não apenas sua relação secundária como também 
o pouco valor que era atribuído a essa fase da vida, apesar de em algumas iconografias a 
criança aparecer ilustrada como continuação da família, como demonstra a obra de Debret, 
na qual os filhos de escravos comungam do mesmo espaço que seus pais.  
Na província de Minas Gerais, os escravos eram a mão-de-obra propícia para o 
trabalho fatigante nas minas. Ao completar 15 anos, já eram considerados adultos e 
valiosos; aos 35, eram vistos como velhos para o tipo de trabalho que deveriam enfrentar. 
De forma geral, devido à precariedade do tráfego, as crianças aqui chegavam magras, 
debilitadas, com problemas de pele, a exemplo de sarna, e outras moléstias, não sendo, 
                                                 
6
 Um cientista trabalhando em seu escritório. 
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assim, consideradas um bom investimento. Em relação às crianças nascidas na terra 
descoberta, a única serventia para os seus donos era a possibilidade da “existência de uma 
ama de leite para alimentar seus filhos, desse modo, a sua sobrevivência era irrelevante, 
conforme Del Priore (2010, p.109).  
A alta mortalidade e a euforia em explorar o ouro faziam da criança escrava um 
objeto sem muito valor, que precisaria crescer para poder exercer o papel do trabalhador, o 
que demandaria tempo e dinheiro.  
É ainda no século XVIII que os filhos bastardos e a miscigenação de brancos com 
outras etnias crescem gradativamente, sendo as crianças nascidas destas relações 
denominadas de “gente de cor” (SCARANO, apud DEL PRIORE, 2010), nomenclatura 
substituída mais tarde por mulato, mestiço, pardo, etc.  
A miscigenação, neste período, alertou as autoridades sobre o grande número de 
nascimento de filhos ilegítimos, os quais, na maioria das vezes, eram alforriados, os 
chamados “pretos forros”. Assim, os relacionamentos entre etnias foram fortemente 
combatidos, uma vez que algumas crianças se tornavam herdeiras, ou seja, a classe 
excluída passava a ser proprietária de alguns bens, “a questão da herança fez com que 
muitas crianças mulatas fossem malvistas e pouco aceitas, e quando se tornavam adultas, 
eram continuamente acusadas de malfeitorias e se buscava culpá-las dos problemas locais” 
(DEL PRIORE, 2010, p.123).  
Grande parte dos filhos ilegítimos eram abandonados, e o número de enjeitados em 
praças, terrenos e portas das igrejas crescia, levando a Colônia a implantar a Roda dos 
Expostos nas Santas Casas de Misericórdia, pioneiras nas ações assistencialistas no Brasil.  
Custódio e Veronese (2007, p.25) explicam a origem do nome Roda dos Expostos:  
 
A origem da expressão Roda dos Expostos denota o próprio acolhimento 
das crianças. Na parede da Instituição instalava-se um receptáculo circular 
com uma almofada em sua base, que permitia o depósito do bebê, e o ser 
girado garantia a preservação do anonimato extra-rumo. Ao girar o cilindro, 
a criança era entregue à instituição, e a Rodeira era advertida por uma 
sineta, que avisa a chegada de uma nova criança.  
 
Leite (1999) aponta o interesse dos governos estaduais do Rio de Janeiro e 
Salvador, ao instalarem as primeiras ‘rodas’. Como as referidas capitais precisavam de mão-
de-obra para os trabalhos produtivos e forçados, vislumbraram nas vidas dos pequenos 
órfãos seu exército de trabalhadores, garantindo aos genitores doadores o anonimato. Era 
notório o interesse no trabalho prestado pelas crianças, sobre o manto da caridade 
assistencial oferecida pelas famílias substitutas ou pelo governo, no recrutamento das 
escolas de marinheiros.  
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A roda funcionava em um sistema onde os bebês permaneciam com uma ama-de-
leite, que recebia uma pequena quantia pelos seus cuidados, até os 7 anos, momento em 
que se iniciava sua inserção no trabalho para o seu sustento, dentro da própria família 
substituta, ou em troca de sua subsistência em outro ambiente (CUSTÓDIO; VERONESE, 
2007). 
Além dos filhos órfãos abandonados, o país recebia também os pequenos ‘grumetes’ 
das expedições bélicas, trabalhadores árduos de inúmeras tarefas, inclusive nos 
abastecimentos das estopilhas e munições, recebendo o nome de “batalhões da 
esperança”. O recrutamento dos pequenos órfãos se estendeu para as crianças infratoras 
encaminhadas pela polícia e por aqueles inscritos voluntariamente pelos seus pais ou 
responsáveis. A proteção era de competência das câmaras municipais, que deveriam zelar 
e assistir os órfãos. No entanto, raramente o poder público atuava, devido à insuficiência de 
recursos. A compaixão de algumas famílias que adotavam estes órfãos se apresentava com 
dois intuitos: ou possuíam um sentido de reforço futuro para as atividades domiciliares, ou 
estavam mascaradas em um sentimento de compaixão que futuramente se transformaria 
em fidelidade e gratidão, pagos com a escravidão moral. 
O contexto exploratório em que essas crianças estavam imersas era de mão-de-obra 
gratuita e legalmente reconhecida, conforme expõe Freitas (2001, p.54):  
 
As rodas dos expostos tiveram vida longa de 1726, quando foi instalada a 
primeira roda em Salvador, até 1950, ou seja, os auspícios do 
assistencialismo permaneceram durante 224 anos, cujo índice de 
mortalidade infantil chegava acerca de 70%, devido à falta de higiene e a 
precariedade da assistência.  
 
A criança foi percebida como uma moeda mercantil desde a colonização, quando se 
vendia os filhos dos escravos, situação que permaneceu até meados do século XVIII, com a 
comercialização dos órfãos da roda dos expostos. Com a expansão industrial, sua potencial 
força laboral se transforma na nova moeda. As crianças deixam a situação de escravos e 
recrutas e passam a ser consideradas mão-de-obra essencial para a expansão fabril, 
adquirindo, assim, como qualquer outro trabalhador, alguns direitos específicos.  
A família, diante deste contexto, passa a adquirir responsabilidade pela criação e 
instrução de sua prole. A criança passa a ser vista como um sujeito capaz de complementar 
a renda familiar das classes menos favorecidas.  
Nesse período, observa-se que a preocupação está voltada para o controle social, e 
não para a proteção da criança como um ser em desenvolvimento, uma vez que, oriunda de 
uma relação ilegítima, não reconhecida, ela é lançada na roda do desamparo e da 
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exploração. O zelo e cuidado com a educação e desenvolvimento estão restritos à classe 
burguesa.  
Tanto Del Priore (2010) como Custódio e Veronese (2007) e Freitas (2001) afirmam 
que existia uma diferença quanto à percepção da criança pobre e a criança rica. Os 
aspectos sociológicos se entrelaçavam aos aspectos econômicos, assim como se percebe 
atualmente. Enquanto os filhos dos escravos eram um instrumento de valor e uma fonte de 
trabalho aos sete anos, os filhos dos senhores iam estudar e eram entendidos como um ser 
que precisava ser instruído, para o pleno desenvolvimento de suas funções.  
Custódio e Veronese (2007) apontam a pedagogia senhorial como ordem privilegiada 
da criança escravizada, a qual tinha como função, o trabalho:  
 
[...] comparativamente ao que valia aos quatro anos de idade, por volta dos 
11, chegava a valer até duas vezes mais. Aos 14 anos a frequência de 
garotos desempenhando atividades, cumprindo tarefas e especializando-se 
em ocupações era a mesma dos escravos adultos. Os preços obedeciam a 
iguais movimentos.  
 
A valoração desta mão-de-obra também é percebida no fervor da Revolução 
Industrial, na Inglaterra, sendo vislumbrada como uma potencial fonte de lucro, motivo pelo 
qual as autoridades passam a se preocupar com os índices de mortalidade infantil, 
outorgando à criança um estado de proteção, pois esta passa a adquirir um valor mercantil. 
Ainda é possível verificar, no século XVIII, a influência religiosa sobre a infância, frente aos 
graves problemas higienistas do segundo império, a alta mortalidade infantil na roda dos 
expostos e a crescente onda de pequenos delitos cometidos por menores. Tais fatores 
tornam a criança um problema jurídico, e sua correção advinha do trabalho, como 
instrumento moralizador, além de uma questão religiosa, ao entender sua sobrevivência 
como intercessão divina, a qual os protegia das moléstias e dos graves problemas 
sanitaristas do período.  
No século seguinte, o Brasil passa por vários processos sociais, como a abolição da 
escravidão e a inserção da industrialização, e o discurso de caráter formador irá permanecer 
para inserir a mão-de-obra infantil nas indústrias. A infância, então, se torna o carvão da 
indústrias e a enxada das minas e lavouras. 
Com a consolidação do Estado Imperial, no século XIX, a preocupação com a 
infância passa para além das questões higienistas de mortalidade, para outros âmbitos, 
como o da educação. Desse modo, o próprio contexto de proteção familiar e a infância 
passa a envolver a atenção de diversos setores da sociedade (STEYER; ROMAN, 2001). 
Nesta fase, a criança passa a representar uma espécie de “semente do futuro”, sendo alvo 
de preocupação da sociedade e da família. Assim, um novo sentimento se instala, e a 
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família passa, também, a assumir a responsabilidade pela criação de seus filhos, os quais, 
até o momento, se aglomeravam nas fileiras da criminalidade e das instituições de correção.  
O cuidado atribuído à criança, no século XIX, tinha cunho econômico, não social. A 
criança representava um valioso elemento para o crescimento econômico da nova colônia. A 
preocupação residia na eliminação da pobreza, através dos dedos ágeis dos pequeninos. A 
pedagogia do trabalho, como instrumento formador, se impõe como solução para a 
delinquência infantil e como fonte de subsídio para a expansão capitalista.  
Existia, no entanto, uma grande distância entre a correção aplicada ao menor e a 
ressocialização. A correção ocorria, no primeiro momento, com a prática laborativa agrícola, 
vista até então como uma atividade higiênica, por se desenvolver ao ar livre, mas sem 
nenhuma estrutura disciplinar coesa. Por fim, vinha o trabalho como elemento moralizador e 
educativo. As duas faces da moeda, crescimento econômico e exclusão social, estendem a 
exploração do trabalho infantil, enraizada desde o período colonial até os dias atuais.  
Bulcão (2002) afirma que a mudança no modelo familiar atinge inclusive a mulher, 
como a nova responsável pela harmonia do lar, com um objetivo principal de zelar pelas 
crianças. As modificações dos hábitos da família implicariam, inclusive, numa melhora do 
ambiente social urbano, com intuito de minimizar as mazelas dos espaços públicos, 
principalmente nas necessidades sanitárias coletivas que afetavam drasticamente as 
cidades mais numerosas. 
A discussão sobre a proteção legal das crianças, que permeou o século XIX, em 
Nova York, com a aprovação do Estatuto da Sociedade para a Prevenção da Crueldade 
com as Crianças7, isso após o Iluminismo, ajudou a desenvolver a ideia de infância, tão 
discutida nos estudos de Locke, Rousseau e seus precursores.  
Ademais, cabe ressaltar que no final do século XIX os debates sobre a infância 
afloram também no campo da psicanálise, com Sigmund Freud e John Dewey, que 
cristalizaram o paradigma básico da infância, como um ser a ser preservado por cuidados 
especiais, “cuja aptidão para autocontrole, a satisfação adiada, o pensamento lógico devem 
ser ampliados, cujo conhecimento da vida está sob o controle dos adultos” (POSTMAN, 
1999, p.77). 
Enquanto a exploração da criança era vista como um mal a ser combatido na Europa 
do século XIX, frente às ideias higienistas que temiam, sobretudo, o comprometimento do 
sistema capitalista pela abreviação precoce da vida dos pequenos trabalhadores, no Brasil a 
mobilização social e a proteção da criança trabalhadora, só vão acontecer com a 
                                                 
7
 Em 1875, foram aprovados os Estatuto da Sociedade para a Prevenção da Crueldade com 
Crianças, de nova York. Como matéria de irônico contraste, podemos refletir sobre o fato de que a 
sociedade Americana para a Prevenção da Crueldade com os animais foi fundada quase uma década 
antes, em 1866 (POSTMAN, 1999, p.75). 
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Proclamação da República, a qual “trará um novo olhar em torno da infância, mas a efetiva 
proteção jurídica contra a exploração no trabalho ainda percorreria algumas décadas para 
ser consolidada apenas no final do século XX” (CUSTÓDIO; VERONESE, 2007, p. 43).  
Observa-se que a família passa a se modificar através da evolução sócio-política. 
Porém, algumas situações permaneceram inalteradas em pleno século XX, pois a crianças 
mantêm-se nas discussões mais recentes dos órgãos internacionais, buscando um lugar ao 
sol. Surgem, então, nesse período, as primeiras legislações específicas para as crianças, 
como o Código do Menor, de 1927, que codifica as legislações anteriores sobre o “menor”, 
designação dada à criança e ao adolescente brasileiro, dispondo sobre a idade mínima para 
o trabalho (12 anos), dentro de suas limitações. As legislações específicas do menor terá 
uma abordagem posterior neste estudo.  
Cruz (2006, p.42), ao analisar as obras de Martins e Brito (2001) e Bulcão (2002), faz 
as seguintes considerações sobre o segundo Código de Menores (1979): 
 
O Código de menores (1979) [...] baseia-se na Doutrina da Situação 
Irregular, mudando pouca coisa no atendimento à criança e ao adolescente. 
Para Martins e Brito (2001), este assegura proteção para os carentes e 
abandonados e vigilância para os inadaptados e infratores. A tradicional 
classificação de “menor abandonado” e “delinquente” é substituída pelo 
termo “situação irregular”, ou seja, pela descrição do estado sócio-
econômico-familiar (BULCÃO, 2002). Assim, a equação, “menor = criança + 
pobreza” permanece inalterada. 
 
Inicia-se, então, no século XX, a concepção de criança como “sujeito”, e não “objeto” 
(DEL PRIORE, 2010). Emergem dos organismos internacionais resoluções e convenções 
sobre a proteção da criança e do adolescente, então denominada “Política do Bem-Estar do 
Menor”.  
Os estudos de Souza Neto e Nascimento (2006) apontam que a Nova República 
Brasileira reproduziu o opróbrio trazido pelos militares. Novas formas de exclusão eclodiram, 
a desigualdade permaneceu, e a cultura autoritária transformou-se em padrão de educação. 
A Nova República, então, representou um novo marco histórico, mas em relação à infância o 
sucateamento dos direitos foi, além de mantido, mais explorado. A estrutura estatal não 
priorizou as políticas sociais, rechaçando qualquer proteção à criança e ao adolescente.  
Souza Neto e Nascimento (2008, p.56) relatam que a nova concepção verificada no 
século XX aponta a criança como um fator de recurso que precisa de investimento, uma 
espécie de poupança:  
 
No que se refere às crianças como agentes, elas têm, mesmo no século XX, 
sido retratadas – talvez de forma benevolente – como ‘vira-ser’, isto é, como 
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criaturas cujas funções na e para a sociedade serão realizadas e 
implementadas em algum momento no futuro, quando se tornarem adultos.  
 
Alvorece, no século XX, uma ampla discussão na esfera jurídica e assistencial, sobre 
a situação da criança e do adolescente. A família passa a ser uma referência decisiva para a 
criança, nela se estabelece um fortalecimento físico e emocional, criando um novo patamar 
no contexto familiar.  
Surgem legislações específicas para proteção integral à criança e ao adolescente, 
cujo estudo será enfatizado posteriormente. Assim, a concepção sociológica da criança no 
Brasil passa de um estágio de negatividade para um estágio de proteção negligenciada, 
com traços marcantes de exclusão social e subversão econômica.  
Os estudos de Del Priore (2010), Custódio e Veronese (2007), Cruz (2006), Souza 
Neto e Nascimento (2006), Búfalo (2008) e Nicolella (2006), ao se reportarem à história das 
crianças no Brasil, traçam a fragilidade inicial dos laços conjugais, a qual se modifica com o 
crescimento urbano, surgindo uma convivência mais íntima, o que traz grandes 
transformações na vida privada, onde a criança passa do estágio de insignificância para o 
de valorização de sua mão-de-obra.  
A escolarização chega com atraso e se restringe a poucos. Enquanto os filhos da 
nobreza desfrutam das escolas, o trabalho infantil é o adestrador dos filhos da camada 
subalterna. Del Priore (2010, p. 12) descreve a triste realidade da criança pobre:  
 
[...] um terço sobrevivia até os 10 anos. A partir dos quatro anos, 
muitas delas já trabalhavam com os pais ou sozinhas, pois perder-se 
de seus genitores era coisa comum. Aos doze anos o valor de 
mercado dessas crianças já tinha dobrado. E por quê? Pois 
considerava-se que seu adestramento já estava concluído e nas 
listas dos inventários já apareciam com sua designação estabelecida: 
Chico “roça”, João “pastor”, Ana “mucama”, transformados em 
pequenas e precoces máquinas de trabalho.  
 
A dicotomia entre as classes sociais é marcante, desde o período colonial até os dias 
atuais. Há, nos estudos, a categorização de duas infâncias, que são diferenciadas pela 
classe social em que a criança ou adolescente se encontra. A modificação do contexto 
familiar, onde os pais tornam-se, então, corresponsáveis pela educação das crianças, 
amplia a importância e a função da família nuclear, onde a criança passa a ser um sujeito de 
direito.  
Partindo desse pressuposto, nessa pesquisa, ao nos remetermos à criança, 
trataremos de um sujeito sociocultural, de direito, em pleno exercício da cidadania. Já 
infância, entendemos como um período de desenvolvimento que, independente dos 
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aspectos socioeconômicos, deve ser protegida de forma a possibilitar o desenvolvimento 
das sociedades futuras. 
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CAPÍTULO II 
TRABALHO E TRABALHO INFANTIL 
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Historicamente, as clássicas concepções de trabalho transformaram-se com a 
evolução das sociedades, impondo conceituações distintas para cada época. Inicialmente, 
na antiguidade, a classe trabalhadora era considerada amaldiçoada, sendo escravos ou 
servos, em situação de sacrifício e fardo, desprovidos de posição social e se posicionando 
em situação de inferioridade e servidão. De Masi (2003, p.75) relata que “a maioria dos 
gregos desprezava o trabalho e qualquer atividade que comportasse fadiga física ou de 
algum modo, a execução de uma tarefa”. As referências seminais sobre o trabalho são 
observadas desde as construções faraônicas do Egito Antigo, aos templos gregos e 
romanos, passando pela Idade Média e Renascimento, neste momento numa concepção de 
abjeção extrema, de opróbrio, de inferioridade.  
Etimologicamente, a expressão “trabalho” deriva do latim, tripalium, termo utilizado 
para designar instrumento de tortura, ou mais precisamente, “instrumento feito de três paus 
aguçados, algumas vezes ainda munidos de pontas de ferro, nas quais os agricultores 
bateriam o trigo, as espigas de milho, o linho para rasgá-lo e esfiapá-los” (ALBORNOZ, 
1994, p.10).  
No século XVI, com o protestantismo, o entendimento sobre o trabalho ganha uma 
nova concepção, deixando a posição de punição para a de recompensa. O trabalho, 
inclusive, estaria relacionado à liberdade e à dignidade. A riqueza, neste período, é algo 
proveniente também do esforço, do trabalho, servindo, inclusive, como caminho religioso 
para a salvação (BORGES; YAMOTO, 2004).  
A palavra “trabalho” alvorece na Idade Média, com os estudos do historiador Jacques 
Le Goff. A conceituação de “trabalho”, usado como “obra a fazer, ou execução de uma 
obra”, aparece somente nos finais do século XV, e a acepção da palavra “trabalhador” surge 
nos finais do século XVII (MACHADO, 2010).  
Entre os séculos XVIII a XIX, com o advento da Revolução Industrial, foi inserido um 
novo contexto entre capital e trabalho, numa hegemonia mundial de excitação/ímpeto dos 
meios industriais e inserção de uma política econômica liberal. O trabalho adquiriu uma 
concepção antagônica a lazer, tornando-se, como afirma Silveira (2008, p. 23), “um 
importante referencial para o desenvolvimento emocional, ético e cognitivo do indivíduo, ao 
longo de seu processo de socialização, e igualmente para seu reconhecimento social, com 
atribuição de prestígio dentro e fora dos grupos”.  
A força laboral atravessa todos os tipos de sociedades. O trabalho, seja para o rei, 
senhor feudal ou empregador, sempre impôs a subordinação de um sujeito a uma crença ou 
a uma necessidade. Machado (2010) afirma que ao longo da história os países que 
dominaram e organizaram as forças de trabalho se posicionaram como grandes nações 
desenvolvidas. A subordinação presente no trabalho ganha destaque com a Revolução 
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Industrial, que acentua o caráter de subsistência da época, tendo em vista o aumento das 
vulnerabilidades sociais, como fome, miséria e doenças, tornando os trabalhadores 
dependentes das formas de exploração da sociedade fabril. Consequentemente, a proteção 
destes trabalhadores passa a ser discutida, já que são as únicas fontes de rendimento da 
produção industrial.  
Na fase de expansão da Revolução Industrial, em meados do século XVIII e século 
XIX, “a sociedade inglesa foi especialmente feroz na maneira de tratar os filhos dos pobres, 
que foram usados como combustível no parque industrial inglês” (POSTMAN, 1999, p.67).  
O custo humano da Revolução Industrial, no início do século XIX, impõe a 
necessidade da concepção de uma legislação trabalhista internacional, de forma a equalizar 
o desenvolvimento industrial, bem como as relações de trabalho, já então fragilizadas, 
entrelaçadas por argumentos políticos, humanitários e econômicos. Assim, após a Primeira 
Guerra Mundial, na Conferência da Paz, é criada a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), com a finalidade de “viabilizar a continuidade do processo de globalização através de 
um equilíbrio entre objetivos de eficiência econômica e de equidade social” (OIT, 2006). 
O trabalho, então, passa a ter sentidos diversos, como esforço, atividade, emprego e 
relação de produção auferida por coletividade de trabalhadores, sejam eles adultos ou 
crianças. Os pressupostos que firmam esse objeto de investigação se constroem com a 
dinâmica da crise da política social, do bem-estar e do avanço da competitividade que passa 
a possuir status de categoria humana essencial, como afirmava Marx e Engels 
(LIPOVETSKY, 2011). 
As clássicas concepções de Marx e Engels pontuam o processo de valorização do 
capital. Com o desenvolvimento do capitalismo e da Revolução Industrial, a partir do século 
XIX, emerge o fenômeno urbano. Aglomerados de operários mal remunerados povoaram 
regiões, sendo este o pano de fundo para a contestação das ideias liberais que teriam 
derivado numa sociedade injusta, e não próspera, como defendiam os socialistas 
(BORGES; YAMOTO, 2004).  
Em 1864, Marx e Engels propõem a Fundação da Associação Internacional dos 
Trabalhadores, ou Primeira Internacional, um partido internacional dos trabalhadores, cuja 
meta seria a emancipação do proletariado. Os referidos socialistas categorizavam o trabalho 
como elemento essencial à vida humana, ponte de sua realização pessoal, levando o 
indivíduo a se tornar um instrumento de apropriação de excedentes capitalistas.  
Marx (2006, p.64) expõe a função do trabalho nos seguintes termos: 
 
O trabalho, como criador de valores-de-uso, como trabalho útil, é 
indispensável à existência do homem - quaisquer que sejam as formas de 
sociedade – é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio 
material entre homem e a natureza e, portanto, de manter a vida humana.  
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Em transcrição de “O Vermelho”, em cujo tema Friedrich Engels (1952, p.1) aborda o 
papel do trabalhador na transformação do macaco em homem, assim define: 
 
O trabalho é a fonte de toda riqueza, afirmam os economistas. Assim é, com 
efeito, ao lado da natureza, encarregada de fornecer os materiais que ele 
converte em riqueza. O trabalho, porém, é muitíssimo mais que isso. É a 
condição básica e fundamental de toda vida humana. E em tal grau que, até 
certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem.  
 
Desta feita, é justamente através do excedente laboral, da força (energia humana), 
além das necessidades, que o trabalho perde o caráter essencialmente humano, para ser 
instrumento de alienação e acumulação de capital, aduzindo um conceito de mercadoria.  
Cabe frisar que Marx sinaliza duas vertentes de labor: o trabalho abstrato, que o 
homem executa em seu favor ou de outrem, e que possui valor-de-troca; o trabalho 
concreto, o qual é transformado em uma mercadoria com valor-de-uso; e ainda o trabalho 
abstrato que mensura o valor-de-troca do trabalho concreto8, importante pressuposto mútuo 
para compreensão das ações do capital. Reside justamente na valoração do trabalho 
abstrato o estranhamento do sistema capitalista, que impõe o valor de uso, e não uma nova 
dimensão abstrata, pondo em crise o mundo do trabalho (BUFÁLO, 2008). 
Ou seja, diante do contexto histórico que se formava com a Revolução Industrial e a 
ampliação da produção, antagonicamente à degradação humana pela superexploração 
laboral do capitalismo, houve uma inversão da concepção laboral até então instituída. 
Marx (2006, p.449) ainda afirma que: 
 
[...] de poderoso meio de substituir trabalho e trabalhadores, a maquinaria 
transformou-se imediatamente em meio de aumentar o número de 
assalariados, colocando todos os membros da família do trabalhador, sem 
distinção do sexo e de idade, sob o domínio direto do capital [...] 
 
No início do século XX, o trabalho passa por uma nova sistemática organizacional, 
cuja implementação ocorreu através de Henry Ford (fordismo) e de Taylor (taylorismo). Com 
o desenvolvimento da mecanização e a padronização, com o intuito de obter maior 
aproveitamento do trabalhador, reduziu-se a atividade intelectual a mero processo de 
sistematização e automação de procedimento, inclusive aumentando o salário de seus 
trabalhadores, sob a visão de que o aumento substancial da remuneração resultaria no 
maior poder de compra.  
                                                 
8
 (cf. MARX in Capital Social) O trabalho necessário ao ser humano que o executa ou – trabalho 
concreto – cria valor-de-uso desta mercadoria; o trabalho excedente a este trabalho útil ou, ainda, o – 
trabalho abstrato – alimenta o valor-de-troca desta mercadoria.  
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A forma de Administração Científica iniciada por Taylor tinha como proposta avançar, 
no sentido de padronizar os conhecimentos práticos dos operários, de forma que o sistema 
capitalista se apropriasse dos meios e processos de trabalhos, como meio de controlá-los, já 
que seus conhecimentos práticos estavam nas mãos dos trabalhadores. 
 
Taylor inicia a chamada “Administração Científica do Trabalho”, tendo como 
função essencial dar à direção capitalista do processo de trabalho os meios 
de se apropriar de todos os conhecimentos práticos, até então 
monopolizados, de fato pelos operários. Pois ao capital, interessava 
inicialmente criar métodos de apropriação destes conhecimentos e 
estabelecer regras para controlá-los (BÚFALO, 2008, p.22).  
 
Ambas as teorias disseminaram lentamente para outras organizações, abalizando a 
sincronização dos tempos de vida e do trabalho, estabelecendo horários exatos para iniciar 
e terminar o labor nas fábricas, predeterminando o prazo para execução da tarefa, onde as 
crianças eram inseridas e exploradas. O gasto de tempo livre era monitorado, a quantidade 
e a forma de ociosidade deviam ser pertinentes para não interferir na organização e 
produtividade dos trabalhadores.  
Cabe, ainda, aduzir que, além da teoria fordista e taylorista, observa-se também 
como teoria derivada o Toyotismo, que flexibiliza a produção, em prol de um trabalho mais 
fragmentado nas necessidades produtivas, dispondo da subcontratação de trabalhadores 
por períodos de curta duração, desconcentrando, assim, algumas atividades secundárias 
(terceirização). Nesta fase, pode-se observar o desemprego estrutural, os empregos 
temporários, a redução do salário, as subcontratações, a informalidade e a precarização das 
condições de trabalho. 
Percebe-se que a concepção do trabalho passou a ter um valor social universal, no 
contexto filosófico (Marx e Proudhon). A nova noção de trabalho, tal qual como hoje 
traçamos, é historicamente recente.  
As novas necessidades de proteção aos trabalhadores foram oriundas do advento da 
produção em escala, a nível mundial, vez que a força laboral passou a ser fonte de 
rendimento. Diante desta nova realidade de subordinação econômica, aflorou a necessidade 
de assegurar regras de proteção aos trabalhadores que, por razão de sobrevivência, 
ficavam coagidos na sua liberdade de escolha e decisão.  
As leis de proteção aos trabalhadores surgem de forma progressiva e em tempos 
variados, de acordo com o nível de desenvolvimento e de capacidade de suas 
organizações. Ou seja, a classe trabalhadora passa a conotar sua vulnerabilidade diante da 
máquina capitalista que move o mundo, assim as leis trabalhistas surgem como forma de 
proteção e contra a exploração a que a mesma está sujeita. 
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Machado (2006) relata que foi nos países dos norte da Europa que as primeiras 
contribuições da força de trabalho ganharam um contexto mais abrangente socialmente, 
com melhores condições de vida e inclusive de proteção social. 
Com a evolução da sociedade, novas acepções são introduzidas. Destarte, o 
trabalho adquire uma nova dimensão, vinculada à instituição de valores utéis. Sarmento et 
al. (2000, p.32) reforçam essa nova concepção do trabalho, afirmando que: 
 
A palavra trabalho é usada em acepções diversas, pois tanto pode referir-se 
a toda e qualquer actividade humana (inclusive a puramente mental ou 
intelectual), ou a actividades de natureza exclusivamente económica. Numa 
acepção mais restrita, trabalho respeita essencialmente a todo o esforço 
realizado com o corpo, ou seja, ao trabalho braçal ou manual. Porém, num 
sentido um pouco mais abrangente, o trabalho é normalmente associado à 
produção ou à troca, ou seja, a uma actividade económica, no qual a 
pessoa que executa a tarefa ou que oferece a sua actividade em troca de 
uma remuneração é designada de operário, empregado ou trabalhador, e a 
pessoa que aceita, dirige e paga o trabalho daquele, como patrão, 
empresário ou empregador. 
 
Os países dominantes capitalistas, cuja acumulação de riquezas é oriunda do 
progresso tecnológico, do trabalho de sua população e da garantia de direitos fundamentais 
como educação, saúde e moradia, já superaram a estigmatização do trabalho apenas como 
processo de produção e passaram a legislar e garantir direitos aos trabalhadores, inclusive 
tornando os componentes do grupo familiar, pais, mães e filhos, a base para seu progresso, 
passando a repugnar as condições desumanas que podem acometer esse grupo, 
protegendo especialmente o seu capital humano em desenvolvimento, instituindo a criança 
como sujeito de direito e direcionando a proteção para a infância (fase inicial da vida), onde 
são construídas as bases para o pleno desenvolvimento humano e consequentemente base 
para o progresso de uma nação. Desta feita, compreender a problemática e enfrentar o 
trabalho infantil é essencial para a construção de um novo homem e de uma nova 
sociedade. 
 
2.1 A percepção sócio-histórica do trabalho infantil 
 
Durante muito tempo os estudos históricos sobre o trabalho infantil perduraram 
solitários nas obras bibliográficas nacionais, limitando as discussões acadêmicas aos 
estudos sociológicos sobre a história da infância ocidental. Os estudos de Kumann Jr (2010) 
e Búfalo (2008) são exemplos das primeiras pesquisas envolvendo a problemática do 
trabalho infantil frente às novas políticas públicas assistenciais de proteção à criança 
trabalhadora no Brasil. 
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Kumann Jr. (2010) relata que apesar dos modelos cruéis de exploração dos menores 
trabalhadores, grande parte do labor, ocorrido esporadicamente, se caracterizava pelo 
pouco esforço, geralmente relacionado ao auxílio nas atividades do lar. As duas formas de 
exploração infantil existiam simultaneamente, de forma branda ou degradante, tanto na zona 
urbana como rural, antes e após a industrialização. A história da infância move-se, então, 
por “linhas sinuosas”, de modo que a criança pode ter sido considerada impura no início do 
século XX, como o fora na Alta Idade Média, conforme assinala Heywood (2004). 
Neves (2010) esclarece que há registro de trabalho infantil ao longo da história, 
geralmente ligado ao trabalho artesanal e familiar, nas comunidades primitivas e na 
agricultura, como forma de transmissão de saberes aos herdeiros e de qualificação 
profissional. Sob a orientação e supervisão dos pais, as crianças e adolescentes se 
incorporam ao processo de socialização profissional e de ritualização da mudança de 
posição, ingressando na idade adulta. 
Sendo assim, se observados os aspectos sociais, culturais e econômicos das 
famílias e suas vulnerabilidades dentro da dimensão histórica (religião, formação e capital), 
pela proposição de seu caráter disciplinador, educador e transformador, a exploração do 
trabalho humano, e consequentemente do trabalho infantil em si, assenta inúmeras formas, 
métodos e locais na história.  
Conforme mencionado, após o período da introdução da maquinaria e as novas 
formas capitalistas implantadas com a Revolução Industrial, surge a configuração de um 
novo conceito de infância, intimamente articulado às transformações que se procediam na 
estrutura produtiva do capitalismo, trazendo um sentimento de moralização das crianças 
(KUMAN JR, 2010). 
Na fase capitalista, a possibilidade de mobilidade entre uma classe social e outra é 
escassa. A criança, então, é herdeira de suas potencialidades, de acordo com sua riqueza 
(herança) ou aproveitamento (pobreza), justificando, assim, inserção no mundo laboral. As 
diferenças sociais sentenciam, em cada sociedade, a tolerância e o uso da mão-de-obra 
infantil. As crianças, assim como as mulheres, são inseridas dentro da dimensão capitalista 
como fontes de trabalho humano e meio de acumulação de lucro. Elas representam o 
chamado “exército de reserva”, colaborando com as novas formas de exploração do 
trabalho (BÚFALO, 2008).  
Marx, nas instruções para os delegados do congresso de Genebra, em 1866, assim 
justifica a inserção de crianças e adolescentes no mundo do trabalho: 
  
Consideramos a tendência da indústria moderna a fazer com que as 
crianças e adolescentes dos dois sexos cooperem no grande movimento da 
produção social, como um progresso e uma tendência legítima e razoável, 
ainda que o reino do capital tenha feito disto uma abominação. Numa 
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sociedade racional, qualquer criança desde os nove anos deve ser um 
trabalhador produtivo, assim como nenhum adulto, de posse de todas suas 
faculdades, pode se isentar desta lei geral da natureza. Se quisermos 
comer, é preciso trabalhar, e não somente com o nosso cérebro, mas 
também com nossas mãos. [...] Essa combinação do trabalho produtivo 
pago com a educação mental, os exercícios corporais e a aprendizagem 
politécnica, elevará a classe operária bem acima do nível das classes 
burguesa e aristocrática (MARX, 1866, p.04).  
 
Arrazoando as ideias de Marx e Engels, sobre as leis de proteção aos trabalhadores 
na Inglaterra, Nogueira (1993) fundamenta que no período de 1802 a 1844 o parlamento 
inglês aprovou leis que regulamentavam o trabalho infantil, determinando a idade mínima 
permissiva em torno de 8 ou a 9 anos, limitando a jornada de trabalho diária (12 horas). A 
criança trabalhadora era denominada “aprendiz”, de forma a justificar o trabalho como 
qualificação técnica e educacional, proibindo apenas o trabalho infantil noturno.  
A Lei do Aprendiz foi aprovada em 1802, no entanto, em 1946, com a criação do 
Fundo Internacional de Ajuda Emergencial à Infância Necessitada – UNICEF – (Nation 
United Nations Internacional Child Emergency Found), ações sociais voltadas às crianças e 
suas famílias começam a ser desenvolvidas, em virtude de milhares de crianças órfãs do 
pós-guerra. 
Sucessivamente, em 1959, a Organização das Nações Unidas (ONU) adota os dez 
princípios que ampliaram e atualizaram as disposições da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT/1924). Mais tarde, com a Convenção nº 138 da OIT, em 1965, foi 
recomendado que elevasse a idade mínima da admissão do trabalho, de forma que 
possibilitasse o mais completo desenvolvimento físico e mental dos menores.   
Os direitos humanos passam a priorizar a questão do trabalho infantil a partir das 
disposições internacionais, delegando direitos especiais comuns a todas as crianças, 
capazes de abranger as diferentes conjunturas socioculturais. Tecida por várias 
organizações internacionais e movimentos sociais, a Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Criança, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1989, expõe 
uma nova doutrina de proteção integral à criança e ao adolescente, sendo o Estado, a 
sociedade e a família os responsáveis por esta proteção, devendo zelar pela sua promoção 
e efetivação. A criança adquire, então, qualidades intrínsecas ao seu desenvolvimento 
enquanto sujeito social, com o reconhecimento do direito à vida, à nacionalidade e ao nome. 
Vejamos, então, alguns trechos da referida Convenção:  
 
Art.6º. Os pais têm responsabilidade compartilhada na criação de seus 
filhos, e o Estado deverá apoiá-los nessa tarefa.  
[...] 
Art.14. A criança tem direitos de gozar o melhor padrão possível de saúde e 
serviços correlatos. 
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[...] 
Art.27. Direito a um nível de vida adequado. 
[...] 
Art.31. Direito de ser protegida contra a exploração econômica e o trabalho 
prejudicial ao seu desenvolvimento.  
Art.32. E contra todas as formas de exploração.  
 
Na II Conferência Mundial de Direitos Humanos das Nações Unidas, em junho de 
1993, foram discutidas as buscas de soluções globais para os grupos vulneráveis, entre eles 
os direitos humanos das mulheres e das crianças, endossando os termos da Declaração 
das Nações Unidas de 1986. Por fim, em 1999, na Convenção nº 182 da OIT, foi decretada 
a proibição das piores formas do trabalho infantil, dispondo da Recomendação nº 190, que 
serve como guia para uma ação nacional da questão. 
Todas as legislações pertinentes ao trabalho infantil, diante do contexto 
socioeconômico, sempre deixaram lacunas para que essas leis fossem burladas pelos 
interesses capitalistas, permanecendo viva na sociedade contemporânea. 
Os movimentos internacionais de erradicação do trabalho infantil pressionam os 
países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, a se posicionarem de forma atuante, 
desencadeando ações que busquem a inter-relação da tríade Estado-família-escola, no 
enfrentamento do trabalho infantil.  
Analisando o trabalho infantil e a proteção ao menor na evolução das políticas 
públicas no Brasil, Ramos (1999), Custódio e Veronese (2007), Del Priore (2010), dentre 
outros, expressam aspectos peculiares desde a epopeia marítima portuguesa até a 
colonização brasileira.  
 Ramos (1999, p.19) relata a história social das crianças na epopeia marítima: 
 
É de conhecimento geral que, apesar de o Brasil ter sido “descoberto” 
oficialmente em 1500, suas terras só começaram a ser povoadas a partir de 
1530. No entanto, poucos sabem que, além dos muitos homens e das 
escassas mulheres que se aventuraram rumo à Terra de Santa Cruz nas 
embarcações lusitanas do século XVI, crianças também estiveram 
presentes à epopeia marítima. As crianças subiam a bordo somente na 
condição de grumetes ou pajens, como órfãs do Rei, enviadas ao Brasil 
para se casarem com os súditos da Coroa, ou como passageiros 
embarcados em companhia dos pais ou de algum parente.  
  
 Custódio e Veronese (2007, p. 17) acrescentam que: 
 
As embarcações portuguesas trouxeram as crianças na condição de 
trabalhadores. Grumetes e pajens desempenharam papéis importantes nas 
travessias ao Atlântico rumo às novas terras. Os grumetes geralmente 
realizavam todas as tarefas realizadas por adultos, mas recebiam a metade 
da remuneração de um marujo da mais baixa hierarquia da marinha 
portuguesa. Também eram atribuídas aos grumetes as tarefas mais 
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perigosas e penosas, pois entendiam que perder um miúdo seria melhor 
que estar desamparado da força adulta nas travessias do atlântico.  
 
 Enquanto ser um pajem indicava a possibilidade de uma ascensão social, com 
tarefas leves, ser um grumete representava a posição mais baixa dentro da marinha 
portuguesa, sujeitos ao trabalhado pesado, perigoso, com uma alimentação deficitária e em 
péssimas condições de estadia e acolhimento (DEL PRIORE, 2010).  
 O trabalho dessas crianças nas embarcações portuguesas foi também uma forma de 
amenizar os problemas urbanos dos portugueses. As crianças eram consideradas animais, 
cuja força de trabalho deveria ser aproveitada até o fim, mesmo que fosse o fim de suas 
vidas.  
 Assim afirmam Custódio e Veronese (2007, p.20), a esse respeito: 
 
A travessia do Atlântico realizada pelas embarcações portuguesas a partir 
do século XVI trouxe consigo a violência e exploração contra as crianças e 
a cultura do trabalho infantil, penoso e perigoso e, também, da submissão, 
do desvalor da infância, representando fielmente uma história de exclusão 
que irá se repetir ao longo dos séculos seguintes. 
 
Diante da busca pela ascensão social no Novo Mundo, meninas de 15 anos eram 
consideradas aptas a casar, e meninos de 9 anos eram vistos como plenamente 
capacitados para o trabalho. Assim, a infância era interrompida geralmente aos 10 anos. “Ao 
que parece, embarcavam em Lisboa crianças que no decorrer de sua primeira viagem, 
antes de chegar ao Brasil, tornavam-se adultos calejados pela dor e pelo sofrimento” 
(RAMOS, 1999, p.49). 
No período do expansionismo europeu no Brasil, por volta dos séculos XVI e XVII, os 
meninos com menos de 15 anos participavam das guerras, trabalhos mercantes, de forma a 
envolver toda força laboral para sua pouca expectativa de vida, que geralmente não se 
estendia além dos 14 anos. A catequização dos jesuítas, inclusive pressupunha que o 
trabalho “salvaria” os pequenos trabalhadores do pecado, pois os tornava dignos, honestos 
e obedientes. Mas tarde, com a roda dos expostos, observa-se que o trabalho infantil ganha 
conotação de compensação, pela troca de casa e comida. Com a transição do trabalho 
escravocrata para o livre, no Brasil no século XIX, a criança antes escrava passa a ser vista 
como força de trabalho na indústria brasileira, sujeita às mais diversas formas de 
exploração, situação que deixou sequelas irreversíveis na população infanto-juvenil 
sobrevivente.  
Com o início da República, e com o movimento em defesa dos direitos dos 
trabalhadores, um novo discurso emana no contexto da profissionalização. Contudo, é 
apenas com a Constituição de 1934 que as primeiras formas de proteção contra o trabalho 
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infantil começam a ser discutidas. Em 1960, na chamada fase do Bem Estar Social, surge a 
Fundação Educacional do bem Estar do Menor (FEBEM), e em 1979, o Código de Menores, 
enaltecendo a prática da cultura do trabalho infantil. É com a Constituição Federal de 1988 
que os direitos e garantias de crianças e adolescentes assumem um contexto protetivo de 
responsabilidade da família, sociedade e Estado, considerando a criança e o adolescente, 
sujeitos de direitos em fase de desenvolvimento. 
Em 1990, com a assunção da Lei nº 8.069 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), a Doutrina Protecionista declara a proteção integral, rompendo definitivamente com o 
estigma até então imposto às crianças e adolescentes (“delinquente”, “abandonado”, 
“pivete”, etc.), que instituía uma cultura jurídica da discriminação, passando a reconhecer a 
existência de um Direito Fundamental à Infância, como forma de proteger um período 
imprescindível nesta fase da vida que, após renegado, jamais poderá ser resgatado. 
 
2.2. Por que criança não deve trabalhar? 
 
Os estudos de Nicolella (2006), Mussen et al., (2001), Postman (1999), 
Miranda (2006), Schaffer e Kipp(2008), Nocchi et al., (2010) e as discussões das 
organizações nacionais e internacionais, como UNICEF e o Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES), que abordam o trabalho infantil e a psicologia do 
desenvolvimento, afirmam que a criança e o adolescente são seres que, diante de sua 
vulnerabilidade física, emocional, e em alguns casos, econômicos, não estão aptos ao 
trabalho, principalmente aos insalubres e periculosos. 
No entanto, trabalhos como o de Basu e Tzannatos (2003) e Nicolella (2006) 
confrontam tal entendimento, demonstrando que o labor também pode proporcionar alguns 
contributos para o desenvolvimento da criança e de sua família. 
Percebe-se que os emaranhados de estudos sobre o trabalho infantil, apenas 
recaem sobre as crianças e adolescentes que estão em situação de vulnerabilidade social, 
cujos direitos como moradia, educação e cidadania, foram deixados à margem. Não há 
registro de estudos sobre o trabalho infantil nas classes altas (ricas).  
No entanto, Postman (1999) nos alerta sobre a máscara capitalista que vincula o 
desenvolvimento humano aos aspectos econômicos e omite a proteção a uma parcela de 
crianças e adolescentes sob o manto do trabalho economicamente aceitável.   
 
No momento em que escrevo, garotas de doze e treze anos estão entre as 
modelos mais bem pagas dos Estados Unidos. Nos anúncios de todos os 
meios de comunicação visual são apresentadas ao público como se fossem 
mulheres adultas, espertas e sexualmente atraentes, completamente à 
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vontade num ambiente de erotismo. Após vermos tais exibições de 
pornografia velada, nós, que ainda não estamos inteiramente condicionados 
às novas atitudes americanas para com as crianças, temos saudade do 
charme e da sedutora inocência de Lolita (POSTMAN, 1999, p.17). 
 
Postman (1999) afirma que a criança é um “artefato social” onde na arena simbólica 
da sociedade sua concepção se fez necessária ou irrelevante, mas que no momento atual 
se registram evidências diretas do seu desaparecimento. 
Betolli (1985) entende a criança como um sujeito histórico-social capaz de construir o 
seu próprio conhecimento, embora haja quem continue vendo a criança como uma pequena 
idiota, inocente, continuamente atônita e espantada com o que lhe acontece em volta. “É 
pequeno, ora, não entende nada” (BETOLLI, 1985, p.43). A criança, sob este ponto de vista, 
é uma espectadora da vida, da qual só lhe será concedido ser protagonista quando atingir a 
idade adulta. Todavia, ela é uma pessoa séria, uma trabalhadora terrível, pertinaz, 
incansável, temerária, curiosíssima, exploradora, que usa tanto os sentidos quanto o 
intelecto, como um cientista procurando, com todas as suas energias, o saber.  
Rodrigues, citado por Steyer e Roman (2001, p.38) conclui:  
 
O desenvolvimento de uma criança, tanto neurológica como psicológico-
socialmente, é ainda de forma global, um mistério para as ciências humanas 
desde o ponto de vista que correlaciona os dois processos fundamentais de 
crescimento: o externo e o interno. O primeiro nos aparece na exterioridade 
da conduta, dos relacionamentos interpessoais e nos processos sociais e 
ambientais que estimulam o crescimento. E por outro lado, o interno que se 
dirige para a psicodinâmica, para o desenvolvimento cognitivo intrínseco e, 
especialmente, para a manutenção neural e estrutural do cérebro.  
 
Há muitos outros pontos a considerar, porém não é este o foco da pesquisa. O que se 
pretende é demonstrar que os termos desenvolvimento e crescimento neural ou 
comportamental de uma criança são de extrema complexidade. Assim, nesta breve 
exposição, o que se procura é verificar que o “ser criança” é estudado por várias ciências, as 
quais analisam um aglomerado de fenômenos que vão desde os aspectos 
neuropsicológicos até os ambientais da vida.  
Basu e Tzannatos (2003) e Nicolella (2006), Postman (1999), Miranda (2006) e Nocchi 
et al., (2010) demonstram que no interior do problema do trabalho infantil há uma discussão 
sobre os aspectos fundamentais de sobrevivência e diversos fatores de ordem 
macroestrutural. Atrelados a eles, se propõe uma análise bio-psico-sociológica.  
 
O trabalho precoce impede que a criança tenha um desenvolvimento 
harmonioso, ela queima etapas do crescimento em prol do amadurecimento 
precoce. Trabalhar na infância tira da criança a oportunidade de – nesta 
época tão profícua, quando tudo que se ensina é aprendido rapidamente – 
de dedicar-se ao aprendizado diversificado e lúdico, estimulando a 
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criatividade e o senso investigativo e crítico e lhe impõe-lhe (sic) rotinas 
alienantes e violentas, que suprimem oportunidades que possibilitariam o 
desenvolvimento (MIRANDA, 2006, p.49). 
 
A UNESCO (2010, p.43) traz os números estimados desta desastrosa supressão: 
“Estima-se que em 2008, em todas as partes do mundo, 215 milhões de meninos e meninas 
entre 5 e 17 anos de idade estivessem envolvidos em trabalho infantil – 115 milhões dessas 
crianças exerciam atividades que ofereceriam risco”.  
Em síntese, é necessário um conhecimento mínimo sobre os riscos biológicos, 
ergonômicos e psicológicos do trabalho sobre a infância, para que possamos compreender 
os riscos do trabalho infantil.  
Entre os séculos XIX até o final do século XX não se cogitava a questão da saúde no 
labor. Marx e Engels se preocuparam com a saúde dos operários (principalmente criança) 
no campo industrial e de mineração da Inglaterra, mas as discussões e estudos mais 
aprofundados permaneceram inertes até a década de 1980 (NICOLELLA, 2006).  
Segundo Nicolella (2006, p.14), “estudos relacionados ao trabalho infantil e saúde não 
são encontrados com frequência na literatura. Poucos e recentes foram os trabalhos 
internacionais que trataram o tema com rigor, dentro da ótica econômica, e raros foram os 
trabalhos nacionais9”. 
Paiva Lima (2006) assim expõe os danos que acometem o trabalhador infantil:  
 
Os danos físicos, sociais e mentais causados à criança e adolescentes 
exploradas no trabalho, são irreparáveis e não há dinheiro que compense a 
perda das etapas do desenvolvimento humano que devem ser vivenciadas 
desde a infância por todas as pessoas, ricas e pobres. Em relação aos 
danos físicos foi comprovado que meninos e meninas trabalhadores têm 
atraso escolar, estão mais sujeitos a acidentes no trabalho, podem ter 
problemas musculares, deformações ósseas e sofrem, com frequência, de 
dores de cabeça e da coluna, fadiga excessiva, insônia e mutilações (PAIVA 
LIMA, 2006, p.4-6).  
 
Uma pesquisa realizada no Quênia, por exemplo, constatou que essas crianças, por 
encontrar-se em processo de desenvolvimento, são sensivelmente vulneráveis a 
movimentos repetitivos, excesso de peso e posturas antiergonômicas. A depender da 
exposição do trabalho com alto nível de pressão patronal, o menor poderá desencadear 
problemas de ordem psíquica.  
Segundo estudo da UNICEF (2012, p.15), sobre a situação mundial da infância,  
 
                                                 
9
 A tese “O Olhar econômico sobre a saúde e o trabalho infantil no Brasil (2006), de Alexandre 
Chibebe Nicolella, vem preencher uma lacuna importante no desenvolvimento da discussão científica 
sobre o trabalho  infantil em nosso país.  
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A saúde da criança é determinada basicamente pelas condições 
socioeconômicas em que nascem, crescem e vivem; e essas condições, por 
sua vez, são determinadas pela distribuição de poder e de recursos. As 
consequências de muitos poucos recursos e poder tornam-se mais 
prontamente evidentes em núcleos informais e em favelas, que em 2020 
abrigarão aproximadamente 1,4 bilhão de pessoas. 
 
Franklin et al. (2001) sintetizam no quadro abaixo as causas e 
consequências do trabalho infantil: 
 
QUADRO 1 - Causa e consequências do trabalho infantil 
Causas Consequências 
- Longas Jornadas de trabalho; 
- Esforço físico; 
- Horários indevidos. 
 
Fadiga crônica. 
Horários inadequados de trabalho. Distúrbios do sono e/ou irritabilidade excessiva. 
Exposição a ruídos. Progressiva perda auditiva. 
Iluminação excessiva ou deficiente. Irritação ocular. 
Má-postura; 
Esforços exagerados; 
Movimentos repetitivos. 
Contraturas musculares; 
Distensões; 
Entorses. 
Equipamentos e mobiliário inadequados. Lombalgia, cefaleia, mialgias. 
Esforço repetitivo dos dedos, mãos e braços. Tendinite. 
Lesão por esforço repetitivo. 
Exposição excessiva ao sol, umidade, frio, calor, 
vento e poeira. 
Mal-estar. 
Falta de proteção contra a luz solar e outros 
agentes físicos, químicos e biológicos.  
Ferimentos de pele; 
Alergias, dermatites, furunculoses e câncer de 
pele. 
Inalação e fixação de partículas sólidas 
espalhadas na atmosfera (carvão, sílica). 
Pneumoconioses. 
Alimentação inadequada. Distúrbios digestivos. 
FONTE: FRANKLIN et al. (2001) in NOCCHI et al. (2010, p.33).  
 
Além dos prejuízos à saúde, o trabalho afeta significativamente a estrutura psíquica, a 
educação e o capital social. Miranda enfatiza que, além das consequências sociais e físicas, 
as psicológicas podem contribuir para a baixa autoestima e a depressão. “No caso do jovem 
trabalhador, que também neste caso necessita da sucessão de etapas, sem interrupção, 
sempre com bons exemplos e de reforços positivos, encontra, no ambiente de trabalho, 
condição adversa” (MIRANDA, 2006, p.60). 
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No que diz respeito à formação ou ao desenvolvimento do indivíduo, o trabalho 
precoce pode envolver uma ou mais características prejudiciais em diversas situações 
apontadas pelo Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Criança 
(UNICEF/2012). Tais características se inserem nas seguintes atividades: tarefas realizadas 
em período integral, quando a criança ainda é muito jovem; tarefas que exigem muitas horas 
de atividade; que provoquem excessivo estresse físico, social ou psicológico; atividade e 
vida nas ruas, em más condições; tarefas que exigem responsabilidade excessiva; que 
impeçam o acesso à educação; que comprometam a dignidade e a autoestima da criança, 
como escravidão ou trabalho servil e exploração sexual; com baixa remuneração; 
prejudiciais ao pleno desenvolvimento social e psicológico. 
A Organização Internacional do Trabalho – OIT/Lisboa (2006, p.27), na Conferência 
Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo da Língua Portuguesa, aponta dados 
importantes acerca do futuro de crianças brasileiras que são inseridas no mercado de 
trabalho: 
 
Um estudo do Banco Mundial, no Brasil, mostrou que as crianças que 
entraram no mundo do trabalho numa idade precoce, com níveis baixos de 
educação e formação viram os seus ganhos, ao longo da vida, reduzidos 
em 20 a 30 por cento. Estas famílias tinham tido de educar os seus filhos na 
pobreza e corriam maior risco de mandar os filhos trabalhar numa idade 
precoce. 
 
O estudo realizado pela UNICEF (2012) destaca que “cada criança excluída 
representa uma oportunidade perdida”. Seria uma balança onde a ausência de investimento, 
nesta etapa da vida, exclui da sociedade as contribuições sociais, econômicas e culturais 
futuras. Seria a ofensa moral das sociedades contemporâneas, frente às condições 
desfavoráveis vivenciadas por milhões de crianças no mundo, uma vez que fracassam em 
garantir o direito à sobrevivência, prosperidade e participação social, ou seja, há outros 
determinantes na cultura do trabalho infantil, envolvendo, inclusive, aspectos 
macroeconômicos.  
Crianças e/ou adolescentes cujas famílias encontram-se em vulnerabilidade social, 
onde está estabelecido o estigma da pobreza, terão a possibilidade de desenvolver vários 
problemas emocionais e comportamentais, afetando o seu crescimento, o avanço do 
desempenho escolar, o fortalecimento das relações sociais e a qualidade de vida. Como 
consequência dessas sequelas, crescem, na mesma proporção, a violência e mortalidade 
infanto-juvenil (UNICEF, 2012).  
Estudos como o realizado pela UNICEF (2012) e por Nocchi et al. (2010) apontam 
como interruptor do desenvolvimento e crescimento infantil a pobreza, e não o trabalho. A 
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pobreza, a deficitária formação educacional e a precarização das relações laborais 
diminuem o poder aquisitivo e ampliam a possibilidade da inserção da criança na busca pela 
sobrevivência do grupo familiar. A imaturidade psicológica das crianças e/ou adolescentes 
oportuniza ainda uma preferência pela sua inserção, uma vez que se revelam dóceis e 
suscetíveis a padrões mais rígidos de trabalho, proporcionando a otimização do 
desempenho com baixo custo.  
Segundo a UNICEF (2012), crianças que vivem em áreas urbanas têm maior 
probabilidade de sobreviver à fase inicial da vida e à primeira infância, de ter melhores 
condições de saúde e de contar com maiores oportunidades educacionais, do que crianças 
que vivem no campo. Frequentemente, esse efeito é considerado “vantagem urbana” (não 
foi o que observamos neste trabalho).  
Ressalta-se, nesse passo, que é impraticável analisar saúde e labor infantil dentro 
da ótica individualista microeconômica. Desse modo, é necessário que a análise também 
seja realizada dentro da estrutura social familiar. Nicolella (2006, p.19) esquematiza este 
apontamento através de um fluxograma: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O fluxograma nos permite verificar que em um grupo familiar a quantidade de filhos 
está intrinsecamente relacionada à qualidade de vida, numa relação inversa. Quanto maior a 
quantidade de filhos, menor será a renda per capita da unidade familiar, e mais favorável 
essa família estará ao trabalho infantil. Para Nicolella (2006) e Basu Tzannatos (2003), o 
trabalho infantil tem relação direta com a quantidade de filhos e as possibilidades de 
relações afetivas deste grupo familiar, que prioritariamente terá como opção, a inserção 
desses filhos na complementação da renda.  
O referido estudo também acrescenta fatores determinantes para o 
comprometimento educacional dentro do contexto familiar, pois a criança apreende as lições 
do ambiente, seja ele escolar ou não. Nos primeiros anos de vida, se estabelece toda a 
aprendizagem futura. A estimulação ou ausência desta, pela pobreza, por condições 
Família 
Filhos: 
Quantidade   x  Qualidade   
 
 Trabalho Infantil 
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precárias de nutrição, saúde e base educacional, pode comprometer todo o 
desenvolvimento e capital social. Como apontam os estudos realizados pela UNICEF, “mais 
de 200 milhões de crianças menores de 5 anos de idade nos países em desenvolvimento 
não conseguem alcançar seu potencial em desenvolvimento cognitivo” (UNICEF, 2012, p. 
39). 
No que diz respeito aos aspectos cognitivos e educativos, Fonseca (CPLP10, 2006) 
relata que, em todo o mundo, milhões de crianças em idade escolar, sem acesso à 
educação, tornam-se vulneráveis à exploração e abusos que as impedem de adquirir 
conhecimentos e aptidões que lhes assegurem melhores condições de vida e as ajudem a 
romper o ciclo da pobreza. Pelos seus efeitos multiplicadores positivos, e no quadro do 
combate ao trabalho infantil, a educação afigura-se, portanto, como a prioridade pela qual a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP deve continuar a lutar. Neste 
contexto, é de extrema importância a adoção de medidas de combate ao insucesso e 
abandono escolar. 
No que se refere à educação, o trabalho precoce pode inviabilizar a frequência às 
aulas, ao concorrer temporalmente com ela, ou reduzir a qualidade de seu aproveitamento, 
ao exigir em demasiado da criança ou do adolescente, extenuando-os a ponto de dificultar-
lhes o aprendizado e, no limite, retirar-lhes o estímulo para seu exercício, gerando a evasão 
escolar (UNICEF, 2012).  
Miranda (2006, p.60), ao relacionar o esforço laboral e a educação, explica que 
“mesmo que a criança tente conciliar escola e trabalho, o cansaço toma conta e não há 
disposição para frequentar a escola: elas dormem em sala de aula ou simplesmente não 
conseguem um bom desempenho e acabam evadindo-se”. Tornam-se notórios, nessas 
crianças, a musculatura precocemente desenvolvida, lesões físicas irreversíveis, 
deformação óssea, problemas fisiológicos, incapacidades, baixo rendimento cognitivo e 
fragmentação de seus direitos. São crianças que no discurso social só estudam (acesso à 
educação cumprido), mas na verdade também trabalham, e essa atividade laboral traz 
prejuízos que só se tornarão visíveis quando já provocaram danos, alguns deles 
irreversíveis.  
O estudo sobre a situação mundial da criança urbana, da UNICEF (2012), sinaliza 
que o não cumprimento dos direitos sociais brasileiros, como saúde, moradia e educação, 
são os grandes responsáveis pelos índices de mortalidade infantil e estagnação do 
desenvolvimento físico e psíquico das crianças no Brasil. 
Os discursos das organizações internacionais apontam que os lucros oriundos da 
eliminação do trabalho, na fase do desenvolvimento humano, são enriquecedores para uma 
                                                 
10
 CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 
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sociedade. Conforme Guy Thijs (OIT-LISBOA, 2006), os benefícios econômicos da 
eliminação do trabalho infantil ultrapassam os seus custos em 6 para 1, sobretudo em 
termos de infraestrutura educativa e na compensação do rendimento perdido, de alguma 
maneira, por famílias que contam com o rendimento do trabalho infantil. Os benefícios são 
importantes, também, a nível privado. Um estudo do Banco Mundial, no Brasil, mostrou que 
crianças que entraram no mundo do trabalho numa idade precoce, com níveis baixos de 
educação e formação, viram os seus ganhos, ao longo da vida, reduzidos em 20 a 30 por 
cento (OIT-LISBOA, 2006). 
Apesar da existência de fatores culturais associados ao trabalho infantil, a sua 
principal causadora é a baixa renda per capita familiar. Pais que não conseguem arcar com 
o mínimo para suprir as necessidades de subsistência de sua família se veem obrigados a 
inserir suas crianças no mercado de trabalho. Além disso, fatores como baixa atratividade 
da escola, baixa capacidade de deixar legado e mercado de crédito imperfeito podem 
colaborar com o ingresso do jovem no mercado de trabalho (BASU; TZANNATOS, 2003). 
Assim como Guy Thijs (CPLP, 2006), Araújo (2005, p.33), ao analisar a década 
passada, em estudo realizado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD, 
enfatiza que o trabalho precoce exclui um percentual de rendimento futuro da criança 
trabalhadora: 
  
A criança começa a trabalhar aos sete anos, vai receber ao longo da vida 
37% menos, em média, do que receberia se tivesse ingressado no mercado 
de trabalho aos 14. Se a comparação for com uma pessoa que começou a 
trabalhar aos 21 anos, o percentual de perda de quem iniciou na luta aos 
sete anos pulará para 50%.  
  
Aqui não cabe buscar absolutizar com números estatísticos os prejuízos causados 
pelo trabalho infantil no Brasil, mas asseverar que, mesmo depois de dez anos dos 
resultados apresentados pela PNAD (2005), ainda é alarmante o número de crianças 
ingressas no mercado de trabalho brasileiro, inclusive os números voltam a crescer em 
2015. Em 2014, cerca de meio milhão de crianças entre 5 e 13 anos trabalhavam, o que 
representa um aumento de 9,3%, em comparação com 2013 (SALES, 2015). 
A própria UNICEF (2012, p.25) ressalta os danos causados por outros fenômenos 
sociais que ceifam a vida de milhares de crianças: 
  
Aproximadamente oito milhões de crianças morreram em 2010 antes de 
completar 5 anos de idade, em grande parte devido a pneumonia, diarreia e 
complicações no parto. Alguns estudos mostram que crianças que vivem 
em núcleos urbanos informais são particularmente vulneráveis. Altas taxas 
de mortalidade infantil em ambientes urbanos tendem a ser identificadas em 
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locais em que concentrações significativas de pobreza extrema somam-se a 
serviços inadequados, e em favelas. 
  
Sendo assim, se constata a contradição das políticas públicas, uma vez que a 
ausência do direito base à saúde mata tanto quanto o labor infantil. Mascaram-se os letais 
princípios básicos em torno de políticas compensatórias que se nomeiam protetivas. A 
omissão de direitos ao saneamento básico, saúde e habitação, mantém como prevalentes a 
incidência de verminoses, doenças de veiculação hídrica e a desnutrição alimentar, 
tornando ainda mais difícil a qualidade de vida das crianças e adolescentes. 
Desse modo, a ausência dos direitos sociais basilares são tão arrebatadores 
quanto o trabalho que pode ser salubre e educativo. Especular que o trabalho, seja ele 
salubre, insalubre, formativo e/ou suplementar à renda familiar, é um agravante ao 
desenvolvimento infantil é descartar estudos como o de Basu e Tzannatos (2003) e Nicolella 
(2006). 
Essa classificação de trabalho prejudicial à infância reforça, por outro lado, o 
entendimento de que nem todos os trabalhos exercidos por crianças e adolescentes podem 
ser assim considerados. Aqueles realizados como ajuda aos pais, nos afazeres domésticos, 
no campo, nas lojas, entre outros, ou sob a supervisão de entidades públicas ou privadas, 
objetivando o seu aprimoramento ou profissionalização, podem atuar positivamente sobre o 
desenvolvimento de habilidades e sobre o processo de socialização, desde que não 
interfiram na educação escolar, na recreação e no repouso. 
Há uma diferença na análise do trabalho infantil nas zonas rurais e urbanas. A 
comparação entre os indicadores, nestes dois ambientes, num estudo realizado pela 
UNICEF (2012), demonstrou que na cidade a criança possui mais facilidade de acesso à 
escola e a condições de saneamento básico, no entanto a assertiva se constitui em números 
agregados, e não reflete a realidade enfrentada pelas crianças e adolescentes pobres das 
periferias e favelas, cujo acesso é tão difícil quanto no campo, envolvendo outros 
fenômenos sociais como violência e exploração nas mais diversas nuances.   
Com frequência, estudos ignoram a criança da classe alta que vive e trabalha em 
condições irregulares, no entanto com rendimentos altíssimos em relação a seus próprios 
pais. Tais estudos voltam-se apenas para os que estão excluídos economicamente, imersos 
na ausência de desenvolvimento, na pobreza e exclusão. Assim, toda discussão sobre 
trabalho infantil recai sobre a criança pobre, poucas vezes se leva em consideração a 
criança rica notavelmente explorada. 
Miranda (2006, p.51) é um grande defensor do trabalho infantil em algumas 
situações de vulnerabilidade, inclusive na vida familiar do campo, onde a transmissão dos 
saberes, de geração a geração, é crucial, e cuja ausência de direitos básicos, entre eles o 
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acesso à escola, é penoso e muitas vezes solitário. Algumas escolas encontram-se 
distantes das habitações, ou as crianças precisam ser deslocadas para outros distritos. 
Além disso, há as atividades de rotina, de âmbito agrícola, como cuidar dos animais e da 
roça antes e/ou depois da escola. Nestes casos, observa-se que a família entende o 
trabalho como formador, e a sociedade como transmissora de uma cultura primordial para a 
consecução de sua subsistência. 
Os direitos não são cumpridos de maneira equânime para todas as crianças. O 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é o maior exemplo desta afirmação, 
uma vez que atende apenas as crianças cuja família é economicamente desfavorecida, ou 
seja, em vulnerabilidade social. Qualquer outra criança, cuja família esteja economicamente 
ativa, mesmo que apresente questões de vulnerabilidade laboral, não é favorecida pelo 
atendimento governamental, por ser privilegiada economicamente. O privilégio retira dessas 
crianças a proteção contra o trabalho em idade precoce.  
A proteção integral dos direitos da criança e do adolescente será alcançada quando 
as organizações internacionais, poder público, sociedade civil organizada, rede de proteção 
e família atentarem para os sujeitos por trás destas estatísticas.  
Confiança, reciprocidade e um sentimento mais amplo de pertencimento dentro da 
família, da escola, em grupos de colegas e na comunidade têm efeitos de grande alcance 
sobre as oportunidades, as escolhas e os resultados na vida das crianças. Assim como a 
toxicidade física ameaça a sobrevivência e o bem-estar das pessoas, um ambiente social 
tóxico – por exemplo, um ambiente em que violência, privações e abusos são fatos comuns 
– pode prejudicar o desenvolvimento de crianças e adolescentes. De maneira geral, 
crianças têm menor mobilidade que adultos, e seu controle sobre circunstâncias externas é 
limitado. Quando crescem em meio à desordem social, tendem a internalizar 
comportamentos problemáticos, inclusive agressividade e abuso de drogas (BASU; 
TZANNATOS, 2003). 
Ademais, para reforçar tal discussão, os referidos autores citam Grossman (1972) e 
Muurinen (1982), para os quais indivíduos com baixo capital saúde possuem maior grau de 
absenteísmo e baixa produtividade, o que implica em menor taxa salarial. Além disso, 
possuem reduzida capacidade de aprendizado e menor grau de aproveitamento das 
experiências do trabalho. 
Ao inserir essas variáveis dentro de um modelo intergeracional, observa-se a 
formação de um ciclo vicioso, no qual o baixo capital saúde implica em baixos salários, 
reduzida capacidade de aprendizado, baixo aproveitamento e, consequentemente, baixo 
capital humano e capital saúde. Ao se tornarem adultos, crianças e adolescentes que hoje 
são exploradas na atividade laboral não terão outra opção de escolha e perpetuarão o ciclo, 
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colocando seus filhos no trabalho. Sendo assim, proporcionar ambientes de interação, que 
fortaleçam as relações familiares, emocionais e de qualidade de vida podem aumentar a 
coesão social, promovendo uma melhor inter-relação entre os sujeitos e resgatando o 
sentimento de pertencimento ao ambiente.  
Basu e Tzannatos (2003, p.10) pressupõem que uma pessoa que recebe mais 
educação enquanto criança cresce e possui um capital humano superior: 
  
É possível adicionar qualificações para tal, observando que o trabalho 
infantil às vezes pode assumir a forma de aprendizagem, que permite à 
criança aprender algum ofício ou adquirir alguma outra forma de capital 
humano, ou que na aquisição de capital humano não é só a quantidade de 
tempo gasto em educação que conta, mas também a quantidade de 
dinheiro gasto em educação. Enquanto estas são possíveis, parece 
razoável supor que há uma positiva relação entre a quantidade de capital 
humano e escolaridade adquirida.  
  
O estudo de Basu e Tzannatos (2003) aponta para uma possível armadilha 
chamada de ‘armadilha dinástica’, cuja equação revela uma relação inversa entre trabalho e 
educação adquirida. Quando uma criança fornece mais trabalho e obtém menos educação, 
terá menos capital humano, o que acarretará na elevação da pobreza quando adulta, além 
de manter o ciclo, pois enviará seu filho para trabalhar, perpetuando, assim, o trabalho 
infantil em todas as gerações. Ou seja, para os referidos autores, o operário infantil tende a 
fazer de suas próprias crianças operárias mirins, em virtude de sua história dinástica. Da 
mesma forma, uma vez que uma criança consegue ir à escola, o que normalmente significa 
escapar do trabalho, é provável que ele ou ela vá ter uma renda maior quando adulto, não 
tendo nenhuma necessidade para enviar seus descendentes ao trabalho. 
No entanto, há a possibilidade de situações múltiplas, pois pode ocorrer que, 
enquanto em uma determinada família a armadilha possua o efeito trabalho, em outra pode 
significar o sentimento de repúdio, ou seja, ninguém trabalha enquanto criança.  
Isso dá origem a uma série de intervenções políticas possíveis, incluindo as 
políticas de transferência de renda, legislação protetiva específica e a oferta de escolaridade 
subvencionada ou simplesmente as campanhas de informação sobre os efeitos adversos de 
certas formas de trabalho infantil.  
Basu e Tzannatos (2003) expõem ainda que uma técnica possível seria aumentar a 
informação/publicidade, conscientizando os pais e alertando pontualmente sobre os custos, 
em longo prazo, do trabalho infantil, os quais tendem a diminuir as vantagens da 
escolaridade em sua percepção de peso.  
Não entraremos nestas miríades de investigação. Examinaremos alguns dos 
resultados empíricos da crescente literatura sobre trabalho infantil e, em seguida, faremos 
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uma descrição da formulação de políticas públicas frente a tanta divergência teórica, e como 
esses pequenos trabalhadores descrevem o fenômeno do trabalho em suas vidas. 
 
2.3 Entendendo as Convenções Protecionistas Pioneiras 
 
O direito de ser humano abre espaço para outras formas de proteção, como aquela 
que é concernente a todas as pessoas, independente do local em que se encontram, ou 
seja, as necessidades humanas básicas são as mesmas, não importando em qual 
sociedade se situem. A busca pelos direitos humanos faz parte da busca pelo equilíbrio do 
que se denomina direitos fundamentais, que reconhecem a pessoa humana como um ser 
individual, social e humano.  
A busca pela universalização desta forma de agir humana emerge em todas as 
sociedades, oportunizando uma série de Tratados, Declarações, Convenções e Pactos 
Internacionais, de forma a estabelecer um mínimo ético para a sobrevivência multirracial e 
multicultural das diversas sociedades.  
Para Dias Marques (2016), a busca por este olhar humanístico é fruto da 
possibilidade de reagir contra os absurdos vivenciados logo após a 2ª Guerra Mundial. 
Fortalecendo os instrumentos e sistemas de fruição de direitos, surge a ONU, suas 
agências, e são auferidas as Declarações, Convenções e Tratados. Uma nova geração de 
direitos, atrelados cada vez mais aos grupos sociais, emerge.  
Embora tenhamos garantidos os direitos humanos nas sociedades contemporâneas, 
sejam elas desenvolvidas ou não, o seu fiel propósito ainda não é plenamente cumprido, 
pois constantemente concorrem com outros direitos, inclusive com as legislações 
comerciais, “tornando-se impossível satisfazer plenamente as demandas de um sem que se 
limite a satisfação de outro” (CORRÊA; VIDOTTI, 2005, p.23). Desta forma, as Convenções 
e Tratados internacionais buscam promover o equilíbrio de relações, inclusive comerciais e 
protetivas, que são impostas aos Estados-Membros no sentido de deter práticas que afetem 
direitos humanos considerados fundamentais.  
 
2.3.1 Convenções e Recomendações da OIT sobre o Trabalho Infantil 
 
A Organização Internacional do Trabalho – OIT foi criada em 1919, pelo Tratado de 
Versalhes, com a preocupação com os direcionamentos das atividades e situações 
consideradas ultrajantes, promovidas pelo capital, como a exploração do trabalho infantil. 
Como o órgão responsável pelo controle e emissão de normas referentes ao trabalho em 
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todo o mundo, determina as garantias mínimas do trabalhador. Da sua composição fazem 
parte: representante dos trabalhadores, dos empregadores e dos governos da maioria dos 
países.  
As Convenções e Recomendações são definidas por Custódio e Veronese (2007, 
p.85), da seguinte forma:  
  
A Convenção é um instrumento sujeito a ratificações pelos Países-membros 
da Organização e, uma vez ratificada, reveste-se da condição jurídica de 
um tratado internacional, isto é, obriga o Estado signatário a cumprir e fazer 
cumprir, no âmbito nacional, as suas disposições. A Recomendação, por 
sua vez, embora não imponha obrigações, complementa a Convenção e, 
como expressa o próprio termo, recomenda medidas e oferece diretrizes 
com vistas a viabilização da implementação de leis e práticas nacionais, das 
disposições da Convenção.  
  
Desde sua criação, a OIT preocupa-se, sobretudo, com a exploração do trabalho 
infantil. Em 1919, a Conferência Geral realizada em Washington, pelo governo norte-
americano, estipulou a idade mínima de 14 anos para admissão nos trabalhos industriais.  
Vinte e cinco anos depois, em 1944, aconteceu a 26ª Conferência da OIT, que adota 
a Declaração da Filadélfia, por tratar de forma especial, em seus objetivos, da proteção de 
crianças como elemento inadiável da justiça social.  
A preocupação com as crianças trabalhadoras é tratada no século XIX em alguns 
países da Europa, a exemplo da Inglaterra, França, Alemanha e Itália, que elaboraram uma 
série de leis protecionistas à criança e ao adolescente. No século XX, a questão passa a ser 
reivindicada pela OIT. 
Na década de 80, as Regras de Beijyng – Resolução nº 40.33 da Assembleia Geral 
da ONU (1985) – designaram normas mínimas para a administração da Justiça da Infância e 
Juventude. Merecem referência, ainda, as Diretrizes de Riad para a prevenção da 
delinquência juvenil e as Regras Mínimas das Nações Unidas para a proteção de jovens 
privados de liberdade, documentos aprovados na Assembleia Geral da ONU, em 1990, os 
quais se somaram aos demais documentos internacionais.  
Uma das primeiras Convenções da OIT, sobre a proteção à infância, foi a Convenção 
nº 06, de 1919, ratificada pelo Brasil em abril de 1934, sobre o trabalho noturno dos 
menores na indústria. Depois da Convenção nº 07, que tratou da admissão da idade mínima 
para menores no trabalho marítimo, surgiram, daí por diante, inúmeras Convenções, como a 
nº 16, 58 e 138, no intuito de servir de instrumento básico para todos aqueles que, direta ou 
indiretamente, trabalham em prol da população infanto-juvenil. Apesar dessas conquistas, 
ainda era permitida a exploração no ambiente familiar, podendo o chefe da família dispor da 
força laboral de seus filhos (CORRÊA; VIDOTTI, 2005). 
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As convenções têm como meta promover e estabelecer programas ou medidas 
objetivas que devem ser cumpridas pelos Estados-membros dentro de um determinado 
prazo, porém observado o momento da ratificação de cada país-membro. 
 
2.3.2 Convenção 138 e Recomendação 146 da OIT 
 
Com a Convenção nº 138 da OIT, em 1973 foi recomendado que elevasse a idade 
mínima da admissão ao trabalho, de forma que possibilitasse o mais completo 
desenvolvimento físico e mental dos menores. O objetivo da referida convenção foi 
concentrar em uma única normativa os limites gerais da idade mínima para o labor, de forma 
que essa possa ser empregada nos países-membros da organização. Permitia a 
flexibilidade da adequação da idade, de forma a atender possíveis conflitos entre normas 
internacionais e internas, estendendo-se a todos os setores de atividades (LIBERATI; DIAS, 
2006). 
A referida Convenção implanta a denominação de políticas nacionais de abolição do 
trabalho infantil, fixa a idade mínima para o trabalho e busca garantir o pleno 
desenvolvimento físico e mental dos jovens. Sendo assim, passou a dispor:  
  
Art. 3º - 1. Não será inferior a dezoito anos a idade mínima para a admissão 
a qualquer tipo de emprego ou trabalho que, por sua natureza ou 
circunstâncias em que for executado, possa prejudicar a saúde, a 
segurança e a moral do jovem. 
  
Da assunção da referida convenção exsurge editada conjuntamente a 
Recomendação nº 146, que recomenda medidas e dispõe diretrizes, visando à 
implementação de práticas e legislação nacional específica das disposições 
convencionadas. No entanto, cabe frisar que a recomendação, enquanto normativa, não 
obriga os países-membros a editar tais legislações, mas sim recomenda medidas e oferece 
diretrizes para a efetivação dos direitos e garantias para o desenvolvimento físico e mental 
das crianças e adolescentes.  
A Convenção contribuiu para a construção da Carta Magna de 1988, a qual, no seu 
escopo descritivo inicial, convenciona a proteção integral às crianças e aos adolescentes, 
resgatando, inclusive, aqueles que o mercado de trabalho utilizava antes, na condição de 
aprendiz, a partir dos 12 anos. Com a Convenção e os estudos da OIT demonstrando o 
aumento da exploração da mão-de-obra infantil no Brasil, a idade mínima passou para os 14 
anos, e na condição de aprendiz (LIBERATI; DIAS, 2006). 
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2.3.3 Convenção 182 e Recomendação 190 da OIT 
 
Na II Conferência Mundial de Direitos Humanos das Nações Unidas, em junho de 
1993, discutiu-se as buscas de soluções globais para os grupos vulneráveis, entre eles os 
direitos humanos das mulheres e das crianças, endossando os termos da Declaração das 
Nações Unidas de 1986.  
Por fim, em 1999, na Convenção nº 182 da OIT, foi decretada a proibição das piores 
formas do trabalho infantil, dispondo da Recomendação nº 190, que serve como guia para 
uma ação nacional da questão. Esta Convenção estabelece metas de proibição para as 
“piores formas de trabalho infantil”, dispondo, em seu art.3º, que: 
 
Para efeitos da presente Convenção, a expressão “as piores formas de 
trabalho infantil” abrange: 
a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais 
como a venda e tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de 
servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado 
ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; b) a 
utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a 
produção de pornografia ou atuações pornográficas; c) a utilização, 
recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, 
em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais como definidos 
nos tratados internacionais pertinentes; e d) o trabalho que, por sua 
natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar 
a saúde, a segurança ou a moral das crianças (OIT, 1999, Convenção nº 
182). 
  
Vale ressaltar que “a Convenção nº 182 não substitui a Convenção nº 138, por se 
entender esta última como norma fundamental da OIT, que dispõe de instrumento para a 
efetiva abolição do trabalho infantil” (CUSTÓDIO; VERONESE, 2007, p.212).  
Já no preâmbulo do referido documento, está disposto que se trata de uma 
Convenção complementar aos princípios previstos na Convenção nº 138, devendo nortear a 
formulação de diretrizes e ações políticas de combate ao trabalho infantil, realizado abaixo 
dos limites de idade mínima referenciado na Convenção nº 138. 
Tal como a Convenção nº 138, a Convenção nº 182 veio acompanhada da 
Recomendação nº 190, destacando a atenção especial aos trabalhos que expõem as 
crianças e adolescentes aos abusos físicos, psicológicos ou sexuais; aos trabalhos 
subterrâneos, debaixo d´agua, em alturas perigosas ou em espaços confinados; aos 
trabalhos com máquinas, equipamentos e instrumentos perigosos ou que envolvam o 
manejo ou o transporte manual de cargas pesadas; aos trabalhos em ambientes insalubres, 
que possam expor as crianças a substâncias, agentes ou processamentos perigosos, ou a 
temperatura ou a níveis de barulho ou vibrações prejudiciais à saúde; e aos trabalhos em 
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condições particularmente difíceis, como aqueles em que a criança é injustificadamente 
confinada às dependências do empregador (CUSTÓDIO; VERONESE, 2007). 
As Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) vêm consolidar o 
arcabouço jurídico sobre o trabalho precoce no nosso país, disponibilizando, assim, 
instrumentos capazes de fortalecer o combate às piores e a todas as demais formas de 
trabalho infantil. 
 
 
2.4 O direito brasileiro como instrumento de combate ao Trabalho Infantil 
 
A proteção da criança e do adolescente é assegurada como direito no ordenamento 
jurídico pátrio e internacional, e instrumento de fortalecimento de vínculos e afetividade 
familiar, tendo no cuidar um processo iminente, interativo, mútuo, ativo e criativo, perfazendo 
uma nova perspectiva sobre a base de direitos fundamentais de crianças e adolescentes. 
Importa ressaltar, porém, que essa situação privilegiada é fato recente no contexto social e 
político.  
No âmbito nacional, a história das garantias e direitos, bem como o combate ao 
trabalho infantil, ganha o contorno semelhante ao europeu apenas no século XX, com os 
estudos populacionais oriundos da Sociologia, Antropologia e da Demografia. Miranda 
(2006) expõe que até a década de 1980 a produção intelectual sobre o trabalho infantil era 
escassa, e os estudos indicavam apenas sua existência, sem detalhamento mais complexo. 
Eles buscavam relacionar trabalho e escola, constatando um círculo vicioso que define 
posições sociais: 
 
A utilização precoce do trabalho da criança vai limitar-lhe as possibilidades 
de melhoria da escolarização fazendo com que ela reproduza as mesmas 
condições e vida de seus pais. Fecha-se, assim, um círculo vicioso, no qual 
as próprias estratégias utilizadas na organização da vida familiar contribuem 
para que se reproduzam certos elementos da situação de trabalho e por 
extensão, a posição desse grupo na estrutura social.  
 
Conforme já demonstrado, em diferentes períodos famílias e crianças pobres 
estiveram ligadas a mecanismos de exploração, dada a condição de fragilidade social a que 
estavam inseridas. No contexto do republicanismo, a questão do trabalho infantil tem uma 
roupagem de marginalidade, não a marginalidade dos sujeitos inseridos precocemente 
numa contextualização econômica, mas de proteção desses sujeitos, através da 
profissionalização.  
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Para a ressocialização do ‘Menor’ infrator, o trabalho era a única escolha. Com a 
complexidade que envolvia as relações de poder, onde as famílias pobres tinham como 
única opção o trabalho de todos os seus membros, e principalmente na iniciação do ofício 
ao ‘menor’, como forma de salvá-lo da marginalidade a que estava exposto, o trabalho 
infantil surge com a única chance de evitar a delinquência. Um discurso veiculado na 
sociedade, em meados dos anos 1980, anunciava que meninos e meninas de rua, internos 
na FEBEM11, estariam ligados à infração e à criminalidade (PIRES, 2006), extirpando-os, 
assim, das garantias de direitos fundamentais. 
Observa-se que a percepção patriota da proteção ao ‘menor’ é acometida de 
conceitos viciosos, que atrelados os traços de uma cultura hegemônica, promovendo 
políticas públicas de enfrentamento que atribuem direitos a esses sujeitos em condição 
peculiar de desenvolvimento, apontando no contexto internacional como um dos pioneiros 
na garantia desses direitos em confronto com uma realidade sócio-político que possui como 
direitos fundamentais a manutenção de bens maiores que amoldariam e resultariam na 
eficácia de leis subsidiárias de proteção. 
Búfalo, em seu estudo, traz à tona o ‘estigma da palavra menor’, determinando os 
elementos de superação da cultura autoritária hegemônica no país, em relação à infância e 
à adolescência. Para o autor, a sociedade capitalista avançada cria um processo onde a 
criança pobre sofre uma maturação precoce para o labor, enquanto as de classe média e 
alta são infantilizadas, de forma que seu trabalho apenas seja desenvolvido após o seu 
pleno desenvolvimento escolar. As crianças pobres, segundo o autor, são tipificadas como 
dominantes e dominadas. Enquanto para as crianças da classe dominante a infância só 
termina após sua formação universitária, para a criança pobre a infância se encerra antes da 
própria escola. Sendo assim, caberia a nomenclatura de ‘criança’ para aquelas que 
pertencem à classe dominante, e ‘menor’ para as da classe pobre, dominadas.  
 
2.4.1 A Constituição Federal de 1988  
 
O teor da Carta Magna promulgada em 1988 tratou dos princípios, valores e 
garantias fundamentais, inseridos logo em seus artigos iniciais, tentando garantir ao máximo 
a harmonia da coletividade. O trabalho também foi objeto de proteção pelas garantias 
                                                 
11
 FEBEM – Fundação Estadual do Bem Estar do Menor, criada em dezembro de 1964; tinha como objetivo 
coordenar as entidades Estaduais de proteção às crianças e aos adolescentes. Nesta época, o Código de 
Menores era a legislação que regulava o atendimento. Hoje, através da Lei Estadual 12.649/06, passou a se 
chamar Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (CASA), cuja função é executar as 
medidas socioeducativas aplicadas pelo Poder Judiciário aos adolescentes autores de atos infracionais com 
idade de 12 a 21 anos incompletos, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). (cf. 
LIBERATI e Dias, 2006). 
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delineadas na Carta, quando esta destaca a projeção do mesmo nos contornos de princípios 
e fundamentos constitucionais (LIBERATI; DIAS, 2006).  
A Constituição Federal brasileira avançou nas garantias e direitos fundamentais, 
positivando o máximo de princípios que constituem a base da legislação maior, colocando, 
inclusive, crianças e adolescentes na proteção integral, com forte carga ideológica na tutela 
dos direitos fundamentais. Inspirada na noção de bem-estar social, institui a Seguridade 
Social e aponta para seu caráter de política de Proteção Social.  
Com a Constituição Cidadã, a criança e o adolescente não são mais objetos (o 
menor-coisa) da intervenção discricionária da sociedade e do Estado, como o eram sob a 
égide da legislação superada (Código de Menores, fundamentado na Doutrina da Situação 
Irregular). Reconhecidos como sujeitos de direitos (cidadãos), a criança e o adolescente são 
titulares de direitos fundamentais que devem ser respeitados (direitos individuais) e 
concretizados (direitos sociais, econômicos, coletivos e difusos) com prioridade absoluta, 
pela sociedade e pelo Estado (CÔRREA; VIDOTTI, 2005).  
São assegurados pela norma constitucional, os direitos fundamentais da criança e do 
adolescente, sendo um dever da sociedade e do Estado (Art. 227, caput da CF/88). O dever 
jurídico-constitucional imposto pela Magna Carta vai além de um dever moral, atribuindo 
obrigações e competências aos seus Poderes, de forma a implementar as políticas públicas 
sociais de proteção, assistência e garantias, cujo delineamento está positivado no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (CÔRREA; VIDOTTI, 2005).  
O ordenamento jurídico declara e regulamenta os direitos fundamentais da criança e 
do adolescente, bem como fornece instrumentos políticos, contudo a formação da proteção 
integral galga além dos direitos individuais e coletivos, para a participação das esferas 
políticas atendendo a suas competências.  
Tal atribuição constitucional visa desenvolver, de forma específica, a gestão local, 
criando políticas sociais de estruturação de redes de participação popular e de proteção às 
famílias em situação de vulnerabilidade social, buscando a universalização dos serviços e a 
ampliação dos impactos redistributivos.  
Atualmente, a política nacional possui como estratégia para a garantia dos direitos 
fundamentais, alguns programas assistenciais específicos, como o de combate à pobreza 
(Bolsa Família), que foi desenvolvido ofertando a transferência direta de renda às famílias 
em situação de vulnerabilidade. Além deste, outros programas cuja finalidade é ampliar a 
efetividade das políticas sociais, bem como priorizar o atendimento de públicos-alvo, foram 
criados, a exemplo dos Programas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação e PETI (CRUZ, 2006).  
Sendo assim, a Constituição, além de estabelecer a proteção especial a crianças e 
adolescentes, tratou de conduzir a sistematização para um contexto local de gestão.  
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2.4.2 A Consolidação das Leis do Trabalho no Brasil 
 
A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) no Brasil ampara a proteção da criança 
e do adolescente no âmbito das atividades laborativas desempenhadas por menores de 18 
anos. Para uma relação de vínculo empregatício, a CLT impõe as formalidades exigidas 
para que a relação possua legalidade, dentre elas as medidas e os procedimentos 
aplicáveis ao trabalho frente aos diversos trabalhadores, entre eles o adolescente. Não é 
permitido, por exemplo, em hipótese alguma, o trabalho de crianças entre 5 a 13 anos, por 
representar uma fase de especial atenção ao desenvolvimento.  
O art. 402 da CLT define “menor” como o trabalhador dos 14 até os 18 anos. A partir 
dos 14 anos, o “menor” poderá exercer uma atividade laboral, desde que na condição de 
aprendiz, que não seja periculoso ou insalubre, e de forma que não atrapalhe a frequência 
escolar (art. 403).  
Sendo assim, a legislação permite o trabalho para a faixa etária inferior aos 18 anos 
e a partir dos 14, apenas sob o manto da aprendizagem. Uma vez que iguais oportunidades 
não são concedidas a todos os sujeitos, a caracterização do labor como fonte de 
enriquecimento e formação está presente nesta legislação como iceberg do submundo da 
formação.  
 
O regime de aprendizagem é especial e está regulamentado pela CLT. A 
aprendizagem é uma das espécies de trabalho educativo e, por ser assim, 
as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do 
educando devem prevalecer sobre o processo produtivo. Mais: a 
aprendizagem implica contrato de trabalho especial e pressupõe a criação 
de programa específico de formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do 
adolescente [...] (CÔRREA; VIDOTTI, 2005, p. 100).  
 
Outras legislações, como o Estatuto da Criança e do Adolescente e a própria Carta 
Magna, traçam como proibido o trabalho de crianças e adolescentes em atividades 
insalubres, perigosas, penosas e noturnas. As atividades relacionadas como insalubres são 
aquelas que expõem a saúde a perigos, num patamar acima do estabelecido como limite de 
tolerância (CLT, art.189). Já as penosas acabam por exigir um emprego de força muscular 
acima de 20 quilos, para os trabalhos contínuos, e 25 quilos, para os ocasionais (CLT, 
art.390).  
A legislação exige que os serviços sejam exercidos conjuntamente com os Serviços 
Nacionais de Aprendizagem – o Sistema “S” brasileiro, composto pelo SENAC- Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial, SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte e SENAR – Serviço 
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Nacional de Aprendizagem Rural. No município de Porto Seguro, a população jovem dispõe 
apenas do Programa Jovem-Aprendiz, do SENAC.  
De forma a impor a normatização e desconfiguração do vínculo empregatício da 
criança ou adolescente inserido no Sistema ‘S’, e contratado no regime de aprendizagem, 
vejamos a disposição da Lei nº 10.097, de 19/12/2000, em seu art. 428:  
Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, 
inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional 
metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e 
psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas 
necessárias a essa formação.  
§ 1
º 
A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e frequência do 
aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e 
inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 
"§ 2
º 
Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o 
salário mínimo hora." 
"§ 3
º 
O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 
dois anos. 
"§ 4
º 
A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo 
caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente 
organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no 
ambiente de trabalho. 
  
 Há segundo Censo do IBGE (2010) mais de 16 milhões de jovens entre 15 e 19 anos 
em regime de ocupação, porém, segundo a Ensino Social Profissionalizante - ESPRO12, no 
primeiro quadrimestre de 2015 “houve um aumento de 27% no número de admissões de 
adolescentes neste formato de contratação, comparado ao mesmo período do ano 
passado”.  
O Ministério do Trabalho e Emprego e suas Delegacias Regionais do Trabalho (DRT) 
são os órgãos executivos responsáveis pela fiscalização e cumprimento da legislação 
trabalhista referente ao ‘jovem aprendiz’, uma vez que é proibido qualquer tipo de atividade 
laboral a menor de 14 anos. Em alguns Estados há grupos articuladores que estabelecem, 
junto com o Ministério do Trabalho, uma rede de Combate e Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente, junto às organizações ligadas à criança e ao adolescente.  
Além do Ministério do Trabalho, temos o Ministério Público do Trabalho (MPT), que 
possui atribuições específicas de fazer cumprir a legislação trabalhista, recebendo as 
denúncias oriundas das delegacias do trabalho (DRTs), Conselhos Municipais da Criança e 
                                                 
12
 O Espro – Ensino Social Profissionalizante é uma organização sem fins lucrativos que atua na capacitação 
profissional para inclusão de jovens no mercado de trabalho. Fundado, em 1979, por iniciativa de unidades do 
Rotary Club, o Espro tem como essência a transformação social, pois capacita e encaminha para o mundo do 
trabalho, mais de 22 mil jovens em vulnerabilidade social, por ano. Disponível em: < 
http://www.espro.org.br/institucional/sobre-o-espro> Acesso em: 1 mai 2016. 
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do Adolescente, Conselhos Tutelares e organizações governamentais e não-
governamentais.  
Vejamos o quadro de atribuições de cada órgão fiscalizador:  
 
QUADRO 2 - Órgãos Fiscalizadores e atribuições 
Ministério Público do Trabalho (MPT) Recebe denúncia das DRTs e de organismos 
governamentais e não-governamentais, sobre o 
não cumprimento da Lei de Aprendizagem. 
Pode, inclusive, impor Termo de Ajuste de 
Conduta e pode ajuizar ação caso a empresa 
permaneça irregular. 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (COMDICA) – Criado pela Lei nº 
8.069/90 
Regulamenta os procedimentos de registro de 
organizações (art. 90 do ECA) e pode criar 
resolução com parâmetros para aprovação dos 
programas das organizações não-
governamentais. 
Conselhos Tutelares – Por força da Resolução nº 
74 do CONANDA. 
Atua na fiscalização de organizações não-
governamentais, identificando situações de 
violação dos direitos do adolescente trabalhador, 
devendo comunicar às DRTs, COMDICA e ao 
MPT. 
Fonte: LIBERATI e DIAS, 2006. 
 
Todos esses órgãos são responsáveis pela avaliação e supervisão, junto ao 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), devendo fornecer, inclusive, relatórios 
de ações fiscais que forneçam dados sobre a realidade do trabalho infantil, como aconteceu 
no município estudado, que firmou Termo de Ajuste de Conduta para um diagnóstico da 
situação do trabalho infantil em 2015. Apesar de realizado, o referido diagnóstico não traz 
dados substanciais, apenas mera análise superficial do Censo IBGE 2010.  
 
2.4.3 O Estatuto da Criança e do Adolescente ECA – Lei nº 8.069/90  
 
Com a ampla mobilidade social e a tentativa de aprimoramento das políticas públicas 
nacionais, surge, em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), oriundo dos 
Fóruns Municipais e Estaduais que compunham o Nacional, em prol da efetividade da Carta 
Magna de 1988, que em seu art. 227 dispõe: 
  
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Somente no início dos anos 90 a problemática do trabalho infantil entrou na agenda 
do Brasil, ratificando os termos firmados da Convenção Internacional e implantando, em 
1996, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. Para entendermos todo o seu 
processo de construção, faz-se necessário uma breve abordagem de cada instrumento 
normativo. 
É em 1989, na Convenção Internacional da Criança e do Adolescente, que as 
Nações Unidas reconhecem direitos, partindo do direito à vida, à sobrevivência e ao 
desenvolvimento. Entre esses direitos estão: 
  
Art.6º. Os pais têm responsabilidade compartilhada na criação de seus 
filhos, e o Estado deverá apoiá-los nessa tarefa.  
[...] 
Art.14. A criança tem direitos de gozar o melhor padrão possível de saúde e 
serviços correlatos. 
[...] 
Art.27. Direito a um nível de vida adequado. 
[...] 
Art.31. Direito de ser protegida contra a exploração econômica e o trabalho 
prejudicial ao seu desenvolvimento.  
Art.32. E contra todas as formas de exploração.  
  
O ECA, além de prescrever os direitos da criança e do adolescente, criou mecanismo 
para a sua efetivação. Do referido estatuto, extraiu-se o que se convencionou chamar de 
Sistema de Garantia de Direitos, consistente num conjunto de instrumentos, mecanismos e 
estratégias postos à disposição das pessoas, dos órgãos e entidades, do poder público e da 
sociedade civil, com atribuições legais para a efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente (NOCCHI et al., 2010). 
Na referida legislação, temos uma situação singular, que é a especificação do exato 
momento da saída da infância para a adolescência. Vejamos o art. 2º:  
  
Art.2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescentes aquela entre doze e dezoito 
anos de idade.  
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  
  
A transição de crianças e adolescentes acontece no exato momento em que a 
pessoa completa 12 (doze) anos de idade.  
O Estatuto ainda trata de estigmas históricos, como o reconhecimento do filho 
antigamente chamado ‘ilegítimo’, oportunizando um novo status familiae, o de filho, havido 
ou não da relação de casamento. A roda do exposto então é quebrada. Não se pode deixar 
de pontuar que a própria legislação há pouco tempo discriminava os filhos havidos fora do 
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casamento, nomeando-o ilegítimo, adulterino, bastardo, espúrio, destinando-o a viver à 
margem da exclusão de uma sociedade que não aceitava o divórcio.  
 
Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação (BRASIL, 1990).  
  
A legislação traz, ainda, o direito à titularidade de liberdade, respeito e dignidade 
como pessoa em processo de desenvolvimento. É o que se observa no artigo 15:  
 
Art.15 A criança e adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis.  
 
Sob a ótica dos Direitos da Criança e do Adolescente, não são os pais ou os tios que 
têm direito ao filho/sobrinho, mas sim, e sobretudo, é o menor que tem direito a uma 
estrutura familiar que lhes confira segurança e todos os elementos necessários a um 
crescimento equilibrado13.  
Ademais, cabe aos pais o dever de sustento, educação e guarda dos filhos menores 
(art.22 do ECA), também é imposto a eles o dever legal de ‘cuidar’ e de se responsabilizar 
pelos atos dos filhos menores. Assim, independente da vontade da criança, é obrigatória a 
manutenção e a frequência no ensino fundamental, não importando o quanto árdua possa 
ser a tarefa (ARAÚJO JÚNIOR, 2010). 
Essas duas décadas, porém, não foram suficientes para que a sociedade passasse a 
conceber a criança e o adolescente como sujeitos de direito. Ainda não se conseguiu 
destruir todos os mitos construídos ao longo dos anos em que vigorou a doutrina da 
situação irregular. Alguns desses mitos permeiam, ainda hoje, o imaginário popular, e 
funcionam como barreiras culturais que dificultam a efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente.  
Todas as legislações pertinentes ao trabalho infantil, diante do contexto 
socioeconômico, sempre deixaram lacunas para que essas leis fossem burladas pelos 
interesses capitalistas, os quais permanecem vivos na sociedade contemporânea. 
 
 
 
 
                                                 
13
 Supremo Tribunal de Justiça, Recurso Especial 910626 da Comarca do Estado de Minas Gerais, 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, Diário Oficial de Justiça, 06.09.2007. 
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CAPÍTULO III 
O PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL- PETI 
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Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (MDS), o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI – é um conjunto articulado de ações 
que visa à retirada de crianças e adolescentes de até 16 (dezesseis) anos das práticas de 
trabalho infantil, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos14, em 
conformidade com a Lei nº 10.097/2000 – Lei de Aprendizagem. A estrutura do programa 
vem de um amplo processo de discussão do MDS, para o atendimento a famílias e 
indivíduos em situação de vulnerabilidade, através da assistência social, inclusão produtiva, 
segurança alimentar e nutritiva e da transferência de renda. 
Siman (BRASIL, 2010a), no caderno de orientações técnicas de Gestão do Programa 
de erradicação do Trabalho Infantil, do Sistema Único da Assistência Social – SUAS –, 
define o PETI como um programa que possui natureza intergovernamental e intersetorial, 
que articula as três esferas do governo (federal, estadual e municipal), determinando para 
cada uma delas as ações e estratégias na busca pela proteção de crianças e adolescentes 
com idade inferior a 16 anos, exceto, como supracitado, na condição de aprendiz.  
O PETI também é definido por Búfalo (2008, p.98) como “um programa de 
transferência de renda e de focalização, com ações voltadas ao combate ao trabalho infantil, 
incorporado à Bolsa Família no final do ano de 2005”. Já Azevedo (2010, p.45), de forma 
mais crítica, define o PETI como um programa de substituição de renda, recebida pela 
criança, 
 
[...] tendo em vista que repassa à família uma bolsa/renda mensal para que 
a criança e/ou adolescente, retirados do trabalho, frequentem a escola e as 
atividades socioeducativas e de convivência. Neste caso, segundo o 
Governo Federal, há uma intencionalidade bastante específica que é a 
retirada do trabalho e a substituição da remuneração recebida pela criança 
[...]. 
  
O PETI possui o apoio técnico da Organização Internacional do Trabalho – OIT – e 
está convencionado em três eixos: família, escola e comunidade. O programa pretende 
proporcionar apoio e orientação às famílias, por meio de ações socioeducativas e da 
implantação de programas e de projetos de geração de renda das famílias atendidas, 
promovendo seu processo emancipatório.  
Modelos deste tipo de programa, focado na cooperação institucional em prol dos 
direitos dos menores, acontece também em outros países, a exemplo de Portugal, que 
                                                 
14
 O objeto do contrato de aprendizagem é o fornecimento, ao adolescente, de formação técnico-
profissional, metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, o qual 
deverá ser retribuído com a execução, pelo aprendiz (maior de 14 e menor de 24 anos), das tarefas 
necessárias a essa formação, com zelo e diligência (LIBERATI e DIAS, 2006, p.88). 
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organizou a Conferência à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo da Língua Portuguesa, 
dando início ao PETI, programa similar ao brasileiro, após a VI Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), realizada 
em 17 de julho de 2006.  
As trocas de experiências e boas práticas do PETI/Brasil e PETI/Portugal foram 
assunto, inclusive, da sessão formativa realizada em Turim, no período de 11 a 15 de 
dezembro de 2006, com resultados para além da capacitação de seus participantes. Porém, 
enquanto em Portugal o Programa possui como prioridade as ações que buscam divulgar e 
agregar os setores da sociedade, principalmente a educação no combate ao trabalho 
infantil, no Brasil o programa tem como configuração precípua a transferência de renda 
condicionada a requisitos administrativos, isentos de fiscalização. As relações com as 
instituições basilares, como a educação, acontecem na contramão, sendo firmados apenas 
parâmetros administrativos (frequência escolar), distanciando-se das ações intersetoriais e 
do trabalho conjunto que estes segmentos poderiam realizar, ou seja, embora os dois 
programas possuam a mesma nomenclatura, e tenham um caráter preventivo no combate à 
exploração do trabalho infantil, se diferenciam quanto à sua atuação15. 
No Brasil, com a Portaria nº 2016, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do 
Ministério do Trabalho e do Emprego, em 13 de setembro de 2001, em consonância com o 
combate às “piores formas de trabalho infantil”, foi proibido o trabalho de menores de 18 
anos, em locais ou serviços que se classificaram como perigosos ou insalubres, salvo em 
trabalhos técnicos e administrativos realizados fora das áreas de risco à saúde e à 
segurança, na condição de aprendiz.   
O PETI passou a adotar a referida Portaria como referencial de ação do programa, 
porém mantém presente outras tantas vinculações a normas jurídicas, portarias, diretrizes e 
instruções operacionais pertinentes ao combate e eliminação do trabalho infantil, que 
permeiam sua trajetória ao longo do contexto nacional. 
                                                 
15
O PEETI/Portugal foi o ao tratar sobre o programa, declina e passa a priorizar a prevenção, com a 
criação do PETI – Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil, 
criado em Março de 2004(CPLP, 2016). Tal programa tem como objetivos: Dinamizar e coordenar 
acções de divulgação e de informação sobre os direitos dos menores em geral, sobre a situação do 
trabalho infantil em Portugal, junto às famílias e encarregados de educação (escola e empregadores) 
e da opinião pública em geral, com a finalidade de promover a cooperação institucional com outras 
entidades e elaborar um diagnóstico das necessidades das crianças e dos jovens em risco, 
dinamizando parcerias locais que progressivamente assumam a responsabilidade pela coordenação 
e execução das respostas consideradas necessárias para a proteção dos menores, promovendo, 
inclusive, a integração na medida PIEF (Programa Integrado de Educação Formação) de menores em 
situação de exploração de trabalho infantil (PEREIRA MÜLLER, 2008). 
16
 Portaria nº 20 da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e do Emprego, 
encontra-se disponível no domínio Diário das Leis: < 
https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1-94-29-2001-09-13-20> Acesso em: 
set 2016. 
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O referido programa foi criado em 1996, com uma questão basilar, que é a geração 
de renda para a família de crianças trabalhadoras, condicionando a participação dos 
responsáveis nas atividades socioeducativas e de qualificação profissional, objetivando 
“retirar crianças e adolescentes entre sete e 15 (quinze) anos de idade do trabalho perigoso, 
penoso, insalubre e degradante, possibilitando o seu acesso e permanência na escola” 
(BRASÍLIA, 2004, p.01).  
Atualmente, o funcionamento do Programa conta com a intervenção dos Estados, 
por meio das Comissões Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil e dos Municípios, 
através das Secretarias Municipais de Assistência Social, que instituem suas Comissões 
Municipais de Erradicação do Trabalho Infantil (COMETI) com ampla participação social, 
sob a fiscalização do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (MDS). 
Observa-se que os avanços das políticas de enfrentamento ao trabalho infantil, no 
caso brasileiro, remontam ao final do século XIX, como revide às lutas e demandas sociais, 
e embora envolto pelas políticas públicas de assistencialismo atuais, não conseguem reduzir 
a introdução do trabalho infanto-juvenil no mercado laboral. 
Desta feita, o trabalho infantil apresenta-se atualmente em sua forma embrionária, 
marcada por uma névoa que mascara as suas reais dimensões e consequências, mantendo 
a supressão da infância de milhares de crianças e adolescentes cujas perspectivas de 
desenvolvimento humano e cultural estão à mercê de políticas públicas omissas e 
reprodutoras da pobreza. 
 
3.1 Política Pública de Atenção à Criança Trabalhadora: por uma compreensão 
da concepção e finalidade do PETI 
 
Inicialmente, cabe esclarecer que a política pública de atenção à criança 
trabalhadora no Brasil, por se tratar de um fenômeno normativo, seu processo de assunção 
legislativa se perfaz ao longo de sua cronologia histórica, motivo pelo qual não há como 
desagregar a origem de sua história. Em 1990, quando o país subscreve a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ele dá a partida para as primeiras 
etapas embrionárias de elaboração de um programa nacional de erradicação ao trabalho 
infantil.  
Dois anos depois, o Brasil passa a fazer parte do Programa Internacional para 
Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC) – e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
criando e instalando, em 1994, o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil, através do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), do Fundo das Nações Unidas 
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para Infância (UNICEF) e demais organizações não governamentais, sindicais, 
empresariais, entidades religiosas e Poder Legislativo e Judiciário.  
Acerca dessa questão, Campos (1997, p.04) relata que: 
  
a articulação feita através do Comitê Diretivo do IPEC, e também do Fórum 
Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, a ele vinculado a 
partir de sua criação, em novembro de 1994, envolveu, ao lado de agências 
governamentais e organizações não-governamentais, representantes dos 
trabalhadores e empresários, cuja aproximação trouxe, simultaneamente, 
condições reais para articular uma ação voltada para a eliminação do 
trabalho infantil e legitimidade para levá-la a efeito. O compromisso de ação 
integrada foi ratificado, em setembro de 1996, com a assinatura de um 
termo, envolvendo tanto o Governo Federal quanto centrais sindicais, 
confederações patronais, organizações não-governamentais, entre outros 
parceiros, no sentido de: erradicar o trabalho infantil nas diversas áreas 
econômicas e dar proteção ao adolescente no trabalho, incluindo sua 
profissionalização. 
  
É a partir de 1996 que se articulam os processos para implantação de um programa 
de erradicação do trabalho infantil, através do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil, fruto da mobilização desses segmentos da sociedade, comprometidos 
com a defesa de direitos humanos e motivados inicialmente pelas denúncias da existência 
do trabalho escravo infantil nas carvoarias do Estado do Mato Grosso do Sul e, por 
conseguinte, a situação de exploração nos canaviais do Estado de Pernambuco e na região 
sisaleira do Estado da Bahia. A escolha por estes Estados justificou-se pelo índice de 
desenvolvimento social abaixo da média nacional da população, e pela grande escala de 
exploração do trabalho infantil, considerada pelos critérios internacionais como intolerável.  
Experimenta-se, a partir de então, uma metodologia de trabalho conjunta, com a 
criação do PAI – Plano de Ação Integrada –, que tinha como objetivo precípuo, segundo 
Campos (1997, p.18), “a eliminação do trabalho infantil, bem como propiciar a melhoria das 
condições de vida e de trabalho das famílias envolvidas”. A maior parte das formas de 
articulação, ainda hoje fundamentais no desenvolvimento do programa, foi fortalecida, 
segundo a referida autora, a partir da própria metodologia do PAI. O Primeiro PAI foi 
implantado em municípios do Mato Grosso do Sul, nas carvoarias e na colheita de erva-
mate, sendo posteriormente replicado no Estado de Pernambuco, nos canaviais, e em 
seguida no Estado da Bahia, na região sisaleira. 
A Fundação de Promoção Social de Mato Grosso do Sul – PROMOSUL –, em 
conjunto com o Escritório Regional da Secretária de Assistência Social (ERSAS/MS) 
elaborou um projeto que foi encaminhado à Secretária de Assistência Social (SAS), do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, tendo em vista integrar o PETI como um 
programa de nível nacional (CAMPOS, 1997). 
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Assim, em maio de 1996, as ações de coerção legal e de natureza social criaram, 
apesar das relutâncias, um ambiente favorável à implantação de um programa de 
erradicação do trabalho infantil, pioneiro até então, chamado de Bolsa Criança Cidadã, que 
atingiu inicialmente 893 crianças das carvoarias do Estado de Mato Grosso do Sul17.  
Em outubro do mesmo ano, foi criado, por Decreto, a Comissão Estadual de 
Erradicação do Trabalho Infantil no Estado do Mato Grosso do Sul, que enviou à SAS um 
Projeto de Ampliação de Metas da Bolsa Criança-Cidadã, chamada, no Estado, de Vale-
Cidadania (CAMPOS, 1997).  
Podemos perceber, no gráfico abaixo, que houve uma evolução significativa do 
número de crianças atendidas pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), se 
observarmos o aumento de 3.710 crianças e adolescentes atendidas no ano em que o 
Programa foi criado, para mais de um milhão, após uma década do seu surgimento. 
Vejamos: 
 
FIGURA 2 – Evolução do Número de Crianças e Adolescentes atendidos pelo 
PETI (1996-2006)  
 
Fonte: INESC (2009), apud Azevedo (2010, p.34). 
 
Nos Estados de Pernambuco e Bahia, o programa só foi implantado em 1997, em 
janeiro e dezembro. Na região pernambucana das plantações de cana-de-açúcar, foi 
elaborado um diagnóstico dos focos de trabalho de crianças e adolescentes no corte da 
cana, incluindo inicialmente 13 (treze) municípios da região. Já na Bahia, o programa iniciou 
em cinco municípios, como programa piloto, concedendo, a princípio, 2054 (duas mil e 
                                                 
17
Segundo o Relatório de Avaliação, de 1996 a 1997, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 
coordenado por Marta Silva Campos, do Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, o projeto inicial tinha como meta o atendimento de 2.500 crianças e adolescentes,  em duas fases: a 
primeira, com uma meta de 1.000 crianças e adolescentes, e a segunda fase beneficiando 1.500 crianças e 
adolescentes, filhos de famílias  residentes em carvoarias e/ou envolvidas na atividade de produção de carvão, 
de catorze  municípios do estado. No momento inicial de implantação, foi incluído o trabalho infantil e 
adolescente nos ervais. 
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cinquenta e quatro) bolsas a cinco municípios da região sisaleira: Retirolândia, Santa Luz, 
Conceição do Coité, Riachão do Jacuípe e Valente.  
No final de 1997 já se vislumbrava a extensão do programa a outros estados e 
municípios que apresentavam situação de trabalho infantil insalubre, perigoso ou 
degradante.  
O envio do Projeto, pela PROMOSUL e ERSAS, e o trabalho realizado em Mato 
Grosso do Sul, nas atividades carvoeiras, geraram uma mobilização social significativa, 
dando subsídio para a continuidade do desenvolvimento do programa em todo o país. Em 
2000, a Secretaria de Assistência Social – SAS –, no uso das suas atribuições legais, 
conferidas pela Portaria Ministerial MPAS n° 4977, de 22/01/1999, estabeleceu as diretrizes 
e normas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, através da Portaria nº 2.917, de 
12/09/2000, cujo objetivo geral era erradicar, em parceria com os diversos setores 
governamentais e da sociedade civil, o trabalho infantil nas atividades perigosas, insalubres, 
penosas ou degradantes, nas áreas urbana e rural. Até este momento, o programa dependia 
do Ministério da Previdência Social, vinculado ao Sistema SUAS, sem portaria que 
decretasse o seu surgimento, uma vez que seu ponto de partida foram o PAI e os 
programas pilotos implantados nos 3 (três) Estados, sendo criadas apenas portarias que 
definissem suas diretrizes.  
Em 04 de outubro de 2001, foi publicada a Portaria nº 458, que visa à 
regulamentação da implementação e operacionalização do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, revogando a Portaria nº 2.917/2000, a ser aplicada ao Distrito Federal e 
esfera Estadual. A nova Portaria passou a estabelecer as diretrizes e normas do PETI, 
definindo seus objetivos, geral e específicos, público-alvo, centralidade na família, 
características, responsabilidades, padrões mínimos de qualidade, adesão, plano de ação e 
seu sistema de monitoramento e avaliação.  
O foco central do PETI não reside particularmente na criança trabalhadora, mas na 
sua família, cujas ações se estendem a outras, desde as socioeducativas (voltadas à 
criança e ao adolescente) à de geração de renda (família), garantindo a sua proteção e 
inclusão social, promovendo, assim, melhoria na sua qualidade de vida.  
As características do Programa, expostas na referida Portaria, estão assim 
apresentadas: concepção; sensibilização e mobilização; diagnóstico socioeconômico 
regional; constituição da comissão de erradicação do trabalho infantil; plano de ações 
integradas; cadastro das famílias; critérios de seleção e elegibilidade dos municípios; 
critérios de permanência das famílias, no PETI; critérios de concessão da bolsa; atividades 
da jornada e financiamento e repasse de recursos.  
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A Portaria concebe o programa como uma idealização de uma concepção de gestão 
intergovernamental, de caráter intersetorial. Para tanto, faz-se necessário que todas as 
instâncias trabalhem de forma pactuada e integrada, dentro das competências de cada 
esfera de governo, envolvendo, em todas as etapas, a participação da sociedade civil18. O 
programa possui, como um de seus objetivos, integrar, de forma harmônica, os três entes 
co-financiadores: Governo Federal, Governo Estadual (SEAS) e Municipal (SMAS).  
O programa vislumbra seu sucesso através do pacto entre entidades governamentais 
e não-governamentais, através da parceria de diversos setores, tornando-se uma 
ferramenta de ação política, pela qual seus gestores assumem publicamente o encargo de 
intervir, de forma articulada, na erradicação e prevenção do trabalho infantil.  
Búfalo (2008, p.105) pontua que: 
 
embora o programa defina com precisão quem são os agentes desta “rede 
espontânea de solidariedade”, ou seja, a sociedade civil, os documentos 
não estabelecem quais são os papéis a serem desenvolvidos por tais 
agentes no desenvolvimento das ações do Programa. Aqui, fica patente a 
confusão entre metas e obrigações estabelecidas no programa e papéis 
desta rede de solidariedade. Esta ausência na definição dos papéis deve 
ser avaliada com muito cuidado, já que, cada vez mais, na atual fase do 
desenvolvimento do capitalismo, as organizações da sociedade civil 
assumem tarefas, programas e políticas inerentes ao Estado. 
 
Embora não exista uma determinação legal sobre os papéis a serem desenvolvidos 
pela rede de proteção à criança e ao adolescente, é fundamental o trabalho harmônico de 
todos os segmentos: Secretaria do Estado de Assistência Social – SEAS ou órgão 
equivalente, as Comissões Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil, à Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SMAS ou órgão equivalente, às Comissões Municipais de 
Erradicação do Trabalho Infantil – COMETI – e entidades do terceiro setor, que são os 
grandes sensibilizadores e mobilizadores do programa.  
A Portaria recomenda que deve ser realizado um diagnóstico socioeconômico 
regional, como alicerce para o planejamento de atividades e ações integradas no âmbito 
estadual que possam, efetivamente, contribuir para a erradicação do trabalho infantil, uma 
vez que as diferenças regionais encontradas, desde os sisais baianos até as carvoarias 
mato-grossense, demonstram as peculiaridades pertinentes a cada Estado Brasileiro, devido 
à vasta extensão territorial, demandando, assim, ações específicas, de acordo com os tipos 
de situações de trabalho infantil identificadas em cada região. Da mesma forma, os 
municípios devem formalizar a constituição da Comissão Municipal de Erradicação do 
                                                 
18
 A Portaria nº 458/2001 no seu o Anexo I trata das Diretrizes e Normas do PETI. Disponível em: < 
https://www.google.com.br/search?q=Portaria+n%C2%BA+458%2F2001&oq=Portaria+n%C2%BA+4
58%2F2001&aqs=chrome..69i57.1091j0j8&sourceid=chrome&ie=UTF-8> Acesso em: 4. mai. 2008. 
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Trabalho Infantil (COMETI), através de Decretos dos Prefeitos Municipais, de forma a 
articular ações de enfrentamento ao trabalho infantil, por meio de diagnósticos situacionais 
municipais e planejamento estratégico das ações governamentais para articulação da rede 
de proteção e da oferta de atendimento ao grupo familiar, firmando o diagnóstico situacional 
municipal como instrumento fundamental para o enfrentamento desse problema.  
 
3.1.1 Política Pública Municipal de Atenção à Criança Trabalhadora 
 
No município de Porto Seguro, a Comissão Municipal de Enfrentamento do Trabalho 
Infantil (COMETI) foi criada em 10 de dezembro de 2015, pelo Decreto Municipal n° 
7331/15, e faz parte do Termo de Ajuste de Conduta nº 161/2009, que prevê sua criação 
como obrigação da gestão municipal para o combate ao trabalho infantil.  
Nos Estados, as comissões devem ser compostas pela Secretaria do Estado de 
Assistência Social (SEAS), pelas Delegacias Regionais do Trabalho, representando o 
Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), e de forma compulsória, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Já nos Municípios, recomenda-se a participação 
dos órgãos gestores de assistência social, trabalho, educação e saúde, Conselhos de 
Assistência Social, de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, 
Ministério Público, Delegacia Regional do Trabalho ou Postos, sindicatos patronais e de 
trabalhadores, instituições formadoras e de pesquisas, organizações não-governamentais, 
fóruns ou outros organismos de prevenção e erradicação do trabalho infantil (Portaria nº 
458/2001, item 5.4). 
A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil de Porto Seguro possui 
representantes de vários segmentos, a saber: Superintendente de Trabalho, Emprego e 
Renda; Superintendente de Projetos para Juventude; Centro de Referência da Assistência 
Social – CRAs; Secretaria Estadual de Assistência Social; Secretaria Municipal de 
Agricultura e Pesca; Secretaria Municipal de Serviços Públicos; Secretaria Municipal de 
Educação; Secretaria Municipal de Comunicação; Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDCA; 
representante do Conselho Tutelar; representante da Procuradoria de Finanças; 
Superintendência Indígena; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Porto Seguro e 
entidades do terceiro setor (Associação Baiana de Empreendedorismo Social – ABEC – e 
Associação de Mulheres Educadoras - AME), além do administrador do mercado local (feira 
local).  
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Segundo o Caderno de Orientações Técnicas – Gestão do PETI –, tanto no âmbito 
estadual como municipal, ou do Distrito Federal, as comissões têm, entre suas atribuições: 
“XIV- manter frequência mínima de uma reunião mensal para tratar de questões pertinentes 
ao enfrentamento ao trabalho infantil, mantendo em arquivos e registros dos resultados [...]” 
(BRASIL, 2010a, p.70).  
Apesar da obrigatoriedade recomendada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
a COMETI do município de Porto Seguro ainda não consegue atuar com regularidade e não 
possui articulação para o efetivo combate ao trabalho infantil. Apesar de sua composição ser 
bem estruturada, a eficácia de sua atuação é um desejo coletivo.  
Para que os Conselheiros da Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil e 
Gestores planejem as ações e estratégias em consonância com as características e 
peculiaridades de cada região e/ou local, sugere-se a elaboração de planos e/ou 
diagnósticos, ou seja, um documento que estabelece as ações que devem ser perpetradas, 
elencando as prioridades, as responsabilidades dos parceiros, o cronograma de execução e 
as formas de articulação com as instituições e entidades participantes, a partir da 
identificação das causas e consequências do trabalho infantil nas situações apontadas. 
Esse plano servirá como instrumento executivo para o desenvolvimento dos trabalhos do 
PETI.  
Este instrumento é de grande relevância, vez que constitui um forte identificador das 
peculiaridades vivenciadas em cada localidade, contribuindo, assim para a execução de 
uma ação específica e eficaz.  
No município de Porto Seguro, o Termo de Ajuste de Conduta nº 161/2009 
determinou a elaboração de um diagnóstico, com o seguinte objetivo:  
  
dar visibilidade à situação do trabalho infantil no município de Porto 
Seguro e servir como instrumental para o planejamento de ações 
estratégicas das entidades e organizações, públicas ou não, que 
defendam os direitos das crianças e adolescentes e o combate do 
trabalho infantil no município. Além de servir como meio de fomentar 
o debate e chamar a atenção para o tema no município (PORTO 
SEGURO, 2015, p.12).  
 
O município, inclusive, dispõe de dados peculiares de sua população, através dos 
sistemas do Cadastro Único (CadÚnico), onde ocorre o cadastramento das famílias, de 
acordo com o Decreto nº 6.135/200719, que instituiu o CadÚnico para os programas sociais. 
As famílias são identificadas quanto a sua condição socioeconômica de baixa renda, e o 
sistema eletrônico CadÚnico deve ser preenchido com as informações coletadas. Depois 
                                                 
19
O Decreto 6.135/2007 revogou o Decreto 3.877/2001. 
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disso, o indivíduo responsável pelo grupo familiar recebe um número de identificação 
social20.  
O CadÚnico – Cadastro Único para Programas Sociais – é alimentado com o 
cadastro das famílias de baixa renda, identificadas nos seguintes programas de 
transferência de renda: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; Programa 
Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano – Agente Jovem; Programa Bolsa 
Família – PBF – e os programas remanescentes nele unificados; Programa Nacional de 
Inclusão do Jovem – Projovem; Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de 
transferência de renda, destinados à população atingida por desastres, residente em 
Municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência e demais 
programas de transferência condicionada de renda, implementados por Estados, Distrito 
Federal ou Municípios. O sistema faz a integração dos vários programas sociais do governo 
em um único instrumento. 
Além do CadÚnico, os municípios, através dos serviços intersetoriais do PSE 
(Proteção Social Especial) e PSB (Proteção Social Básica), possuem informações 
importantes para o planejamento e execução do Programa, através dos sistemas do PAEFI 
(Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Família e Indivíduos), SISPETI 
(Sistema de Controle e Acompanhamento da Frequência no Serviço Socioeducativo do 
PETI), SISC (Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculo) e SIBEC (Sistema de Benefícios ao Cidadão). Após redesenho do PETI, o Sistema 
de Informação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – SISPETI – foi substituído 
pelo Sistema de Informação dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – 
SISC –, que “registra todos os usuários que participam do serviço, incluindo os que estão 
em situação de prioridade para o atendimento, entre os quais, as crianças do trabalho 
infantil” (BRASIL, 2014, p.17). O SISPETI foi desabilitado para fins de novas inscrições, mas 
todo o registro e informações anteriores foram mantidas para consulta. 
No diagnóstico elaborado pelo município de Porto Seguro, não há nenhuma 
informação oriunda desses sistemas locais. Segundo dados da Busca Ativa, o município 
possui um índice de cobertura cadastral superior a cidades circunvizinhas, o que indica uma 
inserção cadastral crescente, superior à estimada, ou seja, um índice de pobreza que 
precisa ser trabalhado efetivamente, não só para sua redução, mas também para a eficácia 
dos objetivos sociais. O quadro a seguir demonstra o índice de cobertura cadastral do 
município. 
 
 
                                                 
20
Este número não tem qualquer vinculação ao INSS. 
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QUADRO 3 – Cobertura Cadastral e Busca Ativa – Plano Brasil sem Miséria 
UF Município IBGE 
Estimativa 
Cadastral 
Referência: 01/2010 
Quantidade de Famílias 
Cadastradas - 
Referência: 02/2016 
Cobertura 
Cadastral 
(%) 
BA BELMONTE 290340 4184 4407 105,33 
BA CANAVIEIRAS 290630 5818 6700 115,16 
BA EUNÁPOLIS 291072 13573 17162 126,44 
BA PORTO SEGURO 292530 17823 22028 123,59 
BA 
SANTA CRUZ 
CABRÁLIA 
292770 4530 4942 109,09 
Fonte: Plano Brasil Sem Miséria (BRASIL, 2016). 
 
A unificação destes benefícios em um único sistema provoca, de outro norte, um 
obstáculo na identificação das peculiaridades de cada grupo familiar. Atualmente, o 
município descreve dados gerais de seu atendimento sem detalhar as especificidades. É o 
que se observa nos dados relativos aos serviços prestados a crianças e adolescentes.  
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) exige dos responsáveis pelo 
grupo familiar, a assinatura de um termo de retirada de todos os filhos menores de 16 anos 
do trabalho infantil, e de todos os filhos menores de 18 anos das situações de exploração 
sexual. Ferro (2003, p. 34) explica a oportunidade que o programa almeja: 
 
Considerando que a criança obrigatoriamente terá seu tempo livre 
reduzido, admite-se que ela naturalmente deixará o mercado de 
trabalho. Além disso, o valor da bolsa substituiria, pelo menos 
parcialmente, a contribuição da criança para a renda da família, e 
compensaria o custo de oportunidade da criança em relação aos 
ganhos no mercado de trabalho.  
 
A Portaria nº 458/2001 dispõe, ainda, que a família deve apoiar a manutenção dos 
filhos na escola e nas atividades da Jornada Ampliada, atualmente extinta pelo redesenho 
das atividades socioeducativas do PETI, imposta pela Resolução nº 130/2005, passando o 
PETI, assim como outros programas, a compor o eixo estruturante do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), tendo suas ações socioeducativas incorporadas ao Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), tipificadas na Proteção Social Básica 
(PSB), que deverá assegurar, prioritariamente, a inclusão e a permanência de crianças e 
adolescentes nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.  
Os critérios de concessão mensal da Bolsa do PETI dependem da frequência mínima 
da criança e do adolescente nas atividades do ensino regular e na participação nos Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), equivalente a 85% do período total, 
salvo em anuência de faltas justificadas. Búfalo (2008, p.101) ressalta possíveis causas de 
desligamento das famílias do programa: 
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As famílias poderão ser desligadas do Programa caso não cumpram estas 
obrigações e, ainda, quando atingirem o limite de tempo máximo de quatro 
anos no Programa, independentemente da faixa etária dos filhos, quando 
mudarem de município ou quando o filho ou filhos completarem 16 anos.  
 
A Portaria nº 458/2001, no Anexo I, item 5.9, dispõe taxativamente sobre estes 
critérios: 
 
A suspensão definitiva da concessão da Bolsa dar-se-á quando: 
adolescente completar a idade limite estipulada pelo PETI, aos 15 anos de 
idade nos casos específicos, aos 16 anos, no de crianças e adolescentes 
vitimados pela exploração sexual, ao completar a idade limite aos 16 anos, 
quando a família atingir o período máximo de 4 anos de permanência no 
PETI, tempo este contado a partir da sua inserção em programas e projetos 
de geração de trabalho e renda.  
 
Os critérios de concessão e suspensão se sintetizam aos elementos da idade, 
frequência escolar e duração de permanência. O programa é cofinanciado pelas três 
esferas: União, Estados e Municípios. Azevedo (2010, p.41) explica como ocorre a 
transferência de renda: 
 
As bolsas são pagas às famílias após o cadastramento único por meio do 
Cartão do Cidadão. Os custos para pagamento das bolsas às famílias são 
de responsabilidade de SEAS/MPAS – Secretaria Estadual de Assistência 
Social (SEAS) e Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS). [...] 
e financiado pelo Fundo Nacional de Assistência Social, com o 
cofinanciamento dos Estados e Municípios, podendo contar, também, com a 
participação financeira da iniciativa privada e sociedade civil.  
 
O valor pago mensalmente às famílias depende do número de crianças e 
adolescentes identificados no trabalho infantil e devidamente cadastrados no CadÚnico, e 
segue os seguintes critérios: na zona rural, o valor mensal da bolsa por criança/adolescente 
é de R$ 25,00 (vinte e cinco reais); na zona urbana, o valor mínimo por criança/adolescente 
é de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), podendo chegar ao máximo de R$ 40,00 (quarenta 
reais), de acordo com seu importe populacional ou em casos de situações excepcionais, 
após justificativa do Gestor Estadual de Assistência Social21 (BRASIL, 2016). 
Cabe ainda esclarecer que a SEAS pode regular os valores através de portaria 
específica, em casos de crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual, dado o 
                                                 
21
Portaria nº 458/2001. Os valores para a bolsa e jornada em áreas urbanas serão aplicados apenas 
em Capitais, regiões metropolitanas, em municípios a partir de 250.000 habitantes e, 
excepcionalmente, em situações específicas, após justificativa do Gestor Estadual de Assistência 
Social e aprovação da Secretaria de Estado de Assistência Social.  
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caráter permanente das ações desenvolvidas. Os recursos são repassados integralmente às 
famílias, em espécie, por meio de bancos oficiais ou agência dos correios.  
Azevedo (2010, p.41) afirma que “há também um repasse para os municípios, para 
que as famílias recebam ações de Ampliação e Geração de Renda, com o objetivo de 
consolidar a erradicação do trabalho infantil”.  
Segundo o Orçamento Geral da União (INESC-2010), em 2010, com a transferência 
de renda com condicionalidades (PBF-PETI), foram gastos R$ 6.964.757.736,29 (seis 
bilhões, novecentos e sessenta e quatro milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, 
setecentos e trinta e seis reais e vinte e nove centavos), pelo Governo Federal. 
O Boletim do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), do 
Programa Brasil sem Miséria (BRASIL, 2016, p.01), aponta os seguintes dados: 
 
Em abril de 2016, o município tinha 14.276 famílias no Programa Bolsa 
Família. Isso representa 115,77 % do total estimado de famílias do 
município com perfil de renda do programa (cobertura de 115,77%). Foram 
transferidos R$ 2.013.318,00 às famílias beneficiárias do Programa em abril 
de 2016. De junho de 2011 (início do Plano Brasil Sem Miséria) a abril de 
2016, houve aumento de 7,21% no total de famílias beneficiárias. Em março 
de 2013, o benefício do Brasil Carinhoso, inicialmente pago a famílias 
extremamente pobres com filhos de 0 a 15 anos, foi estendido a todas as 
famílias do Bolsa Família. Com a mudança, todas as famílias do programa 
superam a extrema pobreza. 
 
Búfalo (2008, p.110) explica a integração entre o PETI e o Programa Bolsa Família 
(PBF), relatando que: 
 
Em dezembro de 2005, através da Portaria nº 666, o Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome estabeleceu a integração entre 
o PETI e o Programa Bolsa família – PBF, o qual, [...], unificou os 
procedimentos de gestão e execução dos programas de transferência de 
renda do governo federal. Com isso, as famílias de crianças e adolescentes 
atendidas pelo Programa, a partir de 2006, também foram incluídas no 
“Cadastro único de Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico”.  
 
A Portaria nº 666, de 28 de dezembro de 2005, dispõe que os programas Bolsa 
Família – PBF e de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI são prioridades do Governo 
Federal, especialmente no que se refere aos objetivos, respectivamente, de combater a 
pobreza e de erradicar o trabalho de crianças e adolescentes, determinando em seu art.1º: 
 
Art.1º. Estabelecer a integração entre o Programa Bolsa Família- PBF, 
criado pela Lei nº 10.386, de 9 de janeiro de 2004, e o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, regido pela Portaria SEAS/MPAS 
nº 458, de 4 de outubro de 2001.  
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A integração entre o PETI e o Programa Bolsa Família gerou a expectativa de 
investimento para os municípios brasileiros, ávidos pela transferência da contrapartida 
financeira. Para conter o cadastramento eleitoreiro de famílias que não se enquadravam na 
situação de vulnerabilidade e exploração de mão-de-obra infantil, foi lançada, em 14 de 
março de 2006, a Instrução Operacional Conjunta (SENARC/SNAS MDS nº 01) que divulga 
aos municípios orientações sobre a operacionalização da integração entre o Programa 
Bolsa Família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, no que se refere à 
inserção, no Cadastro Único, das famílias beneficiárias do PETI e famílias com 
crianças/adolescentes em situação de trabalho. Em relação ao MDS, Azevedo (2010, p.44) 
acrescenta que:  
 
O MDS, criado em 23 de janeiro de 2004, pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, reunia as competências dos extintos Ministérios Extraordinários e 
Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) e Ministério da 
Assistência Social (MAS) e da Secretaria Executiva do Programa Bolsa 
Família, vinculada à Presidência da República. [...] A missão do MDS é 
coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a operacionalização de 
programas de transferência de renda [...]. Os programas Bolsa família e 
PETI, por conterem um componente de transferência de renda, remetem à 
necessidade da discussão das políticas de renda mínima e seu impacto na 
redução da pobreza.  
 
Após a instalação do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), foi 
criada a disposição legislativa, o Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, que aprovou a 
Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil, em conformidade com o art.3º, alínea “d”, da 
Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho – OIT.  
O caminho comumente percorrido para implantação nacional do programa tem sua 
base histórica nas discussões e denúncias da exploração do trabalho infantil, realizadas 
pelas entidades internacionais e nacionais de preservação dos direitos da criança e do 
adolescente, as quais revelaram um forte traço cultural do contexto histórico colonial 
escravista e exploratório, já explicitado no capítulo anterior. 
As características do PETI foram inicialmente traçadas pela Portaria nº 458/2001, 
que determinou como público-alvo, prioritariamente, as famílias com renda per capita de ½ 
(meio) salário mínimo, com crianças e adolescentes de 7 a 14 anos trabalhando em 
atividades consideradas perigosas, insalubres, penosas ou degradantes. Com a Lei de 
Organização da Assistência Social (Lei nº 12.435/2011)22, todas as crianças e adolescentes 
que forem identificadas no trabalho infantil devem ser registradas no Cadastro Único, não 
importando a renda familiar (Art. 24-C, §2º). O programa pode, desde a referida Legislação, 
                                                 
22
 A Lei nº 12.435/2011, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm> Acesso em: mai. 2016. 
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atender os casos de trabalho infantil de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 
anos, exceto na condição de aprendiz, aos 14 (quatorze) anos.  
Com a transferência de renda para as famílias, em 2015, foi gasto pelo Governo 
Federal, a nível nacional, o valor de R$ 339.744.080.701,61 (trezentos e trinta nove bilhões, 
setecentos e quarenta e quatro milhões, oitenta mil, setecentos e um reais e sessenta e um 
centavos). Destes, R$ 212.145.000,00 (duzentos e doze milhões e cento e quarenta e cinco 
mil reais) foram transferidos para as famílias cadastradas no Estado da Bahia. Para o 
município de Porto Seguro, o valor transferido foi de R$ 6.611.810,00 (seis milhões, 
seiscentos e onze mil, oitocentos e dez reais), do montante pago ao Estado (BRASIL, 2016). 
Podemos observar que este número, em 2016, tende a aumentar, tendo em vista a 
crescente inserção de beneficiários ao CadÚnico. Assim, a estimativa do município superou 
a previsão mensurada pelo Governo Federal, para 201623. 
 
QUADRO 4 - Cobertura Cadastral e Busca Ativa – 2016 
Município 
Estimativa 
Cadastral 
2010 
Quantidade de 
Famílias 
cadastradas 
Comp.02/2016 
Cobertura Cadastral 
(%) 
PORTO 
SEGURO 17823 22028 123,59 
FONTE: Plano Brasil Sem Miséria (BRASIL, 2016). 
 
Embora os recursos de transferência direta para as famílias no município em estudo 
tenham ultrapassado os seis milhões no último ano (2015), cabe asseverar que, desde 
2013, segundo dados do Portal da Transparência do Governo Federal, o município não 
recebe a contrapartida/cofinanciamento (transferência direta para o município) específica do 
PETI, pela inércia de atuação do Programa na atualização, acompanhamento e prestação 
de assistência às famílias e crianças em situação de trabalho infantil (BRASIL, 2016).  
A junção de fatores, como maior índice de pobreza (crescente inserção do número 
cadastral de famílias em vulnerabilidade) e ausência de uma política efetiva de 
enfrentamento ao trabalho infantil, multiplica as chances de crianças e adolescentes serem 
inseridas precocemente no mercado de trabalho, demonstrando não apenas a 
desarticulação do programa municipal, como a violação dos direitos da criança e do 
adolescente, que são reduzidos a números para os quais o atendimento e a proteção 
inexiste.  
 
                                                 
23
 O Governo Federal Brasileiro, através do Portal da Transparência, informa todos as despesas e repasses 
realizados pelo Poder Público. Disponível através do Domínio: < http://www.portaldatransparencia.gov.br/> 
Acesso em: jan. 2016. 
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 4.1.2 A Escola como instrumento de Eliminação do Trabalho Infantil – Qual o seu 
papel? 
 
 Uma importante parceira no combate à exploração do trabalho infantil é a escola. 
Pesquisas como a de Soares Ramalho (2015), Araújo (2005) e Nocchi et al. (2010) 
demonstram dados exitosos do trabalho conjunto, da intersetorialidade bem trabalhada entre 
educação e demais organizações que trabalham com o enfrentamento ao trabalho infantil.  
 O estudo recente de Soares Ramalho (2015) identificou melhorias no rendimento 
escolar, na escrita, na leitura, na informação e na formação cidadã de adolescentes 
participantes do PETI em João Pessoa/PB, uma realidade ainda almejada por outras tantas 
regiões do país.  
 Estudos demonstram a contribuição do PETI para a escola, na medida em que exige 
a frequência escolar de 85%, a construção de um projeto pedagógico coerente com a 
realidade dos beneficiários inseridos e a recuperação dos alunos com menor rendimento 
(BÚFALO, 2008).  
 As Orientações Técnicas sobre a Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil no SUAS ressaltam que “a articulação com a política de educação tem como 
horizonte a garantia de acesso, permanência e sucesso na escola das crianças e 
adolescentes identificados em situação de trabalho infantil” (BRASIL, 2010a, p.73). Desse 
modo, a orientação do programa é de inclusão de toda criança e adolescente em escola de 
tempo integral, onde houver, e na sua substituição pelo CRAS, através do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), sinalizando o Programa Mais Educação24 
como mais uma oportunidade de convívio social das crianças e adolescentes do PETI 
(BRASIL, 2010a).  
 O trabalho infantil é considerado um dos grandes fatores de evasão escolar, 
rematrículas, defasagem etária, reprovações e abandono definitivo da escola. No 
diagnóstico situacional realizado pelo município de Porto Seguro, a taxa de distorção escolar 
do universo de 72 crianças participantes reside nas seguintes faixas etárias:  
  
A faixa etária de 5 a 13 anos refere-se às crianças que estão cursando o 
ensino fundamental, neste caso, a defasagem escolar, apesar de um pouco 
mais alta que o índice nacional (22%), ainda está abaixo da média municipal 
que é de 33%. Contudo, para a faixa etária de 16 a 17 anos, que deveriam 
estar cursando o ensino médio, a taxa de defasagem escolar entre os que 
trabalham é significativamente maior (71,4%) se comparada com os 
                                                 
24
O Programa foi instituído pela Portaria Interministerial nº 17 de 24 de abril de 2007, visando 
fomentar a educação integral de crianças e adolescentes, mediante apoio a atividades 
socioeducativas no contraturno escolar.  
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              89 
 
estudantes do município de mesma faixa etária que não trabalham (50%) 
(PORTO SEGURO, 2015, p.55). 
  
 Constata-se que, no município, a defasagem escolar é um fato real na vida das 
crianças trabalhadoras. Os princípios modernos da educação, previstos na lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394 de 1996), em relação aos conteúdos curriculares, devem 
orientar para o trabalho, tendo de adequá-los, na área rural, à natureza do trabalho realizado 
na região. Esses mesmos princípios são mantidos no ensino médio, de modo a consolidar e 
aprofundar os conhecimentos adquiridos, possibilitando o prosseguimento dos estudos, em 
especial quanto à preparação para o trabalho (PEREIRA, 2008). Isso pode provocar, 
inclusive, um discurso de permissibilidade de trabalho para as crianças na educação básica, 
principalmente no meio rural.  
 A UNICEF (2012, p.52) traz a questão da evasão e o trabalho, pontuando, inclusive, 
a baixa no rendimento escolar, provocada pelo trabalho infantil:  
  
Em razão das dificuldades econômicas, muitas crianças e adolescentes 
acabam deixando a escola para trabalhar e ajudar na renda familiar ou 
mesmo para cuidar dos serviços domésticos, liberando suas mães para o 
trabalho remunerado. De acordo com a PNAD 2009, cerca de 4,3 milhões 
de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade trabalham no país, [...] 
em média, 26,3 horas semanais. O abandono escolar fica evidente quando 
se analisa a taxa de escolarização dos diferentes grupos etários. Enquanto 
entre as crianças de 5 a 13 anos 3,5% estão fora da escola, entre os 
adolescentes de 14 a 15 anos essa taxa é de 12,1%, e entre si de 16 ou 17 
anos, de 26,4%. Além de tirar as crianças da escola, o trabalho afeta seu 
rendimento escolar, que é inferior ao das crianças que só estudam. Uma 
comparação da pontuação obtida no Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) mostra que tanto em português como em matemática, no 
ensino fundamental e no ensino médio, o desempenho dos alunos que 
trabalham é menor que o daqueles que não o fazem. Por isso, também são 
maiores entre crianças trabalhadoras as taxas de repetência e de 
abandono.  
  
 Conforme já relatado, o PETI possui como condicionantes, compromissos assumidos 
entre governo e famílias, nas áreas de saúde (vacinação e nutrição), educação (frequência 
escolar) e assistência social (serviços de fortalecimento de vínculos), que compõem sua 
rede intersetorial. Mas a escola reconhece as crianças beneficiárias como sujeito de 
direitos?  
 A análise da relação intersetorial entre a coordenação do PETI e a coordenação 
pedagógica das escolas, para o reconhecimento desta vulnerabilidade e planejamento 
pedagógico, se demonstra crucial para o atendimento da criança trabalhadora. Por esse 
motivo, a Cartilha de Orientação Técnica do SCFV traz a questão da articulação com as 
Escolas como ação prioritária de interlocução, e no caso de ausência de escolas em tempo 
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integral, deve-se fazer o planejamento de atividades mistas, ofertadas pelo SCFV. “É de 
fundamental importância, ainda, incluir as escolas no reconhecimento da realidade dos 
participantes, na identificação de situações que possam demandar encaminhamentos, como 
a identificação de reincidência ao trabalho” (BRASIL, 2010b, p.107).  
 Apesar dessas orientações, os diretores das Escolas do Campo e da Cidade em 
Porto Seguro, quando questionados como a escola identifica, no cadastro do PBF, se há 
criança inserida em situação de trabalho infantil, e como acontece a relação com a escola, 
responderam:  
  
- Não sabemos. Não existe (Relato da Diretora da Escola do Campo, 18 de 
março de 2016). 
- Não sei. A relação da coordenação do PETI e as escolas é muito sucinta, 
pouca (Relato do Diretor da Escola da Cidade, 29 de março de 2016). 
  
 O desconhecimento sobre o Programa e a confirmação da escassa relação entre a 
coordenação do PETI e a Escola são inegáveis. O discurso da Coordenação do PETI 
reforça o discurso dos Diretores Escolares, em relação ao desconhecimento das crianças 
beneficiárias, bem como da intersetorialidade. Ao ser questionada como se 
estabelece/mantém a relação com a Escola, respondeu:  
  
A princípio o contato com a rede municipal e estadual de ensino é bem 
restrito, contando apenas com o apoio do membro da comissão; no entanto, 
o planejamento anual estratégico do PETI aborda visitas em todas as 
escolas, para apresentação do programa, até final de 2016 (Questionário 
Aberto aplicado na Secretaria Municipal de Assistência Social – Setor de 
Coordenação do PETI, em 23 de fevereiro de 2016).  
  
 Já quando questionada como são identificadas e orientadas as Escolas com crianças 
vinculadas ao PETI, afirmou ser uma ação futura a ser realizada: 
  
A equipe do PETI pretende realizar visitas periódicas nas escolas, para 
apresentar o programa para os gestores e orientar quanto o trabalho infantil 
(Questionário Aberto aplicado na Secretaria Municipal de Assistência Social 
– Setor de Coordenação do PETI, em 23 de fevereiro de 2016). 
  
 A própria cartilha de orientação enfatiza que a articulação com as escolas demanda 
encontros regulares para planejar as atividades e ações, inclusive desonerando a escola de 
um atendimento que é de competência dos Serviços de Proteção Social Básica. Tal 
sugestão  
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não objetiva responsabilizar a escola, em nenhum aspecto, por ações que 
sejam de exclusividade dos Serviços de Proteção Social Básica. Deverá, 
sobretudo, constituir-se em momentos de construção conjunta, sempre com 
foco no trabalho de convivência e fortalecimento de vínculos, de maneira a 
viabilizar que este cumpra seus objetivos e que esteja relacionado 
fortemente à realidade dos usuários, contemplando demandas como a de 
tempo para fazer tarefas de casa, o que deverá ser considerado quando 
forem planejadas as atividades do Serviço (BRASIL, 2010, p.08).  
  
 O diagnóstico situacional do trabalho infantil em Porto Seguro afirma que promoveu, 
em 2014, orientações nas escolas, acerca da violência contra a criança e o adolescente, e 
reafirma a importância da parceria com a escola. Contudo, nos espanta a redução de toda a 
articulação proposta a um encontro anual.  
 A proposta da intersetorialidade é um discurso politicamente correto, mas com 
desafios a serem superados em Porto Seguro. Falta tempo para as reuniões e discussões, 
há ausência de encontros dos parceiros da rede de enfretamento, inocorrência de reuniões 
periódicas da Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil – COMETI. Isso tudo fomenta, 
segundo Cruz (2006), o fenômeno que pretende se erradicar. 
 Seria um grande equívoco simplificarmos o complexo problema do Trabalho Infantil, 
buscando a intersetorialidade efetiva como única solução para as grandes mudanças que se 
fazem necessárias. Trabalho e escola são duas situações dificilmente conciliáveis no 
contexto atual; repensar prioridades neste enfrentamento é o grande desafio da atualidade 
(PEREIRA, 2008). No município, o desafio reside na reorganização do PETI, capacitação 
dos atores da Rede de Proteção, principalmente a escola, elaboração de uma diagnóstico 
que identifique as crianças e as formas de trabalho a que estão submetidas, de forma a 
conduzir ações que possam subsidiar o enfrentamento ao trabalho infantil. Ou seja, é 
preciso iniciar as atividades condicionais do Programa. 
 
 4.1.3 A Política de Proteção Social Especial (PSE) implantada pelo Sistema Único da 
Assistência Social – O redesenho das Atividades Socioeducativas  
 
 Após implantação do PETI na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 12.435/2001 
– art.24, c) e ratificação da Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, do CNAS, que 
incorporou como seu objetivo a erradicação do trabalho infantil e oportunizou a Resolução 
da Comissão Intergestora Tripartite (CIT) nº 01, de 19 de março de 2014, dispondo sobre as 
ações estratégicas do PETI, determinando que todos os municípios onde há ocorrência de 
trabalho infantil devem executar as ações que a compõe.  
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 A proposta de redesenho do PETI é oriunda dos últimos estudos realizados 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD/IBGE, 2012 e Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil - FNPETI) cuja avaliação demonstrou a 
necessidade de avanços estruturais na política de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil.  
 Os estudos demonstraram a redução do trabalho infantil nos setores formais e um 
aumento da incidência nos ambientes de difícil visibilidade, como o lar (trabalho doméstico), 
agricultura de subsistência e atividades ilícitas, entre outras, apontando que o novo desafio 
é a identificação das crianças e adolescentes nestes ambientes.  
 
O Redesenho do PETI fortalece o papel de gestão e de articulação da rede 
de proteção, ao prever a realização de Ações Estratégicas para o 
enfrentamento do trabalho infantil e cofinanciamento específico para 
municípios e estados desenvolverem essas ações [...] As ações 
estratégicas são estruturadas em cinco eixos: 1. Informação e mobilização; 
2. Identificação; 3. Proteção; 4. Defesa e Responsabilização; e 5. 
Monitoramento (BRASIL, 2014, p.07).  
 
 Foi ampliado o número de municípios que passaram a disponibilizar o SCFV, em 
ação articulada com o PAIF e PAEFI, de forma a fortalecer os vínculos comunitários e 
familiares. Busca-se com a extinção dos núcleos socioeducativos específicos do PETI, onde 
aconteciam as jornadas ampliadas, à articulação de uma ação intersetorial com o 
envolvimento de outras áreas como educação, saúde, cultura, lazer, etc., reduzindo gastos 
assistenciais, já que a crianças passa a ser atendida em uma espaço de convivência 
conjunto, que são os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) da 
Secretaria de Assistência Social Municipal, oportunizando uma dinâmica socioassistencial 
ampla e inclusiva, sem distinção de sua vulnerabilidade. 
 Segundo o Manual de Perguntas e Respostas sobre o Redesenho do PETI (BRASIL, 
2014, p.07), “as ações estratégicas serão executadas de forma descentralizadas, 
respeitadas as atribuições de cada ente federado, por meio de conjugação de esforços entre 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e com participação da sociedade civil”. 
 Essas ações estratégicas, de acordo com os eixos determinados no redesenho, são: 
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FIGURA 3 – Articulação Intersetorial do PETI 
 
          FONTE: Oficina CONGEMAS, 2015, p.04.  
 
 A Portaria nº 134 do MDS (28/11/2013), em seu art.23, revogou a exigência de 
frequência mínima no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, deixando o 
atendimento, embora prioritário, sem obrigatoriedade.  
 A declaração do trabalho, antes autodeclarável, passa a ser sinalizada apenas pelo 
entrevistador, cuja identificação deve ser feita através de diagnóstico, pela Vigilância 
Socioassistencial que subsidie a leitura dos territórios e a busca ativa (SOUSA, 2015).  
 Para Sousa (2015, p.18), a identificação pelo entrevistador pode ser realizada: “- 
Pelas equipes da Assistência Social, na busca ativa ou no cotidiano do serviço; Pelas 
equipes do Cadastro Único, durante o cadastramento e atualização cadastral; e Pela rede 
intersetorial que compõe as ações estratégicas do PETI”.  
 Ocorre que a abordagem não tem caráter punitivo ou fiscalizatório, apenas inclusivo. 
E a Vigilância Socioassistencial deve monitorar as ações intersetoriais por meio dos 
registros e sistemas das diversas áreas (CadÚnico, Censo Escolar, SISC, SIBEC, 
Notificação Integrada, etc.).  
 Segundo a Coordenação Municipal do SIBEC – Sistema de Benefício ao Cidadão de 
Porto Seguro –, não há como identificar, no respectivo cadastro, se há criança inserida no 
antigo Campo 270 do CadÚnico, que identifica a situação de trabalho infantil, pois o sistema 
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apenas fornece a relação dos alunos por escolas, sem informações sobre a qual ou as quais 
benefícios aquela criança está vinculada. 
 Essa questão merece particular atenção, uma vez que a escola também não 
reconhece a criança e o adolescente sinalizados como vulneráveis ou em trabalho infantil. O 
redesenho buscou a minimização do estigma “criança trabalhadora”, excluindo esta 
informação dos principais atores da rede intersetorial. 
 
Com o reordenamento do SCFV e o redesenho do PETI, a 
coordenação do programa ou, em sua ausência, a Proteção Social 
Especial, que até então tinha a função e passa a ter novas 
atribuições relacionadas diretamente à gestão do planejamento, da 
articulação e do monitoramento do PETI, através do 
acompanhamento das ações e dos serviços que possuem interface 
com a prevenção e erradicação do trabalho infantil no âmbito do 
SUAS e, também, das demais políticas setoriais, mobilizando a 
política de assistência social como ponto focal da rede intersetorial 
de prevenção e de erradicação do trabalho infantil. Nessa direção, a 
execução direta do serviço socioeducativo passou a ser de 
responsabilidade do SCFV, no âmbito da Proteção Social Básica, na 
perspectiva de atender a crianças e adolescentes em situação de 
trabalho infantil ou dele retirados, de modo a garantir a sua 
integração familiar e comunitária, por meio do convívio com usuários 
do mesmo ciclo de vida e que vivenciam vulnerabilidades sociais 
diversas. (BRASIL, 2014, p.14).  
 
 A implementação do PETI ao SUAS, em 2005, conduziu uma nova dinâmica no 
atendimento, objetivando um aprimoramento da gestão SUAS, conciliando os esforços e 
despesas, evitando a fragmentação de ações e recursos. A Lei nº 12.435/2011 legaliza esta 
orientação, e em 2013, através das discussões sobre o modelo ideal para este 
aproveitamento, é consolidada à legislação na pactuação denominada “Redesenho do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil”, em 2014.  
 Os novos dados sobre o Trabalho Infantil, após pesquisa do PNAD, em 2010, 
apontaram as novas configurações do trabalho infantil, as quais demandaram avanços na 
cobertura, de forma a atender sem estigmatizar e a utilizar de forma mais ampla os recursos 
públicos, integrando as ações dos setores e promovendo um avanço na cobertura e 
qualificação da rede. 
Embora o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (MDS) tenha 
capacitado os principais agentes articuladores dos Estados e Municípios, publicando e 
disponibilizando material, a exemplo de Cartilha de Perguntas e Resposta: o Redesenho do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, Caderno de Orientações Técnicas sobre o 
SCFV, Orientações Técnicas Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no 
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SUAS, entre outras, a integração e intersetorialidade ainda se apresenta como um desafio 
para alguns municípios, como é o caso de Porto Seguro.  
 A nova praxe torna obrigatória a implantação do atendimento nos Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que já foi entendido como jornada 
ampliada, Ações Socioeducativas e de Convivência do PETI, segundo a Portaria MDS nº 
666/2005, ou ainda como Serviço Socioeducativo (Instrução Operacional Secretaria 
Nacional de Assistência Social – SNAS/MDS nº 01/2007). (BRASIL, 2010).  
 Muda-se a nomenclatura, amplia-se o número de municípios e espera-se uma 
cobertura universal e intersetorial, cuja condicionalidade delegada é: “a obrigatoriedade de 
oferta por parte do Poder Público, devendo o Serviço ser prestado de forma a tornar-se uma 
referência para essas crianças e adolescentes (BRASIL, 2010a, p.13).  
 Todas as crianças e adolescentes retiradas do trabalho infantil devem ser atendidas 
pelo CRAS, inclusive nos casos em que o município faça a opção pela escola integral, 
devendo, nas férias escolares, participar das atividades articuladas pela rede, para sua 
substituição.  
 O PETI passa, então, a prestar os seguintes serviços, através do CRAS:  
 
Trabalho social com famílias e acompanhamento familiar por meio do 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e após 
contrarreferenciamento do CREAS, por meio do Centro de Referência e 
Assistência Social (CRAS); - Serviço Especializado em Abordagem Social 
(SEAS); - Serviço de Vigilância Social; - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos para Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos. 
Compõe-se ainda de: - transferência de renda direta às famílias com 
crianças e adolescentes no trabalho infantil (BRASIL, 2010a, pp 26-27).  
  
 Porto Seguro foi um dos municípios elegíveis para o cofinanciamento específico das 
ações do PETI-AEPETI, sendo priorizado entre os 1.032 municípios de alta incidência de 
trabalho infantil, ou seja, que apresentaram mais de 400 casos de trabalho infantil ou cujo 
aumento entre o Censo do IBGE/2010 foi superior a 400 casos. A estrutura do PETI em 
Porto Seguro é transitória, tanto nas contínuas alterações de seus coordenadores como nas 
suas instalações, sendo constantes as mudanças de endereço, o que dificulta a referência 
das atividades, para a população. 
 As figuras a seguir demonstram que a razão (população/densidade demográfica) da 
população infantil entre 10 a 15 anos ocupada no município é de 10,54% e supera o 
percentual nacional, que é de 9,42%. No entanto, esta proporção tem reduzido na última 
década. 
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FIGURA 4 – Taxa da Razão da População Infantil (10 a 15 anos) em Trabalho 
Infantil no Brasil e no Município de Porto Seguro/BA  
 
          FONTE: DEEPASK, 2014 
 
 
FIGURA 5 – Razão da população infantil ocupada pelo total da população entre 10 a 
15 anos do Município de Porto Seguro/BA – Comparativo de 1991, 2000 e 2010 
 
FONTE: DEEPASK, 2014. 
 
Os municípios devem executar ações estratégicas, de forma a sistematizar e 
obter informações sobre o trabalho infantil, para mobilizar e sensibilizar os atores da Rede 
Socioassistencial, através de campanhas, destacando os pontos primordiais sinalizados 
pela sua vigilância, elaborando relatórios, devendo ser apoiados pelo Poder Judiciário, 
através de audiências públicas que firmem compromisso com a sociedade, para a 
erradicação do trabalho infantil na localidade.  
 A agenda intersetorial poderá contar com oficinas, seminários em escola, sindicatos, 
parcerias com organizações do terceiro setor, entre outros, capacitando suas equipes para a 
atuação intersetorial, apoiada por cartilhas, notas técnicas e material publicitários (folders, 
cartazes, etc.).   
 A elaboração do diagnóstico situacional do município é primordial para o 
planejamento das ações, visto que poderá sinalizar e subsidiar as características do trabalho 
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infantil presente no território. Tal identificação depende de um trabalho efetivo da “busca 
ativa” realizada pela equipe do SUAS e parceiros, devendo os mesmos efetuar registro 
obrigatório de crianças e/ou adolescentes em situação de trabalho infantil.  
 Ademais, o diagnóstico deve aprofundar seus dados, de forma a identificar situações 
de trabalho infantil mais ocultas ou menos perceptíveis, como o trabalho doméstico e a 
agricultura familiar.  
  
Muitas destas práticas ficam encobertas diante das crenças do senso 
comum, que apontam o trabalho como elemento dignificador, disciplinador, 
como mecanismo de prevenção de delinquência ou, ainda, como atividade 
determinante para o desenvolvimento do senso de responsabilidade e 
cidadania. Essas ideias podem dificultar o reconhecimento de algumas 
situações como sendo trabalho infantil (BRASIL, 2014, p. 13).  
  
O Diagnóstico do Trabalho Infantil, realizado de maio a dezembro de 2015, em Porto 
Seguro, além de cumprir com uma das determinações do Termo de Ajuste de Conduta 
(TAC), objetivou dar visibilidade à situação do trabalho infantil no município e servir como 
instrumental para o planejamento de ações estratégicas das entidades e organizações, 
públicas ou não, que defendem os direitos das crianças e adolescentes e combatem o 
trabalho infantil no município. Além disso, também serve como meio de fomentar o debate, 
chamando a atenção para a questão da exploração de crianças e adolescentes (PORTO 
SEGURO, 2015). 
Os subsídios para uma proteção em rede foram a primeira iniciativa formal da gestão 
pública do município, na identificação e articulação das entidades envolvidas na COMETI. 
No entanto, o cruzamento dos dados específicos e a amostra levantada de 72 crianças não 
possui validade representativa e demonstra a fragilidade das informações oficiais, ao passo 
que o próprio documento afirma:  
 
O trabalho encontra-se ainda em fase de desenvolvimento, mas buscará 
articular uma perspectiva macro futura, fundamentada em dados e estudos 
já consolidados e um plano micro, através de pesquisas de campo com 
observações, entrevistas e aplicação de questionários (PORTO SEGURO, 
2015, p.12). 
 
Segundo dados do Diagnóstico realizado pela Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil está em 
reimplantação, já que oficialmente sua inserção ocorreu em 2008.  
 
A equipe deverá adequar sua metodologia de ação a partir da realidade do 
município. Isto se dará através do “diagnóstico do trabalho infantil: subsídios 
para uma proteção em rede no município de Porto Seguro”, documento 
produzido pelo setor de vigilância Socioassistencial da SMTDS, a partir de 
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dados coletados pelo Serviço Especializado de Abordagem Social – SEAS. 
Esta produção define o perfil das crianças/adolescentes trabalhadoras em 
nosso município (Questionário Aberto aplicado na Secretaria Municipal de 
Assistência Social – Setor de Coordenação do PETI, em 23 de fevereiro de 
2016). 
 
Os dados do referido diagnóstico partem de informações do censo realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), desprezando os dados primários 
contidos nos sistemas do CadÚnico, Busca Ativa, SISPETI25, Sistema de Informações do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC) ou até mesmo Sistema de 
Benefícios do Cidadão (SIBEC), que trazem dados reais dos beneficiários do Programa no 
município. As análises são superficiais e generalizam a população de crianças e 
adolescentes, a faixa etária de 10 a 17 anos, uma vez que os dados censitários (IBGE, 
2010) abordam apenas este parâmetro etário como respondente.  
  
[...] Teremos 547 crianças na faixa etária de 04 a 05 anos, 3.000 crianças e 
adolescentes entre 6 e 14 anos e 696 jovens de 15 a 17 anos. Somando 
estes valores, percebemos que 54,4% dos extremamente pobres do 
município têm de zero a 17 anos (PORTO SEGURO, 2015). 
  
Apesar da afirmação acima, o documento exclui grande parte das crianças que se 
encontram entre 0 a 9 anos, o que irá determinar o aumento da porcentagem da estatística 
dos extremamente pobres no município.  
O diagnóstico demonstra ainda fragilidade, na observação de campo, realizada com 
72 crianças e adolescentes, entrevistados nas feiras do Campinho, Mirante, Baianão, 
Passarela do Álcool, Tarifa dos Pescadores e Aterro Sanitário Municipal (lixão), mensurou 
que 48,61% dos participantes de 5 a 13 anos, identificados na amostra, estavam em 
situação de trabalho infantil. Vejamos a Tabela do referido diagnóstico:  
 
TABELA 2 – Trabalho infantil por sexo/geral da amostra do Diagnóstico 
Situacional de Porto Seguro 
 Masculino Feminino Total 
5 a 13 anos 35 6 41 
14 a 15 anos 20 4 24 
16 e 17 anos 7 0 7 
Total 62 10 72 
FONTE: PORTO SEGURO, 2015, p. 54. 
 
                                                 
25
Portaria MDS nº 730 de 01/10/2010 - Art. 1º. O art. 4º da Portaria MDS nº 431, de 3 de dezembro de 
2008, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 4º. A transferência de recursos do 
cofinanciamento federal do Piso Variável de Média Complexidade fica condicionada à atualização 
mensal dos dados do Sistema de Controle e Acompanhamento das Ações Ofertadas pelo Serviço 
Socioeducativo do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – SISPETI. 
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Embora o documento demonstre que quase metade da população identificada na 
amostra estava na faixa etária de 5 a 13 anos, não há como identificar o quantitativo desta 
população inserida no PETI, pois foram excluídas da análise no referido documento, o que 
impede, inclusive, de tratar o assunto com eficácia, já que as estratégias e ações não 
agregam a população infantil excluída, ou seja, o que o PETI municipal oportuniza para a 
faixa etária de 0 a 10 anos é a exclusão de seus dados e a omissão de sua atuação. 
Segundo informações do SIBEC, que controla a frequência escolar dos beneficiários 
inseridos no PBF e/ou PETI, temos 16.169 crianças e adolescentes, na faixa etária de 6 a 
15 anos, cadastrados. Mas esse dado não é identificado no relatório. Já para o site oficial do 
Plano Brasil Sem Miséria do Ministério do Desenvolvimento Social, o município de Porto 
Seguro possui 26.342 famílias beneficiárias dos Programas Sociais, tendo ultrapassado a 
expectativa de inserções de novas famílias em situação de vulnerabilidade, o que demonstra 
a grave situação da pobreza no município:  
 
De acordo com os registros de fevereiro de 2016 do Cadastro Único e com 
a folha de pagamentos de abril de 2016 do Programa Bolsa Família, o 
município tem: 26.342 famílias registradas no Cadastro Único e 14.276 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (32,64 % da população do 
município). [...] De junho de 2011 a janeiro de 2016, o município inscreveu 
no Cadastro Único e incluiu no Programa Bolsa Família 1.475 famílias que 
estavam em situação de extrema pobreza. Agora, todas as famílias que 
entram no programa superam a miséria (BRASIL, 2016, p.1-2). 
 
 As prioridades traçadas pela política de redesenho do PETI estabelecem que o 
SCFV apresenta dois eixos centrais: O Eixo Convivência Social e o Eixo Participação. 
Embora a Secretaria Municipal de Assistência Social possua 5 (cinco) CRAS na zona 
urbana e disponha dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), estes 
não possuem nenhum registro de atendimento de crianças/adolescentes do PETI, desde 
2015, conforme diagnóstico situacional (PORTO SEGURO, 2015, p.61). O CREAS, segundo 
o referido documento, atendeu a um total de 14 famílias em situação de trabalho infantil, de 
2013 a 2015 (1º semestre).  
O trabalho de identificação é árduo, devido sua complexidade e ambiente geralmente 
intrafamiliar. No entanto, não pode ser considerado um empecilho para a realização do 
objetivo central, que é a proteção de toda criança e adolescente, no que diz respeito ao 
trabalho infantil. Para tanto, a equipe do CRAS deve estar capacitada para identificação e 
entender que as orientações e manuais não devem ser vistas como única possibilidade de 
trabalho.  
 As diretrizes apontam as diversas dimensões que podem ser utilizadas para que a 
criança e o adolescente possam expressar seus sentimentos e opiniões, proporcionando, 
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assim, um ambiente socializador, através de jogos, oficinas (artes, contação de história, 
etc.), dinâmicas, palestras, dentre outras atividades, entendendo seus beneficiários como 
sujeitos construtores de sua autonomia e desenvolvimento, fortalecendo, desse modo, os 
vínculos comunitários e familiares. 
 
3.2 Articulações e Desarticulações da Rede de Enfrentamento ao Trabalho 
Infantil no município de Porto Seguro  
 
 A proposta de construir uma rede de proteção à criança e ao adolescente se baseia 
no trabalho conjunto das principais entidades envolvidas na esfera municipal, com os 
possíveis trabalhos vivenciados pelas crianças e/ou adolescentes, no campo ou na cidade. 
Esta rede deve contar com a articulação das organizações governamentais e não-
governamentais, nas ações intersetoriais, o que pressupõe o planejamento de estratégias 
conjuntas.  
Em Porto Seguro comemoram-se os vinte anos do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, com uma população municipal de quase cinco mil crianças no labor (IBGE, 
2010). Podíamos mensurar mais precisamente este dado de 2010, se os sistemas e a rede 
de proteção municipal estivessem ativos. Podíamos descrever a integração dos 
componentes da Rede de Proteção à Criança e Adolescente Municipal, mas os dados 
coletados nas entrevistas com os setores da educação e assistência social declaram a 
desarticulação da rede. É o que Cruz (2006, p.167), ao verificar o processo de articulação 
das políticas públicas no campo da infância, afirma estar estático: “Se a política de 
Assistência Social é processo de travessia para outras políticas, esta tem sido ‘a nado e 
contra a correnteza’”. 
 No município em estudo, o redesenho do PETI aguarda a gestão participativa 
condicionada pela política institucional. A articulação da rede deve ser observada a partir da 
sua composição, a qual, segundo a Coordenadora do PETI, é composta por 1 Assistente 
Social, 1 psicólogo, 1 orientador social (nível superior) e 1 coordenador. Essa formação é 
recente, anteriormente só existia a coordenação geral, conforme afirma em entrevista, a 
Coordenadora do Programa.  
 A desarticulação da rede é latente e afirmada por seus atores educacionais. A 
Diretora da Escola do Campo relata ter acontecido uma ou duas palestras por ano; já o 
Diretor da Escola da Cidade afirma ter participado apenas de uma reunião junto ao CRAS.  
Observa-se, nas repostas dos Diretores Educacionais, cujas Escolas são sinalizadas 
pelo SIBEC com maior número de crianças vinculadas ao CadÚnico, que as reuniões são 
pontuais e informativas, e não periódicas, para fins de planejamento. Os relatos dos 
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diretores demonstram o contrário da Orientação traçada pelo Caderno de Orientações 
Técnicas do SCFV (BRASIL, 2010, p.107):  
 
Para concretizar essa articulação, sugere-se que, em nível territorial, os 
técnicos, os orientadores sociais e os professores tenham encontros 
regulares para planejar atividades e ações, trocar experiências, relatos de 
observações e identificar encaminhamentos necessários. Tal sugestão não 
objetiva responsabilizar as escolas, em nenhum aspecto, por ações que 
sejam de exclusividade dos Serviços de Proteção Social Básica.  
 
 Com a extinção dos antigos núcleos do PETI (jornadas ampliadas) e a reorganização 
do atendimento socioeducativo das crianças e famílias beneficiárias, através do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS), as atividades do PETI estão suprimidas a uma 
coordenação e ao Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos, ofertadas pelo 
CRAS, mas este, segundo dados do diagnóstico, não faz esse atendimento desde 2015.  
 Custódio e Veronese (2007) denominam este tipo de omissão como ‘chaga social’, e 
Cruz (2006) ressalta a importância da atuação destes profissionais, uma vez que a 
orientação e apoio à família é ponto crucial para este emblemático fenômeno.  
 A unificação dos programas sociais, através do CadÚnico, provoca a unificação de 
dados específicos sobre os programas, embora a busca por políticas públicas mais amplas, 
com a uniformização de procedimentos para a gestão integrada, tenha como objetivos a 
pactuação entre os entes federados, a construção de possibilidades de atendimento 
intersetorial, de forma a favorecer a superação de situações de vulnerabilidade e risco 
vividas pela família.  
A escassez de informações específicas sobre as especificidades do programa 
comprometem sua análise e execução (BRASIL, 2010). Por exemplo, como a escola 
reconhece o aluno inserido como criança trabalhadora, uma vez que ele se transforma em 
um dado de frequência que pode englobar outros programas como o Bolsa Família? Os 
relatos dos diretores demonstram que a relação da escola com os programas sociais se 
firmam na alimentação de dados de um sistema de frequência, desconsiderando as ações e 
planejamentos preconizados pelas Diretrizes. 
A Coordenadora do PETI, ao ser questionada se conseguiria identificar as Escolas 
do Campo e da Cidade com o maior número de crianças vinculadas a este programa, não 
respondeu satisfatoriamente. Em seguida, também perguntamos de que forma as escolas 
eram orientadas para o enfrentamento ao Trabalho Infantil, e o comportamento da 
entrevistada foi similar. Por fim, questionamos se há superação de situações de 
vulnerabilidade e risco vividas pelas famílias beneficiárias do PETI municipal, e se há 
contribuição da Escola para o PETI, ou vice-versa, mas ela preferiu não responder.  
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A ausência destas respostas demonstra a falta de informações básicas do Programa 
para sua gestão, visto que, com a assunção do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), o programa passa a compor os serviços socioassistenciais, os quais contemplam, 
além da transferência da renda, o trabalho sociofamiliar e a oferta de atividades 
socioeducativas para as crianças e adolescentes que deveriam estar em pleno 
funcionamento no município de Porto Seguro. 
As mães entrevistadas do campo, residentes no Assentamento Chico Mendes, 
relataram desconhecer as atividades socioeducativas e providências junto ao seu grupo 
familiar, por qualquer uma das instâncias de controle social, e pontuaram unanimemente 
que a participação do CRAS se resume a uma visita anual, com temas variados, mas não há 
atendimento para as crianças e adolescentes vinculadas aos programas sociais, muito 
menos a inserção de suas famílias em programas de geração de renda.  
No contato com as mães das crianças beneficiadas pelo PETI, sujeitos dessa 
pesquisa, buscamos compreender a relação da família com o programa, verificando se as 
metas estavam sendo alcançadas e quais instâncias de controle social (Comissão de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e/ou Conselho Municipal de Assistência 
Social) efetuaram assistência as suas famílias. A mãe Margarida ainda reforça que 
desconhece, inclusive, o CRAS, e alega desconhecer qualquer espécie de atendimento. As 
mães alegaram que não reconhecem as instâncias e informam que nunca receberam a 
visita do serviço de Busca Ativa responsável pela fiscalização e atualização do cadastro, em 
suas casas. 
 As mães participantes da Escola da Cidade também desconheciam a possibilidade 
deste tipo de assistência e fortalecimento de vínculo, o que demonstra uma política 
excludente, na medida em que assume uma postura cada vez mais assistencialista e 
compensatória. A mãe da Cidade, Quaresmeira, ressalta que a única providência tomada é 
apenas o pagamento do benefício. 
Ao compararmos as percepções dos grupos familiares do campo e da cidade, 
embora demonstrem inúmeras diferenças quanto aos aspectos demográficos e de formação 
social, ficou claro que a compreensão das Escolas quanto ao Programa é meramente 
administrativa, ocorrendo apenas em relação à alimentação do sistema de frequência 
escolar (SIBEC), sem planejamento ou articulação para superação de riscos sociais como o 
trabalho infantil, a exploração e a violência. 
O quadro de exclusão a que as crianças pesquisadas, na Cidade e no Campo, estão 
submetidas, torna urgente a adoção de medidas de formação cidadã e inclusão 
socioprodutiva, oferecendo-lhes oportunidades de traçarem outros caminhos, revertendo, 
desse modo, esse quadro, através do funcionamento pleno do Programa, com a articulação 
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de seus atores em rede e viabilizando estratégias afirmativas que resultem em uma melhor 
qualidade de vida para estas crianças. 
Cruz (2006) ressalta que é uma tendência nacional a não articulação das redes e a 
perpetuação de que a mera transferência de renda já torna estes sujeitos protegidos 
integralmente, realidade vivenciada por tantos outros municípios brasileiros. O tempo 
passou e os benefícios de transferência de renda quintuplicaram. O desemprego aumentou 
e o acesso ao mercado de trabalho é cada vez mais distante, pela especialização exigida.  
A participação e incremento das ações destes parceiros são primordiais para a 
minimização do trabalho infantil em cada território, conforme se observa em alguns estudos 
onde a atuação e comprometimento desses atores refletem na redução do Trabalho infantil 
e melhor aproveitamento na escola (SOARES RAMALHO, 2015).  
Nos estudos de Andrade (2006), sobre as redes de atores nas políticas públicas do 
Brasil, a presença constante e duradora dos pesquisadores atrelados à rede pode contribuir, 
no caso do PETI, para uma nova realidade:  
A teoria ator-rede torna-se um importante dispositivo para ‘analisar a 
formação de políticas públicas, pois ao tratar conjuntamente o processo do 
organizar em suas características estruturais e relacionais esta abordagem 
propicia uma maior compreensão da gestão como uma realização coletiva 
que integra diferentes atores’. Desse modo, o PETI foi concebido como uma 
rede de construção, na qual diferentes atores articulam associações para a 
sua existência e seu funcionamento (ANDRADE, 2006, p.53).  
  
QUADRO 14 – Quadro dos Atendimentos Realizados pelo CRAS, segundo o 
Diagnóstico Situacional do Trabalho Infantil de Porto Seguro 
TODOS OS CRAS – POR ANO 2013 2014 2015 
(1º Semestre) 
Total 
Famílias com crianças/adolescentes no 
PETI 
30 (*)26 (*) 30 
Famílias com adolescentes no 
Projovem 
146 (*) (*) 146 
Crianças com SCFV – até 6 anos 106 185 53 344 
Crianças/adolescentes em SCFV 7 a 
14 anos 
1269 3587 1355 6211 
Jovens em SCFV 15 a 17 anos 1587 1142 230 2959 
Famílias com crianças/adolescentes 
em situação de trabalho infantil 
 
-  
 
02 
 
0 
 
02 
Fonte: PORTO SEGURO, 2015, p.61. 
 
 Observa-se que, embora o município possua 22.028 famílias cadastradas no 
CadÚnico, onde podem estar inseridas as crianças e/ou adolescentes em situação de 
trabalho infantil, não houve atendimento, em 2015, a este público, registrando, apenas em 
2014, 2 atendimentos a famílias com crianças/adolescentes em situação de trabalho infantil, 
e em 2013, o atendimento a 30 famílias com crianças e adolescentes no PETI. A diferença 
                                                 
26
(*) Benefícios não ofertados neste ano.  
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entre famílias em situação de trabalho infantil e famílias cadastradas no PETI reside na 
inscrição destas famílias no Programa, sendo descritas como famílias com crianças em 
situação de trabalho infantil, aquelas que não cumprem a condicionalidade financeira do 
programa.  
 A COMETI, segundo dados da Coordenadora do PETI, ainda não iniciou suas 
reuniões, e o COMDCA afirma que “interveio em casos de trabalho infantil nos últimos cinco 
anos, embora não tenham condições de quantificar sua incidência (PORTO SEGURO, 2015, 
p.63)”. Os demais parceiros, embora envoltos em praxes de proteção à criança e 
adolescente, não conseguem destacar nenhuma ação específica voltada ao enfrentamento 
do trabalho infantil, segundo documento situacional.  
 O diagnóstico situacional considera, por fim, que o seu processo de construção 
representa um esforço coletivo, o qual, apesar de contar apenas com os dados macro do 
IBGE, desconsiderando os dados específicos, como SISPETI, SISC e SIBEC, e notificações 
do sistema de Busca Ativa, ainda assim conseguiu expressar a caracterização do público de 
05 a 17 anos em situação de trabalho infantil, com uma amostra de 72 crianças num 
universo aproximado de 1.726, conforme IGBE (2010), ou seja, 4% dos possíveis casos.  
 Assim, quanto à articulação intersetorial, é necessária a formação e composição das 
esferas para cumprimento das condicionalidades do cofinanciamento, mas distante das 
práticas dos 5 eixos norteadores do programa: 1) Informação e mobilização; 2) Identificação; 
3) Proteção Social; 4) Apoio e Acompanhamento; 5) Monitoramento. 
 Segundo o diagnóstico realizado pelo município (PORTO SEGURO, 2015, p. 16), 
temos: “1.638 famílias atendidas em 2015, pelo município, das 22.028 cadastradas, cerca 
de 7,5% da população, restando assim 92,5%, quase a totalidade, suprimida pela 
oportunidade de atendimento”. Onde estão as crianças dentro destas estatísticas? Segundo 
dados do Ministério da Saúde – Datasus –, acerca do Trabalho Infantil por municípios, Porto 
Seguro possui a maior população de crianças, entre 10 e 15 anos, ocupada no trabalho 
infantil. Mesmo assim, não há registro de atividades em curso, de enfretamento ao Trabalho 
Infantil, além de campanhas informativas pontuais. As ações estratégicas, o funcionamento 
pleno da coordenação do PETI e a articulação intersetorial são um desafio para o município, 
conforme podemos observar na Figura 6, abaixo: 
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FIGURA 6 – População Infantil Ocupada entre 10 e 15 anos – Porto Seguro/BA - 2014 
 
     Fonte:DATASUS, 2014. 
  
A transferência monetária recebida pela família vinculada ao PETI condiciona a 
retirada da criança e/ou adolescente de qualquer forma de trabalho. A assiduidade na 
frequência escolar (85%) e a participação da família nas atividades socioeducativas e de 
fomento à geração de renda é condição precípua do Programa. Porto Seguro, embora 
selecionada pelo Governo Federal como uma das cidades com a maior incidência de novos 
casos de trabalho infantil (400 por ano), através do Relatório das Ações Estratégicas do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - AEPETI, além de o município ter sido 
notificado e assinado o Termo de Ajuste de Conduta junto ao Ministério Público do Trabalho, 
para diagnosticar e planejar o trabalho infantil, continua a expandir sua cobertura cadastral 
(inserção de novas famílias para recebimento da complementação financeira), mas 
permanece letárgico na sua obrigação de articular, planejar e promover a proteção das 
crianças e adolescentes trabalhadores, bem como de fortalecer os vínculos de convivência 
destas famílias. O trabalho infantil, dentro deste contexto, é a ponta do iceberg de outros 
fenômenos sociais que estão submersos. 
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CAPÍTULO IV 
METODOLOGIA DA PESQUISA 
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A pesquisa em tela assume uma reflexão teórico-metodológica acerca das práticas 
envolvendo o fenômeno do trabalho infantil e os atores educacionais (família e escola). 
Conforme já mencionado, a infância se constitui como uma fase primordial do 
desenvolvimento humano, revestida de proteção legal e sobre a qual estão diretamente 
relacionadas as práticas educativas fortemente influenciadas pelas representações sócio-
históricas, uma vez que cada grupo social reproduz a sua forma de pensar e agir segundo 
seus costumes, leis e interesses.  
Nobre Damasceno (1986, p. 36) designa a pesquisa educacional como instrumento 
de transformação social: 
   
As práticas educativas da sociedade civil não são apenas as que a escola 
realiza, mas também aquelas desenvolvidas pelos sindicatos, partidos 
políticos, igrejas, etc. A partir do pressuposto anteriormente esboçado, é 
possível negar que a educação seja um mero instrumento da classe 
dominante. [...] Portanto, a prática educativa tem que ser estudada como um 
instrumento político que, tanto pode estar a serviço da reprodução social, 
quanto da transformação social. 
  
Segundo Goergen (1986), essa busca pela transformação da realidade é um dos 
objetivos da pesquisa educacional, motivo pelo qual se desponta as pesquisas em políticas 
públicas educativas, envolvendo a educação e os programas governamentais. O estudo 
realizado busca contribuir para a melhoria da intersetorialidade entre diversos atores 
públicos e principalmente no reconhecimento da criança como sujeito de direito e de 
expressão de suas próprias experiências.  
A pesquisa educacional aqui estabelecida entende a educação não apenas no seu 
aspecto formal, mas como uma prática de criação, representação e de transformação de 
uma sociedade, tanto nas suas praxes teóricas como no estabelecimento de relações mais 
equânime de transformação social.  
As práticas educativas e assistenciais das quais participam as crianças 
trabalhadoras, e a descrição das formas de trabalho a que estão submetidas, conforme foi 
observado em suas falas e representações, constituem-se num campo privilegiado de 
análise, uma vez que na concretização do ato educativo entra em jogo não apenas a 
proteção tutelada, mas a oportunidade de ouvir essas crianças, como protagonistas de suas 
experiências, e não como componentes acessórios da sociedade dos adultos (SARMENTO; 
PINTO, 1997). Tal iniciativa proporciona à criança o papel de protagonistas, de participantes 
ativos, onde suas falas, expressões artísticas e desejos podem contribuir na elaboração de 
ações e estratégias de políticas públicas mais protetivas e efetivas. Optou-se por ouvir as 
crianças, por acreditarmos que elas devem falar por si próprias, na tentativa de produzir 
outros efeitos e, quem sabe assim, contribuirmos para mudanças de paradigmas sobre o 
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trabalho infantil, a partir do modo como elas percebem suas atividades familiares, laborais e 
educativas.  
Kramer (2002), em seu estudo sobre as questões éticas na pesquisa com crianças, 
discute a dificuldade em se trabalhar a multiplicidade de conhecimento e teorias sobre a 
infância. Por isso, a proposta desta pesquisa é trabalhar com 3 (três) intervenções, de forma 
a possibilitar, em algum momento, a apreensão destes pequenos sujeitos em diferentes 
formas de expressão (fala, gestos e arte). Além disso, atentamo-nos para os cuidados que 
devemos ter, enquanto pesquisadores: preocupamo-nos com o anonimato desses sujeitos, 
motivo pelo qual cada criança se identificou pelo nome de um super-herói; buscamos 
autorização para exposição de seus rostos – Termo de Uso de Imagem e Voz foi assinado 
pelos seus responsáveis e anuído pelas crianças; os registros fotográficos foram 
trabalhados de forma a manter a privacidade dos sujeitos. A cumplicidade na devolução dos 
achados será realizada após avaliação da pesquisa, através de uma palestra nas escolas 
participantes, com a temática “Estratégias de Identificação do Trabalho Infantil”. 
Nas palavras de Cruz (2009, p.18), falar com as crianças é essencial para a 
construção de seus espaços: 
 
É preciso não somente falar sobre as crianças, mas falar com elas, ou seja, 
viabilizar uma escuta sensível sobre seus desejos, temores, alegrias e 
decepções, uma vez que a compreensão e a integração de seus dizeres 
sobrepostos aos dos adultos mostram-se fundamentais na constituição de 
seus espaços. 
  
Sendo a criança um sujeito de linguagem, a pesquisa buscará a aplicação do 
contexto de Dermatini (2002) – crianças, com os relatos construídos pelas crianças – uma 
nova forma de movimento que vem ganhando contornos mais definidos no cenário brasileiro 
de pesquisa.  
O contributo desta pesquisa ocorre na medida em que amplia as técnicas de 
identificação do trabalho infantil, mesmo aqueles considerados de difícil visibilidade, como, 
por exemplo, as tarefas e trabalhos domésticos realizados dentro do ambiente familiar, 
mascarados pela acepção de responsabilidade, e também porque considera as vozes das 
crianças. Utilizamos, para a diferenciação dos termos “tarefa doméstica” e “trabalho 
doméstico”, a definição preconizada pelo Caderno de Orientação do PETI, produzido pela 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza:  
  
a) As tarefas domésticas são atividades realizadas nos espaços de vivência 
e socialização, que respeitam a idade e o processo de desenvolvimento da 
criança e do adolescente, mediante o compartilhamento de 
responsabilidades no ambiente familiar, como arrumar o próprio quarto ou 
compartilhar as atividades na organização do lar;  
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b) No entanto, é possível caracterizar a exploração do trabalho infantil 
doméstico no âmbito da própria família, quando a criança ou adolescente 
assume sua responsabilidade típicas de adultos, incompatíveis com o seu 
processo de desenvolvimento, tais como: cuidar continuamente dos irmãos 
para que os pais possam trabalhar, assumir integralmente a preparação da 
alimentação da família, ficar responsável por toda organização da casa, 
etc.;  
c) O trabalho infantil doméstico está classificado como a pior forma de 
trabalho infantil. Essa forma de trabalho para crianças/adolescentes, com 
frequência, fere a convivência familiar e comunitária, e mascara a 
exploração mediante contextos falsos de caridade e ajuda, os quais, na 
verdade, mantêm relações de subalternidade, sobrecarga de trabalho e 
atividades que prejudicam o desenvolvimento infanto-juvenil (BRASIL, 2010, 
p.34) 
  
O contributo da pesquisa implica ainda na possibilidade de replicabilidade de suas 
técnicas de análise na identificação do trabalho infantil, por todos os atores envolvidos, de 
forma a entender o fenômeno não apenas por sua natureza quantitativa, mas aproximando-
se dos reais motivos que levam a família a inserir a criança no trabalho, a especificidade de 
cada cultura e os tipos de trabalho identificados, corroborando com a construção de 
estratégias de enfrentamento que atendam as peculiaridades expostas por seus 
protagonistas.  
 
4.1 A Pesquisa  
 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, como forma de entender a natureza de 
fenômeno social, possibilitando descrever a complexidade do problema do trabalho infantil 
no município de Porto Seguro, como indicador do funcionamento da estrutura política-
assistencial, a qual pode ser caracterizada como a “tentativa de uma compreensão 
detalhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados, 
em lugar da produção de medidas quantitativas de características ou comportamentos” 
(RICHARDSON, 2011, p.90). 
Em relação ao objetivo, a pesquisa se classifica como descritiva, a qual, segundo Gil 
(2002, p.42), “além de proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-
lo mais explícito ou a constituir hipóteses”, descreve as características de uma determinada 
população ou fenômeno e das relações com suas variáveis. 
Segundo Minayo (1996), na perspectiva qualitativa, o ser humano e a sociedade se 
tornam objetos de pesquisa, transformam-se em sujeitos que se recusam a se revelarem 
apenas como números. Assim, esta pesquisa buscou, quanto ao tema e quanto aos 
objetivos, associar as percepções, analisando as variáveis presentes nas narrativas dos 
sujeitos pesquisados, envolvendo o uso e a coleta de uma variedade de matérias empíricas, 
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as experiências pessoais dos sujeitos, sua percepção acerca do trabalho infantil no 
cotidiano, mesmo com uma política de proteção para eliminação do Trabalho Infantil 
estabelecida.  
 
4.2 Universo da Pesquisa  
 
O lócus da pesquisa são 2 (duas) Escolas públicas municipais (uma do campo e 
outra da cidade) do município de Porto Seguro, no Estado da Bahia/Brasil, que se encontra 
sinalizado como um dos municípios de maior incidência do Trabalho Infantil, com mais de 
200 casos novos por ano. A população total da cidade é de 126.929. Destas, 22.751 são 
crianças de 0 a 9 anos de idade, que representam cerca de 18% da população total 
(IBGE,2010). A cidade possui uma atratividade turística, por seu contexto histórico 
(Descobrimento do Brasil) e por suas belezas naturais, se configurando como um importante 
centro histórico, nacional e internacionalmente, tendo períodos de alta temporada que 
chegam a quintuplicar sua população residente (IBGE, 2016). Embora tenha apresentado 
um crescimento demográfico significante na última década, o desenvolvimento social e 
econômico não progrediu da mesma forma, sendo atualmente a décima segunda cidade 
mais violenta da região nordeste, com graves problemas decorrentes do crescimento 
populacional desordenado, a exemplo da evolução periférica, do desemprego, do 
crescimento do comércio informal e da marginalidade, fatores que, segundo Silva e 
Fernandes (1997), são determinantes no enfretamento ao trabalho infantil. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – realiza a cada censo o 
comparativo da subdivisão das faixas etárias da população infantil em 4 (quatro) categorias 
(descritas no quadro abaixo). Todavia, quando se analisa estatisticamente o Trabalho 
Infantil, o IBGE faz referência apenas aos dados da população infantil a partir da faixa etária 
de 10 e até o limite de 17 anos, impossibilitando uma análise mais criteriosa do fenômeno 
para as crianças abaixo de 10 anos de idade, por não considerar essa faixa etária apta a 
responder ao agente censitário.  
 
QUADRO 6 - Comparativo da população infantil por faixa etária, segundo 
IBGE(2010) 
Idade Brasil Bahia Porto Seguro 
0 a 4 anos 11.082.305 854.621 9.693 
5 a 9 anos 14.968.616 1.190.648 13.058 
10 a 14 anos 17.165.900 1.339.561 13.764 
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15 a 19 anos 16.990.138 1.340.561 11.599 
Fonte: IBGE (2010). 
A ausência da análise estatística do trabalho infantil para crianças com menos de 10 anos 
completos ocasiona uma lacuna analítica no período em que a criança encontra-se em pleno 
desenvolvimento e no qual o trabalho infantil é inequivocamente prejudicial. Cabe frisar que na 
população em estudo há crianças de 6 a 10 anos que trabalham em Porto Seguro, contudo o IBGE só 
identifica crianças nessa condição a partir dos 10 anos, ou seja, ignora a situação da criança abaixo 
dessa faixa etária. Os órgãos e entidades públicas geralmente realizam suas análises a partir dos 
dados secundários do IBGE, desconsiderando também as crianças abaixo de 10 anos. É o que 
acontece, por exemplo, com o Diagnóstico Situacional do Trabalho Infantil do município de Porto 
Seguro (2015), cujo relato precário não demonstra qual a situação do trabalho infantil das crianças 
menores de 10 anos, faixa etária em que o trabalho é absolutamente proibido.  
A criança na faixa etária de 5 a 11 anos, conforme define a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), é afugentada das estatísticas e das análise efetuadas pelas políticas públicas de 
enfrentamento ao trabalho infantil. Nesse contexto, saber o que essas crianças esperam do futuro é 
fundamental, já que, embora protegidas juridicamente, são segregadas pelas estatísticas.  
Segundo dados da Coordenação Municipal do SIBEC/PBF/PETI da Secretaria Municipal de 
Educação de Porto Seguro, que efetua a verificação da frequência escolar dos beneficiários dos 
programas de transferência de renda, existe atualmente no município cerca de 16.169 crianças de 6 a 
15 anos cadastradas no Sistema
27
, ou seja, vinculadas a algum programa de transferência de renda 
do Cadúnico, como PETI, Bolsa Família, etc. Este sistema também exclui a faixa etária de 0 a 5 anos, 
pois considera apenas a rede escolar pública, a partir dos anos inicias do Ensino Fundamental, o que 
amplia o número de crianças em possíveis situações de vulnerabilidade. 
A subdivisão por grupo etário, utilizada pelo Sistema de Benefício ao Cidadão – SIBEC –, 
distingue a fiscalização da frequência escolar por dois grupos etários, onde são fiscalizadas as 
frequências escolares de cada beneficiário do Cadúnico, ou seja, as crianças e adolescentes 
inseridos neste sistema foram identificadas em alguma situação de vulnerabilidade (trabalho infantil, 
pobreza, exploração sexual, etc.). O primeiro grupo etário refere-se a crianças de 6 a 15 anos, que 
estão matriculadas em 132 escolas, das quais 115 são públicas (87%), onde podem estar inseridas 
as crianças beneficiárias do PETI, cuja verificação da frequência escolar é realizada pelo referido 
sistema, ou seja, com crianças cadastradas em alguma situação de vulnerabilidade. O segundo grupo 
etário corresponde aos adolescentes de 16 a 17 anos, matriculados em 61 escolas, sendo 56 
públicas (91%), onde a mesma situação é encontrada. Observa-se que o quantitativo de escolas com 
crianças de 6 a 15 anos é duas vezes superior ao de adolescentes com 16 a 17 anos, o que revela a 
importância de estudos sobre esta etapa do desenvolvimento, de forma a nortear as políticas públicas 
com base nos dados primários que exprimem a realidade do território.  
O critério de escolha para aplicação da pesquisa foi o de maior população de alunos 
beneficiários do PETI/PBF, cadastrado no SIBEC, no grupo etário de 6 a 15 anos, sendo 
                                                 
27
 Secretaria Municipal de Educação de Porto Seguro – Setor SIBEC, Questionário Aberto, 2016. 
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considerados os aspectos sociodemográfico, como população escolar infantil do campo e da cidade. 
Vejamos a distribuição quantitativa por faixa etária nos quadros 3 e 4.  
 
QUADRO 7 - Quantitativo de Escolas cadastradas no SIBEC – Grupo Etário 1 – 
De 6 a 15 anos 
Crianças de 6 a 15 anos 
Tipo de Escola Total de Escola por competência 
Escolas Federais (IFBA) 01 
Escolas Estaduais 07 
Escolas Privadas 17 
Escolas Municipais 107 
Total de Escolas 132  
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Porto Seguro – Setor SIBEC, Porto Seguro (2016). 
 
QUADRO 8 - Quantitativo de Escolas cadastradas no SIBEC Grupo Etário 2 – 
De 16 a 17 anos 
Crianças de 16 a 17 anos 
Tipo de Escola Total de Escola por competência 
Escolas Federais (IFBA) 01 
Escolas Estaduais 08 
Escolas Privadas 05 
Escolas Municipais 47 
Total de Escolas 61 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Porto Seguro – Setor SIBEC, Porto Seguro (2016). 
 
Na zona urbana, escolhemos o Colégio Municipal Professor Álvaro Henrique Santos, 
por ser a escola da cidade com maior número de crianças e adolescentes (832 alunos 
beneficiários) inseridos no Sistema de Benefício ao Cidadão – SIBEC. Cabe ressaltar que a 
escola está estabelecida no maior bairro urbano municipal, com marcada situação de 
vulnerabilidade. Já no campo, a Escola Municipal Dois de Maio foi a escolhida, porque 
possuía também o maior número de beneficiários inscritos no referido programa, com 88 
crianças no Grupo Etário 1 – de 6 a 15 anos, cuja distância da cidade é de cerca de 100km, 
o que contribui para seu isolamento. Desse modo, a razão da escolha por estas unidades 
escolares foi por possuírem o maior contingente de crianças em situação de vulnerabilidade, 
tanto na cidade como no campo. 
 
QUADRO 9 - Escola Selecionadas por maior número de beneficiários 
cadastrados no SIBEC – Grupo Etário 1 – de 6 a 15 anos 
Categoria Unidade Escolar com maior 
número de beneficiários 
Local 
Cidade Colégio Municipal Professor Álvaro 
Henrique Santos. 
Cidade de Porto Seguro, 
Bairro: Baianão. 
Campo Escola Dois de Maio. Assentamento Chico Mendes, 
do Movimento Sem Terra. 
Fonte: Pesquisa de Campo – Secretaria Municipal de Educação – Setor SIBEC – (2016). 
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A escolha por uma escola urbana e outra do campo permitiu a melhor compreensão 
dos significados dos comportamentos dos sujeitos em seus ambientes e agrega, ainda, a 
possibilidade de verificar duas realidades distintas de sujeitos que se enquadram dentro da 
mesma classificação socioeconômica e inseridas no PBF/PETI.  
 
4.3 Sujeitos da Pesquisa 
 
Tivemos como sujeitos colaboradores, 5 (cinco) crianças por unidade escolar, 
cursando os anos iniciais do Ensino Fundamental (6 a 11 anos), totalizando 10 (dez) 
crianças nas duas unidades, as quais participaram voluntariamente desta pesquisa, após 
serem autorizadas pelo termo de consentimento de seus responsáveis. Inicialmente, 
buscou-se considerar um sujeito para cada ano do Ensino Fundamental inicial, no entanto 
os consentimentos e sujeitos participantes se distribuíram da seguinte forma:  
 
TABELA 2 – Distribuição dos voluntários por série do anos iniciais do Ensino 
Fundamental  
 ENSINO FUNDAMENTAL I  
1º ANO 2ºANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO 
6 7 8 9 10 
A A A A A 
7 8 9 10 11 
1 
participante 
0 
participante 
3 
participantes 
4 
participantes 
           2  
Participantes 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016).  
 
A escolha dos sujeitos inicialmente ocorreu mediante seleção de amostra por 
estratos, a qual, segundo Richardson (2011, p.165), “assegura a representatividade com 
respeito à propriedade que dá a base para classificar as unidades e permite melhor 
comparação e estimação da população”. Para tanto, foram convidados 3 (três) participantes 
para cada ano do Ensino Fundamental e seus respectivos responsáveis, buscando 
representar proporcionalmente todos os estratos do universo. Como não foi possível utilizar 
esse método, devido à ausência de disponibilidade e consentimento, optou-se então pelo 
critério de amostra não probabilística de voluntários, na qual se faz “um apelo para reunir 
pessoas que aceitem participar” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p.170), de acordo com a 
disponibilidade e consentimento para a pesquisa. 
Como forma de preservar os nomes das crianças participantes e de suas mães e/ou 
responsáveis, as mães das Crianças do Campo receberam nomes de flores do campo 
(Margarida, Violeta, Hortência, Azaleia e Caliandra). Já seus filhos, no momento inicial da 
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contação de história, foi solicitado a cada um que escolhesse um nome de uma pessoa ou 
algo que o representasse, para que pudéssemos explorar o mundo encantado das 
brincadeiras, junto com a Fada Bela. Sendo assim, as crianças, em unanimidade, 
escolheram nomes de super-heróis, destacando-se inicialmente o nome “super-herói do 
bem”, escolhido por um participante do campo, que logo depois de perceber que as demais 
crianças tinham selecionado nomes de super-heróis comuns, solicitou ser chamado de 
Capitão América. 
Na Escola do Campo ficaram autorizados os seguintes sujeitos:  
 
QUADRO 10 – Sujeitos Participantes da Escola Municipal Dois de Maio – Do 
Campo 
SUJEITOS PARTICIPANTES DO GRUPÓ FOCAL DO CAMPO - DA ESCOLA DOIS 
DE MAIO 
Autorização 
(Responsável) 
Nome de Fantasia Idade Série 
Margarida (Mãe) Capitão América 9 anos 4º ano 
Violeta (Tia) Batman 10 anos 3º Ano 
Hortência (Mãe) Mulher Maravilha 9 anos 4º Ano 
Azaleia (Mãe) Flash 8 anos 3º Ano 
Caliandra (Mãe) Superman 9 anos 4º Ano 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016).  
Os critérios de adesão/participação à pesquisa aconteceu de várias formas, seja 
através de convite, carta, contato direto, de forma a atender um quantitativo mínimo de 5 
(cinco) crianças de 6 a 11 anos incompletos, que estivessem matriculadas entre o 1º e 5º 
ano do Ensino Fundamental, cujos pais e/ou responsáveis autorizassem sua participação. O 
processo aconteceu no período de novembro de 2015 a maio de 2016 (7 meses). 
Iniciamos a seleção dos sujeitos do campo, na Escola Municipal Dois de Maio. No 
horário agendado, compareceram 12 (doze) mães e/ou responsáveis legais pelo menor. Ao 
explicar os requisitos e objetivos da pesquisa, fomos informados que 4 (quatro) mães não 
possuíam filhos na faixa etária selecionada, e 1 (uma) não se encontrava vinculada ao 
Programa Bolsa Família e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. Dentre as demais, 
2 (duas) não se sentiram à vontade para participar e autorizar a intervenção junto aos seus 
filhos.  
Após o momento de explicação, passou-se então para a etapa de entrevista com as 
5 (cinco) mães/responsáveis que atendiam aos critérios estabelecidos e aceitaram colaborar 
com a pesquisa. Destas, 4 (quatro) eram mães, e 1 (uma), tia/responsável, as quais 
voluntariamente disponibilizaram seu tempo e puderam receber todas as informações sobre 
os 3 (três) momentos de intervenção junto aos seus filhos e/ou tutelado, assinando, neste 
momento, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o Termo de Uso de Imagem e 
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Voz da sua participação e do seu filho menor (Apêndice - 01), sendo informadas da 
possibilidade de desistência, a qualquer momento da pesquisa.  
Em seguida, passamos a selecionar os sujeitos da cidade, no dia e horário 
programado, junto à Diretoria da Escola Municipal Professor Álvaro Henrique Santos. Foi 
convidado o mesmo quantitativo de mães e/ou responsáveis do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. No entanto, no primeiro dia agendado, apenas 2 (duas) mães compareceram 
e autorizaram a pesquisa, sendo oportunizado o mesmo deslinde, com a apresentação dos 
objetivos da pesquisa, esclarecendo as 3 (três) intervenções e seguindo para as assinaturas 
dos termos éticos e entrevistas individualizadas.  
No segundo momento, na semana seguinte, foi enviada na agenda dos alunos, uma 
Carta Convite, para a participação e autorização da pesquisa. Neste tipo de abordagem não 
houve êxito. Na data aprazada no convite, não tivemos comparecimento de mãe ou 
responsável.  
Na terceira tentativa, a Coordenação Pedagógica da Escola, através de sua lista do 
SIBEC, entrou em contato telefônico, agendando o melhor dia e horário para as mães que 
se mostraram receptivas à abordagem telefônica. Das 10 (dez) mães contactadas pela 
Escola, apenas 3 (três) compareceram, no entanto 1 (uma) delas preferiu não assinar 
autorização e consentimento, sem antes ter a permissão do esposo, informando no dia 
seguinte a negativa em relação à participação. As 2 (duas) mães participantes/autorizantes 
passaram pelo procedimento de assinatura e entrevistas individualizadas.  
Na quarta tentativa, e já se postergando 2 (dois) meses de busca, usou-se como 
estratégia a abordagem pessoal na entrada da escola, perguntando aos pais que 
acompanhavam seus filhos se estavam cadastrados no PBF/PETI e se disponibilizariam 
uma parte de seu tempo para a explicação sobre os objetivos da pesquisa e sua 
autorização.  
A dificuldade de participação familiar na Escola Urbana foi um obstáculo na 
realização da pesquisa. Enquanto na Escola do Campo as mães prontamente se 
disponibilizaram a participar, na Escola da Cidade o distanciamento da família, seja pela 
distância geográfica até a escola, ocupação e receio de perder o benefício (alguns alegaram 
ter receio da pesquisa prejudicar a manutenção do benefício), delegou mais tempo e outras 
formas de captação das crianças da cidade e seus responsáveis.  
Na quinta e última tentativa, no dia agendado para a Contação de História (4 meses 
após a primeira tentativa), foi possível formar o grupo de 5 (cinco) crianças, com a 
autorização da quinta mãe que foi até a Escola, pois recebeu a notificação de suspensão de 
seu filho, por mau comportamento em sala de aula (foi a primeira visita da mãe à escola). A 
mesma foi informada sobre o objetivo da pesquisa, firmando o termo de consentimento livre 
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e esclarecido e autorizando o Uso de Imagem e Voz do filho menor, tendo agendada a sua 
entrevista para o dia seguinte, na Escola. Para preservar a identidades das mães e/ou 
responsáveis da cidade, foram estabelecidos nomes de árvores urbanas (Quaresmeira, 
Aroeira, Jacarandá, Pitangueira e Magnólia). Como ocorreu no campo, foi mantida a forma 
de escolha do nome pelas crianças, no momento da contação de história, sendo escolhido 
pelas mesmas também nomes de super-heróis, para sua participação. Concluiu-se, assim, a 
formação do grupo da Escola Municipal Professor Álvaro Henrique Santos – Escola da 
Cidade.  
 
QUADRO 11 – Sujeitos Participantes da Escola Municipal Álvaro Henrique 
Santos – Da Cidade 
SUJEITOS PARTICIPANTES DO GRUPO FOCAL DA CIDADE - COLÉGIO 
MUNICIPAL PROFESSOR ÁLVARO HENRIQUE  
Autorização 
(Responsável) 
Nome de Fantasia Idade Série 
Quaresmeira (Mãe) Batman 10 anos 5º ano 
Aroeira (Mãe) Mulher Maravilha 7 anos 1º Ano 
Jacarandá (Mãe) Lanterna Verde 11 anos 5º Ano 
Pitangueira (Mãe) Huck 10 anos 3º Ano 
Magnólia(Mãe) Superman 9 anos 4º Ano 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Para testar a validade dos instrumentos, foi realizado um pré-teste com 3 
(três) crianças e com um responsável, para verificar a estrutura e clareza das intervenções, 
com sujeitos que possuíam características análogas ao perfil do estudo. Para fidedignidade 
das informações, devido à importância de alguns gestos e expressões, as intervenções 
foram filmadas, e as mães ou responsáveis tiveram também suas entrevistas gravadas. A 
análise do discurso foi idiossincrática e nomotética. Segundo Canzonieri (2010), a primeira 
representa a forma de extrair da fala dos pesquisados unidades significativas que explicam 
a consciência que este mesmo tem sobre o fenômeno. Já a segunda busca a redução da 
fala a uma proposição básica que servirá de guia para a compreensão das experiências 
vividas pelas crianças. 
Para que os trabalhos identificados fossem analisados de acordo com o contexto em 
que os sujeitos estão inseridos, optou-se por analisar cada encontro, especificamente, 
descrevendo as diferenças encontradas no campo e na cidade. Para um melhor 
entendimento do fenômeno, além das crianças e seus responsáveis também responderam 
questionários abertos: os Diretores das Escolas (campo e cidade), a Coordenadora do 
SIBEC que controla e alimenta o Sistema junto à referida Secretaria de Educação e a 
Coordenadora do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) servidora vinculada 
ao CRAS da Secretaria Municipal de Assistência Social e responsável pelo 
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acompanhamento das famílias de crianças e adolescentes que frequentam o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
E por fim, de forma a analisar o discurso dos sujeitos, ainda foram entrevistadas as 
10 (dez) mães das crianças pesquisadas, com o objetivo de investigar como elas 
apreendem o papel do PETI na erradicação do trabalho infantil, analisando em especial a 
condição dos seus filhos, enquanto beneficiários.   
QUADRO 12 - Síntese dos Retratos Biográficos dos Grupos Focais 
Categoria Nome 
Fictício 
Retrato Biográfico 
 
 
 
 
 
 
 
Crianças do Grupo 
Focal do Campo – 
Escola Municipal Dois 
de Maio 
Capitão 
América 
Um menino de 9 anos de idade, cujo sonho é ser 
ator, cursando o 4º ano do Ensino Fundamental. 
Batman Um menino de 10 anos, cujo sonho é ser veterinário, 
para cuidar dos animais, cursando o 3º ano do 
Ensino Fundamental.  
Mulher 
Maravilha 
Um menina de 9 anos, cujo sonho é ser cantora, 
que cursa o 4º ano do Ensino Fundamental. 
Flash Um menino de 8 anos, cujo sonho é ser professor, 
que cursa o 3º ano do Ensino Fundamental. 
Superman Um menino de 9 anos, cujo sonho é ser vaqueiro, 
como o pai, que cursa o 4º ano do Ensino 
Fundamental.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mães/Responsáve
is do Grupo Focal 
do Campo 
Margarida É a mãe do super-herói Capitão América, tem 30 
anos, é casada, mora com a família no 
Assentamento Chico Mendes. Possui Ensino Médio 
Completo, está desempregada atualmente, cuida 
das atividades domésticas de sua casa, tem mais 
um filho de 3 anos e deseja que seu filho seja um 
bom cidadão. 
Violeta É a tia e responsável legal pela criação do super-
herói Batman, tem 38 anos, é casada, mora com a 
família no Assentamento Chico Mendes. Possui 
Ensino Médio Completo, está desempregada, 
identifica-se como administradora do lar, tem mais 
dois filhos maiores de idade e deseja que seus filhos 
e sobrinho escolham o melhor, que se tornem 
cidadãos de bem. 
Hortência É a mãe da heroína Mulher Maravilha, tem 29 anos, 
é casada, mora com a família no Assentamento 
Chico Mendes. Possui Ensino Fundamental 
Completo, está desempregada atualmente, cuida 
das atividades domésticas de sua casa e da roça, 
tem mais um filho de 1 ano e deseja que sua filha 
consiga se tornar professora, para ajudar as 
crianças. 
Azaleia É a mãe do super-herói Flash, tem 27 anos, é 
casada, mora com a família no Assentamento Chico 
Mendes. Possui Ensino Médio Completo, está 
desempregada atualmente, cuida das atividades 
domésticas de sua casa, tem mais um filho de 2 
anos e deseja que seu filho faça faculdade. 
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Caliandra É a mãe do super-herói Superman, tem 26 anos, é 
casada, mora com a família no Assentamento Chico 
Mendes. Possui Ensino Médio Completo, está 
desempregada atualmente, cuida das atividades 
domésticas de sua casa, tem mais três filhos de 7, 6 
e 4 anos, e deseja que seu filho seja um cidadão de 
bem. 
 
 
 
 
 
Crianças do Grupo 
Focal da Cidade – 
Escola Municipal 
Prof. Álvaro Henrique 
dos Santos 
Batman Um menino de 10 anos de idade, cujo sonho é ser 
piloto da Aeronáutica, cursando o 5º ano do Ensino 
Fundamental. 
Mulher 
Maravilha 
Uma menina de 7 anos de idade, cujo sonho é ser 
bailarina, cursando o 1º ano do Ensino 
Fundamental. 
Lanterna 
Verde 
Um menino de11 anos de idade, cujo sonho é ser 
psicólogo, cursando o 5º ano do Ensino 
Fundamental. 
 
Huck 
Um menino de 10 anos de idade, cujo sonho é ser 
ator, cursando o 3º ano do Ensino Fundamental. 
 
Superman 
Um menino de 9 anos de idade, cujo sonho é 
construir apartamentos, cursando o 4º ano do 
Ensino Fundamental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mães/Responsá-veis 
do Grupo Focal da 
Cidade 
 
 
 
Quaresmeir
a 
É a mãe do super-herói Batman, seu único filho. 
Tem 25 anos, é solteira, mora no município de Porto 
Seguro, no bairro Baianão, possui Ensino Médio 
Completo. Trabalha como auxiliar administrativa em 
uma unidade escolar, e deseja que seu filho tenha 
um futuro digno e que escolha sua profissão quando 
crescer. 
Aroeira É a mãe da heroína Mulher Maravilha. Tem 30 anos, 
é casada, mora com a família no município de Porto 
Seguro, no bairro Baianão. Possui Ensino 
Fundamental Completo, está desempregada, tem 
mais três filhos, de 12, 9 e 1 ano, e deseja que sua 
filha possa estudar para poder ser alguém na vida. 
Jacarandá É a mãe do super-herói Lanterna Verde. Tem 36 
anos, é casada, mora com a família no município de 
Porto Seguro, no bairro Baianão. Possui Ensino 
Médio Completo, trabalha como Inspetora de Classe 
em uma Escola, tem mais dois filhos, de 16 e 20 
anos, e deseja que seu filho seja psicólogo. 
Pitangueira É a mãe do super-herói Huck. Tem 25 anos, é 
solteira, mora com o filho no município de Porto 
Seguro, no bairro Baianão. Possui Ensino Médio 
Completo, trabalha como empregada doméstica, 
tem mais dois filhos e não sabe informar o que 
deseja para seu filho no futuro. 
Magnólia É a mãe do super-herói Superman. Tem 25 anos, é 
casada, mora com a família no município de Porto 
Seguro, no bairro Baianão, não é alfabetizada, 
trabalha como gari (limpeza pública), tem mais cinco 
filhos de 1, 3, 7, 8 e 11 anos, e deseja que o filho 
realize o sonho de ser dono de banco. 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
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4.4 Instrumentos e procedimentos da coleta de informações  
 
Como forma de demonstrar as diretrizes e atuação do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI), e verificar a articulação da sua Rede de Proteção, foram utilizados 
como instrumentos: 1) questionários abertos respondidos pelas instituições de referência; 2) 
Entrevistas com pais/responsáveis; e 3) a utilização de grupos focais com as crianças, a 
partir de 3 (três) técnicas de análise: a Contação de História, o Vernissage com Oficina de 
Arte e o Baile do Futuro. 
 
4.4.1. Questionário  
 
Com a intenção de descrever as característica e verificar a intersetorialidade 
almejada pelo PETI, foi aplicado um questionário nos setores competentes da Secretaria 
Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de Assistência Social. Este instrumento, 
segundo Richardson (2011, p.189), “permite observar as características e medir variáveis de 
um grupo social”. A sua função na pesquisa foi a de contribuir para explicar determinadas 
atitudes políticas do grupo gestor da coordenação (planejamento e elaboração de ações de 
enfrentamento ao Trabalho Infantil) e da fiscalização (controle de frequência escolar).  
A escolha por este tipo de instrumento teve como finalidade compreender a 
execução do Programa e entender como os setores envolvidos (educação e assistência 
social) atuam dentro da tão almejada intersetorialidade, considerada como o seu eixo 
basilar. Foi utilizado um questionário com perguntas abertas, respondido por membros dos 
setores SIBEC e PETI, da Secretaria de Educação e da Secretaria de Assistência Social, 
respectivamente. Richardson (2011, p.195) analisa esse tipo de questionário da seguinte 
forma: 
 
Uma das grandes vantagens das perguntas abertas é a possibilidade de o 
entrevistado responder com maior liberdade, não estando restrito a marcar 
uma ou outra alternativa. Isso ajuda muito o pesquisador quando ele tem 
pouca informação ou quer saber um assunto.  
 
Desta feita, as perguntas foram elaboradas de forma a explicar o funcionamento e 
execução do programa junto aos setores específicos, cuja demanda exige atualização dos 
dados dos beneficiários e estratégias conjuntas de trabalho, oportunizando a análise de sua 
articulação e/ou desarticulação.  
A utilização do instrumento possibilitou a identificação de dados específicos do 
atendimento e do funcionamento do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no 
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município, através das respostas dos setores responsáveis em cada secretaria (SIBEC e 
PETI). Segundo Laville e Dionne (1999, p.186), “tal instrumento mostra-se particularmente 
precioso quando o leque das respostas possíveis é amplo ou então imprevisível, mal 
conhecido.  
O processo de elaboração e composição do questionário buscou coletar informações 
específicas de cada setor. Na Secretaria de Educação, através da Coordenação do SIBEC, 
verificou-se a quantidade de crianças vinculadas ao PETI/PBF, distribuição por escola, 
processo de fiscalização e manutenção do benefício. Já na Secretaria de Assistência Social, 
o setor responsável pela coordenação do PETI respondeu às perguntas sobre a constituição 
das equipes que atuam no Programa, a relação com a escola e os desafios do Programa no 
município. Da mesma forma, nas Unidades Escolares (campo e cidade), as perguntas 
abertas foram direcionadas à identificação das crianças trabalhadoras, tendo em vista a 
condicionalidade da alimentação, da frequência dos alunos matriculados e sua 
vulnerabilidade declarada, bem como a atuação de cada escola a respeito do tema.  
O pré-teste foi realizado em fevereiro de 2016, com sujeitos com a mesma 
característica (professores e gestores institucionais), como forma de validar o instrumento. 
Em seguida, nas datas agendadas com cada Instituição (SIBEC, PETI e Escolas), foram 
aplicados os questionários, através do contato direto individual, e estabelecendo um prazo 
de 30 (trinta) minutos para resolução das questões, por seus responsáveis (Coordenadores 
e Diretores). O tratamento das informações ocorreu mediante transferência de dados do 
questionário e interpretação, e foram construídas categorias (dados específicos, relação 
com o PETI, contribuição no enfrentamento ao trabalho infantil), sendo obtidas informações 
relevantes sobre a desarticulação da rede. 
 
4.4.2. Entrevistas  
 
Segundo Laville e Dionne (1999), a entrevista oferece maior amplitude do que o 
questionário. E Richardson (2011, p.208) ressalta que “o termo entrevista refere-se ao ato 
de perceber realizado entre duas pessoas”. Assim, a opção por este instrumento visou 
extrair a informação necessária, dentro do contexto familiar, acerca da compreensão do 
PETI, pelos sujeitos. As entrevistas com as mães/responsáveis têm sua relevância por nos 
ajudarem a compreender o fenômeno do trabalho infantil, a partir do olhar das famílias 
beneficiárias, e identificar as mudanças ocorridas na vida dos sujeitos, após a inserção no 
Programa. Optou-se, assim, pela entrevista parcialmente estruturada, que possibilitou a 
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identificação dos aspectos mais relevantes do problema do trabalho infantil e a descrição da 
situação atual das famílias participantes da pesquisa, frente à condicionalidade do PETI.  
Utilizou-se o procedimento da entrevista guiada, a qual permitiu que a entrevistadora 
utilizasse uma lista de temas a ser explorada durante o transcurso da mesma. As questões 
foram previamente formuladas, seguindo as características da entrevista parcialmente 
estruturada, a qual, segundo Laville e Dionne (1999, p.188), apresenta “temas 
particularizados e as questões (abertas) preparadas antecipadamente”. Todavia, o 
pesquisador tem “plena liberdade quanto à retirada eventual de algumas perguntas, à ordem 
em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas improvisadas”.  
Também foi utilizado um pré-teste com mães, no campo e na cidade, dois meses 
antes da aplicação do instrumento junto às mães participantes, como forma de verificar a 
clareza e a validade das perguntas. Uma vez identificado, no pré-teste, as eventuais dúvidas 
sobre as condicionalidades do Programa, percebemos que a entrevista, mesmo possuindo 
algumas questões elaboradas previamente, poderia utilizar outras subperguntas, e estas 
trouxeram uma porção de informações significativas, como o desconhecimento dos próprios 
direitos, por parte dos participantes.  
 
FOTOGRAFIA 1 – Registro da entrevista realizada com uma das mães, na cidade 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
As entrevistas tiveram um roteiro composto de perguntas que descreviam a unidade 
familiar, seguindo as características socioeconômicas, conhecimento das mães sobre as 
condicionantes do PETI e o diagnóstico das possíveis atividades complementares da renda, 
pelo grupo familiar.  
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Na Escola do Campo, as entrevistas foram realizadas no dia 28 de abril de 2016 pela 
manhã, de forma individualizada. No início, foram explicitados a natureza e o objetivo do 
trabalho, assegurando o anonimato das entrevistadas e a liberdade de interromper para 
esclarecimentos e dúvidas. Foi solicitada a autorização para gravação, de forma a permitir o 
estudo em profundidade e posterior transcrição e análise.  
Na Escola da Cidade, as entrevistas seguiram o mesmo padrão de coleta. No 
entanto, foram realizadas em momentos distintos, de acordo com o consentimento e 
disponibilidade de cada mãe/responsável, não acontecendo, portanto, na mesma data. O 
tratamento das informações ocorreu primeiro com a transcrição das gravações e 
posteriormente com a verificação do material, através da análise idiossincrática que, 
segundo Canzonieri (2010, p.54), “representa o ato de extrair da fala do sujeito unidades 
significativas que explicitam a consciência que este mesmo tem sobre o fenômeno”. 
4.4.3. Grupos Focais  
 
Os grupos focais podem ser empregados em processos de pesquisa social ou em 
processos de avaliação, especialmente nas avaliações de impacto, sendo o procedimento 
mais usual utilizar mais de um grupo focal para uma mesma investigação, de forma a 
identificar os mais variados fatores que podem ser intervenientes no fenômeno estudado 
(GATTI, 2012). A opção pelos grupos focais justifica-se pela crença de que estes poderiam 
permitir a compreensão das diferenças existentes nos sentimentos, representações e 
comportamentos das crianças beneficiárias do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, nos dois ambientes diferenciados (do campo e da cidade). 
 
Essa abordagem por grupo é na realidade uma técnica especial de 
entrevista dirigida a mais de uma pessoa ao mesmo tempo. O principal 
interesse é que seja recriada desse modo uma forma de contexto ou de 
ambiente social onde o indivíduo pode interagir com vizinhos, deve às vezes 
defender suas opiniões, pode contestar as dos outros. Essa abordagem 
possibilita também ao pesquisador aprofundar sua compreensão das 
respostas obtidas (LAVILLE; DIONNE, 1999, p.194). 
 
Desta forma, foram trabalhados dois grupos focais, cada um formado por 5 (cinco) 
crianças de cada unidade escolar: Escola Municipal Dois de Maio (do campo) e Escola 
Municipal Professor Álvaro Henrique Santos (da cidade). Os grupos focais tiveram como 
elemento disparador das discussões 03 (três) técnicas de análise: a contação de história, o 
vernissage com oficina de arte e o baile do futuro. Cada técnica foi elaborada de forma a 
envolver as crianças com o lúdico, e possibilitando a reprodução de alguns contextos, 
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através da arte. Em cada Escola (campo e cidade), o grupo foi formado após o 
consentimento das crianças e responsáveis. 
Foram agendadas as datas de cada intervenção com a direção da escola, e tanto as 
mães como as crianças foram informadas sobre as mesmas. As técnicas realizadas com os 
grupos focais foram filmadas, em alguns momentos, audiogravadas e, posteriormente, 
transcritas, na íntegra. Buscou-se escutar as crianças, sobre seu cotidiano, e realizar uma 
pré-análise do conteúdo de sua participação, nos 3 (três) momentos, possibilitando 
compreender os diferentes papéis assumidos pelas crianças nos diversos espaços em que 
vivem.  
No primeiro momento, a técnica utilizada foi a Contação de História, com a escolha 
do conto Cinderela, em virtude das relações servis que a bela princesa é obrigada a realizar 
para sua família. Situações como arrumar a casa, lavar a louça, lavar as roupas, plantar, 
cuidar dos irmãos, auxiliar o pai em um ofício, são exteriorizadas nesta história.  
O trabalho de Cinderela é duro, árduo e rotineiro, até o dia em que encontrará um 
bondoso príncipe que se apaixonará por sua beleza e simplicidade. Ela desperta nele o 
cuidado que toda a comunidade deveria ter com as situações de exploração vivenciadas por 
crianças e adolescentes. No final feliz da história, há o Decreto Oficial do Rei, que traz para 
o enredo o dispositivo da Constituição Federal, em seu Art.22728, oficializando para os 
participantes a proteção integral à criança e ao adolescente. 
À medida que a história ia se desenvolvendo, situações como a verificação dos 
possíveis trabalhos domésticos realizados, trabalho desenvolvido por outros membros da 
família, trabalho no campo, condicionante do PBF/PETI, da matrícula e da frequência 
escolar, verificando o vínculo com a escola e os possíveis impedimentos, além de outras 
atividades atreladas à pesca e ao comércio vão sendo contadas e reveladas. Na zona 
urbana, o contexto seguiu os mesmos parâmetros, porém revelou outras formas de trabalho.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
28
 Art. 227.É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              124 
 
FOTOGRAFIA 2 – Tapete Interativo: Contação de História 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
 
O tapete interativo foi composto por cinco casas, um castelo, um lago e um espaço 
de floresta. Cada criança participante ocupou uma posição e realizou a representação de 
sua casa/família, criando, através desse jogo simbólico29, situações vivenciadas em seu 
cotidiano, sem preocupação com um roteiro pré-estabelecido ou técnicas com parâmetros 
de certo ou errado. A escolha deste instrumento oportunizou contar e recriar histórias de 
vida das crianças em situação de exploração do trabalho infantil, permitindo uma interação 
prazerosa e afetiva, que relacionou pesquisadora/texto/ouvinte, sem preocupações didático-
pedagógicas. As histórias são sempre fonte de prazer e de reflexão para todos nós. 
As escolas disponibilizaram o espaço para a realização das atividades de pesquisa e 
determinaram os dias e horários de cada intervenção, de forma a não atrapalhar a rotina 
escolar. Na Escola do Campo, a Contação de História foi agendada para o mesmo dia de 
entrevista com as mães, no final da manhã. Na Escola da Cidade ocorreu conforme agenda 
disponibilizada pela escola, no horário da tarde.  
A intervenção iniciou com a apresentação da equipe30 de pesquisa, às crianças. 
Explicamos, de forma simples e clara, que iriam participar de uma contação de história, cujo 
enredo teria como personagens cada uma delas e suas respectivas famílias. Solicitamos a 
formação de grupo familiar (pai, mãe, irmãos e demais habitantes de suas residências), 
através dos bonecos em feltros. Neste momento, também foi solicitado que as crianças 
autorizassem o registro da intervenção (filmagem e fotografia). 
 
                                                 
29
 Para Vygotsky (1984), o jogo é um ato de comunicação e integração, sendo por meio do Jogo 
Simbólico que as crianças se libertam dos sentimentos que as oprimem e dos limites do mundo que 
as cercam. Afirma, ainda, que é por meio do Jogo Simbólico que as crianças estabelecem os seus 
próprios significados e sentidos para os objetos. Esse processo é muito importante para o 
amadurecimento psicológico e social da criança, pois facilita o processo de aprendizagem da 
linguagem escrita. 
30
 A equipe foi composta por 1 (um) técnico em filmagem e fotografia e 1 (um) Assistente que 
auxiliava a Contadora de História nas Intervenções. 
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Pesquisadora: Boa tarde, pessoal, eu sou a Fada Bela. Tudo bem? Esse é 
o Jamenson, meu assistente, e aquele é o Kenji, nosso filmador. Agora à 
tarde nós vamos ter uma contação de história! Certo!?! (+) Então vocês vão 
estar envolvidos com a história, o tapete está ali, e amanhã nós iremos 
realizar uma oficina de arte. Eu vou mostrar para vocês algumas gravuras e 
depois eu quero que vocês me digam o que vocês sentiram, de forma que 
vocês desenhem o que sentiram ou vivenciaram (Transcrição do Fragmento 
do Áudio da Filmagem, 2016). 
A contação de história foi filmada, e sua transcrição serviu para sinalizações do labor 
desenvolvido dentro e fora do lar. Inicialmente, os participantes demonstraram certa timidez 
e retração ao contato inicial, buscando entender porque foram escolhidos. Após a 
apresentação da equipe de apoio, bem como do objetivo do encontro, as crianças 
atentamente interagiram com a intervenção proposta.  
 
FOTOGRAFIA 3 – Contação de História – Escola Municipal Álvaro Henrique dos Santos – 
Da Cidade  
 
       
   Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).  
 
 
Os personagens e elementos foram divididos de acordo com a sequência da história 
clássica, onde foram introduzidos alguns trechos criados para indagação ou observação, 
sobre alguns trabalhos realizados pela personagem Cinderela, que poderiam despertar a 
sensibilidade para os possíveis trabalhos que as crianças já realizaram ou que ainda se 
encontram em seus cotidianos.  
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FOTOGRAFIA 4 - Contação de História Assentamento Chico Mendes  
 
            Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).  
 
As crianças do campo, no primeiro momento da contação de história, ainda se 
encontravam um pouco tímidas e demonstravam certa ansiedade com aquela nova 
experiência lúdica a sua frente. Ao iniciar a história, realizamos a primeira intervenção, 
solicitando aos participantes que fizessem a composição individual de seu grupo. Esta 
intervenção teve como objetivo verificar se havia divergência entre o quantitativo dos 
membros familiares e os participantes descritos por suas genitoras e/ou responsáveis, nas 
entrevistas. Assim, a descrição que as crianças fizeram dos seus grupos familiares foram 
condizentes com os relatos dos respectivos responsáveis. A alegria no momento da 
composição e descrição, mesmo tímida, de suas famílias, era perceptível. As características 
dos bonecos, como cor de pele, cabelo e gênero, foram mantidas.  
À medida que, no decorrer da contação de história, Cinderela realizava suas tarefas 
diárias, como cuidar da casa, das irmãs, da comida, da roupa, as crianças eram provocadas 
a desvelar os trabalhos domésticos e o trabalho infantil no âmbito familiar. Esse tipo de 
trabalho, segundo Nocchi et al. (2010, p.270), 
  
Abrange situações em que a criança e o adolescente com idade inferior a 
16 anos trabalha diretamente com os pais ou parentes, e em função ou 
favor deles, seja na própria residência, seja em outro local (p.ex.: na 
agricultura e/ou pecuária; no artesanato; em casa de farinha comunitária; 
em oficina; como ambulante).  
  
A possibilidade de trabalhar com várias figuras que representassem as 
características de cada família deixou os participantes bem estimulados para a formação de 
seus grupos familiares. No campo, a concentração e a participação, mesmo que tímida, 
neste primeiro momento foi importante, uma vez que as crianças demonstraram serenidade 
e atenção nas intervenções norteadoras da história.  
Optou-se, no momento da contação, por trazer perguntas que ora abordavam os 
trabalhos executados por Cinderela, ora se aproximavam das novas formas de trabalho que 
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muitas crianças realizam no contexto familiar. Assim, ao ouvir que Cinderela era impedida 
de ir à escola, para fazer a refeição para suas irmãs, Lanterna Verde revelou que sua irmã 
também não vai à escola, para cuidar das tarefas de casa. 
No primeiro momento da contação de história, falamos sobre a composição do grupo 
familiar de Cinderela, que foi composto por esta personagem, 1 (um) pai, 1 (uma) madrasta 
malvada e 2 (duas) irmãs, sendo utilizados os bonecos para sua representação.  
 
FOTOGRAFIA 5 – Família da Cinderela 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).  
 
Em seguida, solicitamos que as crianças colocassem no tapete a composição de sua 
Família, com todos os participantes, moradores do lar. Foram disponibilizados vários 
bonecos em feltros, representando o gênero (feminino e masculino), bem como aspectos 
étnicos (cor da pele) e idade (adultos e crianças – formatos pequenos e grandes), de forma 
que cada criança representasse a sua composição familiar, dentro de sua performance.  
 
FOTOGRAFIA 6 – Composição do Grupo Familiar 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).  
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Na segunda parte da história, a Fada Bela (pesquisadora) investiga se as crianças 
realizam alguma tarefa ou trabalho doméstico, e ainda, se estes são realizados por outros 
membros da família. Para a caracterização de alguns tipos de trabalho doméstico, foram 
elaborados alguns itens, como pia com lava-louças, fogão com panelas, vassoura, máquina 
de costura e cama.  
A fada, então, prossegue com a contação lúdica, envolvendo os elementos descritos: 
Ah, minha linda madrasta, eu já terminei de fazer as coisas! Eu posso ir à 
escola? ((fada segurando a boneca que representa a madrasta e mudando 
a entonação da voz para um timbre mais ríspido, responde)) - Ainda não, 
Cinderela, você ainda tem que lavar os pratos ((as crianças olham 
assustadas, com a entonação da voz)) (+) E aí. ((fada pega mais um pacote 
com objetos para exposição - crianças permanecem atentas!)) Tudo ela 
tinha que fazer em casa (+). A coitada da Cinderela ((faz entonação de 
tristeza)) arrumava a cama ((coloca a cama no centro do tapete)), lavava os 
pratos ((coloca a pia e retira de sua cortina os pratos para lavar)) e ainda 
era responsável em fazer a comida ((os olhos ficam atentos e deslumbrados 
com os objetos colocados ao centro)). Cinderela fazia tudo ... quando 
estava tarde da noite, cansada, ainda era obrigada a costurar as roupas de 
suas duas irmãs e da madrasta. Vocês fazem alguma dessas tarefas ou 
conhecem alguém que também faça esses tipos de trabalho? ((pergunta, 
olhando as reações)). (Fragmento da transcrição da filmagem da contação 
de história, realizada na escola do campo, em 18 de março de 2016). 
  
No campo, Flash relatou que varre a casa. Não houve para as outras crianças 
participantes do grupo focal do campo, a identificação do trabalho doméstico. Já no grupo 
focal da cidade, 3 (três) crianças revelaram que realizam esse tipo de trabalho. Supermam e 
Lanterna Verde relataram que varrem a casa, e Lanterna Verde ainda afirmou que sua irmã, 
às vezes, deixa de ir à escola para a realização do trabalho doméstico de sua casa. Batman, 
a terceira criança, foi a que mais se mostrou incomodada com o trabalho doméstico a que 
está submetido. Ora demonstrava tristeza ao falar, ora diminuía o tom de voz, como se 
estivesse com vergonha. As situações de trabalho infantil identificadas nesse momento da 
pesquisa estão relatadas mais detalhadamente no capítulo final, que trata do lugar de 
vivência e discute sobre o que fazem estes super-heróis. 
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FOTOGRAFIA 7 – Elementos do Trabalho Doméstico 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
A contação de história envolveu, ainda, como elemento figurativo de possíveis 
trabalhos, a pesca, já que estamos trabalhando em um território onde o mar e o rio são 
fontes de subsistência. Desse modo, foi utilizado um barco, onde Cinderela é obrigada a 
pescar e vender o pescado na feira local. No grupo focal do campo, apenas uma criança 
relatou não ter a pesca como sua rotina de lazer, mas não houve manifestação desta 
atividade como trabalho realizado pelas crianças. Na cidade, também não houve relatos da 
atividade, seja como trabalho ou lazer, embora exista a sinalização, pelo diagnóstico do 
trabalho infantil do município, de que esta é uma atividade que envolve potencialmente as 
crianças. 
 
FOTOGRAFIA 8 – Elementos da Pesca 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
Para o desdobramento do trabalho em feiras ou comércio, havia uma banca, onde 
podiam ser vendidos desde frutas, pescados ou artesanatos. Para esse momento, foi 
elaborado um tesouro, representando o dinheiro oriundo do trabalho.  
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FOTOGRAFIA 9 – Elementos do Trabalho Urbano 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
Para o trabalho no campo, as figuras representativas foram alguns animais, como 
porco, cavalo e vaquinha, além de ser trabalhada a lavoura existente no tapete interativo. No 
grupo focal da cidade não houve identificação deste tipo de atividade. Já no grupo focal do 
campo, a atividade de cuidar dos animais, por exemplo, esteve presente nos relatos das 
crianças, e ir à roça (mais especificamente para a plantação de pimentas) foi a atividade que 
mais se destacou neste grupo focal. Apenas uma delas não se encontrava na rotina da roça, 
mas sob a justificativa que a plantação de seu pai já havia sido finalizada. Vejamos um 
trecho da transcrição deste momento: 
 
Fada: Mas o problema não era fazer isso de vez em quando, o problema 
era que a coitada da Cinderela fazia isso todo dia ((entonação de tristeza)) 
...todo dia! E aí um dia... um belo príncipe ((traz a figura do príncipe para o 
tapete)), andando pela floresta, encontrou uma menina que fazia a colheita 
em uma roça! E ele disse: - Oh linda donzela, o que está a fazer? ((deixa a 
voz mais grave)) E ela disse: ((muda a voz para representar a princesa)) - 
Ah, estou procurando algumas frutas e verduras para levar para casa. 
Minha madrasta é uma pessoa muito dedicada, e manda que eu vá todos os 
dias colher na roça! ((interrompe e pergunta))  
Fada: Quem aqui vai para a roça? Cinderela vai para a roça! E aqui, quem 
já foi à roça, ou vai à roça colher?  
Todos: ((levantam a mão e respondem)) Eu!! 
Batman: Eu já fui só molhar!!  
Fada: Só molhar! E como é molhar a roça?  
Batman: ((sorrindo responde)) É bom! ((mantém a cabeça afirmando)).  
Fada: Você vai todos os dias, ou você vai de vez em quando ?! 
Batman: Não, porque agora a gente, as plantas morreu, então a gente não 
vai mais não... 
Fada: Não vai mais não...  
Fada: ((olhando para a Mulher Maravilha)) E você?  
Mulher Maravilha: Eu vou quando meu pai vai molhar as pimentas ...  
Fada: Você gosta de ir para a roça?  
Mulher Maravilha: ((responde com a cabeça e todo o corpo, 
negativamente))  
Fada: Gosta não! E quando você vai, é antes da aula ou depois da aula? 
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Mulher Maravilha: Quando tem aula, todo dia é numa base de umas 07:20... 
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola do campo, em 18 de março de 2016)  
 
FOTOGRAFIA 10 – Elementos da Agricultura 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
Para o deslinde final da estória, outros personagens e objetos foram 
confeccionados, como o príncipe, o soldado, o sapatinho de cristal e o Decreto do Rei. 
 
Fada: [...] O rei decreta: é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
e ainda impõe que todos sejam educados, que possibilitará um futuro digno 
e feliz! ((coloca o decreto de lado)) Então, a partir desse dia, com o decreto 
do rei, todas as crianças do reino eram obrigadas a ir à escola, a participar 
da educação e ainda a ter acesso a todas as formas de lazer. Criança, a 
partir deste momento, não podia mais (+) trabalhar! E o que a gente vai ver 
aqui amanhã, vocês me disseram o que cada um quer ser, certo? Tia já 
colocou ali nas suas anotações, mas amanhã a gente vai fazer uma bela 
exposição, porque a história, por hoje, termina aqui, mas amanhã ela ganha 
uma outra forma, amanhã vocês vão desenhar esta história, tá bom? Nós 
vamos fazer uma oficina de arte, com tinta, papel, canetinha, e vocês vão 
ver algumas fotos, e vão me dizer se vocês já realizaram algum tipo de 
trabalho, ou se vocês já viram alguém (+), uma criança realizar, e vocês vão 
desenhar pra mim o que vocês sentiram desse momento, tá bom? Tudo 
bem! Vocês gostaram da história?  
Batman e Lanterna Verde: ((falam mais alto)) Sim!  
Superman: ((balança a cabeça – afirmando)) 
Huck: ((não responde, fica concentrado, olhando para o tapete)).  
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola da cidade, em 09 de abril de 2016)  
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FOTOGRAFIA 11 – Elementos da Estória – Cinderela 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
Utilizamos, também, um registro de anotações para, na medida em que os desenhos 
surgissem, pudéssemos solicitar ao artista que o descrevesse, de forma a preservar a 
representação de cada desenho, pelos sujeitos.  
A pesquisadora, ainda neste primeiro momento, pergunta a cada participante: O que 
você quer ser quando crescer? O objetivo desta questão foi providenciar a materialização do 
sonho de cada um, na terceira técnica de análise – Baile do Futuro. Em seguida, ressaltou o 
convite para o segundo encontro, na semana seguinte (de forma a não perder as sensações 
do primeiro encontro), e agradeceu a participação de cada um. As crianças se mostraram 
satisfeitas com a contação de história e ansiosas pela nova atividade, a qual ocorreu na data 
agendada com as Escolas. 
A segunda etapa dos grupos focais foi o Vernissage com Oficina de Artes. Primeiro 
as crianças foram convidadas a participar da exposição fotográfica intitulada “Crianças 
Trabalhadoras”. Após alguns minutos no ambiente, com a visualização das imagens e 
descrição dos trabalhos expostos nas figuras, as crianças participaram da oficina de arte, de 
forma a expressar as atividades reconhecidas e desenvolvidas por sua família e seu papel 
neste processo, momento em que buscamos desvelar mais detalhes de seu cotidiano e 
possíveis sentimentos ocasionados pelo trabalho.  
  
Sem dúvida, o mais belo e misterioso campo de conhecimento humano é o 
da arte. É difícil defini-lo, tamanha a sua amplitude e, por que não dizer, 
complexidade. Por isso, a arte não pode ser definida, e sim contemplada, 
em qualquer de suas manifestações. É através da arte que a humanidade 
expressa sem restrições, sentimentos e emoções. Por seu intermédio, o 
homem deixa aflorar o que está no seu íntimo, sua visão de mundo, seu 
passado, seu presente e seu futuro, seus desejos, sonhos e utopias 
(UNESCO, 2005, p.19).  
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A criança possui habilidades para o uso da criação e construção individual, podendo 
representar suas experiências mais rotineiras ou desastrosas. A representação artística é 
uma das formas de expressão humana, sendo usada por várias ciências, como a 
antropologia, psicologia e sociologia, justificando-se assim a utilização desta técnica como 
auxiliar na identificação dos possíveis trabalhos realizados pelos grupos focais.  
 
 
FOTOGRAFIA 12 – Vernissage com oficina de arte realizada na escola da cidade 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).  
 
A animação e descontração das crianças participantes, do campo e da cidade, neste 
momento foram notáveis. Após alguns minutos de conversa com a pesquisadora e 
visualização do vernissage (exposição fotográfica), foi proposta a oficina de arte, com vários 
materiais que pudessem proporcionar várias formas de expressão.  
 
 
FOTOGRAFIA 13 – Material usado na Oficina de Arte 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016).   
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O segundo momento do encontro foi a exposição de arte, com várias ilustrações que 
representam crianças em situação das mais variadas formas de trabalho. As ilustrações 
foram reproduzidas em molduras das obras Crianças de Fibra (HUZAK; JÔ AZEVEDO, 
2000), Crianças Invisíveis (ANDI, 2007) e google imagens. Os temas das referidas 
ilustrações estavam atrelados às atividades que foram sinalizadas na Contação de História 
ou referenciadas no Diagnóstico Situacional do Trabalho Infantil do Município de Porto 
Seguro/BA, em 2015. 
Foram elaboradas, então, 4 (quatro) categorias, sendo assim distribuídas:  
CATEGORIA 1 - Representações de Trabalho no Campo (trabalho na lavoura 
cacaueira, canavial, pedreira, sisal, lida no campo e açougue); 
CATEGORIA 2 - Representações de Trabalho na Cidade (trabalho informal no sinal 
de trânsito, lixão, tráfico de drogas, venda de picolé, trabalho doméstico e cuidado com os 
irmãos); 
CATEGORIA 3 - Representações dos Trabalhos Identificados na Contação de 
História, nas Escola Dois de Maio (escola do campo) e Escola Professor Álvaro Henrique 
Santos (escola da cidade) (trabalho doméstico na cozinha, na agricultura, nos carrinhos de 
feira, tapando buraco nas pistas, organização do quarto e lavando louças); 
CATEGORIA 4 - Representações dos Trabalhos mencionados no Diagnóstico 
Situacional do Trabalho Infantil do Município de Porto Seguro (venda de artesanato nas 
praias, venda de pescado, trabalho no açougue, venda de bebidas e produção de cocadas). 
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CATEGORIA 1 - Representações do Trabalho no Campo 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
Legenda – Categoria 1: 
1 Trabalho Infantil na Lavoura Cacaueira 
2 Trabalho Infantil no Canavial 
3 Trabalho Infantil na Pedreira 
4 Trabalho Infantil no Sisal 
5 Trabalho Infantil na lida com o Campo 
6 Trabalho Infantil no Açougue 
 
1 2 
3 4 
5 6 
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CATEGORIA 2 - Representações do Trabalho na Cidade 
 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
Legenda – Categoria 2: 
1 Trabalho Infantil no sinal de trânsito 
2 Trabalho Infantil no lixão 
3 Trabalho Infantil no tráfico de drogas 
4 Trabalho Infantil na venda de picolé 
5 Trabalho Infantil na lida doméstica – banheiro 
6 Trabalho Infantil – cuidando dos irmãos 
 
 
 
1 
6 5 
3 4 
2 
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CATEGORIA 3 - Representações dos Trabalhos Identificados na 1ª Intervenção – Contação 
de História nas duas Escolas 
 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
 
Legenda – Categoria 3: 
1 Trabalho Infantil na cozinha 
2 Trabalho Infantil na agricultura (Roça) 
3 Trabalho Infantil carrinho de feira 
4 Trabalho Infantil tapando buraco nas pistas 
5 Trabalho Infantil na organização do quarto 
6 Trabalho Infantil lavando louças 
 
 
 
 
 
1 
6 5 
3 4 
2 
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CATEGORIA 4 - Representações dos Trabalhos mencionados no Diagnóstico Situacional do 
Trabalho Infantil do Município de Porto Seguro 
 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
Legenda – Categoria 4: 
1 Trabalho Infantil na venda de artesanato e imagem 
2 Trabalho Infantil na venda do pescado 
3 Trabalho Infantil no açougue 
4 Trabalho Infantil na venda de bebidas 
5 Trabalho Infantil nas praias 
6 Trabalho Infantil produção de cocada 
 
Considerando que não há limites para a imaginação de uma criança, quando lhe são 
oferecidas experiências diferenciadas, oferecemos uma diversidade de material a ser 
utilizado por elas: lápis de cores, giz de cera, hidrocores, tintas, material reciclável (tampas, 
1 
6 5 
3 4 
2 
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copos, embalagens, algodão, fitas, barbantes, areia, cola, revista para recortes e palitos de 
picolé). As ferramentas foram variadas, sendo disponibilizados, também, esponja, 
pauzinhos, algodão. Além disso, elas puderam substituir o pincel pelas mãos e pelos dedos, 
no processo de pintura. 
Como a criança, desde pequena, sofre influência da cultura de seu meio, mesmo 
havendo autonomia na exploração e no fazer artístico, suas produções revelam a época 
(histórica), o local em que vive e sua vivência, pelas interpretações que realiza (UNESCO, 
2005).  
Para o último encontro foi confeccionado um objeto ou fantasia que representa o 
desejo futuro de cada criança participante, uma vez que esse momento estava centrado no 
que uma criança trabalhadora espera de sua família, da sua escola e da sociedade. O 
encerramento aconteceu com a terceira técnica, denominada ‘Baile do Futuro’, momento em 
que houve uma confraternização realizada em cada escola que colaborou com a pesquisa, 
objetivando agradecer às crianças que fizeram parte desta investigação, através da 
materialização simbólica de seus sonhos futuros, que foram:  
 
QUADRO 13 – “O que eu quero ser quando crescer” – Participantes do Grupo Focal 
do Campo - Escola Municipal Dois de Maio  
Nome de Fantasia Idade Deseja ser quando 
crescer 
Super Herói do Bem – 
mudou para Capitão 
América 
9 anos Ator 
Batman 10 anos Veterinário (Cuidar dos 
animais) 
Mulher Maravilha 9 anos Cantora 
Flash 8 anos Professor 
Superman 9 anos Vaqueiro 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
QUADRO 14 – “O que eu quero ser quando crescer” - Participantes do Grupo Focal da 
Cidade - Escola Municipal Professor Álvaro Henrique dos Santos  
Nome de Fantasia Idade Deseja ser quando 
crescer 
Batman 10 anos Soldado da 
Aeronáutica 
Mulher Maravilha 7 anos Bailarina 
Lanterna Verde 11 anos Psicólogo 
Huck 10 anos Trabalhar nos 
Apartamentos - 
Construtor 
Superman 9 anos Dono de Banco 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
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O baile aconteceu nas datas programadas em cada escola, que disponibilizou o 
local para o momento de lazer com as crianças, as quais tiveram seus sonhos 
materializados, recebendo a fantasia ou objeto que representa sua escolha futura.  
 
FOTOGRAFIA 14 – Baile do Futuro, realizado com o Grupo Focal do Campo 
 
Fonte: Acervo Fotográfico da Pesquisadora (2016). 
 
Ao final, a pesquisadora entregou a cada participante o “Kit do Futuro”, ou seja, um 
conjunto de elementos simbólicos entregues em uma mochila que continha: lápis, borracha, 
apontador, hidrocores, régua, lápis de cor, conjunto de tintas coloridas, caderno e um livro 
do Pequeno Príncipe, versão ilustrada de Antoine Saint-Exupéry.  
A alegria, a cada simbolização do sonho, como o do Superman, do Grupo Focal do 
Campo, que gostaria de ser vaqueiro igual ao pai, e recebeu como materialização o 
cavalinho de pau, além de perceber as infinitas possibilidades artísticas contida no ‘Kit do 
Futuro,’ foi gratificante. Despertar em cada um a percepção pelos seus direitos, através do 
Decreto do Rei, na contação de história, verificar suas emoções expressas, ora falada, ora 
desenhadas, através do Vernissage com oficina de arte, e acima de tudo, ver a esperança 
nos olhos destes pequenos trabalhadores, se estende para além do conhecimento científico. 
Esta última técnica não teve a pretensão de descrever ou analisar estes sujeitos, mas 
apenas estimulá-los à busca pelos seus sonhos, através do estudo. Por fim, a pesquisadora 
agradeceu a participação de todos. 
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4.5 Implicações Éticas 
 
Todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido e o Termo de Uso de Imagem e Voz, autorizando, a título gratuito, o uso da 
imagem, voz e direitos conexos. As crianças dos grupos focais expressaram, antes de cada 
técnica, sua anuência, bem como suas mães/responsáveis autorizaram sua participação, 
através dos referidos termos, sendo devidamente informadas sobre os objetivos da 
pesquisa. Além disso, nos comprometemos com a devolução dos achados, em um encontro 
a ser agendado junto às escolas, após defesa pública da pesquisa. 
 
4.6 Análise e tratamento das informações  
 
 A análise das informações seguiu o modelo de Nigel Fielding (1993), iniciando com a 
transcrição das anotações oriundas das entrevistas e filmagens da contação de história e 
vernissage, efetuando o tratamento por categorias e elaborando, por fim, um relatório. A 
abordagem qualitativa do estudo busca o ambiente como fonte direta de informações como 
forma de entender as experiências vivenciadas pelos atores: 
 
O objetivo fundamental da pesquisa qualitativa não reside na produção de 
opiniões representativas e objetivamente mensuráveis de um grupo; está no 
aprofundamento da compreensão de um fenômeno social por meio de 
entrevistas em profundidade e análise qualitativa da consciência articulada 
dos atores envolvidos no fenômeno (RICHARDSON, 2011, p.102).  
 
A análise do conteúdo se deu por emparelhamento, que “supõe a presença de uma 
teoria sobre a qual o pesquisador apoia-se para imaginar um modelo do fenômeno ou da 
situação em estudo” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p.227). Buscou-se, então, observar se havia 
correspondência entre as diretrizes estabelecidas pelo Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil e a situação observável, comparando os discursos e as condicionalidades 
do programa.   
As considerações finais foram feitas considerando os objetivos da pesquisa, cujo 
foco foi compreender como a escola e a família apreendem o seu papel no processo de 
erradicação do trabalho infantil, e o que mudou na vida cotidiana das crianças, após sua 
inserção no PETI, em Porto Seguro/BA. Realizou-se, para tanto, a caracterização dos 
sujeitos, análise de seus discursos expressos nas entrevistas e técnica de análises 
(Contação de História, Vernissage e Baile do Futuro), concluindo com a descrição dos 
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dados e a análise das ações, destacando a articulação e/ou desarticulação da rede de 
proteção à criança municipal. 
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CAPÍTULO V 
ONDE VIVEM E O QUE FAZEM OS SUPER HERÓIS? 
MÚLTIPLOS OLHARES SOBRE EFEITOS DA 
INTERSETORIALIDADE PROMOVIDA PELO PETI NO COTIDIANO 
DAS CRIANÇAS EM PORTO SEGURO 
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A proposta do PETI é aprimorar e combater a complexidade do trabalho infantil, de 
forma ampla, no território brasileiro. Para isso, é necessário que o programa se adeque à 
realidade encontrada em cada município, uma vez que esse tipo de trabalho possui 
especificidades relacionadas às atividades econômicas desenvolvidas em cada região.  
Espera-se que as crianças assistidas pelo PETI tenham maior participação nas 
atividades escolares, o que impactaria positivamente o desempenho e rendimento escolar, 
comportamento e socialização (BRASIL, 2010). Para que isso ocorra, é imprescindível o 
fortalecimento do vínculo familiar, uma vez que este possibilita a interrupção da ‘armadilha 
dinástica’ relatada por Basu e Tzannatos (2003), com maior desenvolvimento do capital 
social e a quebra do estigma da ‘cultura ordeira do trabalho infantil’, onde a atividade 
econômica exercida pela criança é entendida como instrumento de formação do sujeito, de 
onde se extrai os relatos: “melhor trabalhando que roubando”.  
A intersetorialidade promovida pelo PETI, entre as diversas áreas, possibilita a 
promoção de direitos e abertura de um universo de oportunidades, estimulando o pleno 
desenvolvimento humano, através das artes (cultura, esporte, lazer e entretenimento).  
A saída destas crianças do trabalho infantil e sua inserção no Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), ofertado pelos CRAS e CREAS, contribuem para a 
formação cidadã, para o fortalecimento dos vínculos familiares e, acima de tudo, para o 
enfrentamento à pobreza. Os SCFV buscam desenvolver atividades artísticas, de 
aprendizagem, desportivas e da melhora da qualidade de vida, favorecendo a sociabilidade, 
o autoconhecimento, o acesso ao lúdico, abordando uma ampla variedade de ações 
transversais voltadas para a prevenção de doenças, drogas e uma série de violações.  
 
5.1 Espaços de vivência dos sujeitos pesquisados: Assentamento Chico 
Mendes e Escola Dois de Maio 
 
Capitão América, Batman, Mulher Maravilha, Flash e Superman são residentes no 
Assentamento Chico Mendes, meio rural do município de Porto Seguro, embora esteja mais 
próximo do município de Itabela. Localiza-se apenas a 29 km desta cidade, enquanto da sua 
cidade de origem está a 119 km de distância. O acesso é realizado somente por estrada de 
barro, em meio à floresta de eucalipto, por meio de automóveis próprios e transporte 
alternativo, como ônibus particulares. Não há circulação de empresas públicas de transporte 
até a comunidade.  
O Assentamento Chico Mendes está vinculado ao Movimento Sem Terra (MST). 
Possui uma área de 858,2 hectares, com cerca de 400 habitantes, distribuídos em 65 
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famílias assentadas. A economia local é baseada na agricultura extensiva, onde se observa 
minifúndios, na forma de agricultura familiar, com a utilização do gado para a produção 
leiteira. Grande parte da comunidade sobrevive do extrativismo vegetal, para o próprio 
consumo, com a produção de pequenas hortaliças e frutas (café, mamão, feijão, milho, 
batata, melancia, banana, coco, abóbora, café e pimenta). O Assentamento possui 
organização política bem articulada, com Associação Comunitária registrada e atuante. Tem 
energia elétrica, mas a cadeia produtiva ainda é limitada a bens básicos de utilização, como 
uma farinheira e mercearia. O lazer é restrito a cultos na igreja, jogos de futebol, pescaria 
artesanal e de entretenimento, no Rio Frades (Pesquisa de Campo, 2016). 
 
FOTOGRAFIA 15 – Assentamento Chico Mendes, do Movimento Sem Terra (MST) 
 
    Fonte: Acervo da Autora (2016). 
 
 A comunidade tem característica própria do campo, comunitariamente bem unida e 
mantendo hábitos como a utilização de animais de tração, agricultura de subsistência 
familiar, pequenas criações de bovino e produção de hortaliças. Inclusive, a comunicação 
restringe-se a televisão e rádio, e a uma única operadora de telefonia móvel celular. A água 
que abastece a comunidade vem de um poço artesiano, e é distribuída após sistema de 
filtração para as residências. Fato peculiar, no assentamento, é que os resíduos domésticos 
são separados pelos próprios moradores e entregues a uma equipe responsável pelos 
cuidados com o meio ambiente, dentro do assentamento, composta por jovens que formam 
um Núcleo de Gerenciamento Ambiental (NGA), os quais trabalham na limpeza e seleção do 
lixo, além de cuidar da preservação do meio ambiente. 
A educação escolar é oportunizada pela Escola Municipal Dois de Maio, a qual 
funciona desde 1999, um ano após a oficialização do Assentamento, mas foi fundada 
oficialmente através da Lei Municipal nº 1049/2013, registrada no Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), sob o número 29389534. Desde a sua 
fundação, disponibiliza vagas para Educação Infantil Pré-Escola, Ensino Fundamental I e II 
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(do 1º ao 9º ano) e Educação de Jovens e Adultos (EJA. O Ensino Médio é ofertado pela 
Escola Estadual Chico Mendes, extensão do município de Itabela.  
 
FOTOGRAFIA 16 – Escola Municipal Dois de Maio – Assentamento Chico Mendes 
 
     Fonte: Acervo da Autora (2016). 
 
 A Escola do campo dispõe de 8 (oito) compartimentos, incluindo cozinha, secretaria, 
salas de aula e banheiros, além de um salão ao ar livre, na frente da escola, onde realizam 
as festividades. A equipe educacional é composta por uma diretora e mais 21 funcionários, 
entre professores, coordenador pedagógico, merendeira e auxiliar de serviços gerais, todos 
integrantes do Movimento Sem Terra (MST). A unidade escolar possuía em 2016, 117 
alunos matriculados. Destes, 69 foram matriculados nos anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, etapa da Educação Básica onde estão matriculados os sujeitos desta 
pesquisa. Nos últimos dois anos, houve um pequeno acréscimo nesse nível de ensino, 
conforme se verifica na tabela seguinte:  
 
TABELA 3 – Matrículas realizadas no Ensino Fundamental I – Escola Municipal Dois 
de Maio  
Ano/Série 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO  
2015 17 08 15 09 14 63 
2016 11 16 13 14 15 69 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2016. 
 
Observa-se que apenas os alunos do 4º ano, de 2015, migraram integralmente para 
o 5º ano, em 2016. Mesmo assim, a escola, em 2016, matriculou um número maior de 
alunos no 2º e 4º anos, devido à mobilidade de algumas famílias assentadas. A escola está 
sendo ampliada, com a intenção de aumentar o número de alunos matriculados. A estrutura 
física original é própria, e a administração municipal arca com as despesas administrativas 
(salários, merenda e material escolar). 
Quanto à intersetorialidade exigida pelo PETI, nas reuniões periódicas para 
planejamento de situações de enfretamento ao trabalho infantil, a diretoria relatou que “a 
equipe faz palestra na comunidade uma ou duas vezes ao ano” (Relato da Diretora da 
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Escola do Campo, 18 de março de 2016). No entanto, não há registro de reuniões de 
planejamento para as situações de trabalho infantil possivelmente identificadas. Inclusive, 
quando questionada como a escola identifica, no cadastro do Sistema de Benefício ao 
Cidadão – SIBEC, as crianças inseridas em situação de trabalho infantil, a mesma relatou 
não saber. Isso confirma a assertiva da Secretaria de Educação Municipal, através da 
Coordenação do SIBEC, responsável pela alimentação do sistema, de que não é possível 
identificar, pelo controle do SIBEC, as crianças vinculadas ao Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil – PETI (Questionário Aberto, 2016). Ou seja, a unificação dos dados 
gerados pelo SIBEC, para os programas de transferência de renda cujas condicionantes 
exigem frequência escolar, tanto no Bolsa Família como no PETI, são um impeditivo para a 
sinalização da situação de vulnerabilidade frente ao trabalho infantil.  
Em relação à contribuição do PETI para a escola, a Diretora não soube responder, 
mas a mesma acredita que a instituição escolar é um instrumento de erradicação do 
trabalho infantil, conforme relato abaixo: 
  
A escola ocupa o tempo da criança. O programa e a escola favorecem 
um melhor desempenho da criança dentro e fora da escola. Pois a 
contribuição financeira tem sido um incentivo às famílias, na garantia de sua 
frequência escolar (Relato da Diretora da Escola do Campo, 18 de março de 
2016). 
 
Para a Direção da Escola do Campo o apoio financeiro incentiva a permanência da 
criança no âmbito escolar, o que coaduna com os estudos de Nocchi et al., (2010), que 
responsabilizam o Estado nessa função de assistir e apoiar os pais na subsistência de seus 
filhos, e não a criança. Até porque, segundo os autores, o trabalho dos filhos em atividades 
não remuneradas não representa o aumento dos proventos da família, apenas 10% das 
crianças trabalhadoras conseguem agregar valor à renda familiar.  
A remuneração da criança trabalhadora implica na redução do seu capital humano, o 
que acarretará em uma remuneração mais baixa quando adulto, definida como uma 
‘armadilha dinástica’, segundo Basu e Tzannatos (2003, p.10):  
  
Trabalho infantil, portanto, pode ser pensado como uma 'armadilha 
dinástica'. Um operário infantil tende a fazer de suas próprias crianças 
operárias mirins, em virtude de sua história dinástica. Da mesma forma, 
uma vez que uma criança consegue ir à escola, o que normalmente significa 
escapar do trabalho, é provável que ele ou ela vá ter uma renda maior 
quando adulto e, portanto, não tendo nenhuma necessidade para enviar 
seus descendentes ao trabalho. 
  
Ademais, os autores afirmam que isso dá origem a uma série de intervenções 
políticas possíveis, incluindo o fornecimento de empréstimos, a proibição do trabalho infantil 
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e a oferta de escolaridade subvencionada, ou simplesmente as campanhas de informação 
sobre os efeitos adversos de certas formas de trabalho infantil (isso poderia aumentar a 
conscientização dos pais e alertá-los mais fortemente sobre os custos, a longo prazo, do 
trabalho infantil, que tendem a aumentar as vantagens da escolaridade em sua percepção 
de peso).  
As mães e/ou responsáveis pelas crianças da escola em estudo relataram os 
possíveis motivos de crianças e adolescentes trabalharem antes de serem inseridas no 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil:  
  
Olha, do jeito que hoje em dia está a situação, eu acho assim, desde 
quando não esteja afetando os estudos deles, eu acho certo o pai levar pra 
eles ajudarem, porque hoje em dia não está fácil deixar um filho dentro de 
casa, até uma certa idade, com estudo, e saber que lá fora coisas piores 
estão acontecendo (Margarida, fragmento extraído do Grupo Focal do 
Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
Eu acho assim, da necessidade porque os pais, muitas vezes, leva os filhos 
para o trabalho, não para eles estarem trabalhando como escravos, e sim 
para ajudar (Violeta, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, 
realizado em maio de 2016, p.03). 
Bom, alguns por exploração dos pais. E alguns porque os pais colocam 
para fazer alguma coisa maneira, não coisa pesada, até ocupar a mente, 
não por escravidão (Hortência, fragmento extraído do Grupo Focal do 
Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
Bom. Na minha opinião, a gente não pode deixar as crianças por ai, nossa 
obrigação é levar para roça. Por não ter com quem deixar, a gente acaba 
levando (Azaleia, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado 
em maio de 2016, p.03). 
Muitas vezes, para ocupar a mente, porque ficar parado em casa pode 
pensar muita besteira, às vezes nem é para trabalhar, é só para distrair a 
criança (Caliandra, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado 
em maio de 2016, p.03). 
Percebe-se, nos relatos acima, que na dinâmica do campo a cultura do trabalho 
familiar ainda é muito forte, por vários motivos: como parte da organização familiar, ausência 
de políticas de educação de tempo integral, medo relacionado à vulnerabilidade social 
(violência, drogas, etc.) e até, como mostra o relato de Hortência, por exploração. 
Entretanto, observa-se que o trabalho aferido não tem uma conotação de obrigatoriedade, 
mas de ajuda aos pais. Essa permanência do trabalho infantil, de certa forma, esbarra na 
ingenuidade dos pais, em acreditar que a atividade é um simples passatempo, uma 
compainha, uma brincadeira, onde o lápis é trocado por uma enxada ou qualquer outro 
instrumento de trabalho, numa extração de direitos e violação física e moral (LIBERATTI; 
DIAS, 2006).  
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A omissão de ações públicas corrói muitas vezes a única esperança que essas 
famílias possuem, que é o desenvolvimento integral de seus filhos. A rede de proteção à 
criança e ao adolescente tem a função de promover o diálogo social, a sensibilização, 
conscientização e prevenção do trabalho infantil, seja no campo, onde seus núcleos 
praticamente inexistem, ou na cidade.  
O cultivo da pimenta foi identificado, na pesquisa realizada no Campo, como um 
dos trabalhos das crianças, junto com seus pais. A atividade é classificada pelo Decreto nº 
6.481/2008, como uma das piores formas de trabalho infantil, podendo causar riscos à 
saúde, como o câncer de pele, afecções músculos esqueléticas (tendinite, bursites, etc.,), 
doenças respiratórias, envelhecimento precoce, dentre outros. A ausência destas 
informações permite a reprodução de praxes definidas como formadoras e protetoras, sob o 
manto da ignorância de quem, não entendendo os perigos que emergem de uma simples 
atividade, insere nelas o que há de mais valioso, sua família.  
A criança passa a vivenciar, junto com a família, a luta do movimento, passando, 
inclusive, a experimentar valores como o companheirismo e amor pela terra. A presença 
infantil é permanente nas marchas, ocupações, congressos, reuniões, cursos, pois a 
articulação em prol da ocupação é da família, em conjunto (OLIVEIRA; SILVA, 2013). Os 
pais participam do movimento com seus filhos, o ambiente que acolhe um, acolhe todos. A 
bandeira representa a reinvenção do território e democratização da terra, e não reflete o 
drama social da pobreza ou escassez.  
Esse envolvimento coletivo, essa aprendizagem comunitária, essa organização por 
uma educação integral do sujeito, esse jeito de ensinar e aprender são chamados por 
Caldart (2003) de Pedagogia do Movimento Sem Terra, um jeito próprio de educar 
assentados e assentadas, na coletividade, por meio do diálogo, das místicas, tendo por 
finalidade a formação de seus sujeitos, independentemente da idade. Desse modo, a: 
  
Pedagogia do Movimento Sem Terra é o jeito através do qual o Movimento 
Sem Terra vê, historicamente, formando o sujeito social de nome Sem Terra 
e que, no seu dia-a-dia, educa as pessoas que delem fazem parte, cujo 
sujeito educador principal é o próprio movimento. Olhar para este 
movimento pedagógico nos ajuda a compreender e a fazer avançar novas 
experiências de educação (CALDART, 2003, p.87).  
  
As mães e/ou responsáveis deste grupo demonstraram uma aproximação afetiva e 
participativa com seu filho e/ou tutelado. A mobilização realizada pela Diretora da Escola, 
que também faz parte do Movimento desde seu primeiro acampamento, conseguiu reunir, 
em uma única etapa, 12 mães que desejavam participar e permitir as intervenções junto aos 
menores acima citados, seja pela questão de hierarquia de poder, seja pela aproximação 
das famílias com o único órgão público presente dentro do assentamento.  
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Cabe, ainda, esclarecer que, quando arguidas sobre o que seus filhos e/ou 
tutelados gostariam de ser quando crescer, todas acertaram a perspectiva futura apontada 
pelos mesmos. As mães e/ou responsáveis definiram com muita clareza e alegria o que os 
seus filhos desejam para o futuro, endossando, em sua maioria, o desejo de que cada um 
“se torne um cidadão do bem” e “um bom cidadão”, o que demonstra um olhar atento às 
realidades vivenciadas por seus filhos.  
  
- Ele gosta de animais(+) acho que quer trabalhar com bichos!  
- E você o que deseja pra ele? (Pesquisadora) 
- Que ele seja um bom cidadão ((diz enfaticamente)) (Margarida, fragmento 
extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.04). 
 
– Diz ele que quer ser veterinário! ((ri)) 
- E você, o que quer pra ele? (Pesquisadora) 
– O melhor (+), a escolha melhor! Ele como cidadão, se torne um cidadão 
de bem (Violeta, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado 
em maio de 2016). 
 
- Diz ela que quer ser professora! ((expressa sorrindo)). 
– E você, o que deseja pra ela? (Pesquisadora) 
– Ah, pra mim também tá bom, vai ajudar a cuidar das crianças! (Hortência, 
fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio de 2016). 
 
– Uma hora ele quer ser bombeiro, uma hora ele quer ser policial::: ((diz em 
tom de dúvida)). 
– E você, o que deseja para o futuro dele? (Pesquisadora) 
– Para o meu filho, uma faculdade! (Azaleia, fragmento extraído do Grupo 
Focal do Campo, realizado em maio de 2016). 
 
– No momento, como o pai é vaqueiro, ele quer ser isso ai! ((sorri)). 
– Quer ser vaqueiro. E você, o que deseja pra ele? (Pesquisadora) 
– Ah, eu quero que ele seja um cidadão do bem, independente da escolha 
dele. (Caliandra, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado 
em maio de 2016). 
  
Todos esses sonhos expressos pelas mães poderiam ser potencializados pelo 
PETI, no processo de erradicação do trabalho infantil. As ações setoriais tendem a ajudar as 
famílias na proteção e no desenvolvimento das crianças, além de fortalecer os vínculos 
afetivos e estimular as competências individuais, de forma a transformar as realidades 
sociais vivenciadas por essas famílias.  
O desconhecimento, até mesmo do significado da própria nomenclatura do 
Programa – PETI –, impossibilita os pais e/ou responsáveis de cobrarem ações prioritárias 
para o cumprimento das condicionalidades impostas pelo mesmo. A mãe Margarida, quando 
arguida se conhecia o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), respondeu: 
“Não! Aqui não, só se já teve e eu não participei” (Margarida, fragmento extraído do Grupo 
Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.02). Apesar de ser uma beneficiária do 
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PETI, alega não participar do programa, ou seja, o desafio vai além da prestação de um 
atendimento; há, também, a falta de informação sobre as suas condicionalidades.  
Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) também não 
foram reconhecidos como espaços públicos de convivência, sendo confundidos com a 
prestação do serviço com o órgão em si. A presença da equipe do Centro de Referência da 
Assistência Social (CRAS), que ocorre anualmente no Assentamento, é confundida com a 
prestação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, espaços onde deveriam 
acontecer as ações e estratégias voltadas para as especificidades das famílias beneficiárias. 
“O CRAS só veio aqui uma vez!” (Violeta, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, 
realizado em maio de 2016, p.02).  
Os relatos do Grupo Focal do Campo demonstraram o interesse das famílias na 
realização de atividades socioeducativas que poderiam contribuir para o desenvolvimento e 
fortalecimento dos vínculos estipulados na diretriz, corroborando a sensação de 
compensação material como resultado final do benefício. 
  
Dar mais atenção, porque nem todas pessoas têm. Tem muitos que 
recebe muito e tem outros que tem necessidade e não recebe (Margarida, 
fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio de 2016, 
p.03). 
 
Sim, dando mais oportunidades pra muitos que não recebem, e a 
oportunidade também, assim, das crianças ter um desenvolvimento melhor 
(Violeta, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio 
de 2016, p.03). 
 
Mais uma ajuda né? (Hortência, fragmento extraído do Grupo Focal do 
Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
 
Bom, eu nem... Como eu não sei muitas coisas, eu prefiro não falar 
(Azaleia, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio 
de 2016, p.03). 
 
Trazendo atividades para as crianças ocupar a mente, brincar, pra não tá 
precisando ir pra roça, trazendo atividades pra eles (Caliandra, fragmento 
extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
  
Quanto às contribuições do programa para a educação de seus filhos, pode-se 
observar que a transferência de renda é destacada como um fator relevante, mas as 
próprias beneficiárias não sabem discriminar o percentual referente a cada programa (PBF e 
PETI), ao serem indagadas sobre o valor recebido do PETI. Unanimemente, as mães 
responderam que não sabiam, fato explicado devido à junção dos programas em um 
cadastro/pagamento único31. Também indagamos sobre a importância do programa para o 
                                                 
31Por exemplo, o valor que uma das famílias recebe é de R$ 154,00 referente a dois filhos no PBF (R$ 77,00 por 
criança e/ou adolescente) e um filho vinculado ao PETI, que acresce mais R$ 25,00 ao seu benefício – 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              152 
 
filho, e as repostas remeteram desde a compra de material escolar, à alimentação. 
Questões basilares, como maior disposição de frequentar as aulas e aproveitamento escolar 
satisfatório, não foram identificados junto as respondentes. As mães e/ou responsáveis do 
Grupo Focal do Campo concordam que a transferência do valor ajuda a família na aquisição 
de bens materiais para a própria criança. Todavia, quanto ao desempenho escolar, percebe-
se que este não consegue ser avaliado ou percebido pelas mães:  
 
Porque ela (Bolsa PETI
32
) ajuda pra comprar uniforme, comprar o alimento, 
comprar os livros que precisa (Hortência, fragmento extraído do Grupo 
Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
 
Caderno, material escolar, merenda. 
(Azaleia, fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio 
de 2016, p.03). 
 
Ajuda muito, em comprar materiais, roupa, quando o pai não pode tá 
ajudando, a bolsa ajuda bastante. (Caliandra, fragmento extraído do Grupo 
Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.03). 
  
Durante a pesquisa, a escola do campo demonstrou participar ativamente das 
interações sociais de seus alunos, se tornando o ‘lugar’, a extensão de suas casas. Os 
educadores do Assentamento possuem, além de uma tarefa pedagógica, a inserção de 
reflexões sobre valores e relações sociais defendidas pelo MST, que se confrontam 
permanentemente com os da sociedade capitalista (OLIVEIRA e SILVA, 2013).  
 
5.2 Espaços de vivência dos sujeitos pesquisados: O Frei Calixto e a Escola 
Álvaro Henrique dos Santos  
 
 O bairro Frei Calixto, popularmente conhecido como Baianão, está situado na parte 
leste da cidade, e é composto por vários bairros menores: Casas Novas, Frei Calixto, 
Mercado do Povo, Nilo Fraga, Boqueirão, Paraguai e Vila Vitória. Possui uma história de 
ocupação que iniciou nos anos 80, com a distribuição de terras, com fins eleitoreiros. Hoje, 
segundo dados do IBGE (2010), possui 65,33% da população residente no território urbano 
de Porto Seguro. Os demais moradores residem na Cidade Alta, Orla Norte, Centro, nos 
distritos de Arraial D´Ajuda, Vale Verde, Pindorama, Vera Cruz, Trancoso e Caraíva e 
demais comunidades rurais.  
Segundo o Indicador de Domicílio em Vulnerabilidade (IDV), o bairro Frei Calixto é 
dividido em duas grandes regiões. Na primeira, temos uma população total de 23.124 
                                                                                                                                                        
recebendo mensalmente no seu cartão cidadão R$ 179,00, mas que a respondente não sabe explicar o 
detalhamento do valor final recebido. 
32
 Grifo Nosso. 
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pessoas, e na outra região, temos 27.597 pessoas. Em suma, o bairro possui mais de 50 mil 
habitantes, ou seja, quase metade da população do município, o que demonstra a forte 
expansão da periferia urbana (BRASIL, 2015).  
As condições socioeconômicas do município, e especificamente do bairro Frei 
Calixto, demonstra um grande percentual de famílias de baixa renda que sofrem com o 
desemprego ou vivem de subempregos e do trabalho assalariado. As crianças e 
adolescentes estão expostas a um quadro de violência intra e extrafamiliar, trabalho infantil, 
gravidez precoce, preconceito, discriminação racial, violência sexual, tráfico de drogas, 
violência letal, dentre outros riscos. É necessário destacar estas condições, de forma a 
entender os diversos contextos expressos por seus participantes.  
Para se ter uma ideia deste cenário de exclusão e marginalidade social, o Mapa da 
Violência do Brasil, do ano de 2015, aponta que, no período de 1980 para 2013, a taxa de 
homicídio de adolescentes de 16 a 17 anos aumentou 496,4%. Enquanto em 1980 tínhamos 
uma taxa de 9,1 homicídios por 100 (cem) mil jovens, em 2013 ela aumenta para 54,1 
homicídios por 100 (cem) mil jovens. As estatísticas apontam que os homicídios são a 
principal causa de morte de jovens de 15 a 29 anos no Brasil, e atingem especialmente 
jovens negros do sexo masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos 
centros urbanos. Dados do Ministério da Saúde mostram que mais da metade dos 49.932 
mortos por homicídios no Brasil, em 2010, eram jovens. Destes, 76,6% eram negros (pretos 
e pardos), e 91,3% eram do sexo masculino (WAISELFISZ, 2015). O estudo por bairro, no 
município de Porto Seguro, ainda não foi realizado. 
A cidade de Porto Seguro é considerada prioritária pelo Plano Juventude Viva e 
Programa Jovens Baianos, por figurar como um dos municípios baianos com maior índice 
de homicídios contra a juventude, ocupando, no Estado, o 2º lugar, motivo pelo qual foi 
instalada, em Janeiro de 2013, uma Base Comunitária de Segurança do Programa Pacto 
pela Vida. Em relação aos homicídios, o Mapa da Violência aponta que no Estado da Bahia 
o município de Porto Seguro ocupava o segundo lugar, atrás apenas de Simões Filho, com 
taxa de 139,4. Somente em relação a homicídios na população jovem, em 2011 Porto 
Seguro ocupava a 12ª posição no ranking nacional de municípios, com maior taxa (105,9 
para cada 100 mil habitantes). O município infelizmente não avançou no enfrentamento à 
violência e permanece nas estatísticas ocupando atualmente a 9ª posição no ranking 
nacional, com a alarmante taxa de 240,9 homicídios para cada 100 mil jovens. 
A pesquisa, no êxito da coleta de informações, também se deparou com uma 
situação de vulnerabilidade e violência psicológica que se impunha a cada visita ao 
ambiente escolar. Desde a entrada dos alunos, no turno vespertino, é possível se deparar 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              154 
 
com os “meninos do tráfico” monitorando a entrada e a saída da escola, na quadra situada 
em frente ao Colégio. 
Não diferente de outros municípios baianos, o processo de desagregação social está 
por toda parte, em nossa região. Além da vulnerabilidade exposta acima, sabe-se que o 
período da infância à adolescência, e desta à idade adulta, é um período de transformação 
do indivíduo, daí eleva-se a necessidade de atenção especial às crianças e adolescentes 
inseridas neste espaço escolar.  
Este fenômeno traz à tona questões fundamentais em relação às necessidades de 
ocupação, emprego e renda, especialização educacional, opções de cultura, lazer e esporte 
etc., exigindo das esferas públicas e privadas a implantação de políticas sociais específicas, 
efetivas para este público. 
 
FOTOGRAFIA 17 – Bairro Baianão – Porto Seguro 
 
                            Fonte: Acervo da Autora (2016). 
 
 O Colégio Municipal Professor Álvaro Henrique Santos foi renomeado oficialmente 
através da Lei Municipal nº 1074, em 14 de agosto de 2013, tendo como nome anterior, 
Colégio Municipal Frei Calixto. O nome Professor Álvaro Henrique dos Santos é uma 
homenagem ao docente e dirigente do Sindicato dos Professores de Porto Seguro, que 
lecionava na instituição, e foi brutalmente assassinado, junto com outro colega, em 2009, 
por apresentar uma série de denúncias ao Ministério Público, contra o governo municipal da 
época. A Escola, segundo o INEP (2014), é uma instituição de grande porte, com 146 
funcionários, atendendo os anos iniciais (2º ao 5º ano) e finais (6º ao 9º ano) do Ensino 
Fundamental, ofertando, também, a Educação de Jovens e Adultos (EJA). A instituição teve 
matriculados, em 2016, 2.097 alunos, sendo 540 crianças no Ensino Fundamental I (1º ao 6º 
ano).  
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FOTOGRAFIA 18 – Colégio Municipal Professor Álvaro Henrique dos Santos 
 
       Fonte: Acervo da Autora (2016). 
 
A estrutura física da escola dispõe de 31 salas de aula, sala de direção, sala de 
professores, laboratório de informática, laboratório de ciências, sala de recursos 
multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE), quadra de esporte 
coberta, cozinha, biblioteca, banheiros, refeitório, sala de secretaria, despensa, auditório, 2 
pátios (um coberto e outro descoberto) e vestiário.  
Segundo a Secretaria Municipal de Educação, através do Setor de Coordenação do 
SIBEC (Questionário aberto, 2016), o Colégio possui 832 alunos beneficiários no 
CADÚNICO, na faixa etária de 6 a 15 anos. A taxa de matrícula da referida escola não teve 
alteração nestes últimos 2 anos, mantendo 540 alunos matriculados no Ensino Fundamental 
I (2º Ano ao 5º Ano), etapa da Educação Básica onde encontram-se matriculados os sujeitos 
da pesquisa, conforme demonstra a tabela abaixo:  
 
 
Tabela 4 – Matrículas realizadas no Ensino Fundamental I – Escola Municipal Prof. 
Álvaro Henrique dos Santos – Da Cidade 
Ano/Série 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO  
201533 (*) 60 120 180 180 540 
2016 (*) 60 120 180 180 540 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
  
Em relação ao controle da frequência dos programas sociais, segundo o Diretor da 
Escola da Cidade, é realizado pontualmente, por meio da alimentação do cálculo da 
frequência no sistema online do SIBEC. No entanto, não possui conhecimento se há 
crianças inseridas em situação de trabalho infantil. O Diretor Escolar entende que o PETI 
contribui de forma positiva para a Escola, uma vez que exige a frequência dos alunos 
inseridos no programa (Relato do Diretor da Escola da Cidade, 29 de março de 2016).  
                                                 
33
(*) Não há atendimento a esta série do Ensino Fundamental; a escola atende o Ensino Fundamental I a partir 
do 2º ano. 
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Já quanto à intersetorialidade almejada pelas diretrizes de gestão do Sistema Único 
da Assistência Social - SUAS, a mesma não ocorre, corroborando o relato da Escola do 
Campo.  
  
O PETI contribui de forma positiva, pois garante que a criança tenha 
sucesso nos estudos. Sim. A criança se envolve em atividades escolares e 
aprende que lugar de criança é na escola. [...] A relação da coordenação do 
PETI com as escola é muito sucinta, pouca (Questão 9). A relação entre o 
PETI e a Escola não é muito consistente. Não percebo o diálogo entre o 
PETI e a escola (Questionário Aberto aplicado junto ao Diretor da Escola da 
Cidade, 29 de março de 2016). 
  
Conforme se observa no relato do Diretor da Escola da Cidade, o Programa garante 
que o sucesso escolar da criança seja alcançado. Sobre a expressão “lugar de criança é na 
escola”, Nocchi et al. (2010) ressaltam que este discurso já não tem mais sentido. O Brasil 
conseguiu universalizar o acesso à escola, mesmo sem ter universalizado a qualidade da 
educação. Muitas crianças estão na escola, não vivem nas ruas, e estão submetidas ao 
trabalho e ao estresse oriundo dele. É preciso garantir que cada escola seja a melhor, 
oferecendo estímulos intelectuais e estéticos, que tenha projetos pedagógicos que 
dialoguem com as culturas locais, que acolham a diversidade e que sejam competentes na 
sua missão. “A escola precisa ser tão atraente e inspirar tanta confiança que nenhuma 
criança queira estar fora dela” (NOCCHI et al., 2010, p.89). 
Ademais, a direção não soube informar se a percentagem de crianças beneficiárias 
que frequentam a escola aumentou, dado que consubstanciaria um planejamento 
pedagógico mais efetivo em relação ao assunto. Relata, também, que participou apenas de 
uma única reunião junto ao CRAS, em 2015. 
As várias vivências sociais, econômicas e culturais são reproduzidas, ampliadas no 
âmbito escolar, pois a escola é o ambiente onde as relações são desenvolvidas, e os 
indivíduos passam a refletir suas reflexões sobre essas vivências positivas e negativas. São 
reproduzidas neste meio as internalizações sobre as mais diversas relações de cidadania. 
Para Abramovay (2008), sendo a escola um ambiente de discussão, ampliação e 
reprodução de conhecimento e vivências, a massificação do acesso à educação gera uma 
igualdade de acesso quanto à adesão, mas uma desigualdade quanto à qualidade e 
desempenho desses alunos. “Na atualidade, a escola integra mais, porém, também exclui 
numa proporção maior” (ABRAMOVAY, 2008, p.2).  
Ao retratarmos a relação da escola ampla, inclusiva, devia ser notório o atendimento 
específico e inclusivo. O ambiente escolar pode e deve contribuir para o enfretamento ao 
trabalho infantil, observando, além da frequência escolar, o estado físico, o desempenho 
escolar, as dificuldades encontradas nesta criança, ao longo das rotinas escolares, etc. É 
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preciso ampliar o acesso destes alunos no âmbito escolar, e também envolvê-los em todas 
as temáticas e programas deste ambiente, não apenas como estudante, mas como sujeito 
detentor de direitos de proteção integral. Astigarraga (2008), em seu estudo sobre o PETI e 
a escola regular, demonstra que, embora os professores façam críticas à fragilidade do 
Programa, geralmente não se observa a corresponsabilidade em relação à articulação mais 
eficiente e eficaz entre o PETI e a Escola.  
Inclusive, em relação ao PETI e PBF, o próprio manual de orientação técnica do 
SCFV sugere que as atividades coletivas sejam planejadas em conjunto com a escola, de 
forma a atender a realidade dos usuários, e sempre com foco no fortalecimento dos vínculos 
(BRASIL, 2010). Ou seja, a escola é um instrumento além de formação de inclusão e 
promotor de cidadania.  
As mães da Escola da Cidade demonstraram certo distanciamento das atividades 
escolares, conforme foi possível observar na dificuldade encontrada na formação das 5 
(cinco) participantes da pesquisa. Apesar disso, assim como aquelas da Escola do Campo, 
expressaram proximidade com a expectativa profissional futura de seus filhos. 
Neste Grupo Focal da Cidade as participantes retrataram que a transferência de 
renda contribui para aquisição de bens de consumo, como a compra de materiais escolares, 
vestiário, alimentação, reafirmando os bens materiais como contribuição do benefício.  
Percebe-se que não se supera as vulnerabilidades apenas promovendo as 
necessidades materiais. Cruz (2006, p.169) sustenta que “a escuta da subjetividade do 
usuário face a violação de direitos da criança e do adolescente não é tarefa fácil”. Necessita-
se, assim, de estudos complementares que possam verificar quais os fatores e motivos 
individuais do trabalho infantil, presente em cada fala.  
Ao serem arguidas de que forma o PETI poderia melhorar, afirmam que é de 
fundamental importância e contribuição, as ações intersetoriais junto às famílias, 
destacando-se em seus relatos as expressões “mais atividades”, “mais cursos”, “mais lazer” 
e o aumento no valor do benefício como forma de melhoria.  
 
Sim, com mais cursos né, para as crianças e adolescentes que estão 
começando agora, então no caso o que, que acontece, hoje tem curso, mas 
nem todo mundo reconhece, então deveria ser mais divulgado! 
(Quaresmeira, fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado em 
maio de 2016). 
 
Poderia, dando mais benefício. Como aplicar mais na educação das 
crianças (Aroeira, fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado 
em maio de 2016). 
 
Trazendo mais atividades para as crianças (Jacarandá, fragmento extraído 
do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
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Ah, poderia dar mais lazer pra esses meninos, não tem nada além de droga 
aqui (Pitangueira, fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado 
em maio de 2016, p.03). 
 
Assim, ajuda nós às vezes comprar alguma coisa quando falta lá em casa, 
essa semana eu comprei um sapato com o dinheiro pra ele (p.6). [...] É 
pouquinho né, poderia aumentar! (p.8) (Magnólia, fragmento extraído do 
Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016, p.03). 
 
Já em relação à intersetorialidade e às atividades do Serviço Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), disponibilizados pelos CRAS e perceptíveis pela 
família, apenas a entrevistada Jacarandá confirmou sua atuação, destacando a importância 
da disponibilização do psicólogo para seu filho, mas ressaltou que não tem acesso a outros 
tipos de atendimento.  
Nos espaços de vivência dos sujeitos pesquisados, a escola municipal do campo – 
Escola Dois de Maio – tem características próprias das escolas dos Movimentos Sem Terra 
(MST), com famílias e crianças inseridas nas atividades do campo, e a escola é a extensão 
de suas casas. Quanto à integração da escola frente às ações do PETI, o estudo demonstra 
que na escola do campo não houve sequer o reconhecimento do sistema de frequência. As 
siglas SIBEC e PETI eram estranhas para as professoras e direção. No entanto, ressaltam 
que os programas de transferência de renda são um forte incentivo às famílias, auxiliando 
na garantia ao acesso e manutenção da escola. 
A escola municipal situada na cidade – Prof. Álvaro Henrique Santos – demonstra 
uma ambiência com forte presença de vulnerabilidade social e violência. Já a relação entre 
a escola e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) se restringe à mera 
alimentação do sistema de frequência das crianças vinculadas ao PBF/PETI, já que, no 
relato do Diretor Escolar, não houve identificação de encontros e/ou reuniões junto à Rede 
de Assistência Social ou dos parceiros da COMETI, para se buscar estratégias de 
enfrentamento frente às vulnerabilidades a ser realizada dentro do ambiente escolar.  
Não há relatos, nos respectivos Grupos Focais (campo e cidade), de atividades ou 
ações que melhorem a qualidade de vida dos beneficiários, as quais podem ser ofertadas 
através das estratégias desenvolvidas pela gestão pública, o que demonstra a difícil tarefa 
de integralizar diversas áreas da política municipal, como assistência social, educação, 
saúde, dentre outras, no fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e de qualidade 
de vida, de forma a proporcionar o atendimento integral a esses sujeitos, através de 
atividades educacionais, desportivas e de lazer, direcionadas ao processo de 
desenvolvimento humano e cidadão.  
Cabe destacar que as dimensões populacionais das duas escolas participantes não 
apenas se diferem na questão geográfica (campo e cidade), como também no tamanho e 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              159 
 
quantidade de crianças e adolescentes inseridos. O contexto vivenciado pelas crianças, nos 
diferentes ambientes escolares, nos permite uma melhor compreensão do trabalho infantil, 
tendo em vista seus aspectos demográficos, os quais não podem ser ignorados na análise 
de suas relações. 
 
 
5.3 Espaços de vivência dos sujeitos pesquisados: As famílias das crianças 
beneficiárias 
 
Quando tratamos de trabalho infantil, a noção de risco deve estar relacionada com 
sua condição de desenvolvimento, não restrita a fatores imediatos, mas àqueles que 
ameaçam o seu crescimento ao longo do tempo, cuja complexidade social envolve família, 
escola e comunidade. A família se torna basilar na configuração das vivências 
experimentadas e reproduzidas por estes sujeitos. No campo das obrigações, é importante 
escutar, querer saber da verdade destes sujeitos incorporados a cada grupo familiar. Na 
proteção à infância, há um pressuposto dado sobre o que é ser família, ser mãe, ser pai, ser 
companheiro (a), ser filho, as parentalidades34. A lei aponta as responsabilidades, as 
obrigações, as instituições. Contudo, na situação estudada, os poderes públicos subtraem 
direitos fundamentais de diálogos com esses sujeitos. A ausência de diálogo entre família e 
Estado pressupõe uma barreira a ser superada no campo das políticas de proteção integral 
à infância. 
 As famílias do campo e da cidade, identificadas nesta pesquisa, possuem renda 
declarada condizente para a inserção nos Programas de Erradicação do Trabalho Infantil 
(PETI) e Bolsa Família (PBF), e os genitores e/ou responsáveis encontram-se entre 25 a 40 
anos; apenas um dos pais tem 43 anos.  
 O número de filhos de cada grupo familiar varia de 1 a 6 por grupo, com todas as 
crianças acima de 5 anos matriculadas na escola. Na composição urbana, apenas a 
entrevistada Quaresmeira se declarou solteira, embora seu filho tenha indicado a presença 
de um padrasto no ambiente familiar. Na composição do campo, as famílias também são 
biológicas, exceto uma das participantes (Azaleia), que é tia de uma criança adotada 
informalmente pela família, recebendo, por esta, o benefício do Programa.  
                                                 
34
As parentalidades, o exercício da função parental, implicando cuidados com alimentação, vestuário, educação, 
saúde, etc., que se tecem no cotidiano em torno do parentesco. Esses elementos podem estar combinados entre 
si de maneiras diversas, dependendo de como é estabelecido o peso de cada um em relação aos outros, 
evidenciando a relatividade das escolhas feitas por uma determinada cultura em uma determinada época 
(ZAMBRANO, 2006, p.126). 
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 Em relação à escolaridade das mães pesquisadas no Grupo Focal do Campo, quatro 
delas possuem Ensino Médio, e apenas uma possui o Ensino Fundamental Completo. Já 
em relação aos pais, apenas dois possuem ensino médio completo, um possui Ensino 
Médio Incompleto, enquanto os demais não são alfabetizados. Quanto à escolaridade do 
Grupo Focal da Cidade, três mães possuem ensino médio completo, uma tem o ensino 
fundamental completo, e outra não é alfabetizada. Em relação aos pais, apenas um possui o 
Ensino Médio completo, e os demais não chegaram a concluir o Ensino Fundamental.  
Observou-se que, quanto menor o nível de escolaridade dos genitores, maior o 
número de filhos por grupo familiar, o que corrobora a afirmação de que o aumento da taxa 
de natalidade pode estar vinculado ao menor grau de escolaridade. Assim, os dados da 
escolaridade e número de filhos por grupo familiar chamaram a atenção para esse fato.  
 Todas as famílias, tanto do Grupo Focal do Campo como da Cidade, estão também 
vinculadas ao Programa Bolsa Família, recebendo benefício oriundo dos dois programas 
(PBF e PETI). O ano de inserção aos programas do campo variou de 2011 a 2016, o que 
demonstra que há famílias que não superaram a pobreza e o trabalho infantil há 5 anos. No 
entanto, na cidade este período de vulnerabilidade permanece há mais de 10 anos, pois a 
mãe Magnólia foi inserida no programa em 2004, e as outras mães não souberam informar o 
ano de inserção. Ou seja, o PETI deveria garantir, além das ações de fortalecimento de 
vínculo e complementação da renda, a inserção destas famílias em iniciativas de geração de 
renda, para que futuramente não mais necessitassem do benefício, contribuindo, assim, 
para a redução dos índices de pobreza e vulnerabilidade. 
Búfalo (2008, p.101) esclarece as medidas de desligamento das famílias, pelo 
descumprimento ou postergação de sua inclusão, ou seja:  
 
As famílias poderão ser desligadas do Programa caso não cumpram estas 
obrigações e, ainda, quando atingirem o limite de tempo máximo de quatro 
anos no Programa, independentemente da faixa etária dos filhos, quando 
mudarem de município ou quando o filho ou filhos completarem 16 anos.  
 
 A permanência de famílias com mais de 4 anos no programa implica na 
incompetência da superação da vulnerabilidade e na omissão de programas sustentáveis de 
desenvolvimento.  
 Um dos fatores dessa implicação é a falta de geração de renda, por parte das 
famílias, fator importante no combate ao trabalho infantil, pois somente quando a renda 
aumenta, as crianças deixam de trabalhar. Ademais, não deve ser o desejo dos pais 
manterem os seus filhos em situação de trabalho, a não ser quando se trata da sua própria 
sobrevivência, conforme declara Basu e Tzannatos (2003), que retratam a importância da 
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geração de renda pelos pais, no seu axioma de luxo, o que, segundo evidências do estudo, 
combateria o trabalho infantil: 
Quanto à fonte de renda do grupo familiar da cidade, o contexto foi de 1 (um) salário 
mínimo por unidade familiar. Já na do campo não souberam estabelecer um limite mínimo 
para seus proventos, devido ao tipo de trabalho autônomo e sazonal, realizado pelas 
famílias.  
 
 
QUADRO 15 – Tipo de Ocupação Profissional do Grupo Familiar da Cidade 
Grupo Familiar Ocupação 
Profissional da 
Mãe 
Ocupação 
Profissional do Pai 
Renda Declarada 
Quaresmeira Secretária Auxiliar 
Administrativo 
1 (um) Salário Mínimo 
Aroeira Camareira 
(temporada) 
Lavador de Carro 1 (um) Salário Mínimo 
Jacarandá Inspetora de Classe Segurança 1 (um) Salário Mínimo 
Pitangueira Doméstica com 
remuneração 
(*) 1 (um) Salário Mínimo 
Magnólia Gari Assistente de 
Pedreiro 
Não há um valor fixo, 
mas acredita que 
ganham 1 salário 
mínimo por mês. 
FONTE: Pesquisa de Campo (2016) 
(*) Não sabe informar. 
 
As atividades desenvolvidas no contexto familiar urbano são de trabalhos sem 
vínculo empregatício, subempregos habituais das cidades, como: trabalho doméstico, 
segurança, auxiliar de serviços gerais. Embora sejam imprescindíveis, esses trabalhos, além 
de não serem valorizados, ainda oferecem baixa remuneração.  
QUADRO 16 – Tipo de Ocupação Profissional do Grupo Familiar do Campo  
Grupo Familiar Ocupação 
Profissional Mãe 
Ocupação 
Profissional do Pai 
Renda Declarada 
Margarida Doméstica sem 
remuneração 
Pedreiro Não soube declarar 
Azaleia Desempregado Desempregado Não soube declarar 
Hortência Agricultora Agricultor Não soube declarar 
Azaleia Doméstica sem 
remuneração 
Lavrador Não soube declarar 
Caliandra Doméstica sem 
remuneração 
Vaqueiro Não soube declarar 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016) 
 
No contexto rural, identificamos as atividades agrícolas como lavrador, vaqueiro, 
agricultor e doméstica, sem vínculo empregatício, que retratam a cultura dos 
assentamentos, com a mulher “dona de casa” e trabalhadores da terra, cuja renda familiar é 
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composta pela colaboração de trabalhos realizados por alguns membros, na agricultura, e 
por outros, no apoio e no cuidado com a família, terra e comunidade. As famílias que 
participam do movimento de luta pela terra possuem características coletivas que 
contribuem para o processo de formação de seus filhos. Segundo Silva et al. (2013), essas 
características geralmente são perceptíveis nas atitudes cotidianas, na família, na escola e 
no meio em que estão inseridas. 
Foi também solicitado que as crianças informassem o seu ‘desejo futuro’, para 
verificar a relação com o ofício desempenhado por suas famílias (pai, mãe ou responsável 
legal), e se, de algum modo, esse ofício influencia na expectativa futura das crianças 
pesquisadas. Vejamos:  
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QUADRO 17 – Tipo de Ocupação Profissional e relação com o desejo profissional da 
criança – Grupo Focal da Cidade 
Grupo Familiar Ocupação 
Profissional da 
Mãe 
Ocupação 
Profissional do Pai 
Desejo da Criança 
Quaresmeira Secretária Auxiliar 
Administrativo 
Aeronáutica (Piloto) 
Aroeira Camareira 
(temporada) 
Lavador de Carro Bailarina 
Jacarandá Inspetora de Classe Segurança Psicólogo 
Pitangueira Doméstica (*) Trabalhar nos 
apartamentos 
(Construtor) 
Magnólia Gari Assistente de 
Pedreiro 
Dono do Banco 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016).  
 
Percebe-se, assim como no Grupo Focal do Campo, que há consonância entre o que 
as mães acreditam que os filhos almejam e seus sonhos futuros. O vínculo identitário e 
afetivo aparentemente se mantém presente nos grupos familiares participantes.  
 
QUADRO 18 – Tipo de Ocupação Profissional e relação com o desejo profissional da 
criança – Grupo Focal do Campo 
Grupo Familiar Ocupação Profissional 
da Mãe 
Ocupação 
Profissional do Pai 
Desejo Profissional 
da Criança 
Margarida Do lar Pedreiro Ator 
Azaleia Desempregado Desempregado Veterinário 
Hortência Agricultores Agricultores Cantora 
Azaleia Do Lar Lavrador Professor 
Caliandra Do Lar Vaqueiro Vaqueiro 
Fonte: Pesquisa de Campo (2016) 
 
Podemos constatar, nos quadros acima, que no imaginário das crianças pesquisadas 
há diferentes expectativas futuras, as quais são temporárias, especialmente porque são 
constitutivas dos processos de sociabilidades vividos no momento atual, influenciadas, 
quem sabe, pela mídia, bem como por suas vivências cotidianas. Apenas o filho de 
Caliandra, do Grupo Familiar do Campo, gostaria de exercer a profissão do pai. Os demais 
desejos não apresentaram qualquer relação com o ofício de seus genitores, o que 
demonstra as infinitas possibilidades de se ofertar para estas crianças, outras oportunidades 
futuras. 
A reprodução da ocupação profissional dos pais, pelos filhos das famílias menos 
favorecidas, não se revelou nos desejos das crianças, mas não significa que não será 
reproduzida no futuro. Os estudos de Basu Tzannatos (2003), Postman (1999) e Búfalo 
(2008) demonstram que, embora sejam sujeitos de proteção, sujeitos às mesmas leis, se 
analisarmos, dificilmente encontraremos nas classes média e alta, filhos de professores, 
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médicos e advogados trabalhando. A expectativa da formação educacional e profissional, 
em todas as classes, reflete um simbolismo de um desenvolvimento que se pretende 
alcançar. No entanto, as crianças que precocemente iniciam sua atividade laboral neste 
período da vida terão seu capital humano reduzido.  
O entendimento dos pais e/ou responsáveis acerca dos danos fisiológicos, 
psicológicos e socioeconômicos que o trabalho infantil ocasiona a seus filhos permite a 
melhor compreensão do meio ambiente onde esta criança está inserida, e do que pode 
provocar e romper a herança do trabalho como algo essencial para a sua sobrevivência.  
 
5.4 “Não é trabalho, é responsabilidade”: relatos das famílias sobre trabalhos 
desenvolvidos pelas crianças pesquisadas  
 
Trabalho e responsabilidade são termos distintos, porém equitativos nas justificativas 
para o trabalho infantil. Trabalho é a atividade de transformação da natureza, onde o homem 
produz e/ou reproduz os bens necessários para a sobrevivência de sua espécie. Há várias 
formas de trabalho. A pesquisa aborda o estudo do trabalho infantil, que para a legislação 
brasileira é considerado proibido, exceto na condição de menor aprendiz, a partir dos 
quatorze anos.  
O ordenamento jurídico ratificou, como destacado, as convenções internacionais, 
buscando promover o desenvolvimento integral da criança e do adolescente, criando as 
condições que vão possibilitar, no decorrer da idade adulta, o pleno exercício da cidadania. 
Essa Doutrina Jurídica da Proteção Integral torna crianças e adolescentes titulares de 
direitos da personalidade, atribuindo responsabilidade à família, sociedade e ao Estado, pela 
omissão aos princípios constitucionais e estatutários.  
A profissionalização será considerada trabalho infantil, caso o adolescente possua 
idade inferior a 14 anos. O parâmetro etário é primordial, de forma a possibilitar o pleno 
desenvolvimento dos filhos. Sabe-se que a era do conhecimento exige o ingresso prematuro 
no mercado de trabalho, mas este não pode extinguir e/ou reduzir a formação educacional 
básica, até porque, conforme afirmam Côrrea e Vidotti (2005, p.105), “as atividades 
disponibilizadas pelos mercado de segmentos adolescentes carecem de complexidade; 
estão em extinção em face dos avanços tecnológicos; e, por isso, não contribuem para a 
capacitação profissional”. 
A responsabilidade impõe a obrigação de responder por suas próprias ações ou 
pelas ações dos outros. A Constituição Federal impôs à família, à sociedade e ao Estado a 
responsabilidade pela proteção e garantia de direitos das crianças e adolescentes. Quanto à 
família, foram redefinidos os conceitos relativos à filiação. As responsabilidades decorrentes 
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do poder familiar instituíram novas formas de entidades familiares protegidas pelo Estado. 
No que diz respeito à sociedade, ao ser estabelecida a descentralização político-
administrativa (art.204 c/c, art.227, § 7º, Constituição Federal Brasileira), convocou-se o 
Estatuto a implementar a municipalização do atendimento e regulamentar formas de 
participação popular, através dos Conselhos de Direitos (entre eles a COMETI) e dos 
Conselhos Tutelares (PEREIRA, 2008).  
A responsabilidade do Poder Público perante a criança e o adolescente, no âmbito 
da Assistência Social, está prevista no art.203 da Carta Magna, visando à proteção à 
família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como às vulnerabilidades das 
crianças e adolescentes carentes, independentemente de contribuição à seguridade social.  
A criança e o adolescente vivem na comunidade, na cidade, e é neste grupo social 
que deverão ser reforçados os projetos, programas e iniciativas de proteção desta parcela 
considerável da população. Não podemos ignorar que algumas comunidades possuem 
características peculiares, por força de ordens ideológicas (a exemplo dos Movimentos Sem 
Terra), culturais (indígenas, quilombolas, etc.) e religiosas, compartilham vivências, 
transmitem tradições, planejam seu futuro e se acolhem. Os pais e/ou responsáveis legais 
serão responsabilizados, segundo art.129 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
pelo pleno desenvolvimento do filho e/ou tutelado, atendendo suas necessidades físicas e 
materiais, educando e elevando seu intelecto, contribuindo no seu processo de 
aprendizagem, no desenvolvimento social, na sua personalidade e caráter. A lei, inclusive, 
permite que os pais exijam do filho o “trabalho em serviços próprios de sua idade e 
condição” (Art.1.634 do Código Civil35). No entanto, em nome da necessidade e 
vulnerabilidade sociais a que milhares de famílias estão submetidas, a complementação da 
renda familiar se torna um grande desafio, postergando e iniciando novas crianças e 
adolescentes em atividades laborais impróprias para o seu desenvolvimento, colaborando, 
assim, com os altos índices de defasagem e evasão escolar, bem como com os danos 
físicos (às vezes irreversíveis) e psicológicos que no Brasil permitem que 80 milhões de 
crianças e adolescentes não atinjam os 18 anos.  
Pereira (2008, p.277-278) ressalta que: 
  
Não podemos assumir a família como soma de comportamentos, anseios e 
necessidades individuais. A priorização da família na agenda da política 
social envolve, necessariamente, programas de geração de emprego e 
renda; de complementação da renda familiar, rede de serviços comunitários 
de apoio psicossocial, além do acesso a atividades lúdicas e culturais. Estes 
                                                 
35
 Lei nº 10.406/2002 – Código Civil: Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos 
menores: [...] VII - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e 
condição. 
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serviços devem conter insumos próprios à garantia de continuidade, 
qualidade, produção e mercado consumidor.  
  
A responsável pela condução das políticas públicas, como executora e condutora 
das ações necessárias para a superação dos conflitos e vulnerabilidade com que se 
defrontam interesses individuais e coletivos, é a esfera municipal, através de suas 
secretarias e instâncias de controle, como Conselho Tutelar, CRAS, CREAS e os Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), norteadores das diretrizes e ações da 
política assistencial de atendimento.  
A política pública universal, então, é o princípio norteador de toda Assistência Social, 
passando aos municípios a responsabilidade pela política de atendimento a crianças e 
adolescentes. A rede de proteção municipal deve proporcionar ações e estratégias que 
impeçam “o círculo vicioso das situações de risco, descuido, omissão, negligência e 
exploração” (PEREIRA, 2008, p.291).  
O cuidado com a família representa, para o referido autor (2008, p.280), “um efetivo 
aprendizado político na consciência de cidadania”. O município deve assistir a família nos 
serviços básicos essenciais, atendendo cada um dos seus membros em suas diferentes 
condições individuais. Desta família fazem parte as crianças e adolescentes que 
representam, hoje, mais de 37% da população brasileira, totalizando cerca de 
aproximadamente 63 milhões de sujeitos (IBGE, 2010), o que nos faz perceber a descrição 
de “prioridade absoluta constitucional”. Passemos, então, a analisar os relatos das mães dos 
Grupos Focais do Campo e da Cidade. 
Tanto no grupo da cidade como no grupo do campo foram relatadas situações em 
que as crianças estariam em situação de trabalho infantil, tanto obrigatório – “Se ele não 
trabalha na tem como ajudar a gente, lá em casa é muita boca pra comer, tem que ajudar 
(Magnólia, fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016, p.7)” 
–, como em processos colaborativos – “Sim, ele arruma o quarto dele, limpa sapato, muita 
das vezes lava a camisa da escola e às vezes vai na roça cuidar dos bichos (Azaleia, 
fragmento extraído do Grupo Focal do Campo, realizado em maio de 2016, p.07)”. Além 
disso, unanimemente, todas responderem que o filho possui alguma espécie de 
responsabilidade dentro do lar (arrumar o quarto, lavar sua roupa, varrer, etc.).  
Os relatos das situações trazidas pelas famílias parecem estar atrelados a estigmas 
culturais, como a formação educativa e a ocupação contra o ócio e a violência, de forma a 
reproduzir uma infância dura, onde o trabalho infantil é visto e vivido não como uma 
ilegalidade, mas como única alternativa de redução de desigualdades para as crianças cujas 
famílias ainda não tiveram seus direitos fundamentais garantidos, com acesso à educação, 
saúde, lazer e entretenimento. 
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Vejamos, então, os relatos dos pais sobre os motivos que podem levar uma família a 
inserir seu(s) filho (s) no trabalho infantil:  
  
Pra ajudar a família, né?(Quaresmeira, fragmento extraído do Grupo Focal 
da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Pra ajudar a família (Aroeira, fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, 
realizado em maio de 2016). 
 
Algumas é a condição financeira dos pais (Jacarandá, fragmento extraído 
do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Ah, pra ocupar né, o meu mesmo ajuda o tio na obra, melhor do que ficar 
solto até eu chegar (Pitangueira, fragmento extraído do Grupo Focal da 
Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Porque a família precisa, né, filho de pobre tem que trabalhar desde 
pequeno. Lá em casa é assim, todo mundo tem que ajudar (Magnólia, 
fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
  
Basu e Tzannatos (2003) defendem a teoria de que, apesar de alguns trabalhos 
ajudarem na aquisição de capital humano, como acontece, geralmente, com alguns ofícios 
do campo (agricultores, vaqueiros, artesãos, etc.), que transmitem habilidades e atitudes 
necessárias para a sobrevivência do grupo familiar (inclusive da própria criança), permitindo-
lhes, até, ganhar o dinheiro necessário para ir à escola, subtraem seu potencial de capital 
humano. Isso fica muito claro na síntese sobre o trabalho infantil, realizada pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD), em 200636. A pobreza de uma geração se 
transmite às gerações futuras, sob a forma de capital humano inferior.  
Embora as famílias pesquisadas não reconheçam algumas formas de trabalho 
infantil realizadas por seus filhos e/ou tutelados, a sua renda per capita não permite a saída 
destas crianças das atividades produtivas, restando claro, em seus relatos, a expressão 
“para ajudar a família”. A estigmatização do filho pobre, que é obrigado a trabalhar para o 
seu sustento e da sua família, também foi observada no fragmento de Magnólia.  
A compreensão dos pais e/ou responsáveis, sobre os danos a que essa criança ou 
adolescente está exposto, se faz de grande valia para que o cuidado seja compreendido na 
mesma dimensão do conceito de saúde, no bem estar físico, mental e social. No caso do 
Grupo Focal da Cidade, é imprescindível demonstrar os danos que, por exemplo, a atividade 
de construção civil pode causar no filho da participante Pitangueira, os quais vão desde a 
                                                 
36
 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2006 –  investigou, como temas 
suplementares resultantes de convênio com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, o acesso a transferências de renda de programas sociais – objeto de publicação específica –, 
bem como os aspectos complementares de educação de crianças e adolescentes de 0 a 17 anos de 
idade, o exercício e trabalho e de afazeres domésticos do contingente de 5 a 17 anos de idade 
(BRASIL, 2016). 
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deformidade física (atrofia muscular precoce) até problemas psicológicos e cansaço, 
sequelas irreversíveis que subtraem da criança uma fase essencial da vida.  
Por mais que a mãe necessite do apoio da criança, em determinadas tarefas do 
cotidiano, o entendimento sobre os prejuízos à integridade, à saúde do seu filho, deve ser 
uma das grandes armas no combate ao trabalho infantil, uma vez que os pais almejam uma 
vida melhor para os seus filhos.  
Embora todo o Grupo Focal da Cidade esteja cadastrado no PETI, o que implica 
cumprir a condicionalidade que impõe a retirada dos filhos de quaisquer espécies de labor 
infantil, os relatos demonstram que as crianças, mesmo inseridas no Programa, continuam 
expostas a várias formas de trabalho, desde o doméstico até a construção civil.  
Quando questionadas se o (a) filho (a) ou tutelado efetuava alguma atividade 
doméstica dentro do lar, percebeu-se a presença da referida atividade, exaltada em todas as 
falas, como ‘tarefa educadora’, a qual, segundo Pires (2016), aumenta a violência estrutural 
e institucional na tríade família – escola – sociedade.  
  
Sim, dentro da minha casa ele arruma o quarto dele (Quaresmeira, 
fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
A de 12 me ajuda nas funções de dentro de casa, a de 9 cuida do 
cachorrinho, e a de 7 arruma a caminha dela (Aroeira, fragmento extraído 
do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Não, só arruma o quarto dele. (Jacarandá, fragmento extraído do Grupo 
Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Ah, tem ele que arrumar as bagunças dele, ajudar em casa (Pitangueira, 
fragmento extraído do Grupo Focal da Cidade, realizado em maio de 2016). 
 
Se ele não trabalhar não tem como ajudar a gente, lá em casa é muita boca 
pra comer, tem que ajudar (Magnólia, fragmento extraído do Grupo Focal da 
Cidade, realizado em maio de 2016). 
  
Observa-se que as atividades domésticas fazem parte do cotidiano das crianças da 
cidade, sendo relatado, pela participante Magnólia, que o trabalho do filho, inclusive, é 
essencial para a sobrevivência do grupo familiar.  
Quando verificada a pobreza como consequência do trabalho infantil, na cidade, 
estudos como o de Gonçalves (1997) corroboram pesquisas de Barros, Mendonça e 
Velazco (1996), na defesa de que ela não é determinante, uma vez que, por si só, não 
explica o vergonhoso número de crianças trabalhadoras no país, sinalizando a existência de 
outros fatores causadores do fenômeno, tais como: “sistema educativo insuficiente e 
inadequado, tradições e padrão social, falta de legislação e fiscalização, perfil do mercado 
de trabalho, tipos de arranjos familiares” (GONÇALVES, 1997, p.09). 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              169 
 
Há carência de todas as ordens nos discursos que exigem uma complexa análise da 
política social, de forma a não configurá-la como compensatória, pela exclusão e práticas 
sociais que estabelecem, na sua omissão, uma compensação por um status de pobreza, 
deixando sequelas que se mantêm presentes nessas famílias. Ainda nessa direção, Saeta 
et al. (2008, p.158) chamam a atenção para o fato de que a omissão é como a negação da 
liberdade, vital para a política de direitos humanos que mata simbolicamente os sujeitos 
vítimas de sua indiferença:  
 
A omissão é uma forma cínica de responder a um fato, como fez Caim. A 
diferença é que Caim falhou pela ação. Na omissão, há uma falha pela 
indiferença é pior do que o ódio. Ela não reconhece a existência do outro. O 
ódio reconhece, mas procura destruir. A indiferença mata simbolicamente. 
O amor reconhece, acolhe e inclui o outro. Nossas políticas de direitos 
humanos são, muitas vezes, excludentes, porque são centradas na lógica 
da indiferença que, às vezes, reconhece o outro não como ele é, mas com 
um outro que se constrói e para quem se planeja um mundo irreal.  
 
Em relação aos jovens dizimados pela violência, a omissão dos pais pode ser 
gerada, como apresentada nos relatos, por medo, insegurança, como narra Pitangueira 
(Grupo Focal da Cidade), ou pelo baixo nível social, cultural e escolar, como no caso de 
Magnólia, cuja infância dura não permitiu a sua alfabetização. Isso apresenta claramente a 
omissão do Poder Público, em ofertar educação e garantir os direitos fundamentais. Nesse 
sentido, podemos inferir que o Estado delega aos municípios toda a responsabilidade pela 
proteção destas crianças, sem uma fiscalização e suporte eficaz que combata a inoperância 
do Programa. A omissão recai, ainda, sobre toda a sociedade, que não fiscaliza nem 
denuncia o trabalho infantil. 
Verifica-se, em trabalho como o de Ramalho (2015) e Silva et al. (2015), que o PETI 
possui bons indicadores de eficácia e eficiência, quando a rede de proteção municipal 
encontra-se bem articulada, e a intersetorialidade é aplicada.  
5.5 O que fazem os super heróis: narrativas de crianças beneficiárias do PETI, sobre o 
trabalho infantil, sob a forma de responsabilidades e ajuda familiar  
 
O lúdico trabalha os sentimentos e fantasias das crianças, por isso o jogo simbólico 
despertou nas crianças beneficiárias do PETI, participantes da pesquisa, emoções que 
podem ser demonstradas através de um gesto, de um olhar, de um tom mais alto ou baixo 
da voz, exprimindo seus interesses, sentimentos e emoções. O tapete interativo permitiu a 
verificação do grupo focal, tanto individual como coletivo. As relações entre as crianças e 
suas vivências são compartilhadas, materializando suas experiências cotidianas em um jogo 
simbólico de fantasia e criatividade. 
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Era uma vez 10 crianças que viviam em dois mundos diferentes, o campo e 
a cidade. A vida parecia como um conto de fadas bastante conhecido. Ouvi-
las, estimulá-las e possibilitar um final onde são protagonistas da sua 
própria história foi o que buscou esse primeiro contato. A história contada 
pela Fada Bela (a pesquisadora) trouxe para as crianças a contação da 
história da Cinderela, uma jovem criada por sua madrasta que possui uma 
vida de servidão, enquanto esperava uma boa ação de um cavalheiro que 
trazia um final feliz (Anotações de campo da pesquisadora, 2016). 
 
O excerto acima rememora a estratégia utilizada para coletar informações sobre o 
trabalho infantil realizado pelas crianças beneficiárias do PETI, em Porto Seguro. Usar uma 
técnica lúdica como a contação de história para coletar informações, em pesquisa com 
criança, é importante, porque trabalha com os sentimentos.  
A simulação de situações imaginárias de trabalho experimentado por Cinderela 
desperta nas crianças a identificação das mais variadas formas de exploração do trabalho 
infantil. A liberdade permitida para interação de suas vivências com a dos personagens 
permite uma série de representações, desde seu convívio familiar, escolar e laboral 
desvelado.  
A brincadeira de faz de conta é uma atividade social, histórica e culturalmente 
situada, mediada socialmente e produtora de significados, processando-se no campo das 
relações intersubjetivas ou dialógicas, constituindo-se como atividade guia na criança 
(SILVA et al.,2013).  
A análise que segue trata da identificação do trabalho infantil entre as crianças 
pesquisadas, em duas vértices: a primeira, especificando o cotidiano das crianças do 
campo; a segunda, das crianças da cidade.  
Na narrativa do primeiro Grupo Focal do Campo, quanto à caracterização do trabalho 
doméstico, apenas Flash informou varrer a casa. Segundo Caderno de Orientação do PETI, 
se a atividade não é assumida integralmente e se caracteriza mediante compartilhamento de 
responsabilidade do âmbito familiar, deve ser entendida como atividade doméstica, e não 
trabalho infantil doméstico. Sob essa ótica, Batman, embora varra a casa “De vez em 
quando”, a configuração é de uma atividade doméstica.  
Essa diferença que emerge da habitualidade será usada na classificação da forma 
de trabalho, na análise deste estudo. Os demais participantes deste grupo negaram, na 
participação da contação de história, a atuação nas atividades ou trabalho doméstico. Cabe 
ressaltar, porém, que outros trabalhos domésticos, como lavar e cozinhar, por exemplo, não 
foram mencionados pelos participantes, o que demonstra que a realidade do campo está 
voltada para atividades extra familiares.  
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Quando a história segue e questiona se outras pessoas realizam estes afazeres 
dentro do lar, Flash responde que apenas a suas primas os fazem, o que demonstra que as 
atividades domésticas é uma característica marcante do gênero feminino. Quanto ao 
trabalho na roça (agricultura), todas as crianças participantes relataram sua participação. O 
retrato sociológico da infância no campo, proposto nos estudos de Pasuch e Moraes (in 
SILVA et al., 2013, p.88), demonstra que as crianças do campo possuem uma realidade de 
vida comunitária peculiar. Ademais, os autores afirmam: 
  
A noção de responsabilidade desde cedo marca o comportamento das 
crianças no contexto investigado de uma comunidade do campo. Elas 
ressaltam que brincam o tempo que dá porque antes precisam ajudar o pai 
a carpir e olhar o gado, e quando a noite chega estão cansados, só querem 
jantar e dormir para no outro dia, levantar às quatro horas da manhã, tirar 
leite e depois seguir caminho até o ponto de ônibus da escola. 
  
No momento da contação de história, em que citávamos as atividades domésticas 
desenvolvidas por Cinderela, também perguntamos que atividades as crianças faziam em 
suas casas, e obtivemos o seguinte diálogo: 
  
Fada (Pesquisadora): Quem aqui vai para a roça? Cinderela vai para 
a roça! E aqui, quem já foi à roça, ou vai à roça colher frutas? 
Todos: ((levantam a mão e respondem)) Eu!! 
Batman: Eu já fui só molhar!!  
Fada (Pesquisadora): Só molhar! E como é molhar a roça?  
Batman: ((sorrindo responde)) É bom! ((mantém a cabeça afirmando)).  
Mulher Maravilha: Eu vou quando meu pai vai molhar as pimentas. 
Fada (Pesquisadora): Você gosta de ir para a roça?  
Mulher Maravilha: ((responde com a cabeça e todo o corpo negativamente))  
Fada (Pesquisadora): Gosta não? 
Mulher Maravilha: ((responde não com a cabeça))  
Fada (Pesquisadora): E quando você vai, é antes da aula ou depois da 
aula? 
Mulher Maravilha: Quando tem aula é numa base de umas 07h20.  
Superman: ((Levanta a mão)).  
Fada (Pesquisadora): Você, você já foi todos os dias, ou de vez em 
quando?  
Superman: ((timidamente)) De vez em quando...  
Fada (Pesquisadora): E você gosta de ir para a roça?   
Superman: ((sorri discretamente e afirma com a cabeça))  
Capitão América: Eu aguo as plantas e faço a terra...  
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Fada (Pesquisadora): Mas você... mas alguém aqui é obrigado, igual 
Cinderela, a fazer estes trabalhos todos os dias?  
Superman, Mulher Maravilha, Capitão América e Batman: ((respondem 
unanimemente, balançando as cabeças, negando, ao mesmo tempo em 
que respondem não)). 
Flash: ((continua com o dedo levantado, afirmando que vai à roça)).  
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola do campo, em 18 de março de 2016). 
 
Todos os participantes afirmaram que realizam trabalho esporádico no campo, e 
apenas um não explicou a tarefa, apesar de afirmar positivamente com a cabeça. O fato de 
se tratar de um Assentamento, e o cotidiano da agricultura ser um fato característico deste 
tipo de comunidade, as atividades como molhar a plantação e preparar a terra se tornam 
presentes em todos os relatos. As falas dos sujeitos, bem como seus gestos, demonstram a 
participação das crianças na lavoura. Isso decorre, segundo Silva et al. (2013, p.36), porque: 
 
As crianças, por estarem inseridas no mundo dos adultos, partilham com 
elas as formas de gerir as atividades do cotidiano do campo. Cuidar de si e 
do outro não é incompatível com o tempo de brincar, estudar, passear, 
segundo a percepção que as crianças têm de suas relações. Isso não 
significa que a transferência de responsabilidade dos adultos para as 
crianças não existia, e naquilo que ela tem de mais perverso: subtraindo o 
tempo da infância, pelo excesso de atividade e pela sua rotina repetitiva.  
 
Cabe ressaltar que essas crianças, em sua faixa etária, não compreendem o que é 
obrigatoriedade, mesmo porque, como vimos nos relatos das mães, não se trata de 
trabalho, mas de uma “ajuda”, de uma forma de preparar para a vida. Apenas Flash afirmou 
ser um trabalho obrigatório, diário, se caracterizando uma forma de trabalho infantil em 
relação a esta criança. 
Em seguida, buscamos verificar se as condicionalidades do PBF/PETI, como a 
matrícula e frequência escolar, estavam sendo atendidas, além de investigar se outras 
crianças e/ou adolescentes do mesmo grupo familiar das crianças participantes são 
obrigadas a trabalhar rotineiramente, e qual seria o sentimento despertado no momento em 
que, na história, Cinderela é proibida de ir à escola para trabalhar.  
A Contação de História possibilitou-nos a identificação das seguintes formas de 
trabalho infantil, junto ao Grupo Focal do Campo: 
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QUADRO 19 - Tipos de Trabalhos Identificados pelas crianças do Grupo 
Familiar do Campo 
Nome Fictício das 
Crianças do Grupo 
Focal do Campo 
Trabalho(s) e/ou Atividade (s) 
Desenvolvidas 
Capitão América Atividade Doméstica (varrer a 
casa) – Agricultura (aguar as 
plantas). 
Batman Ajuda os pais, molhando as 
plantas. 
Mulher Maravilha Ajuda os pais na roça, 
molhando as pimentas, antes 
de ir para a escola. 
Flash Ajuda na roça. 
Superman Ajuda na roça. 
    FONTE: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Na cidade, a contação de história aconteceu com o Grupo Focal da Escola Municipal 
Professor Álvaro Henrique, composto por 4 crianças, pois um dos participantes estava 
ausente da escola há mais de 15 (quinze) dias, segundo a professora. Cabe esclarecer que 
a família, até o momento da contação de história, não havia sido notificada, pela escola, 
sobre a ausência da criança, e no retorno da atividade escolar, no momento do vernissage 
com oficina de artes, a mãe não justificou o motivo da ausência da criança. Ao questioná-la, 
a criança preferiu não expor o motivo. 
 Ao iniciar a história, solicitando a formação do grupo familiar, houve destaque para o 
participante Lanterna Verde, que decidiu, espontaneamente, auxiliar os outros participantes 
na formação de suas famílias. Nesta etapa, tivemos divergência em dois grupos familiares: 
mãe de Batman e a mãe de Lanterna Verde. Enquanto a mãe de Batman informou apenas 
duas pessoas (ela e o filho) na composição do grupo familiar, o mesmo informou que existe 
a figura do padrasto no ambiente. Já Lanterna Verde acrescentou à composição descrita por 
sua mãe, a figura de um tio, formando sete pessoas no grupo familiar, e não seis.  
 Prosseguimos a história de Cinderela, trazendo a exposição do trabalho doméstico. 
Nesse momento, apenas Huck não revelou a execução de qualquer atividade ou trabalho 
doméstico. Já Lanterna Verde e Superman afirmaram que, esporadicamente, varrem a casa, 
enquanto Batman afirmou realizar as tarefas domésticas todos os dias, e obrigatoriamente, 
caracterizando, assim, indícios do trabalho doméstico infantil no Grupo Focal da Cidade, 
conforme ilustram os relatos abaixo:  
 
FADA (Pesquisadora): [...] A coitada da Cinderela, o pai saía para trabalhar, 
e ela era obrigada a lavar a louça, a arrumar a cama ((vai dispondo os 
elementos de representação no tapete)), a fazer a comida, de todas as 
pessoas do castelo. Ela costurava ((faz entonação de cansaço)), ela 
passava e ainda era obrigada a varrer todo o castelo ((pega a boneca e 
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sacode, fazendo a movimentação da limpeza da casa)). ((olha 
expressivamente para os participantes)). Era obrigada a cuidar de todas as 
coisas do castelo, cuidava de todas as tarefas do lar (+). Alguém aqui faz 
essas tarefas? Arruma a cama, lava os pratos (+)... Quem realiza trabalhos 
iguais a esses praticados por Cinderela?  
LANTERNA VERDE: Eu!  
BATMAN: ((levanta o dedo)) Eu! ((timidamente)). 
HUCK: ((Olha para o LANTERNA VERDE, com estranheza)). 
SUPERMAN: ((apenas presta atenção)).  
FADA (Pesquisadora): Quem?? ((olha para LANTERNA VERDE, que 
prontamente responde)).  
LANTERNA VERDE: Minha irmã!  
FADA (Pesquisadora): ((aponta para BATMAN, que também afirmou)) Você 
lava! ((confirma a informação da afirmativa)). Mas você lava os pratos todos 
os dias ou só de vez em quando?  
BATMAN: Todos os dias ((fala com tristeza)). 
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola da cidade, em 09 de abril de 2016).  
 
 A inquietação e gestos, neste momento, tornam-se visíveis para o participante 
Lanterna Verde, que balança a cabeça afirmativamente, enquanto as tarefas são 
executadas por Cinderela. Batman prontamente ergue o dedo, informando que ele também 
executa, mas já demonstra tristeza em sua expressão. Huck é o único que expressa 
surpresa, ao ver os colegas executarem o trabalho doméstico. Verifica-se que, no que diz 
respeito a outras formas de atividades domésticas, foi possível a identificação de serviços 
como limpar o quintal, lavar a roupa e cozinhar. Vale destacar que Batman realiza todos os 
trabalhos domésticos, rotineiramente.  
 Ao falarmos que existem crianças que são impedidas de frequentar a escola, devido 
ao trabalho, constatamos que Lanterna Verde identificou sua irmã como responsável pelas 
tarefas do lar, e a habitualidade dessa atividade foi relatada pelo participante como 
impeditiva para o acesso à educação.  
Estudos como o de Huzack e Azevedo (2000) afirmam que o trabalho doméstico é 
mais frequente na primeira geração de filhos e no sexo feminino. Nos ambientes familiares 
do Grupo Focal da Cidade, observamos que os relatos das crianças participantes 
corroboram esses estudos, demonstrando a realização do trabalho doméstico pela primeira 
geração e pelo gênero feminino. Na ausência de meninas, as crianças do gênero masculino 
também são inseridas nas atividades. 
Nos casos da família de Lanterna Verde e Huck, há a figura feminina da irmã 
auxiliando nas tarefas domésticas, enquanto na família de Superman, os irmãos são mais 
velhos e do sexo masculino, e executam as tarefas do lar, reforçando as pesquisas sobre a 
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realização de trabalhos domésticos, pela primeira geração. Batman é filho único, e também 
o único responsável por todo o trabalho doméstico do seu ambiente familiar.  
 Para Vanda Sá Barreto (ANDI, 2007, p.71), “a pobreza no Brasil tem cor e gênero”. 
Ademais, a autora assegura que é no trabalho infantil doméstico onde a discriminação e 
preconceito são notórios. O mascaramento da cultura discriminatória de gênero prevalece 
nesse tipo de trabalho, com a naturalização de que essa tarefa deve ser realizada pela 
figura feminina, submetendo a divisão entre trabalho de menino e trabalho de menina. O 
olhar assustado de Huck, ao saber da realização desse tipo de atividade pelos outros 
participantes do gênero masculino, demonstra o estigma da atividade como feminina. Não 
foram relatados, pelos participantes do Grupo Focal da Cidade, casos de trabalho doméstico 
fora do ambiente familiar, realizados pelo gênero feminino. Todavia, segundo estudos da 
Agência de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI), essa atividade retira de milhares de 
meninas a oportunidade de ter acesso à escola e a uma vida digna, vivendo em casa de 
‘padrinhos’ que lhe postergam uma vida de exploração. 
 Outras formas de trabalho infantil foram identificadas no Grupo Focal da Cidade, a 
exemplo das tarefas desenvolvidas na construção civil e serviços gerais, no comércio local. 
Superman relatou que trabalha como ajudante e/ou carregador na construção civil, em obras 
onde o irmão de 16 anos trabalha. Já a mãe de Huck informou que o filho ajuda o ‘dono da 
lotérica’, com a realização de pequenos serviços, como o recolhimento do lixo e pequenos 
afazeres, identificados como limpeza, pequenas compras e recados. Neste grupo familiar, 
supõe-se que não há a execução de tarefas domésticas, por Huck, pelo fato da primeira 
geração efetuar os outros serviços dentro de casa, uma vez que ele é o quarto filho da 
escala decrescente dos 6 (seis) filhos do casal, o que indica que as atividades domésticas 
podem estar sendo realizadas por outros membros.  
 
FADA (Pesquisadora): Você trabalhou em quê?  
SUPERMAN: Quando meu irmão faz construção, às vezes, sabe, eu ajudo 
a carregar o caminhão, pego as coisas, coloco lá!  
FADA (Pesquisadora): Ah, você só ajudava a carregar o caminhão!  
SUPERMAN: ((explica)) Depois eu ia lá e ajudava na carroça!  
FADA (Pesquisadora): Ah, eu entendi, então depois você só ajudava a 
colocar o material na carroça. ((aponta para BATMAN)) E você, além das 
tarefas de casa, que você já disse que faz, tem outros trabalhos que você 
executa?  
BATMAN: ((prende o olhar – pensando)) Só, (inaudível) 
FADA (Pesquisadora): ((aproxima o corpo para escutar)) Qual?  
BATMAN: O quintal!  
FADA (Pesquisadora): O quintal! Ah, entendi!  
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              176 
 
FADA (Pesquisadora): ((pergunta para HUCK, que está a sua esquerda)) E 
você?  
HUCK: Só (inaudível) à tarde!  
FADA (Pesquisadora): ((tenta escutar)) Só o que, à tarde?  
HUCK: A minha cama!  
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola da cidade, em 09 de abril de 2016). 
 
 Em suma, podemos destacar a identificação de algumas atividades e trabalhos 
domésticos, realizados pelo Grupo Focal da Cidade:  
 
 
QUADRO 20 – Tipo de Trabalho Realizado pelas crianças do Grupo Familiar da Cidade 
Nome Fictício das 
Crianças do Grupo 
Familiar da Cidade 
Trabalho(s) e/ou Atividade (s) 
Desenvolvidas 
Batman Trabalho doméstico (varrer, lavar, 
cozinha e limpar o quintal). 
Mulher Maravilha (*37) 
Lanterna Verde Atividade doméstica (varrer e organizar 
o quarto).  
Superman Atividade doméstica (varrer e arrumar o 
quarto) e trabalho na construção civil 
(ajudante e carregador) (*). 
Huck Serviços gerais em uma Lotérica do 
bairro. 
           Fonte: Pesquisa de Campo (2016) 
 
Por fim, foi feito um questionamento em relação à pesca, tão habitual, tanto no 
campo como na cidade em estudo, já que estamos inseridos em um território litorâneo, com 
forte presença da piscicultura. Ao serem indagadas sobre a atratividade da pesca, todas se 
mostraram empolgadas e demonstraram familiaridade com a atividade, sendo uma tarefa 
mais de lazer, sem fins lucrativos. As crianças assim responderam à indagação: 
 
FADA (Pesquisadora): Quem gosta de andar de barco, quem gostar 
de pescar final de semana?  
CAPITÃO AMÉRICA, SUPERMAN, BATMAN E MULHER MARAVILHA: Eu! 
BATMAN: Tem vez... 
TODOS: ((levantam o dedo e respondem afirmativamente)) Eu!  
BATMAN: Eu gosto de barco! 
CAPITÃO AMÉRICA: Anteontem eu pesquei!  
FADA (Pesquisadora): Foi? Você gosta de pescar?  
                                                 
37
(*) Não houve manifestação de atividade ou trabalho exercido. 
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Capitão América: ((balança a cabeça afirmativamente)) 
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola do campo, em 18 de março de 2016). 
 
As crianças que participaram do Grupo Focal do Campo e da Cidade demonstraram 
não vivenciar situação de obrigatoriedade do trabalho, por outros membros da família, bem 
como afirmaram, todas elas, que estão frequentando a escola. No entanto, quanto ao 
sentimento provocado pela possibilidade do impedimento ao acesso à escola, todas se 
mostraram indiferentes. 
Na sessão seguinte (vernissage com oficina de arte) apresentamos uma sequência 
de ilustrações de crianças em situação de trabalho. Perguntamos, inicialmente, o que elas 
achavam daqueles trabalhos; depois, se elas faziam atividades semelhantes ou diferentes; 
em seguida, solicitamos que representassem tais tarefas em forma de desenho ou pintura.  
 
FOTOGRAFIA 19 – Vernissage – Escola Municipal Dois de Maio 
 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
 
 O Vernissage proporcionou pequenos relatos, no momento da visualização e da 
criação dos desenhos. Neste momento, Batman relatou que, quando morava com seus pais, 
na cidade, realizou algumas vendas e o serviço de carreto na feira livre da cidade. Já o 
Capitão América, ao ver a foto de crianças tapando buraco na pista, relatou: “Tia eu sei 
fazer! Quando chove eu faço!” (Relato de Capitão América, 09 anos). Em relação às outras 
formas de trabalho ali expostas, como a venda da imagem para fotografia (tipo de trabalho 
rotineiro pela população indígena da região), todos relataram já terem visto outras crianças 
realizando, mas nunca o fizeram.  
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FIGURA 7 – Crianças indígenas vendendo a imagem para fotografias de turistas 
 
Fonte:<http://dfrumoamerica.blogspot.com.br/2015/01/1997-viajando-pelo-litoral.html> 
 
A Mulher Maravilha, ao visualizar a fotografia da criança trabalhando no açougue, 
disse que se lembrou da vaquinha que ela cuidava, e que o pai matou. Já Capitão América, 
em um momento eufórico da produção artística, relatou que faz tudo, cuida da irmã, ajuda 
em casa e vai pra roça (sorri como algo realmente realizado por um super herói). Fato 
singular, neste momento, é a participação de sua irmã (dois anos), que o acompanha nas 
atividades escolares, nos dias que a mãe tem que ir à roça. Isso demonstra que até na 
escola, o Capitão América desempenha o papel de cuidador de uma criança de 2 anos, uma 
criança cuidando de outra, situação legitimada pela escola. 
 Passemos, então, a analisar as produções artísticas destes participantes, através de 
suas próprias explicações.  
 
 
DESENHO 1 – Representação artística do trabalho desempenhado pelo Capitão América, 
no campo 
 
  Fonte: Pesquisa de Campo, 2016. 
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No Desenho 1, segundo Capitão América, a faixa preta é a pista, e ao lado, a figura 
de uma criança tapando os buracos (vermelho) da mesma, sinalizando como uma das 
atividades realizadas por ele. Ao lado está o lago (azul), representando a atividade 
pesqueira. Com esta estratégia foi possível identificar que, além do trabalho no campo, 
mencionado na contação de história, a pesca e o trabalho de manutenção nas rodovias, em 
troca de dinheiro, também é uma das tarefas do Capitão América (Relato de Capitão 
América, 9 anos). 
Verifica-se que há uma enorme distância entre o trabalho agrícola, como sucessor de 
um patrimônio familiar, e o trabalho degradante que acarreta a exploração infantil. Os 
estudos de Stropasolas (2012) abordam o trabalho infantil do campo não apenas como 
problema social, mas como objeto sociológico, cujas peculiaridades tornam complexa 
qualquer análise pontual.  
O território brasileiro é imenso, e o trabalho no campo assume características 
diferentes em cada região. O trabalho agrícola executado no sul, por exemplo, pode ter 
implicações culturais completamente diferentes da região norte. A prematuridade da 
inserção dos filhos no labor rural constitui um ethos baseado em um sistema de valores 
morais que qualificam a independência de seus membros. “[...] Todos os membros da 
família, desde cedo, assumem responsabilidades na constituição dos bens fundamentais ao 
consumo” (STROPASOLAS, 2012, p.263). Porém, o referido estudo ressalta que geralmente 
a preocupação apenas reside quando sai do campo da sucessão de saberes para o de 
exploração capitalista, em troca de pagamento. Qualquer forma de exploração, seja ela para 
transmissão de saberes ou subsídio financeiro, que reduza a permanência da criança na 
escola, ou lhe diminua outros direitos, como a proteção à saúde, lazer e desenvolvimento 
psíquico, não pode justificar ou legitimar o trabalho de crianças no campo.  
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD, por exemplo, usa, para 
diferenciar uma forma da outra, a nomenclatura Não Remunerado (quando exercido na 
transmissão de saberes) e Trabalho Infantil do Campo (quando existe o pagamento). O 
relatório do PNAD revela que há um grande percentual de crianças entre 5 e 15 anos que 
trabalham no campo, em uma ou outra atividade.  
Inicialmente observamos que o trabalho na roça faz parte do cotidiano do Grupo 
Focal do Campo, mas surgem nas novas sessões, outras formas de trabalho que coadunam 
para várias formas de exploração, desde a sucessão de saberes à suplementação da renda 
familiar. Stropasolas (2012, p.268) relata: “No Brasil, não se tem referências precisas acerca 
do modo como surgem novos profissionais da agricultura, mas é possível estimar que 
parcela significativa aprende e inicia-se através das relações familiares, transmitida de pai 
para filho”.  
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Ademais, o autor/autora ressalta que a criança que participa da vida no campo 
geralmente escolhe suas próprias atividades, habitualmente reconhecidas e legitimadas pelo 
grupo familiar, como forma de aprendizado. E enquanto o gênero masculino assume uma 
postura de demonstrar habilidade para a subsistência familiar, o gênero feminino 
comumente é instigado a cuidar da casa e auxiliar nas plantações (STROPASOLAS, 2012). 
Percebemos que nas várias formas de trabalho infantil identificadas no Grupo Focal 
do Campo (trabalho doméstico, auxílio na roça), na frequência de realização (diariamente, 
de vez em quando) e na responsabilidade (auxiliando os pais ou realizando, sozinhos, uma 
tarefa), fica evidente a característica dos processos colaborativos típicos deste tipo de 
movimento. No entanto, a identificação do trabalho com fins remunerativos, nas rodovias, 
traz a questão da complexidade que o entorno e as relações sociais podem contribuir. O 
Assentamento Chico Mendes está em meio a uma floresta de eucalipto, cuja estrada, 
cascalhada, dá acesso a outras comunidades, contribuindo para a execução de atividades 
como o tapar o buraco como forma de geração de renda. 
Pesquisas como as de Arruda Botelho (2011), Childhood Brasil (2010), Programa na 
Mão Certa (parceria entre a Polícia Rodoviária Federal, a ONG Childhood Brasil e a OIT), 
sobre o trabalho de crianças em rodovias e/ou estradas, revelam outros riscos, como 
acidentes e a possibilidade da exploração sexual. A criança exposta nas rodovias tem 
grande chance de ser explorada sexualmente, segundo os estudos. A pesquisa realizada 
pelo Programa na Mão Certa – MAPEAR –, que realizou um estudo nas rodovias do país 
entre 2010 a 2011, demonstrou que o nível de risco é alto, chegando à incidência de uma 
criança, a cada 278,38 km, na região nordeste. Esta região foi apontada como a de maior 
indício e de casos confirmados e/ou reprimidos de exploração sexual infantil, nas rodovias. 
Assim, os possíveis trabalhos executados por crianças e adolescentes nas rodovias 
agregam outros riscos à vida destes pequenos trabalhadores.  
No Desenho 2 (abaixo), Batman retratou o trabalho na roça, com os animais, e a 
arrumação de seu quarto, representado pela cama invertida na parte superior do desenho. 
Os três corações simbolizam ele, o pai e a mãe, de quem ele sente falta, já que atualmente 
mora com a tia. No vernissage com oficina de arte não houve novas identificações de 
trabalho infantil pelas crianças, apenas a representação dos relatos da contação de história 
foram validados e/ou representados através dos desenhos.  
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DESENHO 2 - Representação artística do trabalho desempenhado por Batman, no campo 
 
 
  Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
O trabalho doméstico presente nos assentamentos é configurado como um dever 
moral. As crianças retratam a atividade como ‘ajuda’, e não como trabalho propriamente 
dito, sendo algumas vezes espontâneo e não convocado (SILVA et al., 2013). No entanto, a 
proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes sinaliza o afastamento das primeiras 
desta simulada esfera de trabalho. A Organização Internacional do Trabalho – OIT –, 
inclusive, considera como um trabalho perigoso aquele exercido por longas horas, causando 
fadiga, sobrecarga, cansaço e menor rendimento escolar.  
A pedagogia dos assentamentos ainda impõe a cultura do trabalho partilhado, 
comunitário, que impõe uma sociabilidade, estar juntos, gerir tarefas em conjunto, onde o 
estar com o outro é mais importante que a tarefa em si (SILVA et al., 2013). Os estudos dos 
referidos autores reúnem diferentes pesquisas acerca da infância no campo, principalmente 
em Assentamentos, revelando o protagonismo da criança em diversas interações: na 
família, na escola e na luta pela terra.  
As visitas realizadas para execução das sessões com as crianças demonstraram um 
sentimento de colaboração e cuidado com o outro, muito presente. O abraçar, a 
familiaridade com a descrição das atividades agrícolas, o interesse pelo outro refletem um 
modo de vida participativo, militante e protetivo. Em relação as suas famílias, as mesmas 
percepções se mantiveram. As mães foram presentes na escola e atentas a quaisquer 
intervenções junto às crianças. A preparação para a participação política e o sentimento de 
cidadania foi observado em alguns relatos, quando indagadas sobre o que esperam para o 
futuro de seus filhos: “Que seja um bom cidadão!” (Relato da Mãe do Capitão América, 9 
anos).  
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O cuidado, inclusive com os animais, é relatado pela Mulher Maravilha, em seu 
desenho: a saudade da vaca que seu pai matou, pois a imagem do açougue a deixou com 
saudade da vaquinha. Desenhou, coloriu, mas frisava: “Eu gostava muito dela!” No relato, 
percebe-se que a atividade de cuidar dos bichos, na vida no campo, além de habitual é 
sentida como algo prazeroso, e não um trabalho. Para esta participante não houve, também, 
outras formas de trabalho identificadas.  
 
 
 
DESENHO 3 – Representação artística do trabalho desempenhado pela Mulher Maravilha, 
no campo 
 
 Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Meninos e meninas de Assentamentos do MST representam, de diferentes modos, a 
infância do campo. Silva et al. (2013) apontam os trabalhos de Gobbi e Finco, que trazem o 
desenho e/ou a fotografia como formas de representação e apreensão do mundo que, no 
caso das crianças do assentamento, expressam suas formas de ver a própria vida e o 
ambiente. Foi o que se constatou, também, neste estudo.  
Flash foi o primeiro a concluir seu desenho (abaixo), e quando indagado sobre sua 
agilidade com as artes, respondeu: “Eu sou o Flash!!” A ilustração do pequeno e ágil artista 
retrata as atividades mencionadas na contação de história (varrer a casa e arrumar o 
quarto), além da lida com os animais na roça e com a plantação (árvore). 
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DESENHO 4 – Representação artística do trabalho desempenhado por Flash, no campo 
 
 Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
O Superman, em seu desenho (abaixo), representou as atividades domésticas 
realizadas no lar. Contudo, ressaltou que gosta mais de cuidar dos animais. Talvez o 
desenho represente o trabalho não prazeroso.  
 
 
DESENHO 5 – Representação artística do trabalho desempenhado por Superman, no 
campo 
 
         Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
O vernissage e oficina de arte com as crianças residentes na cidade não se 
diferenciou do realizado no campo. A novidade foi a presença da Mulher Maravilha, ausente 
na primeira intervenção, e que teve a contação de história realizada individualmente, uma 
hora antes do Vernissage.  
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              184 
 
O padrão de apresentação foi idêntico ao do campo, com as boas-vindas dos 
participantes, que também se mostraram mais interessados com a presença da 
pesquisadora, neste momento. À medida que as fotos eram expostas na parede, Huck nos 
questionou se não teria fotos mais agradáveis para colocar na exposição, e prontamente lhe 
respondemos com outra pergunta: “O que não lhe agrada nessas fotos, e por quê?” Huck 
explicou que eram fotos tristes, e que ele preferia a Cinderela. Nesse momento, a 
pesquisadora sugere que ele veja os livros e revistas, como forma de não causar 
desconforto no participante, até o início da atividade de arte e criação. Mas o mesmo prefere 
conversar com os demais e interagir, explicando o quanto cada trabalho deve ser difícil, 
falando da sua realização por outras crianças, conhecidas no seu bairro.  
Na exposição das imagens, os participantes alegaram conhecer alguns dos trabalhos 
executados, inclusive os meninos do tráfico. Porém, não houve traços de atividades ilícitas 
nos desenhos, ou seja, reconhecendo uma atividade ilícita que embora não exposta, pode 
estar presente nos espaços de convivência. Vejamos o processo artístico desenvolvido 
pelas crianças da cidade.  
 
DESENHO 6 – Representação artística do trabalho desempenhado por Batman, no grupo 
focal da cidade 
 
    Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Batman retratou em seu desenho as crianças na praia, e a venda de mercadorias no 
trânsito, além de suas tarefas domésticas, como varrer e cozinhar. Quando perguntado se 
as atividades descritas, como o comércio (no trânsito ou na praia), faziam parte de suas 
tarefas, o mesmo negou, informando apenas que teve vontade de desenhar o que via.  
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DESENHO 7 – Representação artística do trabalho desempenhado pela Mulher Maravilha, 
no grupo focal da cidade 
 
        FONTE: Pesquisa de campo (2016). 
 
A Mulher Maravilha desenhou uma bela casa, e ela com uma flor. Na contação de 
história individual a participante manteve-se quieta e não falou, apenas expressava a 
negação ou afirmação com a cabeça, em pronunciamento tímido de poucas palavras. 
Lanterna Verde desenhou uma criança antes do muro, em um dia de sol, com vários 
obstáculos à frente, e ele a voar, para ajudar a criança a superar as barreiras, mesmo 
parecendo distante. 
 
DESENHO 8 – Representação artística do trabalho desempenhado por Lanterna Verde, no 
grupo focal da cidade 
 
 Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Huck desenhou sua casa, onde executa as atividades domésticas, nos levando a 
análise do olhar assustado no momento anterior da contação de história que aqui já se 
revela mais à vontade em confirmar sua realização, como lavar a louça, e a residência de 
seu tio, onde ajuda na construção do andar superior e também lava os pratos. Além das 
atividades já mencionadas, também na contação de história o participante retratou a venda 
de alguns artigos, no trânsito.  
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DESENHO 9 – Representação artística do trabalho desempenhado por Huck, no grupo focal 
da cidade 
 
  Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
O Brasil adotou a Convenção nº 182, da OIT, que determina as piores formas de 
trabalho infantil. Entre elas está a construção civil, que pode representar graves riscos para 
a integridade física e moral da criança. Segundo o UNICEF, crianças no 5º ano fundamental 
que trabalham fora de casa tem desempenho 11% menor na escola. Ou seja, nos 
deparamos mais uma vez com a equação proposta por Basu e Tzannatos, que a criança 
que trabalha tem menor capital social. Se o tempo total de uma criança é dividido entre o 
trabalho e a escola, um aumento do trabalho infantil, por definição, implica uma baixa 
escolaridade (BASU e TZANNATOS, 2003).  
Há um movimento, na esfera judicial do país, que vem discutindo a inserção de 
crianças e adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas nos trabalhos 
preconizados pela Convenção nº 182. Segundo dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), do Ministério do Emprego e Trabalho, mais de 33.000 crianças e 
adolescentes foram inseridas em construção civil, agricultura, comércio, pavimentação, 
dentre outras atividades, com a autorização de alguns magistrados e promotores de 
justiça, sob o manto do princípio educativo do trabalho. Ou seja, a própria justiça contraria 
a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente e as demais Convenções 
Internacionais, o que demonstra o árduo caminho que precisa ser trabalhado em todas as 
esferas públicas.  
Ademais, cabe ressaltar que a construção civil é a atividade com maior número de 
acidentes de trabalho, pois o próprio ambiente laboral predispõe uma série de riscos e 
problemas de saúde, como as doenças profissionais e de trabalho adquiridas (ergopatias, 
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tecnopatia e mesopatias)38 (SILVEIRA, 2008). Embora alguns achados etnográficos 
(SANTANA; OLIVEIRA, 2004; SILVEIRA, 2008) demonstrem que a construção não é um 
ramo atrativo para crianças e adolescentes, este tipo de trabalho ainda permanece com os 
maiores índices na cidade. 
Dados do Censo Demográfico (2010) demonstram que as atividades mais 
exercidas por crianças e adolescente na cidade são o comércio, trabalho doméstico, 
serviço em oficinas, o comércio ambulante, a construção civil, serviços de alimentação, 
fabricação de insumos, etc., não havendo alteração do quadro, há uma década. Em 
relação ao gênero, a construção civil desponta como atividade que mais emprega meninos 
de 16 a 17 anos, seguida pelo comércio de alimentos e oficinas mecânicas. De 2000 para 
2010, a indústria da construção reduziu o número de 4.295 crianças, nesta forma de 
trabalho, para 3.704, o que demonstra o longo caminho que ainda precisa ser alcançado 
para a redução das piores formas de trabalho infantil, ressaltando que os dados 
censitários só atingem os respondentes maiores de 10 anos, deixando na invisibilidade as 
demais crianças sujeitas às mais diversas formas de exploração. 
Superman, nosso 5º participante da cidade, desenhou um coração negro. Ao ser 
indagado por Lanterna Verde e Batman, se já tinha visto coração na cor preta, a 
pesquisadora intervém e fala: “O coração pode ser de qualquer cor, e o dele ficou muito 
bonito e caprichado! Vocês não acharam?” Os participantes, então, preferiram apenas 
observar a arte, a qual apresentamos abaixo: 
 
DESENHO 10 – Representação artística do trabalho desempenhado por Superman, no 
grupo focal da cidade 
 
     Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
 
Ao concluir a pintura, Superman dobra a folha, como se quisesse fazer um livro, e 
desenha, no verso, a atividade de arrumar sua cama, e abaixo do coração, uma espécie de 
                                                 
38
Entenda-se por ergopatias e tecnopatia as doenças decorrente do exercício da atividade, relacionadas a um 
risco específico direito; já as mesopatias são decorrentes das condições onde o trabalho é desenvolvido 
(SILVEIRA, 2008). 
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casa, que denominou lotérica (Casa de Loteria onde, segundo relatos de sua mãe, ele ajuda 
o proprietário, esporadicamente, com a limpeza e serviços de compra). Ao fechar seu 
folhetim, passa o resto do tempo picotando as laterais, quando mais uma vez, a 
pesquisadora pergunta: “O que são esses recortes, decoração?” Ele responde: “Não! São 
meus pedaços!” A cor escolhida para este coração negro, bem como os picotes, pode 
sugerir vários fenômenos para a psicologia.  
Neste estudo, buscamos as possíveis sinalizações do trabalho infantil, chamando a 
atenção para a concepção do trabalho, para Superman, o qual é representado pelo coração, 
na cor preta, remetendo ao lado sombrio que o trabalho recebe. Os pedaços recortados 
podem levar a algumas indagações: Será uma infância perdida? Será a perda da 
convivência e do processo de sociabilidade em que vive? Seriam as perdas dos processos 
culturais? Foi impossível analisar ou chegar a qualquer conclusão, diante do silêncio após 
os picotes desta criança. O olhar triste e calejado permite refletir sobre a responsabilidade 
dos articuladores, família, escola e rede de proteção. Aproximar-se desses sujeitos, de 
modo que as marcas de suas histórias sejam consideradas, é trazer a dignidade para esses 
pequenos cidadãos, porque nesta situação não só a forma de trabalho permanece 
inalterada, como as crianças passam a ser invisíveis, retomando a uma visão retrógrada e 
ultrajante, já experimentada nos séculos passados. 
O Vernissage com a Oficina de Arte proporcionou a identificação de outras formas de 
trabalho infantil, além de reafirmar aquelas mencionadas na contação de história. Seja 
através dos pequenos relatos descritivos, seja através do lúdico, as crianças expressaram 
suas vivências. No entanto, a que se observar que elas estão sós, ora figuradas como super 
heróis, ora envoltas de trabalho, e inclusive sem a proteção de suas famílias. Vejamos a 
seguir, o quadro síntese da identificação do trabalho infantil, apresentado na contação de 
história e também no vernissage, para que possamos visualizar a composição final do 
quadro de atividades desenvolvidas pelas crianças, no campo e na cidade. 
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QUADRO 21 – Síntese geral das atividades desenvolvidas por participante 
Local Nome Fictício Atividades identificadas 
na Contação de História 
Atividades identificadas 
no Vernissage 
 
Grupo Focal 
do Campo 
Capitão América Atividade doméstica 
(varrer a casa); Agricultura 
(aguar as plantas). 
Manutenção de buracos 
em rodovias; Pesca. 
Batman Ajuda os pais, molhando 
as plantas. 
Lida com os animais, 
plantações e atividade 
doméstica. 
Mulher Maravilha Ajuda os pais na roça, 
molhando as pimentas, 
antes de ir para a escola. 
Sente falta de cuidar dos 
animais. 
 Flash Ajuda na roça. Lida com os animais; 
Ajuda na plantação;  
Atividades domésticas. 
Superman Ajuda na roça. Trabalho doméstico. 
 
Grupo Focal 
da Cidade 
Batman Trabalho Doméstico. Trabalha na manutenção 
de buracos na rodovia;  
Efetua trabalho doméstico 
habitual. 
Mulher Maravilha (*) Atividade Doméstica. 
Lanterna Verde Atividade Doméstica. (*) 
Superman Auxiliar de construção. Atividade doméstica, 
auxiliar de construção e 
ambulante no trânsito. 
Huck (*) Atividade Doméstica.  
Fonte: Pesquisa de Campo (2016). 
Constata-se que, por um lado, a ênfase no atendimento às crianças das camadas de 
baixa renda da população parece uma política afirmativa. Por outro, em contraste com os 
avanços da política pública obtidos, o PETI parece permanecer como algo utópico, longe de 
sua concretização na esfera municipal. Apesar das conquistas conseguidas, a legislação 
não foi suficiente para romper o círculo vicioso do trabalho infantil, tanto no campo como na 
cidade (SOUZA NETO; NASCIMENTO et al., 2006).  
O PETI tem conseguido dados positivos em vários estudos (BASU e TZANNATOS, 
2003; NICOLELLA, 2006; SOARES RAMALHO, 2015; SANTOS SILVA et al., 2015). Porém, 
tais estudos também demonstram que o êxito é oriundo de uma rede intersetorial bem 
articulada, cujos desafios quanto ao estigma do trabalho formador deve ser uma busca 
perene. Estudos como o de Silveira (2008), Búfalo (2008), Custódio e Veronese (2007) e 
Sousa (2015), relatam a linha tênue de exclusão que se propaga quando a rede e seus 
atores não se responsabilizam por seus papéis.  
No estudo, tanto as crianças do campo como da cidade encontra-se inseridas em 
uma política pública que lhe omite atendimento, informação, trabalho em conjunto, e que 
alimenta a situação de exploração a que estão expostas. Dos 10 participantes, apenas 1 
(uma) sinalizou não realizar qualquer tipo de atividade, seja dentro ou fora do lar. Os 
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demais, cujas condicionalidades do PETI determinam a retirada de qualquer forma e 
trabalho infantil, estão trabalhando nas mais várias formas de serviços, dos menos ofensivos 
ao mais periculosos. A desarticulação iminente do PETI no município transforma as crianças 
em super heróis de suas vidas, invisíveis para os espaços, inclusive educativos, onde estão 
inseridas. A escola não reconhece a criança trabalhadora. O PETI sabe seu nome, mas não 
identifica onde estão (e como estão). E o programa segue em descompasso, transformando 
corações em sombra e crianças em adultos. 
Para concluir os grupos focais, propomos o “Baile do Futuro”. A dinâmica deste 
encontro buscou agradecer aos participantes, deixando uma mensagem de esperança e 
perspectiva futura, através da educação. Foi agendado um dia específico para o baile, onde 
relembramos os sonhos futuros de cada participante. A pergunta “O que você quer ser 
quando crescer?” foi realizada no momento da 1ª sessão (contação de história), de forma 
que a pesquisadora conseguisse representar esse sonho, com um brinquedo ou fantasia, no 
baile do futuro. No Grupo Focal do Campo, o baile foi recebido com muita alegria, apesar da 
intensa chuva, no salão defronte à Escola, que se encontrava fechada para reforma. 
Participaram do momento a Diretora Escolar e populares da vizinhança. As crianças foram 
arguidas:  
 
FADA (Pesquisadora): Vocês lembram o que BATMAN disse que queria ser 
quando crescer?  
CAPITÃO AMÉRICA: Ele queria ser o (+) 
MULHER MARAVILHA: ((grita)) Batman!  
FADA (Pesquisadora): Não ele era o Batman, mas o que é que ele queria 
ser quando crescer?  
MULHER MARAVILHA: Super Herói!  
FADA (Pesquisadora): Não::: Batman queria ser uma pessoa que cuidava 
dos animais, não foi Batman? Então, vejam só, cada um de vocês hoje está 
recebendo uma bolsinha. Essa bolsinha é uma lembrança da fada, para 
vocês, pelos dias que vocês participaram comigo da contação de história, 
né?! Da oficina de arte... E o que é quem tem dentro dessa bolsa? Essa 
bolsa tem o segredo da Cinderela. Tudo que vocês me disseram que 
querem ser quando crescer, é possível!! Desde que vocês usem o que está 
aqui dentro! Que é algo relacionado a quê? (+) À educação! Se a gente 
estudar, a gente pode ser o que a gente quiser: piloto da aeronáutica, até o 
vaqueiro que disse que quer ser vaqueiro, né vaqueiro? ((olha para 
Superman)) Para tomar conta de todo o gado vai ter que saber contar, né 
verdade? Quantas vacas tem! Se a vaca tá dando leite! Quantos litros de 
leite!  
(Fragmento da transcrição da filmagem da contação de história, realizada 
na escola do campo, em 18 de março de 2016). 
 
Os participantes, então, recebem para o baile a representação de seus sonhos, 
como o cavalo de pau de brinquedo, que representa o vaqueiro, a maleta do veterinário, a 
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lousa mágica do professor, o kit de cd da cantora, as várias máscaras do ator e as bolsinhas 
com o “Kit do Futuro”, que assim foi composto: O livro ilustrado “O Pequeno Príncipe”, de 
Saint Exupéry; lápis; hidrocor; tintas; lápis de cor; e caderno, que podem auxiliar os 
participantes nas atividades escolares.  
Este momento não teve a intenção de efetuar qualquer forma de pagamento ao 
participante. O objetivo foi, após a identificação de todas as formas de trabalho 
mencionadas, possibilitar, com o lúdico, a brincadeira de ser um profissional, quando 
crescer, e não neste momento, onde suas idades não permitem qualquer forma de trabalho, 
onde a educação é primordial para o seu desenvolvimento. Assim, a finalidade foi deixar 
como mensagem a importância da escola/educação na formação destes pequenos sujeitos. 
O “Baile do Futuro” teve a intenção de fortalecer as inúmeras possibilidades do 
desenvolvimento infantil, através de práticas educativas, buscando estreitar o laço entre a 
criança e a escola. 
No Grupo Focal da Cidade, o momento não pôde acontecer num rito tão participativo 
como no Campo, pois foi realizado nas dependências da secretaria escolar, diante do 
Diretor e alguns servidores. As crianças demonstraram curiosidade com os olhares da 
Direção Escolar, recebendo suas fantasias e representações dos seus sonhos com sorriso e 
abraço sincero, agradecendo-nos e questionando quando retornaríamos. 
O trabalho buscou, para além de categorizar as situações como denunciadoras de 
trabalho infantil, propor um olhar mais apurado para as possibilidades de identificação, 
através do protagonismo de seus sujeitos, que estão ali aptos e ávidos por ações que os 
escutem e possibilitem descontruir discursos e práticas, em suas múltiplas dimensões, 
inclusive política. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A compreensão do fenômeno da infância envolve para cada esfera das ciências uma 
dimensão ampla, sendo para alguns considerada como uma fase da vida humana, para 
outras período de desenvolvimento humano onde são definidos traços de personalidade que 
acompanharão o sujeito por toda sua vida.  
No primeiro capítulo foi possível conceber segundo os estudos sociológicos a 
infância como um coletivo da criança capaz de possuir diferentes acepções quanto ao 
tempo e ao lugar que ocupa. Nos aspectos históricos os estudos de Ariès(1981) e Postman 
(1999) embasaram o surgimento e seu suposto desaparecimento como artefato social da 
família moderna.  
A divergência dos parâmetro etários pelas legislações nacionais e internacionais 
demonstram a complexidade do fenômeno, a categoria social não se estabelece de forma 
unânime permanecendo a infância sem exatidão. O sujeito histórico defendido por Belotti 
(1985) capaz de construir seu próprio espaço, ainda é visto, ora como ser frágil de poucas 
habilidades, ora como trabalhador ágil, obediente e barato. 
A infância brasileira possui um histórico marcado pela exploração, preconceito e 
ocultamento, estudos como o Del Priore (2010) são de suma importância para a 
compreensão do fenômeno desde a colonização. A assistência prestadas aos ‘miúdos’ seja 
nas embarcações, na roda dos expostos ou nas casas de acolhida estavam envolta de um 
cenário de exploração e recrutamento. Traços esses que permanecem mascarados até hoje 
nos discursos contra o ócio e a formação.  
No segundo capítulo vimos que as concepções de trabalho transforma-se com a 
sociedade, Marx e Engels enfatizou como elemento essencial a vida humana, cuja 
realização apropria excedentes capitais, aduzindo assim um conceito de mercadoria. 
Momentos históricos como a Revolução Industrial e a industrialização são mencionados 
como responsáveis pela exploração de novos sujeitos como mulheres e crianças.  
Surge então as leis de proteção aos trabalhadores de forma progressiva e em 
momentos variados de acordo com o nível de desenvolvimento e de capacidade de suas 
organizações, passando a classe trabalhadora a ser inserida no campo da vulnerabilidade 
diante da máquina capitalista que move o mundo, emergindo assim a legislação 
protecionista, o direito do trabalhador.  
A defesa de um olhar mais apurado para os trabalhadores infantis data do século XIX 
na Europa com a assunção de Convenções e Recomendações Internacionais junto a OIT, 
como a elevação da idade mínima da admissão ao trabalho (Convenção nº 138 da OIT) e 
definindo as piores formas de trabalho infantil (Convenção nº 182 da OIT), inclusive 
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recomendando medidas e definindo diretrizes para a efetivação dos direitos e garantias para 
o desenvolvimento físico e mental das crianças e adolescentes.  
No Brasil a proteção à criança e ao adolescente são tratados na Carta Magna de 
1988, mas não são mais objetos (o menor-coisa) da intervenção discricionária da sociedade 
e do Estado, como eram sob a égide da legislação anteriores como o Código de Menores, 
mas passam a ser reconhecidos como sujeitos de direitos (cidadãos), titulares de direitos 
fundamentais, que devem ser respeitados (direitos individuais) e concretizados (direitos 
sociais, econômicos, coletivos e difusos), com prioridade absoluta, pela sociedade e pelo 
Estado. No entanto, somente no início dos anos 90 a problemática do trabalho infantil entrou 
na agenda do Brasil ratificando os termos firmados da Convenção Internacional e 
implantando em 1996 o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. 
O terceiro capítulo demonstrou que o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – 
PETI é um conjunto articulado de ações que visa à retirada de crianças e adolescentes de 
até 16 anos das práticas de trabalho infantil, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
anos. O programa vislumbra seu sucesso através do pacto entre entidades governamentais 
e não-governamentais, através da parceria de diversos setores, tornando-se uma 
ferramenta de ação política, pelo qual seus gestores assumem publicamente o encargo de 
intervir, de forma articulada, na erradicação e prevenção do trabalho infantil.  
Incialmente o Programa possuía as jornadas ampliadas para atender as crianças e 
adolescentes no contra turno escolar, como forma de proteger a inserção no labor, ofertando 
assim atividades socioeducativas e alimentação. A Portaria nº 458/2001 que dispõe que a 
família deve apoiar a manutenção dos filhos na escola e nas atividades da Jornada 
Ampliada foi recentemente extinta pelo redesenho das atividades socioeducativas do PETI 
imposta pela Resolução nº 130/2005, passando o PETI assim como outros programas a 
compor o eixo estruturante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), tendo suas 
ações socioeducativas incorporadas ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) tipificada na Proteção Social Básica (PSB) que deverá assegurar, 
prioritariamente, a inclusão e a permanência de crianças e adolescentes no SCFV.  
A integração entre PETI e Bolsa Família - PBF gerou a expectativa de investimento 
para os municípios brasileiros, ávidos pela transferência da contrapartida financeira. Para 
conter o cadastramento eleitoreiro de famílias que não se enquadravam na situação de 
vulnerabilidade e exploração de mão-de-obra infantil, foi lançada em 14 de março de 2006 a 
Instrução Operacional Conjunta SENARC/SNAS MDS nº 01, “que divulga aos municípios 
orientações sobre a operacionalização da integração entre o Programa Bolsa Família e o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, no que se refere à inserção, no Cadastro 
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Único, das famílias beneficiárias do PETI e famílias com crianças/adolescentes em situação 
de trabalho”.  
A estratégia de maior controle dos gastos públicos, mascara o trabalho infantil em 
gestões municipais ineficientes, primeiro pela dificuldade na efetiva intersetorialidade do 
programa, segundo porque seus atores não conseguem mensurar e identificar seus sujeitos 
e terceiro pela ausência de fiscalização dos órgãos competentes que mantem o discurso da 
dificuldade na identificação dos trabalhos invisíveis pelo órgão público. Gestões eficientes 
onde a informação e intersetorialidade são aplicados, são avaliados como positivos 
(SOARES RAMALHO, 2015) na redução das estatística, porém, na sua omissão ou 
ausência o trabalho se perpetua e a criança e adolescente passa a compor duas formas de 
trabalho a oficial e a compensatória.  
Uma rede municipal desarticulada como caracterizada no quinto capítulo traz á tona 
uma série de formas de trabalho a que essas crianças e adolescentes estão exposta. A 
desarticulação da rede é latente e foi afirmada por seus atores (família, escola e assistência 
social). A inefetividade do SCFV informado no próprio Diagnóstico Situacional do Trabalho 
Infantil de Porto Seguro demonstra a preocupante situação que se encontra o PETI e 
principalmente as crianças e adolescentes do município.  
As estratégias de identificação do trabalho infantil utilizadas na pesquisa (contação 
de história, vernissage com oficina de arte e baile do futuro) possibilitaram o desvelamento 
de trabalhos ditos “invisíveis” através do protagonismo de seus próprios sujeitos, em duas 
situações diferente (campo e cidade) o que oportunizou a verificação de situações já 
mencionadas por outros estudos como o trabalho na lavoura nas comunidades assentadas 
e o trabalho para terceiros nas cidades.  
O estudo demonstrou que o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil não se 
consubstancia como instrumento de erradicação quando a gestão municipal não possui um 
diagnóstico preciso de sua realidade, uma intersetorialidade latente e demais atores 
envolvidos. Na ausência do mínimo ético as crianças passam a ser vítimas de um contexto 
socioeconômico que embora instrumentalizado através de um programa apenas fortalece a 
iniquidade social, deixando mais uma vez à margem o ‘miúdo’, incapaz de defender seu 
próprios direitos e de ser que sá ouvido dentro de seus espaços de convivência.  
As estratégias trouxeram à tona as várias formas de trabalho que estas crianças 
vivenciam, em um contexto onde deveriam ser retiradas (pela família) de qualquer espécie 
de trabalho infantil, de omissão (ausência dos serviços assistenciais básicos pela gestão 
pública), de invisibilidade (pela escola). O trabalho assim não estava invisível ou de difícil 
identificação, mas necessitava de um reestabelecimento do vínculo com esse ser em 
formação.  
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Por fim, as estratégias despertaram o interesse da criança no relato de seu labor ao 
passo que estimulou a expressão de seu ponto de vista. Foi fácil perceber como a criança 
transferiu sua história para o lúdico do conto de fadas e como grande escultor demonstrou 
de forma artística suas vivências e sentimentos. Por tudo isso é que deve, ser enfrentadas, 
estudadas e denunciadas todas e quaisquer justificativas culturais e econômicas para o 
trabalho infantil. O desafio é de todos, e neste estudo, especialmente do município de Porto 
Seguro, na articulação de todos os seus atores (escola, assistência, família e comunidade), 
de forma a oportunizar os direitos básicos da criança e do adolescente.  
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Apêndices 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE I 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES SOBRE COORDENAÇÃO 
MUNICIPAL DO SIBEC/PBF/PETI – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE PORTO SEGURO/BA 
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PESQUISA: A PERSPECTIVA DAS CRIANÇAS BENEFICIÁRIAS DO 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO 
 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES SOBRE COORDENAÇÃO 
MUNICIPAL DO SIBEC/PBF/PETI – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE PORTO SEGURO/BA 
 
 
1) Qual o número de crianças e adolescentes vinculados ao PETI cadastrado no 
SIBEC Municipal? E no PBF? 
PETI: ___________________________ 
 PBF:_________________________ 
 
2) Como está subdividido as crianças/adolescentes por grupo etário segundo dados do 
SIBEC – Porto Seguro/BA?  
CRIANÇAS DE 6 A 15 ANOS 
TIPO DE ESCOLA TOTAL DE ESCOLA POR 
COMPETÊNCIA 
ESCOLAS FEDERAIS (IFBA)  
ESCOLAS ESTADUAIS  
ESCOLAS PRIVADAS  
ESCOLAS MUNICIPAIS  
TOTAL  
 
AOLDESCENTES DE 16 A 17 ANOS 
TIPO DE ESCOLA TOTAL DE ESCOLA POR 
COMPETÊNCIA 
ESCOLAS FEDERAIS (IFBA)  
ESCOLAS ESTADUAIS  
ESCOLAS PRIVADAS  
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ESCOLAS MUNICIPAIS  
TOTAL  
3) Qual a escola municipal da zona urbana e rural com maior número de crianças 
vinculadas ao SIBEC? Informe o nº de crianças cadastrado em cada escola 
identificada. 
 
Zona 
Urbana 
 
 
 
Zona Rural  
 
 
 
 
4) Como ocorre o controle do Sistema de Frequência do SIBEC, utilizada para o 
acompanhamento da frequência escolar de crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade no âmbito da condicionalidade Educação do Programa Bolsa 
Família?  
 
 
 
5) Há como identificar no cadastro do PBF se há criança está inserida no campo 270 
do CadÚnico - DPSE/SNAS/MDS que identifica as situações de 
crianças/adolescentes em trabalho infantil?   
 
 
 
6) Quantas famílias – beneficiários (alunos) já tiveram seu benefício suspenso por 
descumprimento dos percentuais mínimos exigidos de frequência escolar por 
ano, especifique abaixo: 
1997 (   )  1998 (   )  1999 (   )  
2000 (   )  2001 (   )  2002 (   )  
2003 (   )  2004 (   )  2005 (   )  
2006 (   )  2007 (   )  2008 (   )  
2009 (   )  2010 (   )  2011 (   )  
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2012 (   )  2013 (   )  2014 (   )  
2015 (   )   
7) A percentagem de crianças beneficiárias que frequentam a escola aumentou?  
( ) SIM    ( ) NÃO  
 
 
8) As jornadas ampliadas são programadas e desenvolvidas por uma equipe 
multidisciplinar  
( ) SIM    ( ) NÃO  
 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________  
 
9) De que forma é realizada a fiscalização da frequência pelo município? Há 
fiscalização pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) ou Ministério da 
Educação (MEC) ? Se sim, como acontece?  
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
______ 
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APÊNDICE II 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES SOBRE COORDENAÇÃO 
MUNICIPAL DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – 
PETI – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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PESQUISA: A PERSPECTIVA DAS CRIANÇAS BENEFICIÁRIAS DO 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO 
 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES SOBRE COORDENAÇÃO 
MUNICIPAL DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – 
PETI – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Dados sobre à situação do Trabalho Infantil no Município: 
 
10) Qual o ano que o município aderiu ao PETI? _____________  
 
11) Por gentileza inserir o número de famílias inseridas a cada ano  
1997 (   )  1998 (   )  1999 (   )  
2000 (   )  2001 (   )  2002 (   )  
2003 (   )  2004 (   )  2005 (   )  
2006 (   )  2007 (   )  2008 (   )  
2009 (   )  2010 (   )  2011 (   )  
2012 (   )  2013 (   )  2014 (   )  
2015 (   )   
 
12) Por gentileza inseri o número de beneficiários cadastrados a cada ano  
1997 (   )  1998 (   )  1999 (   )  
2000 (   )  2001 (   )  2002 (   )  
2003 (   )  2004 (   )  2005 (   )  
2006 (   )  2007 (   )  2008 (   )  
2009 (   )  2010 (   )  2011 (   )  
2012 (   )  2013 (   )  2014 (   )  
2015 (   )   
 
Flaelma Almeida da Silva – Onde Vivem e o Que Fazem os Super Heróis? Um Estudo Sobre as 
Políticas Públicas de Erradicação do Trabalho Infantil em Porto Seguro /BA  
 
 
              Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – FCSEA - Instituto de Educação              VII 
 
 
 
13) Quantos Núcleos do PETI há no município, especifique por zona (urbana e rural):  
Zona Rural (   )  Zona Urbana (   )  
 
14) A renda média mensal per capita das famílias beneficiárias aumentou?  
( ) SIM    ( ) NÃO  
 
15) A percentagem de crianças beneficiárias que frequentam a escola aumentou?  
( ) SIM    ( ) NÃO  
 
16) Existe integração da coordenação do PETI com a coordenação Pedagógica da 
Educação? Explique.  
( ) SIM    ( ) NÃO  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________ 
 
17) As jornadas ampliadas são programadas e desenvolvidas por uma equipe 
multidisciplinar  
( ) SIM    ( ) NÃO  
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APÊNDICE III 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES– ESCOLA MUNICIPAL 
ÁLVARO HENRIQUE 
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PESQUISA:A PERSPECTIVA DAS CRIANÇAS BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA 
DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE PORTO 
SEGURO 
 
QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES– ESCOLA MUNICIPAL 
ÁLVARO HENRIQUE 
 
 
EIXO 1 – ESTRUTURA DA ESCOLA 
 
1) EQUIPE INSTITUCIONAL É COMPOSTA DE:  
( ) Diretor;     ( ) Merendeira 
( ) Vice-Diretor    ( ) Porteiro  
( ) Professores     ( ) Secretária  
( ) Coordenador    ( ) Outros: Esclareça __________________ 
( ) Auxiliar de Serviços Gerais 
 
2) A ESTRUTURA FÍSICA DISPONÍVEL:  
( ) Salas de Aula    ( ) Banheiros 
( ) Sala da Direção   ( ) Cozinha  
( ) Quadra de Esporte   ( ) Secretaria  
( ) Outros espaços – Descreva: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
________________________ 
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3) Nº DE ALUNOS MATRICULADOS POR SÉRIE/ANO EM 2016 – ENSINO 
FUNDAMENTAL:  
 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO 
2015      
2016      
 
4) Como ocorre o controle do Sistema de Frequência do SIBEC, utilizada para o 
acompanhamento da frequência escolar de crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade no âmbito da condicionalidade Educação do Programa Bolsa 
Família?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________ ______________ 
 
5) Como a escola identifica no cadastro do PBF se há criança está inserida em 
situação de trabalho infantil?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________ 
6) Qual a função da escola junto ao Programa referido?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________ 
 
7) Quais às contribuições do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 
no desempenho escolar das crianças beneficiárias?  
 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________
________________________ 
 
 
8) Você acredita que a escola é um instrumento de erradicação do trabalho infantil? 
Por que?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________ 
 
9) Como acontece a relação da Coordenação do PETI com as Escolas?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________ 
 
10) De que forma o PETI contribui para a ESCOLA?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________ 
 
11) De que forma a ESCOLA contribui para o PETI?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________  
 
12) A percentagem de crianças beneficiárias que frequentam a escola aumentou? 
( ) SIM    ( ) NÃO  
( ) NÃO SEI INFORMAR 
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13) Já participaram de Reuniões com o Serviço de Convivência do CRAS? Se não. 
Tem conhecimento desse serviço? 
( ) SIM    ( ) NÃO  
 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
________________________ 
 
14) De que forma é realizada a fiscalização da frequência pelo município? Há 
fiscalização pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) ou Ministério da 
Educação (MEC) ? Se sim, como acontece? 
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_____________________ 
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APÊNDICE IV 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA– EIXO: FAMÍLIA 
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PESQUISA: A PERSPECTIVA DAS CRIANÇAS BENEFICIÁRIAS DO 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO 
 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA– EIXO: FAMÍLIA 
 
Ano de inserção no Programa: ______________ 
IDENTIFICAÇÕ DO GRUPO FAMILIAR: _____ 
PERFIL SOCIOECONÔMICO 
Idade do Grupo Familiar  
Pai: ( ) Inferior a 18 anos; (   ) de 19 a 24; (   ) 25 a 40; (   )41 a 60; (   ) Superior a 60 
Mãe: ( ) Inferior a 18 anos; (   ) de 19 a 24; (   ) 25 a 40; (   )41 a 60; (   ) Superior a 60 
 
Número de Filhos:  
( ) 7 a 9 anos ( )10 a 16 anos  ( ) De ambos os Grupos 
 
Domicílio  
( ) Zona Urbana   ( ) Zona Rural 
 
Escolarização do Grupo Familiar  
Pai:  
( ) Não Alfabetizado    ( ) Ensino Fundamental Incompleto  
( ) Ensino Fundamental Completo ( ) Ensino Médio Incompleto  
( ) Ensino Médio Completo  ( ) outros, descrever:___________ 
 
Mãe: 
( )Não Alfabetizado    ( ) Ensino Fundamental Incompleto  
( )Ensino Fundamental Completo  ( )Ensino Médio Incompleto  
( ) Ensino Médio Completo  ( ) outros, descrever:______________  
Filhos – Assinalar com o quantitativo 
( )Não Alfabetizado    ( ) Ensino Fundamental Incompleto  
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( )Ensino Fundamental Completo  ( )Ensino Médio Incompleto  
( ) Ensino Médio Completo  ( ) outros, descrever:_____________ 
 
Renda Familiar  
( ) Famílias em situação de trabalho infantil com renda mensal por pessoa igual 
ou inferior a R$ 140,00;  
( ) Famílias com renda por pessoa até R$ 70,00;  
( ) Famílias com renda por pessoa acima de R$ 70,00 e menor que R$ 140,00. 
 
Fonte de Renda do Grupo Familiar 
Está vinculado ao Programa Bolsa Família:  ( )SIM  ( )NÃO 
Renda Familiar Declarada: ______________________  
Tipo de Trabalho Exercido: ______________________  
Valor do benefício recebido pelo PETI: ________________________  
 
Condicionantes do Programa  
 
1) Quais providências a Instância de Controle Social do PBF e/ou a Comissão 
de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e/ou o Conselho Municipal 
de Assistência Social foram tomadas em relação a sua família?  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________  
 
 
2) Você já recebeu a visita de algum assistente social ou servidor público para 
atualização e fiscalização do seu cadastro? 
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
3) Como é realizada a atualização do seu benefício?  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
Diagnóstico das possíveis atividades complementar da renda:  
4) Por que as crianças/adolescentes trabalhavam antes de serem inseridas no 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
5) Houve uma melhora no desempenho escolar do seu(s) filho(s) após a 
inserção nas Atividades de Convivência do CRAS?  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
 
 
6) Descreva a importância do Programa para a Educação do(s) seu (s) filho (s) 
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______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
 
7) Você Considera o trabalho importante para o desenvolvimento do seu (s) filho 
(s)  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
8) O Programa poderia melhorar? De que forma (descreva)  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
9) Seu(s) filho possui alguma responsabilidade dentro do lar? Qual (is)  
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
10)O que o seu filho deseja profissionalmente para o futuro? E você?   
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
